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l.l- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 147, de 1984, de aUto-­
ria do Sr. Nelson Carneiro, que atribui às Secretarias 
de Agricultura dos Estados, Territórios e Distrito F e· 
dera! a competência exclusiva para fixar quotas de fa­
relo de trígo, soja e arroz que devam caber a cada 
produtor rural. 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO- Manifes­
tação de pesar pelo acidente ocorrido na plataforma 
de Enchova I, da PETROBRÁS. Confei-êD.cia-Clo Mi­
nistro Delfim Netto na Escola Superior de GUCiTã~ ~ 

SENADOR HELIO GUEIROS- Declaração do 
Ministro Jarbas Passarinho ao conceder apoio à can­
didatura do Deputado Paulo Maluf. 

1.2.3- Requerimento 

- N~> 173/84, de autoria do Sr. Senador Itamar 
Franco, solicitando informações ao Tribunal de Con­
tas da União_ para instruir o Aviso n~>407-SP/84, ora 
em apreciação pela Comissão de Finanças. Deferido. 

1.2.4 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 148/84- Comple­
mentar, de autoria do Sr. Senador Aloysio Chaves e 
outros Srs. Senadores, que adapta a Lei' Complemen­
tar n9 15, de 13 de agosto de 1913, que regula a com· 
posição e o fuilcionamentO do colêgio eleitoral que 
elegerá o Presidente da República e' dá outras provi­
dências, às disposições da Emenda Consfitucional n~' 
22. 

SUMÁRIO 
1.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n9 103/84, que dispõe 
sobre a manutenção da correção automática semes­
tral dos salários, de acordo com o I~ PC e revoga dis­
positivos do Decreto-lei n~> 2.065; de 26 de outubro de 
1983. Aprovado em primeiro turno, voltando às co­
missões competentes em virtude do recebimento de 
emenda de Plenário, em segundo turno, após usarem 
da palavra os Srs. Nelson Carneiro e Jorge Kalume. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 5/81 (n~' 3.035/80, 
na Casa de origem), que altera o art. 11' da Lei n~' 

6.226, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a con­
tagem recfpro"Ca di: tempo de Serviço Público Federal 
e de atividade privada, para efeito de aposeittadoria, 
e dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 10/8-1- (n~'-

1.529/79, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
aposentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. VoR 
tação adiada por falta de quorum. 

_,__Projeto de Lei da Câmara n~' 44/81 (n9 587/79, 
na Casa de árigem), que veda aos veiculas de comu­
nicação -de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, 
revistas, cartazes, anuários ou qUalquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negoCiados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profissionais e ·empresas brasi­

-ieiias. _Votação adiada por fãlia de quÕrum. 
-Projeto de Lei da Câmara __ n~> 53/77 (n~> 227/75, 

ria Casa de origem), que dispõe sobre condições a oh· 
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais e dá outras providências. Votaçilo adiada por fal­
ta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 65/79 (n~> 

4.257-!77, na Casa de origem), que autáriza a alie­
nação de imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
Federal a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n~' 784/83, de autoria do Sr. Se­
nador Henrique Santillo, solicitando a criação de 

uma comissão especial mista, composta de 1 I Sena­
dores e 11 Deputados, parà, no prazo de 120 dias, com 
a colaboração das entidades mais representativas da 
sociedade civ:il, discutir e apresentar soluções para a 
crise econômíco.financeira do País. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Requerimento n9 162/84, de autoria dos Srs. Se­
nadores Nelson Carneiro e Gastão Miiller, solicitan­
do urgência para o Projeto de· Lei do Senado n~' 

40/84, que autoriza a emissão especial de selos em 
benefícios dos trabalhadores desempregados. VoR 
tação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n~>l63f84, de autoria dos Srs. Se­
nadores Nelson Carneiro, Octávio Cardoso e Hum­
berto Lucena, solicitando urgência para o Projeto de 
Lei do Senado nl' 100/84, que acrescenta dispositivo 
à Lei n9 4.504, de 30 de novembro de 1964 (Estatuto 
da Terray, Com ViStas à fixação de módulo de fracio­
namento de propriedade rural específico para o Dis­
trito Federal. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 79/79 (n'? 
1.511/75, na Casa --de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 59 da Lei nl' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei n9 5.890, de 8_ de junho de 
1973. Votação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSO APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO, Como Llder 
do PTB - Tragêdia ocorrida ontem na Plataforma 
de_ En~hova, no Rio de Janeiro. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Docu­
mento recebido do Banco Central referente ao perfil 
da dívida externa do Brasil, a propósito de criticas da 
Oposição nesse sentido. 

SENADOR NELSON CARNEIRO .,.- Apelo ao 
Governo em favor de maior amparo legal à emprega­
da doméstica. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Di reto r Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Manifestação 
do Deputado Estadual mato-grossense Walter Laz­
zariní, cori.fi'aprojetos de lei do Poder Executivo dis­
pondo sobre o uso de agrotóxicos, a ser encaminhado 
ao Congresso Nacional. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Cente­
nário de nascimento de Aníbal Freire da Fonseca. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

EXPEDIEN'TE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do SenadO Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre .................•.....•.....• 

Ano ·········--·~·················-··· 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares 

2.- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
. ANTERIOR 

Do Sr. Itamar Franco, pronunciado na sessão de 
16-8-84. 

3- RETIFICAÇÃO 

Ata da 111 • Sessão, realizada em 6~8-84 

4-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

N'>'s 57 a 59, de 1984 

5- ATAS DE COMISSÕES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 122!1 Sessão, em 17 de agosto de 1984 

2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a e Raimundo Parente. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raímundo Parente- Odacir Soares - Aloysio Chaves 
- Gabriel Hermes - Hêlio Gueiros;,;_ Almir Pinto­
José Lins - Moacyr Duarte -:- Martins Fílho -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Cid 
Sampaio - Luiz Cavalcante -Jutahy Magalhães -
João Calmon __ ':'""" Moacyr Dafla - Nelson Carneiro -
Itamar Franco- Bent:dito Ferreira- Gastão Müller­
Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR • .!'!lESIDENTE (Moacyr Da!la)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs, Senadores. 
H a vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nosSos--trabalhos. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 147, DE 
1984 

Atribui às Sectetarias de Agricultura, dos 
Estados, Te~rit6rios e tHSt"rito F-ederal, a 
competência exclusiva para nxar as quotas de farelo 
de trigo, soja e arroz que devam caber a cada 
produtor rural. 

O Congresso Nacional decret:,t: 
Art. 19 Às Secretarias de Agricultura, do$ Estados~ 

dos Territórios e do Distrito Federal caberá, com 
exclusividade, a competência para fixar as quotas de 
farelo de trigo, soja e arroz que devam ser atribuídas a 
c:ida produtor rural dentro da área de suas respectivas 
circunscrições. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicaÇão. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Os farelos de trigo, de soja e de arroz são, como se 
sabe, valiosos insumos da pecuária, da suinocultura, da 
.avicultura, na preparação de alimentos para todos os 
ariimais, tornando-se, portanto~ produtos indispensáveis 
na elaboração de rações .. 

Os critérios de sua distrib~'O -pelas- .criadorls e·.que, 
contudo, nem sempre são os maiS~j''tlsttlS'; 'haVelldO 'casos, 
em muitas unidades da Federação, em que ao 'S'r.ande 
produtos fica propiciado adquirir grandes quantidades a 
preços aliamellte compensatórios, enquanto que ® 
pequenos acabam ficando sem o valioso insumo, 

Cuida o nosso projeto, pois, de atribuir tal 
distribuição ao órgão público que geralmente estâ mais 
próximo dos criadores e conhece--lhes as necessidades, 
isto é, a Secretaria estadual (assim como a territorial e a 
do Distrito Federal) de Agricultura. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1984. - Nelson 
Carneiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça I! de 
Agricultura.) 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetido ãs c·omissdes 
competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Octávio 

Cardoso. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. S"em revisão do orador.Y 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo, inicialmente, registrar o grande pesar da 
bancada do PDS, pela ocorrência do acidente na 
plataforma de Enchova I, da PETROBRÁS, onde 
morreram inúmeros_ operários e outros -se encontririi­
feridos, em conseqaência quer do incêndio, quer da 
operação de salvamento pelo mar. São fatos muito 
dolorosos, justamente no momento em que vivemos a 
euforia de atingirmos 500 mil barris diários de produção 
de petróleo, diminUindo a nossa dependência dos 
fornecedores externos, graças ao esforço do técnico 
nacional, do operário nacional, do GOverno que se 
devota com afinco a esse mister. -Agora, oCorrem esses 
fatos verdadeiramente trágico_s a enlutar a família 
brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A SEPLAN - Secretaria de Planejamento da 

Presidência da República - acaba de dar divulgação ao 
texto integral da conferência pronunciada pelo Ministro 
Delfim Netto na Escola Superior de Guerra, no Rio de 
Janeiro. 

Trata~se de um documento conciso, bem estruturado, 
uma verdadeira prestação de contas que faz à opinião 
pública brasileira o principal gestor da política 
econômica do Governo João Figueiredo. Através de sua 
leitura, os cidadãos brasileiros podem tomar 
conhecimento dos fatos decisívos que informaram as 
mudanças estruturais que a economia hrasileira se viu 
compelida a realizar nesse quínqüênio em que a ordem 
econômica mundial esteve mergulhada na pior crise que 
se conhece na era moderna. 

Não somente relaciona as medidas adotadas para 
enfrentar a crise, como oferece uma visão completa d3.s 
razões que as determinaram. O dOcumento mOstra, 
claramente, que o Brasil, em 1979, encontrava-se diante 
de um dramático desafio à sua própria sobrevivência 
como Nação livre e soberana. DesaJio represenhldO pifO 
espectro da asfixia de suas contas externas; desafio 
representado •pela tarefa g-ig3ntesca de refo!mular, 
totalmente, sua matriz energética, sem o que jamais 
poderíamos trilhar o caminho da independência 
econômica; desafio COnsubstanciado na ingente 
necessidade de dominar e conter o gigantismo cfa 
expansão estatal na economía brasileira; e, finalmente, o 
desafio de, em apenas cinco anos, reorientar todo o 
sistema produtivo nacional, na direção do 
restabelecimento de um novo equilíbrio, interna e 
externamente. 

De maneira definitiva e insofismável, -mostra o 
Ministro Delfim Netto como esses objetivos forã.m 
alcançados em apenas cinco anos. Não se trata de um 
discurso em que se relacionam as realizações do 
Governo. Trata-se de algo mais, algo muito sério -que--· 
deveria constituir-Se em --kitura obrigatória de ioSsOs 
companheiros da Oposição, que a partir dessa leitura 
poderiam se poupar a repetição de tantos enganos sobre 
a real transformação que viveu o País nestes últimos 
cinco anos. Os números que o Ministro Delfim Netto 
apresenta nesse impressionante documento desafiam 
qualquer contestação: em apenas cinco anos passamos 
de gulosos importadores de petróleo, para uma 
produção de 500 mil barris/dia, o--que significa que 
produzimos mais petróleo internamente do que a 
quantidade que ainda somos obrigados a importar; a 
produção da energia alternativa, especialmente o álcool, 
sustenta uma frota de um milhão de veículos e garante o 
emprego de cinco milhões de _operários metalúrgicos; o 

déficit público, principal motor da inflação, que chegou 
a ser equivalente a 12% do produto nacional, foi 
praticamente eliminado. As exportações e os saldos 

--comerciais quebram todos os recordes e nos permitem, 
hoje, coffi.parecer de fronte er&Uida perante os c!edores 
de nossa dívida externa e com eles manter um diâlogo 
soberano. 

Mas não sou apenas eu, Senador do PDS,_ 911em o_ diz. 
Õs- órgãos mais importantes da imprensa brasileira -
-i-ndependentemente da postura que adotam, seja de 
apoio, sejá de discordância em relação ao Governo do 
Presidente Figueiredo - foram pródigos em seus 
editoriais e comentários sobre a transcendência e o 
significado históriCo desta conferência do Ministro do 
Planejamento. 

Assim é que jornais do porte de o Estado de S. Paul9, 
O Globo, Gazeta Mercantil, da Folha de S. Paulo, da 
Zero Hora, do Rio Grande do Sul ou do Jornal do Briasit 
e O Dia, do Rio de Janeiro, Jornal do Comércio, de 
Port~ Alegre, tão diferenciados em term_os de opinião e 
quanto ao julgamento, normalmente severos, que fazem 
em relação ao Governo do Presidente Figueiredo, foram 
unânimes em ressaltar esses re!)ultados a que acabei de 
me referir e que sugiro venham a ser devidamente 
registrados em nossos anais. 

Que fenômeno terá cha;,nado a atenção desses nossos 
austeros porta-vozes Ja opinião pública, tão avaros em 
elogios qUantO pródigos em críticas à política econômica 
do Governo? 

Que milagre terá ocorrido, já não digo em economia, 
- porque falar hoje em milagre econômico parece a 
suprema heresia, que milagre terá-ocorrido na mente dos 
editorialistas âe tão importantes órgãos da imprensa, 
para que tenham colocado no papel, no espaço nobre de 
seus jornais, fatos tão importantes que justificassem 
nossa intervenção neste plenário? 

-A justificativa, Sr. Presidente, não tem nada a ver com 
milagres, a não ser que consideremos como milagre o 
resultado de um trabalho persistente e honesto, realizado 
durante os cinco anos deste Governo, um Governo tanto 
mais digno de elogiar, porquanto injustiçado exatamente 
quando rêaliza a mais extraordinária transformação da 
economia brasileira, numa quadra ingrata de um 
desastre eConômiCo que atingiu, indiStinfaniente, a todas 
as economias mundiais. 

A justificativa, Sr. Presidente, é muíto síniPICs, 
embora n.em sempre evidente: o que todos os 
editoriàlistas desses importantes órgãos da imprensa 
reconheceram é que mudou, de forma visceral, a 
e(juação da dependência externa em que vivia o povo 
brasileiro, nun setor vital para a sua sobrevivência; o 
setor da energia. 

Deixemos falar, antes, o texto desses editoriais,.que eu 
gostaria de ver transcritos nos anais, juntame'nte com o 
teXto desta eXtraordinária conferência do Ministro 
Delfim Netto. Por exemplo, o editorial recente da 
Gazeta Mercantil: 

"Concordamos com o Ministro em que o grande 
êxito; quase- diríamos ·o único, da· p-ÕlÍticã ___ _ 
_econômica adotada no governo Figueiredo, foi a 

_ mudanÇa na matriz ênergêtica do País. O Brasil -
que em 1979 importava 80% do petróleo que 
Cosumia - hoje importa apenas 40%, o que 
representa, efetívãmeõ.te, uma conquista histórica, 
tando do ponto de vista estritamente econômico, 
quanto da própria segurança nacional." 

E termina a citação. 
Ou como muito bem expressa o editorial de Zero 

Hora, de Porto Alegre: 

"A melhor herança que o Governo·do Presidente 
Figueiredo deixará para seu sucessor é o curso 
seguro -que conseguiu dar para que o País 
ultrapassasSe bem a tempestade econômica-
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financeira internacional. O Brasil conseguiu chegar 
a seu objetivó sem sacrificar, por exemplo, os 
reajustes semestrais de seus trabalhadores, uma 
grande conquistas social à qual não tiveram acesso 
os trabalhadores,- de outros pafses, como os 
mexicanos, por exemplo." 

Termina a citação O Globo, por sua vez, assinala: 

"A administração econômica do Governo 
Figueiredo tem apresentado à opinião pública, 
ultimamente, indicações de alivio da crise, em que 
sobressaem os n_úmeros da recuperação industrial, o 
desempenho nas exportações, na balança de 

-cohlêrcio, enquanto se vai conseguindo, pelo 
mellos, sustar á escalada inflacionári~."-

Termina a citação. 

E a Folha de S. Paulo, que com tanta persistência 
exerce o papel de transmitir a opinião oposicionista, 
registra:- a pr.opósitO da Conferência do Ministro Delfim 
Netto: 

"O titular do Planejamento realçou os resultados 
obtidos nos últimos cinco anos e enfatizou haverem 
sido alcançadas metas para o reajustamento da 
economia brasileira às novas condições 
internacionais iniciadas em 1973 com a crise do 
petróleo, como equacionamento das contas 
externas, a redução da dependência energética, --o 
com bate ao gigantismo do setor público e o 
redirecionmento das atividades produtivas dos 
setores industrial e agrícola." Esses êxitos são 
inquestionáveis, conclui a Folha de S. Paulo, em seu 
editorial titulado "A Autoc_onfiança de Delfim". 

E, para terminar, antes de passar aos anais o texto 
integral da conferência histórica do Ministro Ddfim 
Netto e dos editoriais que a comentaram, cito trecho do 
editorial do O Estado de S. Paulo, o combativo e 
independente diário: 

"A redução da d~pendência nacional no tocante 
ao fornecimentO energético deve ser, Sem dúvida, 
creditada ao Ativo do Governo. Conseguiu, este, 
aulmentar a produção nacional do petróleo, graças 
a uma política de ínvestimentos mais racional, que 
esta Folha preconizava hâ anos; a[êm disso, deu um 
empurrão decisivo no Proálcool e conseguiu 
executar um bom programa de economia de 
energia,. tão eficaz C[ue o País está gastanto 14% de 
energia a menos por unidad~ de Produto, do que há 
quatro anos. O panorama traçado pelo Ministro 
Delfim Netto flão é falso, mas é, certamente, muito 
incompleto." 

Não devemos deixar que f:ssas afirmações, Sr. 
Presidente, às quaiS devemos dar tanto maior peso 
pOrque provêm de órgãos de opinião independentes em 
relação aos objetivos do Governo, passem sem o 
definitivO ff:gistrõ nesta Casã, JUntamente com o texto 
integral da conferência do Ministro Delfim Netto. Por 
esta razão faço entrega à Mesa, juntamente com o texto 
da conferência, da reprodução dos textos editoriais a que 
me referi. 

Muito obrigado a V. Ex~ (Muito beml Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
OCTÃV/0 CARDOSO EM SEU DISCURSO: 

AS DORES DA INFLAÇÃO 

A inflação brasileira de 220 por centO poderá baixar 
aos poucos nos próximos meses, mas ainda que dentro 
de certo horizonte visível decline para 150 ou 100 por 
cento ao ano nem por isso deixará de c_ontinuar sendo 
uma inflação indecente, segundo a qualificação agora 
cunhada pelo Ministro Delfim Netto. 
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A indecência rnnacionária não CO~nstitui 

evidentemente uma realidade isolada e autônoma, solta 
no espaço. O Ministro do Planejamênto-Tei "tambéin na 
palestra da Escola ·superior de Guerra uma tãdta 
acusação de indecência aos choques do petróleo e dos 
juros internacionais, bem como a outras causas exõ.Serias 
que interferiram de forma deCisiva ilo proCessao interno 
de explosão do;;; preços. 

A verdade, entretanto, é que somente o esforço dos 
próprios brasileiros conseguirá algum dia tirar o -País do 
poço inflacionário. A simples interpretação- -de um 
terremoto ou de uma grande enchente não altera o 
cenário dos destroços e ctã.s vítim_as da calamidade, em 
tampouco consola saber-se que se trata de fenômenos 
incontroláveis, sem nenhuma contribuição dolosa ou 
culposa daqueles que sofram na carne os seus terríveis­
efeitos. 

A partir de certos limites suportâvei.s, a inflação passa 
a subverter o_s valores fundamentais da sociedade, sejam 
os da relação produtiva sejam os· da relação ética. No 
Brasil, uma inflação de 220 por cento responde 
basicamente pelo bappening social e moral a que 
assistimos todos os dias: os escândalos financi:fros, a­
perda de respeito à autoridade póblica, os movimentos 
grevistas que se voltam contra serviços essenciais do 
Estado e contra o interesse da coletividade, a paralisação 
de cursos_ un_iversitários pelos próprios profeisõfes do 
sistema oficial, a dramática inse_gJ,J,ranç·a <ias cidades e 
dos cidadãos etc. 

As po!iticas e os conceitos são tragados pelo mesmo 
sorvedouro, dando lugar então a um intermínâvel 
festival de contradições. Veja-se por exemplo o que 
ocorre com a pofitica safaria[, já tantas vezes alterada no 
atual Governo. No espaço de poucos meses, setores que 
pregavam tratamentos salariais--restritivos em riome ·do 
combate à inflação surgem hoje clamando por um 
relaxamento imediato dos controles_ estabelecidos, em 
nome do combate à _recessão. A s_alvação do programa 
habitacional, envolvendo o d.estinQ da -indústria da 
construção civil e do mercado imobiliârio-:--E--posta Oeste 
momento nas mãos de um regime de salários mais 
flexível. E antes mesmo que se promova a reformulação 
da legislação_ salarial, reajustes além dos critérios 
instituídos vão se toroando comUns em vários segmentos 
da livre iniciativa e da empresa estatal. -

As principais tensões inflacionárias - assegura o 
Ministro Delfim Netto - estã.o praticamente 
absorvidas, cabendo agora prosseguir na direção 
restritiva da política monetária, de modo a reduzir a taxa 
de aumento do nível de preços. Acontece apenas que ao 
claudicar no controle da base monetária, como foi o 
cas(), o Governo enfrenta os riscos de uma J;"egressão 
generalizada do programa parcialmente bem-sucedido. 

Há que reconhecer as extraordinárias complexidades 
do desafio, quando é preciso a um s6 tempó guerrear a 
inflação, administrar _Q problema monumental da divida 
externa e criar as condições de r~tivação da economia 
brasileira, tudo isso den~ro das nossas o(?rigações e 
responsabilidades junto ao FMl. 

O ex-Ministro Octâvio Bulhões volta a propor o 
tratamento d_e choque como único remédio efi~az para a 
inflação indecente. Convenh3;mos, porém, que faltam 
por enquanto circunstâncias apropriadas a essa 
mudança radical de rota e que somente no próximo 
Governo a proposta poderâ encontrar respaldo político 
e prazo compatível para o seu exame. O esforço 
concentrado das autoridades econômicas na Correção de 
rumos da estratégia em curso afigura-se, a curto prazo, a 
opção mais próxima dos melhores parâmetros de 
sensatez e do interesse do País. 

O Globo, ·16-6-84 
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DA INFLAÇÃO VERGONHOSA ÀS REFORMAS 

Em seu contato anual com a Escola Superior de 
Guerra, o Q1Ínistro Antônio Delfim Netto -costuma 
apresentar um quadro amplo da situação econômica do 
País e de suas perspectivas. Anteontem, sabendo que ia 

· pronunciar ali sua última palestra como min_istro do 
atual governo, o chefe da SEPLAN tratou de mostrar o 
que realizou, no campo da economia, o governo do 
presidente Figueiredo. O ministrQ_procurou salientar, 
acima de tudo, que, tendo arcado com a dura e 

- inconfortável tarefa· de executar a política de 
ajustamento da economia nacional, podia agora afirmar 
que a fase mais dolorosa havia passado, Não deixou, 
porém, de fazer uma advertência: não se pode 
interromper a caminhada que estâ condunzindo ao 
restabelecimento da normalidade e .d.everã imprimir à 
economia um c~escimento satisfatório. 

O ministro aludiu a: quatro problemas que o governo 
teve de enfrentar: o saneamento das contas externas, a 
dramâtica subordinaçã:o energêtica ao Exterior, o 
gigantismo do setor -público e a mudança de rumo das 
atividades dos setores industrial e agrícola. Cuidou de 
demonstrar que todos estes problemas foram abordados 
de tal modo que se conseguiu efetuar profunda reforma 
da estrulura da economia brasileira, reforma essa não 
~uficientemente assinalada até. ãg~ra. - -

O acerto das contas cambiais, n;f opinião do ministro, 
só poderia ser feito aument<indO-se o· supeTãVlt da 
balança comercial, isto é-, intensificandowse as 
exportações e reduzindowse as importações. O primeiro 
objetivo só podia ser co limado-pOr via dã. desvalorizàÇão 
do cruzeiro, que provocou pesado impacto inflacionário, 
cujos efeitos ainda não foram totalmente assimilados. 
Mas, apesar dessa. "inflação vergonhosa", foi possível 
intensificar, de modo extraordinário, as vendas ao 
Exterior. Talvez, porém - e um recente estudo da 
FlESP dava razão ao ministro -, o efeito paralelo da 
redução das importações tenha sido despertar um novo 
movimento de substituição dos produtos importados. 
Esse resultado foi benéfico para a economia nacional. 

A redução da dependência nacional no tocante ao 
fornecimento energético çleve se!, sem dúvida, creditado 
no atlvo do governo. Conseguiu -este aUmentar a 
produção nacional de petróleo graças a uma política de 
investimentos mais racional, que esta folha preconizava 
havia anos; além disso, deu um empurrão decisivo no 
Proálcool e conseguiu executar um bom programa de 
economia de energia, tão e_ficaz que o País estâ gastando 
14% de energia menos, por unidade de produto, do que 
há quatro anos. 

O ministro Antônio Delfim Netto nota que o go_Verno 
Figueiredo encontrou a economia na_çional totalmente 
socializada e com enorme déficit do setor público.-As 
einpresas estatais, que eram 521, hoje são apenas 374, 
isto é, seu número se reduziu de mais de 28%. Quanto ao 
_déficit público, o ministro reconh_ece que, não obstante o 
-que se fez para reduzi-lo, ainda resta muito a fazer. A 
propósito, lamentou a herança recebida, na qual se 
inclui, por exemplo, a Açominas. O atual governo 
procurou também promover a eqUidade tributária, a 
participação do fmposto de Renda na arrecadação 
federal. Essa participação cresceu de 29% para 55% entre 
1973 a 1984, e o Imposto de Renda incide hoje na 
proporção de 79% sobre o capital e apenas na de 21% 
sobre o trabalho. 

Finalmente, o ministro -disc_orreu sobre as profundas 
reformas introduzidas na produção agrícola e industrial. 
A primeira apresentou crescimento significativo e a 
segunda mostra que a exportação tornou mais ameno o 
processo· de ajustamento. Apesar -de reconhecer que ... o 
ajuste deixou o resíduo da inflação", o ministro revela­
se,_ mais uma vez, confiante ria recuperação econômica 
do País. 
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O panorama traçado pelo miniStrO Antônio Delfim 
Netto não é falso, mas é, certamente, muito incompleto. 
Embora todos compreendam que o reajuste exige 
sacrifícios dolorosos, podemos perguntar se, agindo-se 
com mais seriedade e firmeza contra os escãdalos 
fmanceiros, pelos quais a Nação paga, sem que sejam 
punidos os culpados, não teria sido impossível amenizar 
os sacrifícios impostos à população. 

A redução do déficit público é um fato - embora 
muito recente -, mas a verdade é que foi efetuadã mais 
por meio de cortes {nem sempre criteriosos) nos 
investimentos e de majoração dos impostos do que pela 
redução das despt!sas de _custeio desse setor públicO, que 
construiu inexpugnáveis fortalezas de privilégios. 

Podemos perguntar se o ministro não está encarando 
como uma fatalidade essa. "inflação vergonhosa" que a 
cada dia se fortalece. Sabemos que é muito difíCil 
combater a inflação e, ao mesmo tempo, amplia-r as 
reservas _cambiais. Mas a verdade é que o governo se 
mostrou, durante muito tempo, negligente quanto ao 
controle nionetárío, e nem agora tem· a coragem de faZer 
algumas intevenções cirúrgicas para extirpar o câncer. 

Na realidade, o governo agiu- acertando de quando 
em quando - à margem da Nação. A Falta de 
credibilidade impediu-o de executar as reformas 
necessárias, qUe devem fundar-se num certo consenso. 
Setfa necessário que o governo o reconheces:>e, Mas o 
presidenfe-, ao escolher como portawvoz o deputado 
Paulo Maluf, deixa claro que não é para amanhã que 
podemos esperar as reformas necessârias. Por isso, a 
inflação talvez seguirá sendo v-ergonhosa por muito 
tempo. Serâ que a Nação suportará esse resíduo da 
incapaCidade política? 

O Estado de S. Paulo, 15-6-84 

A AUTOCONFIANÇA DE DELFIM 

Como de hábito, o Ministro Delfim Netto proferiu 
competente palestra sobre a economia brasileira. 
Discursando a estagiários na Escala Superior de Guerra, 
no Rio de Janeiro, o titular da Secretaria do 
Planejamento- realçou os [esultados obtidos nos últimos 
5 anos e ehfãtizou haverem sido alcançadas quatro 
íffiportantes metas para o reajustamento da economia 
brasíleíra às novas condições internacionais inicfadas em 
1973, com a crise do petróleo. 

e.xítos teriam sido obtidos no equacionamento das 
contas externas, na redução da dependência energética, 
no combate ao gigantismo do setor público e no 
redirecionamento das atividades produtivas dos setores 
industrial e a_grícola. Assim de acordo com o Ministro, 
"tão !og~ tenhamos condições de recuperação, como 
estamos voltando a ter, tornaremos a crescer". 

_Esses êxitos :são inquestionáveis. Permanece, no 
entanto, a _certeza de que os custos sociais dos proct;SSOS 
de reajuste utilizados foram demaSiadamente altos, Mais 
ainda, não existe inevitável relação de causa- e efcito 
entre a_ estratégia recessiva adotada e os fatores positivos 
obtido.s. Alguns exitos.os r_esultados em nada 
dependeram da brutal recessão imposta ao País, como 
por exemplo a redução da dependência energética e o 
significativo aumento das exportações brasileiras. 

A crítica poderia ainda ser estendida à maneira 
desigual como os custos do reajuste foram distribuídos 
entre os vários segmentos econômicos da sociedade 
brasileira. Não se trata, portanto, de contestar 
resultados, mas sim de questionar as formas de obtê-los. 

Dizia ainda o Ministro Delfim Netto que os êxitos 
conseguidos deixaram como herança um,, .. indecente" 
resíduo inflacionário de 220% ao ano. Afirmou sua 
iritenção de reduziwlo para o patamar de 150%, sendo 
p.ecessário para isso. "prosseguir na direção de restringir 
a política monetária de forma a poder baixar a taxa de 
aulnentO_ do nível de preços". Parece, portanto, disposto 
a persistii nos mesmos rumos que antes, na tentativa de 
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superar o que considera o último obstáculo ante a plena 
retomada do crescimento econômico. 

Mais uma vez, é questionável a validade da política 
econômita a ser perseguida. Não obstante a evidência de 
que, no passado, o arrocho monetário não tenha sido 
eficiente na redução do ímpeto inflacionárío, não restam 
dúvidas de que, se esta terapia for utilizada com 
suficiente persistência, a inflação _terminará por ceder. 
Porém a custos inaceitáveis. 

Como sempre, em análises retrospectivas o Ministro 
Delfim Netto transmite sua _autoconfiança, mas deixa 
sempre muita apreensão quanto ao futuro. Apreensão 
refletida em suas próprias palavras;, "0 próximo governo 
continuará a luta". 

Folha de S. Paulo, 15-6-84 

O AJUSTAMENTO; POR FAZER, DA 
POL!TICA ECONOMICA 

A palestra que o Mínistro do Planejamento, Ddiirn 
Netto, pronunciou, na última quarta-feira, na Escola 
Superior de Guerra (ESG) destaca-se como um de seus 
pronunciamentos mais francos. Embora lOnge de fazer 
uma autocrítica, o Ministro, que senlpre se caracterizou 
pelo menosprezo a pontos de vista contrárioS aos seus, 
admitiu, explícita e implicitamente, falhas na política 
econômica do atual governo. 

Em mais uma de suas frases memoráveis, descreveu 
bem as frustrações do governo ao colocar como uma de 
suas metas. "sair de um patamar realmente indecente de 
220% de inflação para um nível não menos indecente de 
150% ao ano". Ele reconheceu, também, que os esforços 
de contenção dos gastos públicos produziram resultados 
aquém dos esperados, e isso - dizemos nós - não 
apenas por causa do nível de investimentos públicOs que 
o governo se viu forçado a manter para não paralisar 
grandes projetos iniciados em administrações anteriores.­
Estão aí, à vista de todos, os grandes escândalos 
financeiros, que drenaram bilhões da Tesouro N acionai 
e que comprometem a imagem de austeridade na 
administração das finanças públicas que as autoridades 
gostariam de transmitir. 

Concordamos com o Ministro em que o grande êxito, 
quase diríamos o único, da política econômica adotada 
no Governo Figueiiedo foi- a mudança na m8.triz 
energética do Pais. O Brasil, que em 1979 importava 80% 
do petróleo que consumia, hoje importa apenas 40%- o 
que representa efetivamente, uma conquista histórica, 
tanto sob o ponto de vista estritamente econômico, 
quanto da própria segurança nacional. 

Delfim Netto mencionou também a contribuição do 
Proálcool, permitindo a substituição de petróleo 
importado e possibilitando a manutenção de um nível 
razoável de produção pela indústria automobilístiCa. 
Mas deve-se recordar que o Ministro do Planejamento 
- que tem igualmente, entre suas características~ iiriiã. 
ojeriza indisfarçável a qUalquer projeto não iniciadO sob 
a sua batuta - . sempre criticou itcerbamente o 
Proálcool, acusando-_o __ de ineficiente e inflacionário. 

De qualquer forma, como membro do governo, o 
Ministro pode contabilizar essa viíória Como hmbêm 
sua. Só não podemos aceitar a sua afirmação- de que a 
agricultura brasileira, despojada de subsídios daninhos 
pelo atual governo, foi estimulã.da a- responder--àS 
necessidades internas de abastecimento. Sim, em 1979 
havia filas para o fe"ijão, o arro~ e o leite. se elas 
acabaram hoje, não for porque o País aumentou 
substancialmente a produção. Os níveis de consumo de 
alimentos pela população brasileira decresceram muito 
nos últimos anos; coniõ todos sabem, e mesmo as classes 
de renda mêdia têm sido submetidas a uma dieta forçada 
pelos altos preços dos gêneros. As condições de 
abastecimento são altamente instáveis, não existindo 
estoques reguladores, que, em boa parte, foram 
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exportados. O próprio Ministro admitiu que neste ano, 
não fossem as safras do Nordeste, as filii.s poderiam 
voltar. 

Também nos parece_ insensatez chamar de 
"megalomaníacos" os governadores que querem cobrar 
ICM sobre produtos exportados. Nenhum país exporta 
iinpostO, é verdade, mas nenhum Estado federativo 
adotã-um Sistema de distribuição das receitas üiblltáriãs 
tão iníqUO quanto o Brasil. Por que a União não 

-~reeritbolsa os Estados pelo ICM que cobrariam sobre 
produtos exportados, como os governadores não se têm 
cansado de reivindicar? Por falar nisso, onde estâ a 
reforma tributária que o atual governo se comprometeu 
a promover para o fortalecimento da Federação? 

Na realidade, a atual adminiStração federal foi a mais 
centralizadora sob o aspecto econômico que o País 
conheceu. Não achamos,- em absoluto, que o Brasil 
tenha mudadQ, "exatamente onde devia mudar". Se há 
hoje uma convicção generalizada em todos os estratos da 
população, esta é de que, mais do que nunca, a política 
econômica, em si, precisa mudar. 

Gazeta Mercantil, 15-6-84 

ECONOMIA SE RECUPERA E 
AJUDA NOVO PRESIDENTE 

Ana Amêlia Lemos 
A recuperação da econOmia brasileira, reconhecida 

com mais clareza nos círculos políticOs -e financeiros 
internacionais do que propriamente pdo ,, "público 
interno", assegura condições mais favoráveis-- de 
admiriistração para o Presidente da República que vai 
asSumir no dia 15 de março de 1985, portanto daqui a 
exatamente nove meses. Na verdade, essa será a melhor 
herança que o presidente João Figueiredo deixará para 
seu sucessor e foi obtida graças ao talento e à obstinação 
dO ministro Delfim Netto que, no meio de turbulência, 
conseguiu dar curso seguro para que o País conseguisse 
ultrapassar bem a tempestade da crise ec-onómico­
fina:nceira iriternacional. Os números dessa recuperação 
foram recebidos com entusiasmo pela Escola Superior de 
Guerra, que em primeira mão tomou conhecimento do 
i'éSultado obtido na administração da crise econômica 
nacional. 

O primeiro país latino-americano, ou do TCrceiro 
- Mundo, como preferem os ideólogcis dessa linha 

diPlomática, a obter resultados favoráveís de 
reCuperação econômica foi o México. Mas "-como- as 
receítaS iiãO-pOdem ser aplicadas para todos os doentes 
na mesma dosagem, foi necessârio encontrar, para um 
país em processo de abertura política Como o Brasil, uma 
poção especial. Assim, a custo de ·uma política salarial 
mais favorável do que a que foi imposta aos 
trabalhadores mexicanos, o Brasil conseguiu chegar ao 
seu objetivo sem sacrificãr, pô-r-exemplõ~- -os reajustes 
semestraís~- -i{ue- foram uma g"rande conquista- social 
obtida pelo Governo junto ao Fundo Montário 
Internacional, que tinha outra idéia a respeito dessa 
situação. MeSrrio qu-e tenha demorado alguns meses para 
voltar à s~a renegociação da dívida, o Brasil, que é o 
maiof-devedor, chega à mesa das ne&ociações de cabeçB. 
erguida e demonstrando a competência da formu!.ição 
da política econômica e do entendimento político, em 
termos mais amplos. - - --- - -

Medidas em vigor 
·um fatô iluStra bem o ieconhecimento das causas que 

levaram o Brasil a recuperar-se da crise econômica, no 
tempo programado. Na visita feitã. pelo presidente João 
FigueirCdo à --Espanha, e como sempre ocorre em 
situações análogas, o ministro Delfim Netto faz reuniões 
com s-eu colega do país visitado. No caso da Espanha, ao 
terminar uma das reuniões, um repórter perguntou ao 
embaixador José Botafogo Gonçalves o que o ministro 
desse país havia dado de informação. 
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O assessor internacional da SEPLAN relatou, então, 
que as medidas de recuperação econômica em vigor 
eram:, "Estímulo às exportações, controle dos déficits 
públicos, controle da base monetária e aumento da 
produção interna de energia". O repórter reagiu; "Mas 
eu não quero a opinião do Delfim Netto. Eu quero saber 
o que a Espanha est.í fazendo para se recuperar da 
ci-ise" ... "Essa não é a palavra do Delfim", reagiu 
Botafogo,. "é a palavra do ministro do Planejamento do 
Governo de Felipe Gonzales". -

Zero Hora, l7-6-86 

A INDECENCIA DA INFLAÇÃO 

O ministro Delfim Netto, falando perante a Escola 
Superior de Guerra, admitiu que até o final do ano os 
níveís inflacionários baixarão dos atuais 235,5% para 
150%-~ Para estigmatizar essa perspectiva, o titular da 
SEPLAN acentuou: .. "queremos apenas reduzir uma 
inflação in~ecente de 220% para uns menos indecentes 
I 50% ao ano. Depois o próximo governo continuará a 
luta". 

Para um catedrático em economia, com experiência 
em graus máximos da vida pública para dirigir, 
disciplinar e conter a escalada da inflação, a expressão 
vem como uma luva para dizer de sua discordância, de 
sua condenação, de seu repúdio à perversa e insidiosa 
curva ascencional dos custos de vida. 

Indecente porque conspurca, avilta, corrói, humilha, 
envergonha, encab1:1la, adoece, hostiliza e em~rutece. Os 
salários, o poder aquisitiVo das classes menos 
favorecidãs, a qualidade da vida, os investimentos, o 
endividamento, o orgulho nacional - enfim todos os 
grandes valores de um povo nive_Iam-se por baixo, numa 
promíscua concessão à pobreza._ 
-Nada resiste às vagas sucessivas d-e sua danaÇão, 

disseminando-se por todos os estratos sociais numa lenta 
e persistente ocupação de todo o espaço humano, quer 
nas ações individuais, quer nas fÓrmações coletivas. 
Perturba e sufoca o caráter ambivalente das relações de 
emprego, infernizando e apodrecendo o processo 
solidário entre o capital e o trabalho, numa dissolução 
que nunca pode ser devidamente ava_l~ada. Indecente 
porque empobrece o indivíduo e a sociedade. Indecente 
porque faz cair o Produto Interno Bruto pondo em 
desvalia o esforço coletivo de garantir o presente e 
construir o futuro. 

Indecente. Escancarada e obcenamente indecente. 
Grau 10 ao ministro Delfim Netto que tãO bem a 

adjetivou. 
Correio Braziliense, 15-6-84 

A RETOMADA 

Gilberto Amaral 
'Os bcins fluidos estavam bem entrosados na manhão 

de quarta-feira e Deus permita que seus frutos 
amadureçam logo. Na Escola Superior de Guerra, o 
Ministro Delfim, numa manhã carioca enfarruscada, via 
luz no fim do tunel da economia brasileira e sentenciava 
se~;. "impossível continuar vivendo com a inflação, pois 
ela é indecente". Negou o pedido de moratória, afirmou 
estar o Brasil crescendo, enfim, deu uma nova injeção de 
ânimo, num pronunciamento que parecia de um 
míriistro qUe-·entfáva. A mesma hora, na Câinara dos 
Deputados, a operosa Comissão de FiilançaS debatia 

_ coin parlamentares e empresários um tema que se 
ajustava perfeitamente à -linguagem deltiana, a retomada 
do desenvolvimento. Convocados pelo Codimec, efes 
estudaram, com oS péS no chão, os novos parâmetros 
que irão marcar, através do mercado de capitais, a 

_almejada retomada do desenvolvimento. O Deputado 
Genibaldo Correia, Presidente da CF, jâ mandou para a 
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gráfica as notas taquigrá ficas de todos os 
pronunciamentos e debates. 

Presidência da República 
Secretaria de Planejamento 

MUDANÇAS 
ESTRUTURAIS 
DA ECONOMIA 
NO GOVERNO 
FIGUEI.REDO 

Palestra do 
Ministro A. Delfim Netto 
na 
Escola Superior de Guerra, 
no Rio de Janeiro, 
em 13 de junho de 1984 

Correio Braziliense, 16-6-84. 
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b. Economia de energia (preço) 

2. O Enquadramento do Sçtor Público 
a. O grande programa de substituição de 

importações 
1) Redução do produto e aumento do setor público (a 

alta da taxa d~ juros) 
2) Ordenação dos programas· e sÚas dificuldades 
3) O esforço do ajustamento 
4) O programa de desestati.zação 
b. Modificação da estrutura tributária 
2. Processos Produtivo 
a. Agricultura 
1) Eliminação do sub~dio 
2) Eliminação do controle de preços 
3) ligação com o mercado ~xterno 
4) Os resultados sobre as quantidades 
5) A frustração de 1983 (preços) 
b. Indústria 
I) Setor mªi_s atingid9 p~lo ajustamento 
2) Corte nas importações 
3) Redução da demand'a do setor público 
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-4) Alta nas taxas de juros em decorrência dos projetos 
governamentais 

Corte de investimento privado 
Corte do consumo privado 
c. O resultado sobre o PIB 
d. O desenvolvimento estimul_ado pelo setor 

exportador 
C. O Desafio da inflação 
1. O processo de ajustaménto provoca pressões 

inflacionárias 
a. O aumento da taxa cambial 
b. O controle d~s importações 
c. As organizações oligopolístas 
d. A abertura das exportações e a internalização dos 

preços internacionais 
e. A a.lta nas taX<!-S de juro_s para financiar projetos 

governamentais 
- f. EiüníiJação do subsidio agrícola 

g. Frustração 'da safra de grãos de 1983 
h. A inflação nos outros países 
2. O momento atual 
a. Safra melhor do que a mêdia 
b. Taxa de juros estabilizada (nível x crescimento) 
c. Política salarial não-inflacionária 
d. Saldos comerciais que permitem itnpoitação 
e. Eliminação do dêfipit público 
f. Política monetária sob controle 

lll Afrouxamento do Col1Strangimento Externo 
A. O Brasil no Cenârio Mundial 
1. Nossas dificuldades são iguais às dos outros países 

em desenvolvimento 
B. Um Cenário de _D_esenvolvimento Factível 
1. As projeções do Banco Mundial 

APRESENTAÇÃO 

Em conferêncla na Escola Superior de Guerra, no Rio 
de Janeiro, dia 13 de junho, o Ministro-Chelf'e da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República, 
Antonio Delfim Netto, relatou os esforços realizados no 
Governo do Presidente Figueiredo para superar a fase 
mais crítica da recessão mundial e para libertar a Nação 
da dramática dependência externa de energia. 

Disse o Ministro: 
'"A estrutura da produção nacional se alterou de 

maneira significatiVa- nos últimos cinco anos. Pa~a 
enfrentar a crise, o Brasil mudou exatamente onde devia 
mudar: mudou a matriz energêtica; conteve a expansão 
do setor público; e redirecionou os rumos da produção 
a,grfcola e da produção industrial. 

- O aspecto maiS dramátic9 _ da_ crise residia na 
dependência do fornecimento externo de energia. 
Olie·nta. por cento de toda a energia que consumimos, 
especialmente petróleo, provinham do exterior. Foi esta 
dependência que ocasionou o desequilíbrio das contas 
externas, bloqueando o desenvolvimento brasileilio. 

Para retornar às condições de crescimento ecoruômico 
era preciso, primeiro, resOlver o problema do 
desequilíbrio externo. E. em seguida, promover as: 
mudanças estruturais no setor público, na produção 
industrial e n~ agricultura. 

Estas mudanças estruturais constituíram o cetrne do 
esforço desenvolvido pela economia brasileira nestes 
cinC_o_ anos. O objetivo· foi perSeguido com enorme 
pertinácia e cobrou um preço caro de toda a Sociedade 
brasile"ira. Cinco anos depois, no entanto, pode-se 
afirmar que: 

1. O Brasil mudõll- a- sua matriz energética. Já 
produzimos mais petróleo do que importamos. Reduziu­
se à metade a dependência na importação de energia. 

2. A Nação deu um passo importante na direção de 
ajúStamento de suas ~antas externas. A indústria e a 
agricultura redirecionaram sua produção nO sentído do 
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aumento das exportações. O Produto recomeça a 
crescer. 

3. A expansão do setor público foi controlada, 
contribuindo para um melhot equilibrio in'terno e 
externo." 

A seguir, a íntegra da conferência do Ministro Delfim 
Netto na Escola Superior de Guerra: 

O objetivo permanente de toda a política econômica é 
o desenvolvimento econômico acelerado, com o 
aumento da justiça social. 

Este é o objetlvo, é a substância mesma de toda a 
política. E é por isso·que não se fala freqUentemente nele. 
O Governo ê- criticildo porque os seus opositores 
imaginam que, não falando freq(fentemente nele, o 
Governo esqueceu que seja o seu objetivo. 

É-a minha esperança poder mostrar que, ao contrário, 
.este é o objetivo centrai que nos orienta e que dirige a 
política econômica neste País. 

Seria ocioSo voltar -a conversar sobre as origens das 
dificuldades que ocorreram nesses últimos anos. 

Urna coisa é certa, porêm: a condição necessãria, 
ainda que não seja suficiente, para que possamos ter um 
desenvolvimento acelerado com aumento de justiça 
social, é obtermos o equilíbrio das contas externas e o 
equilíbrio das contas internas. 

Esse duplo equilíbrio tinha sido conseguido no iníciO 
da dêcada de 70. Caminhávamos, então, com muita 
rapidez e ampliávamos de maneira significativa a nossa 
economia, até o momento em que levamos uma 
trombada, que começou com à primeira crise do 
petróleo, seguida do aumento da taxa de juros e da 
segunda crise do petróleo, com um novo aumento da 
taxa de juros. Essa trombada desarticulou, de maneira 
fundamental, o equilíbrio externo e, com efe, o equilíbrio 
interno. Tinhamos sido eliminadas as condições 
necessá ria_s para o cumprimento do Objetivo 
fundamental que nos orienta. Era preciso, portanto 
restabeleCer esses equilibrios; antes, para que 
pudéssemos voltar a crescer. Era preciso dedicar um 
'tempo Suficiente ao restabelecimento do equilíbrio 
externo e, depois, nos dedicarmos ao restabelecimento 
do equilíbrio interno. 

QUATRO DESAFIOS SIMULTÂNEOS 

Para vencer os desafios da crise, ficou patenfe que o 
Brasil tinha de enfrentar, simultaneamente, quatro 
problemas: 

-Em primeiro lugar, era preciso restabelecer, com a 
maior rapidez possível, o equilíbrio externo. Era preciso 
reorganizar as contas externas. 

- Em segundo lugar, era preciso alterar de maneira 
dramái.íca a matriz energêtica deste País. A crise 
mostrou que nós dependíamos de tal forma da 
iffiportaçãci de ene'rgia que não poderíamos ser, 
realmerite, uma Nação com desenvolvimento tranqüilo 
sem uma modificação fundamental na matriz energética. 

-Terceiro, era necessário recolocar nos trilhos o 
setor público que, na tentativa de corrigir O desequilfbrio 
externo, tinha sido ampliado de maneira espantosa e 
chegou a produzir dêficits imensos. 

-Finalmente, era preciso reorientar o Sistema 
produtivo nacional na direção do restabelecimento do 
equilíbrio externo. 

Estes quatro desafios, todos eles, tinham de ser 
resolvidos simultaneamente, sem esquecer que os 
caminhos da solução passavam pelo aumeiito das 
tensões no âmbito interno, tensões essas que se 
manifestam como inflação. 

O DESAFIO EXTERNO 

Como, de que forma, pudemos enfrentar o problema 
do setor externo? 
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As curvas das exportações no grãfico l revelam uma 
mudança de tendência importante a partir de 1979 atê 
1981 e, depois, a partir de 1983. Essas duas mudanças de 
tendência coincidem com as duas desvalorizações 
cambiais que 'tivemos de fazer para devolver à economia 
brasileira o seu poder de competição no exterior. A­
desvalorização cambial_ aumenta o nosso poder de 
competição mas, simultaneamente, pressiona os preços 
internos, pressiona os preços dos produtos que nós 
estamos exportando, porque transfere para o mercado 
interno os preços externos à taxa de câmbio corrigida. 
Coloca, ainda, na pauta de exportação, novos produtos 
que antes não eram exportados e, conseqaentemente, 
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produz uma tensão sobre os preços internos e, 
finaJmente, aumenta o preço dos produtos internos. Ela 
trabalha como uma tesoura, nas duas direções. A máxi 
aumenta o preçO relativo dos produtos exportados e 
comprime as importações, fazendo com que apareça um 
superávit na balança comercia{ Mas,- ã.iúilesmo tempo, 
ela' cria tensões inflacionárias importantes. 

Poder-se-ia indagar se não seria possível superar a 
pressão inflacionária. 

A resposta é que não é po-ssível fazer uma reforma 
cambial sem produzir inflação. t preciso sorte para se 
fazer uma reforma ·cambial e ter uma inflação menor do 
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que a desvalorização cambial, de tal forma que os preços 
se alterem na direção correta, isto ê, se alterem dando 
maior lucratividade à exportação e aumentando o custo 
das importações. 

No gráfico I, os Senhores observam este fato. A taxa 
de câmbio é· fator importante. A prftheira­
maxidesvalorização foi feita em 1979. Vê-se, claramente, 
a mudança do ritmo _das exportações a partir da maxi de 
1979. E o efeito se repete depois, a partir de 1983, 
quando nós jã tínhamos perdido o impulso anterior. 

Mas esta inversão da tendência se deve ao segundo 
fato importante que desejo comentar, com a ajuda do 
gráfico 2, a seguir: 

EXPORTAÇÕES [I] 
TOTAL GERAL, PRODUTOS SÃSICOS, PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS- ÚLTIMOS 12 MESES 
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As :exportações dependem, de um lado, da taxa de 
câmbio e, de outro, do que está acontecendo no mercado 
externo. 

Analisemos as modificações ocorridas nas exportações 
dos produtos básicos e nos pi'õdutos industrializados. 
Observando o grâfico 2, vemos que os industrializados 
estavam relativamente constantes em 1979/80, tomando­
se a média de 12 meses. A média elimina as variações 
aleatórias mensais. 

Há um ritmo estável nos industrializados, enquanto as 
exportações dos produtos básicos sobem rapidamente a 
partir de 1979. 

O efeito da primeira desvalorização foi basicamente 
.sobre os produtos agrícolas. 

1976 1977 1978 1979 "" ·~· 
1982 19BJ 

I A J O J "J o J .. J !) J -.,I O 
.. u u u .. B U U AIIUU A a u u 
H R t T 01 n t r N n L T N f< L 

No segundo período, (1981-82) hã um decréscimo da 
taxa de crescimento das exportações, produzido pela 
diminuição do efe'ito_ da desvalorização de 1979 e por um 
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fato importartte, que ê o encurtamento do mercado 
externo, como veremos a seguir, no quadro 3: 

No quadro 3, fixemos principalmente o 4ado de 1982, 
relativamente ao crescimento da indústria. Vê-se que, 
praticamente em todos os pafses, houve uma diminuição 
da produção industrial. 

h isto que explica, realmente, por que nossas 
exportações de produtos industriais sofreram um 
declínio extraordinârio em 1982 . 

A recuperação de nossas exportações em 1983 foi 
acelerada por uma desvalorização cambial. Nós 
aproveitamos o instante em que a economia mundial 
começava a se recuperar e aumentamos a capacidade de 
competição dos nossos produtos, de tal forma a obter o 
resultado que buscávamos, construindo um superâvit 
importante na balança comerciaJ . 
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O que é importante, portanto, é ]embri.u: isto: 
As exportações brasileiras dependem de duas variãveis 

- de a taxa de câmbio s_er mantida çm_ níveis _realistas, 
para dar à economia o nível de competição de que ela 
necessita - e da expansão do Mundo, isto é, da 
expansão no mercado dos nossos compradores. 

Só a taxa de câmbio não faz o serviço. 

Isto é importante para que a gente possa entender, 
mais adiante, onde é que estã a saída para as dificuldades 
que estamos vivendo. 

A exportação depende, portanto, do câmbio e 

;;; IMPORTAÇÕES 
TOTAL GERAL, PETRÓLEO i; OUTROS-:.... ÚLTIMOS 12 MESES 
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Em 1979, houve uma expansão __ muito grande nas 
importações, influenciada principalmente pelo aumento 
do preço do petróleo. Adicionalmente, vinha ocorrendo 
um crescimento muito rápido nas importações de 
produtos industrializados, a partir de meados de 1978. 
Este crescimento arrefeceu em 1979 e logo em seguida 
veio a mudança da tendência de crescim~to, graças ao 
efeito do aumento do custo das importações, produzido 
pela desvalorização cambial de dezembro de 1979. 
Depois, lentamente, com a própria recessão interna, 
produziu-se uma diminuição das taxas de crescimento 
das importações; a partir do segundo semestre de 1982, 

' as importações começam a crescer de novo e só voltaram 
a declinar quando se fez a segunda desvalorização 
cambial. 

As importações, portanto, dependem de maneira 
muito impOrtante da taxa de câmbio e do estad_o geral da 
nossa própria economía: 

1917 

~importante atentar para essas duas variáveis, porque· 
algumas pessoas tendem a pensar que os resultados são 
obtidos sem nenhuma relação de causa e efeito. Os 
resultados conseguidos no comércio exterior foram 
conseqüência da alteração deliberada da taxa cambial. A 
alteração da t_ax:L cambial produziu novas tensões 
inflacionárias, mas levou ao resultado que estávamos 
proc'Jrando, que era o reequilíbrio externo. 

E.!.se resultado foi auxiliado pela retenção dos pedidos 
de importações. Com a dificuldade de importar, aliada 
ao alto custo do produto importado, o industrial é 

BALANÇO EM 
CONTAS-CORRENTES 

BALANÇA COMERCIAL 
1. Exportação 
2. Importação 

Saldos 
3. Juros (Líquido) 
4. Outros Serviços 

D~FICIT C. CORRENTES 
D~FICIT/PIB 

1978 '"' 1980 1981 1982 

levado a procurar internamente alguém que produza 
uma determinada peça; ele acaba encontrando um 
substituto nacional. Graças a esse mecanismo e a um 
entendimento com as Federações de Indústrias, foi 
possível produzir nesse período que estamos vivendo, 
entre 1980 e 1984, uma substituiÇão de importação de 
pequenas peças e partes complementares que se estima 
entre 1 bilhão e 1 bilhão e meio de dólares anuais. Peças 
que eram importadas e que puderam ser produzidas no 
País, utilizando praticamehte a capacidade existente 
internamente. Foi graças a esse esforço conjunto que 
conseguimos um resultado razóavel nQnpsso _balanço de 
pagamentos. 

A alteração da taxa cambial exerceu, também, um 
papel importante na diminuição do consumo do 
petróleo, principalmente quando ainda não tínhamo_.s 
um substituto interno adequado. De seli lado, as 
exportações dC todos os produtos rapidamente 
cresceram até encontrar e ultrapassar a curva das 
importações. 

Graças a esse fato nós conseguimos um superávit 
importante na balança comercial eril 1983 e esperamos, 
em 1984, uma redução muito significativa -rio. "déficit em 
contas-correntes". E o que importa, realmente, é o 
déficit em corltas-correntes, porque é ele que mede o 
quanto de bens e serviços do Ex..terior está-se 
incorporando à economia nacional, a cada ano. 

(Milhões USSJ 

1982 1983 1984 

20.175 21.899 24.600 
19.395 15.429 15.500 
-ml 6.470 9.iOo 

-11.353 -9.555 -10.600 
- 4.182 -3.290 - 3.800 

-14.755 -6.171 - 5.300 
5% 2,5%' 1,6% 
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----depende de uma relativa prosperidade do mercado 
mundial, que é o nosso cliente. 

É fundamental observar, no gráfico 4, o que aconteceu 
com o .outro lado da moeda, com as importações, 
exatamente a outra variável que nós desejávamos 
corrigir, via desvalorização cambial. 

O quadro 5 mostra o comportamento dos saldos 
comerciais (em ascenção) e o decrêscimo dos déficits em 
contas-correntes. 

Em 1982, tivemos um superávit na balança comercial 
de 780 milhões de dólares, mas um déficit na ·conta de 
juros e outros serviços da ordem de 15 bilhões de 
dólares, o que nos deu um déficit em contas-correntes de 
14 bilhões e 700 milhões de dólares. Isso representava 5% 
do Produto Nacional, isto é, o que estávamos trazendo 
do Exterior como bens e serviços para complementar a 
economia nacional era da ordem de 5% do Produto. 

Em 1983, o déficit foi reduzido à metade e, em 1984, 
isso será reduzido a mais ou menos 1,6% do Produto 
Nacional. .t um número compatfvel com aquilo que 
achávamos razoável na década de 70. Antes da crise do 
petróleo. 

O BRASIL E A AM"RICA LATINA 

f: importante notar que o esforço de ajustamento da 
economia brasileira, para corrigir o desequilíbrio nas 
contas externas e internas, não constituiu um caso 
isolado no Mundo. Todos os países dependentes da 
importação de energia atravessaram - e ainda estão 
atravessando - crises de ajustamento interno em suas 
economias, com os conseqüentes reflexos de natureza 
Política e social. 

O desemprego, as restrições em seus programas de 
crescimento econômico, as dificuldades para manter um 
fluxo normal de comércio, atingiram industrialmente­
embora desigualmente - ricos, pobres e remediados. 
Mesmo alguns países superavitãrios no seu balanço 
energético tiveram que adotar políticas restritivas e 
realizar esforços semelhantes aos do Brasil para 
recuperar o equilíbrio perdido. 

Aqui, na Amêrica Latina, poderíamos fazer ·um 
exercício tomando o exemplo de quatro países: BraSil, 
México, Argentina e Venezuela. 

Desses quatro pafses, o único que tem uma 
dependência interna na importação de energia ê o Brasil. 
Quand_o se iniciou o Governo do Presidente Figueiredo, 
em 1979, o Brasil importava quase 80% da energia 
consumida. Era uma condição peculiar. O México ê. um 
grande exportador de energia. A Venezuela é um grande 
exportador de energia, com muito mais tradição que o 
México. E a Argentina é auto-suficiente; a Argentina 
não importa petróleo; ela realmente exporta um 
pouquinho de petróleo para o Mundo. 
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O gráfico 6 permite observar que os mecanismos de 
ajuste são muito parecidos nos quatro países. 

Por quê? 

Sirriplesmente porque se pode conversar sobre política 
econômica, podem-se escrever inúnieros livros e artigos. 
Mas existe uma realidade, que é maior do que tudo 
aquilo de que se fala. 

Existe uma realidade de mercado que tem de ser 
atendida, se nós quisermos chegar aos resultad_os 
pretendidos. 

Os resultados nesses quatro países foram muito 
parecidos. 

No caso_ brasileiro, o crescimento das exportações foi 
certamente muito mais importante, se levarmos _em 
conta o f~to de.que não exportamos petróleo. 

O ·reequilíbrio nos casos mexicano e venezuelano foi 
auxiliado pelas exportações de petróleo. 

De 1975 a 1980, no Brasil, o aumento das exportações 
foi de 17% na média anual. E, em 1981, fo"i 16%; em 1982, 
caiu para 13%._ A queda das exportações em 1982 é 
comum a todos os países; isto é, ela foi produzida não_ 

IMPORTAÇÕES 
TAXAS ANUAIS DECRESCIMENTO 

propriamente pela política interna de cada uma, mas foi, 
sim, o produto de uma retração generalizada nos 
mercados Compradores. Uffi ano depois jâ ocorre a 
recuperação - e nessa o Brasil chegou um pouquinho 
antes. Os outros estão chegando, já. O ca:so do México é 
interessante porque, apesar de não ter equilibrado a 
balança comercial, logrou inverter o balanço em contas 
correntes. 

Freqüe!ltemente se diz que o equilíbrio do comércio 
exterior brasileiro foi conseguido graças apenas à 
redução das importações. 
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O gráfico 7 mostra que todos os mecanismos de ajuste 
foram rigorosamente iguais. E que no caso brasileiro, em 
particular, a queda das importações foi menor do que a 
dos nossos companheiros mais próximos -
companheiros de sacrifícios, de sofrimento - e menor 
do que se verificoU: com ã maioria dos países deste e de 
outros Continentes, 

O México reduziu as importações em 40% no ano de 
1982 e reduziu outros 38% em 1983. Graças a isso, 
conseguiu um equilíbrio mais rápido. 
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No Brasil, isso era impossível, exatamente por causa 
da nossa dependência da importação de energia. 

Se nós tentásSemOs um ajuSte dessa magnitude, 
teríamos de parar o País. A economia não teria 
condições de continuar funciOnando. 

E-ra preciso, portanto, encontrar o equilíbrio de outra 
forma. No Brasil, nós tínhamos, em 1982,-um 4éficit em 
contas correntes de 15 bilhões de dólares, que foi· 
reduzido pãra 6 bilhões e 200 milhões, em 1983. ···-·. · 

A Argentina também se ajustou, mas rçduziu menos·o~:-· 
seu déficit; o México se ajustou de man<?ira dram~tica-
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passou do déficit de 1980, 1981 e 1983 para um saldo 
positivo em contas correntes, em 1984, tornando-se 
exportador líquido de capital. 

O México, realmente, estâ num processo rápido de 
ajuste, em condições bastante razoáveis na minha 
opiilião. Basicamente, porque fez uma compressão 
extremamente violenta nas importações. 

. O caso venezuelano é o mesmo, graças ao·superâVit do 
petróleo .. 

· ...... 
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O que se demonstra é o seguinte: todos os países 
seguiram o mesmo tipo de ajuste; todos SE ~ndívidaram 
da mesma forma; os que tinham exportação de petróleo 
e os que não tinham exportação de petróleo. O gráfico 8 
mostra a dívida brasileira registrada, para podermos 
comparar com a dos outros. ~ preciso acrescentar, no 
caso brasileiro, cerca de 10 bilhões de dólar~ de dívidas 
de curto prazo. Quer diz~r. a dfvida total ê da ordem de 
91 bilhões de .dólares. 

A comparação das quatro situações mostra que nós 
nos endividamos em proporções mais ou menos 
parecidas com a dos outros países, porque o caminho do 
ajuste que todos escolheram foi aquele que estava 
disponível. -

Na crise, nem sempre se pode escolher um caminho 
ideal para o ajuste. 

Podem existir vârios caminhos, mas somente um ou 
dois deles são realmente factíveis. Os outros ~stão 

proibidos. O _caminho do <ijuste mais direto - e eu acho 
que o Governo brasileiro na época agiu corretamente­
foi o de utilizar a disponibilidade de capital no sistema 
financeiro para manter a sua economia funciomindo 
enquanto essa disponibilidade existia. O crescimento da 
dívida dos quatro países ocorreu de forma. parecida. A 
diferença maior aparece quando se observa o 
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endividamento relativamente ao volume das 
importações de cada um e à população de cada país. O 
Brasil, visivelmente, é um País que importa muito mais 
do que todos os outros. Mesmo que se subtraia a 
importação de petróleo, que representou em 1983 uns 8 
bilhões de dólares, o Brasil ainda registra uma 
importação consideravelmente maior do que a dos 
outros. E certamente somos um País em que o Produto e 
a população são consideravelmente maiores do que as 
dos demais parceiros da América Latina. Em termos 
relativos, a dívida externa brasileira ainda é menos 
importante do que a dos ·outros países._ Obviamente 
sendo um País maior, tem um nível de dívida absoluto 
tambêm maior. É importante clarificar bem este ponto, 
porque ainda se ouvem críticas do tipo:, .. o Brasil não 
devia ter-se endividado". 

Mas, a cada dia, um número maior de brasileiros 
compreende que a alternativa ao endividamento era a 
paralisação de toda a economia brasileira. O ... não se ter 
encHvidado" significava a paralisação total da 
Agricultura, da Indústria, dos Transportes, a recessão 
mais profunda, o desemprego apocalíptico. 

Porque, de todos os países em desenvolvimento, o 
Brasil era o que mais dependia, em termos abs_olutos, da 
importação de energia. Nós éramos a economia mais 
dependente, a mais carente do fluxo de importações de 
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petróleo. Este é o ponto~chave, o desafio fundamental 
que era preciso vencer. 

O DESAFIO DA ENERGIA 

Simultaneamente ao tUustamento do setor externo, 
que foi necessário enfrentar com rapidez, era preciso 
alterar a matriz energética do País. 

Este foi o nosso segundo grande desafio. 

Aqui, é incontestável que o Governo Figueíredo 
conseguiu o mais extraordinário êxito. Um êxito quieto, 
não falado, não comentado. 

Mas foi aqui que o Brasil mudou. 
Foi vencendo este desafio que o Brasil se alterou e 

ganhou novas forças para recomeçar a crescer. 

Foi aqui que o Brasil encontrou, de verdade, a sua 
independência econômica. 

.Esta caminhada no rumo da independência só tem 
sido possível graças a uma enorme concentração de 
investimentos no setor da produção e da exploração do 
petróleo e no desnvolvimento de um programa 
alternativo da maior importância, que foi O Programa do 
Álcool. 

PETRÓLEO E ENERGÉTICOS ALTERNATIVOS 
EVOLUÇÃO DO CONSUMO 
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O gráfico 9 mostra a evolução do consumo de 
energéticos. A coluna azul-claro corresponde ao volume 
de petróleo importado. 

Em 1979, o Brasil importava 80% da energia 
necessária para fazer o País funcionar. 

Em 1984, estamos -ímPoffãildo 40% de energia. 
Esta é a mudança fundamental. 
E isto que vai fazer deste Pais um pais diferente. Não é 

o fato de ter dívidas. Isto, todos têm. Nós também temos 
e vamos pagã-las. 

O que ê importante é que nós estamos desenvolvendo 
fontes próprias de energia e estamos nos tornando cadi-­
vez menos dependentes do exterior. 

A pequena faixa verde-escuro, no gráfico -9, 
corresponde à produção de álcool. Ao longo dos anos, 
esta produção vai crescendo lentamente e vai ficando 
importante. A oferta de álcool não é tão significativa em 
termos de quantidades absolutas, mas terá uma 
importância enorme confOrme- ri:JostfarimloS mais 
adiante. 

O mais extraordinário, no gráfico, são as barras azuis­
escuros, que mostram a expansão da produção nacional 
de petróleo. 

Nós vamos terminar 1984 produzindo mais de 500 mil 
barris de petróleo por dia. Estamos produzindo hoje, (13 
de junho), em média, 471 mil barris. Corresponde à 
média anual. Até o final do mês teremos alcançado a 
marca histórica dos 500 mil barris/dia. E até dezembro 
estaremos produzindo a média superior a 500 mil 
barris/dia, tendo iniciado, em 1979, com 160 mil barris. 

Esta é a grande diferença no ajustamento da niã.triz 
energética. 

ESFORÇO DE ÇONSERVAÇÃO 
E SUBSTITUIÇAO DE ENERGIA 

CONSUMO APARENTE PETRÓLEO 
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O álcool teve um papel importante. A produção de 
álcool pennitiu que a recessão fosse muito menor do que 
teria sido, com toda a certeza, se não tivéssemos podido 
cont~r ~m toda essa produção de álcool. 

Nós desenvolvemos um automóvel a álcool. O Brasil 
íncorj:torou e desenvolveu toda uma tecnologia de 
motores a álcool. Hoje, 80% dos carros que saem das 
linhas de montagem de nossas fábricas são consumidores 
de álcool. Além disso, estamos misturando 20% do_ 
-álcool no combustível. Isto nOs tem ajudado de maneira 
muito signifi<'ativa. 

O álcool tem, ainda, dois aspectos: 
Ele nos ajudou a manter a indústria automobilfstica 

funcionando. Ajudou, portanto, para que o desemprego 
não se ampliasse, sustentou os níveis do 'Produto, mas 
foi, também, .um fator importante nas _tensões 
inflacionárias que se criaram. 

E preciso fixar estes fatos: cada vez que se resolve um 
problema numa direção, sempre sobra um resíduo que 
vai acabar se acumulando na inflação. 

Estes são fatos que às vezes as pessoas não gostam de 
aCeitar, na Sua· exata- dimensão. Não se trata de ser 
contra ou a favor do programa do álcool. Ele é 
absolutamente necessário, embora inflacionário. 

Esta mudança na matriz energética eu acho que é o 
fato mais significativo ocorrido neste Pa~s. 

O gráfico 10 mostra que a mudança não consistiu 
apenas numa substituição entre formas de energia. Ela 
·conduziu as atividades produtivas também na direção de 
uma substancial economia no consumo de energia. 
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ESTIMATIVA' 

O gráfico 10 retrata a relação entre o consumo 
aparente de petróleo e o Produto Interno Bruto (PIB). 
Entre 1979 e 1984, o consumo baixou d9 nívellOO para o 
nível 78. Economizou-se, em termos gerais, 22% de 
energia por unidade de Produto, no consumo aparente 
de petróleo. 

Como isto foi feito? 
Isto foi feito através de um bárbaro reajuste nos 

preços do petróleo consumido internamente._ Cada um 
de nós brigava quando tinha que encher o tanque do 
carro. Quem tinha que produzir cimento ficava uma 
fera, porque o preço do óleo combustível tinha s_ubído. 
Quem tinha que produzir alumínio ficava desesperado, 
se dependia de uma usina térmica a óleo. 

Foi preciso ampliar de forma significativa o custo dos 
combustiveis para que a Nação se sentisse obrigada a 
poupar energia. Isto era absolutamente fundamental. 

Não adianta teorizar ou reclamar quanto a estes fatos. 
Algumas pessoas imaginavam -que se devia fazer 

restrições quantitativas, que se podia estabelecer uma 
forma qualquer de bônus ou até fazer racionamentõ--para 
se atingir o mesmo objetivO de economizar energia. 
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ESTIMATIVA' 

Nada disso funciona em lugar nenhum do Mundo, 
nem o pais do racionamento, que é a União Soviética. 

Não ia funCíonartú5" Brasil. 
A única foima de poupar energia era e é a alteração 

dos seus preços relativos, sabendo, embora, que se está 
colocando mais lenha na fogueira da inflação. 

Comparando, no gráfico 10, a evolução do consumo 
aparente de petróleo com a evolução do consumo de 
energia, entre 1979 e 1984, verifica-se, claramente, o 
alcance dos programas de substituição. 

A redução no consumo de energia é menor do que a 
queda no consumo de petróleo; porque, obviamente, 
houve a substituição. Obteve-se, coriúldo, uma redução 
global no consumo de energéticos, de 14%. 

Sem aprofundar muito o assunto, esta economia 
significa o seguinte: nós consumimos, hoje, 14% a menos 
de energia para produzir uma unidade de Produto, em 
relação ao que fazíamos em 1979. E em função da 
alteração dos preços ralativos da energia, obteve-se uma 
queda de 22% no consumo do petróleo. 

Esta é a grande mudança, a mudança permanente, a 
mudança que vai, realmente, mudar a face do País. 
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O AJUSTAMENTO DO SETOR PÚBLICO 

Ao mesmo tempo em que se ajustavam o comércio 
exterior e a matriz energética, era preciso fazer o 
enquadramento do setor público. 

O setor público tinha que ser reconduzido ao tamanho 
adequado. 

Isto está sendo conseguido de forma lenta e ainda 
muito precaríamente. 

Só espero -que o Brasil continue neste esforço, no 
futuro. 

Para se compreender a obrigatoriedade desse 
Henxugamento" do setor ptíblico é preciso lembrar o que 
aconteceu, quando nós fomos surpreendidos com a 
primeira-Crise do petróleo. 

A partir de 1975, ingressamos num grande programa 
de substituição de exportações, apoiado em 
investimentos gigantescos, com um plano siderúrgico 
realmente ambicioso, com uma soma de projetos no 
setor químico ainda mais ambiciosa, embora com muito 
mais rentabilidade. 

A escolha _desses projetos é coisa que se pode discutir. 
Alguns projetos siderúrgicos são· realmente uma 

calamidade; e, hoje, entendemos que o programa 
atômic_o estâ muito acima de nossa capacidade de 
poupança interna. 

Esse enorme programa de substituição de importações 
exigia um aumento da poupança nacionaL Ora, no 
instante mesmo em que a poupança nacional estava 
sendo reduzida -- porque o aumento do preço do 
petróleo significa um imposto cobrado pelos produtores 
de petróleo sobre a economia nacional - sé o Governo 
dispõe a realizar um amplo progr,ama de 
desenvl)olv~mento, ele acaba tendo que tomar o recursos 
do setor privado ~ tem de criar os. "déficits" no Balanço 
de Pagamentos. Não existe milagre. Ou eu tomo do setor 
privado ou faço um buraco no balanço em contas­
correntes. Ou as duas coisas. Na realidade, o Governo 
comprimiu o setor privado de forma dramática. Ele 
tomou recursos do setor privado para conseguir realizar 
os projetos de substituição de importações. Isto significa 
que tinha de elevar a taxa de juros reais, de forma a 
impedir que o cidadão que quisesse fazer uma nova 
indústria pudesse fazê-lo. O Governo passou a competir 
com o setor privado, na disputa pelo mesmo aço e o 
mesmo cimento usados na construção de usinas, como a 
Açominas. 

Por quê? 
Porque o volume de recursos é relativamente 

constante. Se o Çoverno aumenta a sua apropriaçãç- e 
ele pode aumentar, porque emite moeda falsa todo dia 
-, ele chega na frente e compra o produto, e quem não 
emitiu moedi falsa não pode comprá-lo; o Governo, na 
medida em que ampliou o seu programa, obrigou o setor 
privado a se restringir. Fazer isto significa elevar a taxa 
de juro real. Quando nós nos queixamos da taxa de 
juros, quando nós ficamos perplexos diante do nível da 
taxa de juro real; quando os empresários, sem 
compreenderem direito o que estava· acontecendo, 
reclamaVam do governo mais encomendas, não 
percebiam que estavam pedindo para aumentar a taxa de 
juros. Mas, os Governos só podem aumentar sqas 
encomendas de duas__ formas: ou aumentando a sua 
tributação - coisa de que ninguém gosta - ou 
aumentando a sua dívida. E para aumentar a sua dívida 
aumenta a -taXa de jUro real. 

O Governo, portanto, teve uma expansão singular e 
imensa com programas- eu diria que todos eles úteis­
, mas certamente de um nível de prioridade discutível. 
Com isso, o setor público atingiu um nível de déficit 
imenso. O drama desse programa é que, uma vez 
começado um projeto, tem que terminar. Mesmo que 
seja um projeto de baixa taxa de retorno interno, à 
medida que-pOmos recursos nele temos que o continuar, 
não pelo que ele seria, se tivesse de ser começado mas 
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pelo que ele é, depois de estar começado. A Açominas é 
um projeto dramático, em matéria de rentabilidade 
interna. Mas hoje é um bom investimento, porque falta 
pouca coisa para terminar. Isto é, o ruim, pela ação do 
Governo, vai ficando bom. E o Governo fica preso na 
sua própria arapuca, na armadilha que ele mesmo 
montou. Hoje, nós temos de terminar os projetos, 
porque falta pouca coisa em cada projeto. Se nós 

compararmos o que falta para terminar um mau projeto 
com o rendimento do mau projeto, dã um resultado 
maravilhoso, porque só estão faltando 5% de 
investimento, enquanto que o resuit3.do deriva da 
utilização total do projeto. Então, _..ê muito fãcil pedir 
para o Governo: "Corte aqui~ corte ali", serõ perceber 
que o Governo não pode cortar aqui, cortar ali, 
arbitrariamente. -

ESFORÇO DE; AJUSTAMENTO 
DO SETOR PUBLICO 

Agosto de 1984 

Por quê? 

Porque existem investimentos que estão muito 
próXimos de ficar prontos. Um está 80% pronto; outro, 
75%; outro, 90% prontos. E para julgar o projeto tem-se 
que comparar os 10% adicionais de investimento com a 
taxa de retorno global. 

!Em perct!ntagem do PIB) 

O desafio, portanto, consistia em ajustar o setor 
público de uma maneira um pouco mais cuidadosa. ~ o 
que está mostrado no Quadro U. Na_ primeira coluna 
está o déficit operacional. Esse ê o déficit real, quer dizer, 
o Governo, qUando fechou sua conta no fim de 1982, 
tinha um déficit equivalente a 6,6% do Produto 
Nacional. O s_e_tM.....':~verno" apropriou-se desse déficit, 
quando obrigou o setor privado a ceder ess~_ espaço, 
através da t_a;;.:.a de juros e através da i~flação. 

No quadro está mostrado como se compunha o défi­
cit. A Administração Central respondia por 2% do défi­
cit em relação ao Produto, os Estados e Municípios com 
1,3% e as empresas estatais com 3,5%. Observe-se-o -gran­
de peso representado pelo déficit das estatais. Elas res­
pondiam por mais da metade do déficíi. 

FreqUentemente critica-se as estatais, atribuindo-se­
lhes a responsabilidade maior. Na minha opinião, 
porém, hâ uma certa injustiça nesta crítica. As estatais 
receberam uma missãç: _o que elas J?.ãO receberalll foram 

Progra· Prell· Proje· 
1982 mado min21r todo 

1983 1983 1984 

FINANCIAMENTO TOT A.l 15.8 18,6 17,7 12,4 
Operacional 6,6 2.7 2.€ -0.3 
Correção Monetária 9,2 15,9 15,1 11,7 

ApMINISTRAÇÃO CENTRAL 5,4 3,5 4,1 2.6 
O~r;JCional 2.a -0.9 -· 0.2 -0,8 
Correção Monet.ãri3 3,4 4,4 4,3 3,4 

ESTADOS E MUNICIPIOS 4,0 5,2 5,3 3,8 
Oper;!JCÍOn31 ',3 0,7 0.8 -0.1 
Cou..,çJo Monetária 2,7 4,5 4,5 3,g 

---
EMPRESAS ESTATAIS 6,8 10.0 8,8 6,6 

Operacional :) ~- 3,0 2,5 1,3 
Correção_ Monetária 3,3 7,0 6,3 5.3 

OUTRAS INSTITUICOES -0.4 -0,1 -0,5 -0.6 
O~r<Jdonal -0,1 -0.1 -0.5 -0,7 
Comrç.io Monetária ·- 0,2 - -

os meios de realizar os projetos. Então, é preciso julgar 
isso com um pouco mais de frieza. 

As empresas estatais receberam um programa que 
estava muito acima da capacidade interna de poupança 
deste País e foram designadas para _executar o programa, 
de uma forma ou de outra, do que-decorreram pressões 
inflacionárias visíveis, com elevação na taxa de juros, e 
assim por cliante. 

O ajuste que se tinha de realizar no setor público era 
uma tarefa imensa. Já em 1983, o déficit operacional 
estava reduzido a menos da metadç: foi de 2,7%. Essa era 
a -programação: De fato, a estimativa preliminar para 
1983 estâ indicando 2,6%, o que é mais ou menos o que 
tínhamos perseguido. E estamos projetãn.do para 1984 
praticamente o equilíbrio do setor Governo. A previsão 
de 0,3% corresponde a alguma coisa menor do que um 
erro de estimatiVa, de forma que a meta é chegar ao final 
de 1984 com o déficit zerado. 

Esse é o objetivo de 1_984. Acredito que o Presidente 
Figuei"redo entregarâ õ Governo com o setor público em 
equilíbrio. 

OÉSESTATIZAÇÃO 

1. Emp•,.sas PúblicJs. Existentes no 
Inicio do Governo Figueiredo 

2. Empresas PU!Jiicas Críadas no 
GOverno Fi~eireCio-

3. Empres21s Atiogiéas pela 
Oesestatização 

Por lncorpor<~.;ão 

Por Extioç3o 

521 

4 

151 

19 

14 --------
Por Fusão 5 

Por Privatização 18 

Em Extinção 68 

Em Privatizaçilo • .... 27 

4. Empresas PUblicas 
Existentes Hoíe (1 ... 21-3 374 

5. Alienadio <S~ Participações 
r,~ . .,o,itari<~s 50 

0,1 

Gostaria de chamar a atenção, ainda, p::tra o fato de 
que o peso maior do ajuste foi sobre a Administração 
<:entrai. Nós viemos de um déficit equiv-alente a 12% do 
Produto, para um superâvít de 0,8% na AdminiStração 
c-entral. A Administração Centrai teve que ser 
,comprimida para que fosse possível terminar os Projetos 
a cargo das estatais, cujo ajuste veio de 3,5% para 1,3%, 
em 1984. De fato, o setor mais comprimido foi o da 
Administração Central. Este é o efeito que todos sentem 
hoje, não só nos salários como nas despesas da 
Administração, em todos os seus campos, civil e militar. 

Com isso nós fomos caminhando na direção do 
ajustamento de todo o setor. Não há dúvidas, hoje, de 
que era preciso diminuir o tamanho do setor público. 
Fizemos um esforço genuíno de desestatização. Fiz_emos 
um esforço genuíno para reduzir a dimensão do setor 
público. 

O quadro 12 demonstra os resultados desse esforço de 
cinco anos. 
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Quando o Presídente Figueiredo iniciou o Goverrw­
havia 52 ( empresas-esüüãis, dos mais variados tipos. 
Criamos quatro empresas que, acreditamos, são 
absolutamente necessárias. Isso quem vai descobrir é o 
próximo Governo. Na minha opinião, essas quatro são 
absolutamente necessárias, realmente. 

Eliminamos de várias formas, do setor público, 151 
empresas. Dezenove empresas foram absorvidas ou 
incorporadas por outras empresas. Extinguimos 14 
empresas; fundimos cinco delas; privatizamos 18. E 
estão em processo- de extinção 68 empresas. 

Esse processo de extinção ê um processo tumultuado. 

O Imposto de Renda representava, em 1973, cerca de 
29% da arrecadação federal. Hoje, corresponde a 55%; 
ou seja, mais de metade da arrecadação federal é obtida 
mediante a tributação direta de pessoas ou de empresas._ 
Não se exerce mais diretamente ·sobre o preço da 
mercadoria, como no caso do IPI. 

Houve um efeito mais importante na mudarlça dos -
critérios da arrecadação do Imposto de Renda, de tal 
forma que hoje, 80% do que ê arrecadado provém do 
imposto sobre o capital, isto é, sobre o lucro das 
empresas, sobre o ganho de capital, sobre todas as 
formas de rendimento do capital, aluguéis, e aSSim POr 
diante. Só ~s 20% restantes correspondem aos 
rendimentos do trabalho. Na esfera tributária, a 
alteração foi fão significativa quanto ao que ocorreu 
com o petróleo. 

Inverteu-se a equação. 
Realmente, hoje, o grosso da tributação do Imposto 

de Renda vem do capital. 

Cada vez_ que se vai extinguir uma empresa desta ê 
como se O -Brasil fosse terminar. 

Cada empresa, ao morrer, resiste com todas as armas. 
No momento estão em processo de privatização mais 

27 empresas. Ao todo temos hoje 374 empresas. O 
BNDES e o Banco do Brasil venderam a participação 
acionária que tinham em 50 empresas. O resultado é 
pequeno. O resultado é muito pouco significativo diante 
do que deveríamos ter feito. Mas é o que foi possível 
atingir, diante das dificuldades desse processo que, na 
minha opinião, tem de ser continuado e tem de ser 
aperfeiçoado. 

EQUIDAOE TRIBUTÁRIA 

Participacão ascendente do lmp_osto de R2nda na Ar r e· 
cadaçâ'o Federal 

l973-29'n 
1984- 55% 

11. Preponderância da tributação sobre o Capital no lmpo<>· 
to de Renda, em t 984 

- IMPOSTO DE RENDA SOBRE CAPITAL: _ 79% 
-IMPOSTO DE RENDA SOBRE TRABALHO: 21% 

111. Estrutura altamente progressiva do Imposto de Renda da 
Pessoa Física, em 1984 ' - --

20% DOS CONTRIBUINTES (\_ 
MAIS RICOS 1.1/ 

GERAM 80% DO 
IMPOSTO DEVIDO 

IV. Par tidpação ("rescente do Imposto de Renda ~obre ganho~ 
financeiros na arrecadação do Imposto de Rencia 

1'083 0,(12" 
1984- 12,81"<> 

Alterou-se, ainda, de maneira mais importante, o 
espectro dos contribu[ntes por classes de renda. Hoje, 
20% dos contribuintes mais ricos participam com 80% de 

_ _ todQ_O imposto recolhido. 
Finalmente, temos, na linha inferior (IV) do quadro 13 

a estimativa do Imposto de Renda sobre os ganhos 
financeiros. 

Os bancos se beneficiaram de todo ess-e processo de 
elevação da taxa de juros com lucros imensos. 

Em 1983 eles tinham uma participação PratiCamente 
muito pequena- os lucros financeiros sobre o Jmposto 
de Renda - mas já em 1984 sua participação representa 
13% do Imposto de Renda. 

Caminhou-se, portanto, para o equilíbrio, reduzindo­
se as despesas e introduzindo-se um pouco mais de 
justiça na forma de tributação. Há, hoje, muito mais 
justiça na -forma pela qual a sociedade captura os 
recursos que financiam as atividades do setor público. 

Esta é urria -mUdança também extremamente importante. 
~ urna mudança de estrutura. Esta nunca mais volta. S6 
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A ESTRUTURA TRIBUTÁRIA 

O que ocorreu de mais importante no acerto do setor 
público foi a mudança radical na forma de 
financiamento das atividades do setor. Foi a mudança na 
forma de capturar recursos do setor privado. 

o-quadro 13 mostra como aconteceu esta mudança no 
processo de financiamento do setor público. O imposto 
de renda é um imposto direto. Ele tem menos efeitos 
cola terias sobre as categorias de menor renda; isto é, um 
imposto que tem um pouco mais de justiça do que os 
outros impostos. 

anda daqui para a frente. Ê um processo de 
aperfeiçoamento muito importante, que foi conseguido 
nesse período de Governo do Presidente Figueiredo e 
que resulta em maior justiça na forma de recolhimento 
dos impostos 

REORIENTAÇÃO DO PROCESSO PRODUTIVO 

Restava fazer um acerto sobre o processo produtivo. 
Era preciso enfrentar o desafio _de alterar o processo 
produtívo nacional, voltá-lo na direção de solucionar os 
nossos probelamas críticos, que eram o problema do 
comér(iio exteriõr, a ordenação das contas externas e a 
matriz energética. Era preciso, então, redirecionar a 
agricultura e as atividades industriais. A produção 
agrícola em 1979 era insuficiente. Havia, praticamente, 
fila para tudo: fila para feijão, arr'oz, milho, fila para o 
leite e a carne. Nó.s estávartJ,os numa situação­
extremamente delicada. A agropecuária brasileira tinha 
crescido muito pouco. 
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l'nd'ce 1975,.. 100 

Ano 
Lavouras Grãos 
{valor} (quantidade} 

1975 100 100 

1976 97 115 

1977 109 

I 
118 

1978 102 93 

109 103 

1980 119 131 

1981 129 128 

1982 122 129 

1983 124 118 

1984 136 135 

Fo.,te: IBGE CEPAGRO 

O quadro 14 mostra que entre 1975 e 1979 o 
crescimento da agricultura foi muito pequeno. Esse 
crescimento não resultou apenas da política econômica; 
ele refletiu contingências de política e se viu afetado, 
também, pelas condições do clima. Mas a tendência, ela 
decorreu da política utilizada. E nós estâvamos, em 
1979, com a agriCultura praticamente tamponada. 

No início do Governo do Presidente Figueiredo ele 
prometeu, e cumpriu, libertar a agricultura de todo_s os 
controles de preços. 

A agricultura, hoje, não tem mais nenhum controle.de 
preço, com exceção de uma pequena vígilâncía sobre o 
óleo de soja. O resto todo está lívre. 

Em compensação, foram eliminados todos os 
subsídios à agricultura. 

A agricultura, que recebia um imenso subsídio para 
produção de alimentos, coisa que não funcionava, teve 
que passar sem subsídio. 

Foi eliminado paulatinamente. _ 
Ao mesmo tempo, ligamos a agricultura ao comércio 

exterior. A taxa camb_ial foi modificada e permitiu-se 
uma ligação mais rápida da agricultura com os nlercadm -

externos. Hoje, ainda há algum sistema de quota na soja 
qUe é simplesmente para org<inizar a saída, porque, se 

-nãó, alguns exportadores afoitos derrubariam os preços 
lá fora. Existe um sistema de quotas n_o algodão, tainbém 
para organizar a saída. 

Mas se ligou a agricultura ao mundo ex:terno. E esta 
era a intenção original do Governo. 

Os resultados estão aí, com um progresso bastante 
acentuado na produção agrícola no período 1979 a 1984. 
TiVeriios- apenas uma frustação na safra de grãos em 
1983, quando se combinaram duas coiSas: o" tempO, que 
correu mais ou menos mau, e o problema das. enchentes 
no Sul do Pais, que realmente destruíram 5 milhões de 
toneladas de grãos, o que não é brincadeira. 

Tivemos que enfrentar, também, as conseqüências de 
cinco anos de seca no Nordeste. Desde 1979 o Nordeste 
praticamente não produziu nenhuma safra. A primeira 
safra que o Nordeste vai produzir, no Governo 
F'igueíredo, é esta que se está iniciando agora, em !984. 
Ê o primeiro ano de Inverno, desde 1979. Aliás, se não 
ocorresse esse Inverno agora teríamos um novo período 
muito difícil. Não seria p"ossívef ii:lanter um sisterriã. de 
abastecimento tranqiiilo, com o Nordeste não 
produzindo. 

EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL 
INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 

1970 1979 '"" 1981 '"' "" 

' ' o ' • ' o ' • ' o ' • ' o ' • ' ' . ' o 
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No _ano passado, a produção do Nordeste foi 
praticamente nula, Não se chegou a recuperar, sequer, a 
semenü::-Colocada no chão, de alguns produtos básicos. 
Nesses cinco anos, contudo, a agricultura pôde se 
expandir nã direção correta, na maior parte do País. Em 
1983, somente, é que se produziu uma tensão 
inflacionária importante, derivada da agricultura, que 
está sendo corrigida agora com uma safra um pouquinho 
melhor. 

A CONTRAÇÃO DA INDÚSTRIA 

Por outro lado, tínhamos que fazer o ajuste çlo setor 
industrial. 

No caso da indlr.stria, o ajuste se realizou muito mais 
em cOnseqüência da opção encontrada para a política 
econômica do que de uma ação deliberada. 

Na medida em que o Governo continuava o seu amplo 
pr-ograma de expansão, ele impedia o setor privado de 
utilizar os mesmos recursos. 

A taxa de juros voltou a elevar-se, aqui e Já fora. O 
setor externo teve- dificuldades imensas, em 1982. 

·~-
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" 
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O setor industrial fOi o que realmente mais sofrcbii nO 
process,o de ajuste. Só não sofreu muito mais por causa 
do PROÃLCOOL. Se ilãO tivéssemos- o PROÃi..cQQi 
n,ós não poderíamos ter mantido o nível de produção de 
automóveis e isto representaria uma modificação 
dramática na curva mostrada no gráfico 15 porque a 
indústria de automóveis é ã que tem maior poder de 
multiplicação em nossa economia. 

. Passamos por aquele;. "fundo do poço" em 1982 e 
voltamos ao fundo em 1983. Agora é -que começamos a 
ter os primeiros sinais de uma recuperação, que eu 

PIB 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão ítf 

espero' Que sêjà: ·segura, embora ICntã.. Recuperação na 
direção correta, porque puxada pelo setor externo, ou 
seja, uma recuperação que eleva a prodUção industriãt e 
ajuda a resolver o problema ~undamental do equilíbrio 
externo. 

Era esta mudança na estrutura que tinha de ser 
realizada e que não atingiria o objetivo a não ser com 
sacrifíciOs imeD.sos, sacrificios dramáticos para -o nível de 
emprego. Tivemos que viver eKperiências que nunca · 
antes tínhamos imaginado . 

VOlto a insistir: este início de recuperação é 
conseqaência, de um lado, de uma certa estabilização na 
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taXa de juro real, em níveis altos, ê certo, por causa da 
participação do Governo, mas é o reiníCio de um 
crescimento que a mim me parece seguro, embora lento. 
Espero que este crescimento continue, realmente, porque 
ele está no caminho correto; no caminho de estimular a 
recuperação da produção industrial, ajudando a solução 
do problema externo. 

O efeito de todos esses ajustes sobre o Produto Interno 
Bruto não foi desprezível. 

No gráfico 16 observa-se o que aconteceu no Brasil e 
em outroS três patses. 

TAXAS ANUAIS DE CRESCIMENTO 

Entre 1975 e 1980 o PIB brasileiro cresceu, em média, 
6,7%. Enfrentou uma redução de 1,9%, dois anos depois. 
Registrou um pequeno acréscimo em 1982. E, de novo, 
uma redução de 3,3%, em 1983. 

Espero que;-em 1984, de novo, nós voltemos para a 
faixa positiva; modestamente, mas de qualquer forma, 
saindo dO negativo·. 

Observe-se que o processo de ajuste foi exatamente o 
mesmo em todos os outros pa1ses. Ninguêm ficou imUOe 
a esse processo de ajuste. Mesmo os que tinham 
independência energética. Este gráfico permite mostrar 
contudo que o sofrimento relativo do Brasil foi menor 
do que a maioria dos nossos parceiros, se medido em 
termos do PlB. Mas, seja como for, era impossíVel 
produzir esse ajuste sem uma fedução do nível de 
atividades. 

Por quê? 
Porque o ajuste do comércio externo exigia no curto 

prazo, uma compressão do PIB. Não conheço forma de 
fazer diferente. Agora, tão logo se confirmem as 
condições de crescimento, como estamos tendo hoje, 
estaremos de novo caminhando na direção certa. 

A IMPORTÂNCIA DAS EXPORTAÇ0ES 
PARA O CRESCEMENTO DO MERCADO 

INTERNO 

O que me parece imPOrtante chamar a atenção é para 
o fato de que, pela primeira vez~- depois de muitos anos 
nós temos a conjugação dos dois setores - agricultura e 
indústria- trabalhand_o na direção correta para a-ri:Jpliar 
a produção e para ajudar a solução do problema 
externo. 

Ainda há, hoje, pessoas que esbravejam contra o_ 
.. modelo", dizendo: 

BRASIL .:..AGENTINA M~XICO VENEZUELA 

"Esse ê o modelo exportador! Prejudica o mercado 
interno!" 

Essas afirmações revelam um estado de sublime 
burrice. Desculpem a forma meio grosseira que usei, mas 
não sei como me referir a isso, com elegância. 

Vejamos por que: 

A renda -da exportação ê gerada internamente. 
QuandG alguém produz um par de sapatOs~ -ere está 
distribuindo a renda no Rio Grande do Sul ou em São 
Paulo e os beneficiários são o_ trabalhador que _produziu 
os sap~tos, o empresário que dirige a fábrica, o homem 
que criou gado ou o que produziu o couro. 

O mercado interno se expande pelo própio efeito da 
expansão das exportações. 
~ lamentável que mesmo homens públicos que têm a 

responsabilidade de Governo, fiquem imaginando que a 
exportação causa algum prejuízo aos seus Estados. 
Chega-se a propor uma coisa absurda, como introduzir o 
ICM sobre as exportações, o que, aliás, é um ataque de 
megalomania do tamanho do mundo, porque já desde 
1820 se chegou à conclusão de que quem tributa é o país 
consumidor. 

Não é razoável pretender-se tributar o consumidor 
estrangeiro, o que é uma coisa-que passa um pouco do 
limite. 

A geração de renda da exportação se realiza 
internamente. Nós vamos exportar 1 bilhão de dólares 
de calçados este ano. A produção de calçados está 
concentrada no Vale do Rio dos Sinos (RS), u~ pouco 
em Franca (SP) e outro pedaço importante no sul de 
Minas, alêm de regiões de menor produção em vários 
Estados. 

Se nós deixássemos _de exportar ~ste billtão _de dóla!es 
de calçados, será que geraríamos a renda correspondente 

a isso nessas regiões? As pessoas que fabricam os 
calçados_ estadam comprando tecidos, alimentos, 
máquinas, automóveis, que geram ICM? 

Um dólar exportado deve gerar internamente mais de 
dois dólares de renda, no seu processo de multiplicação 
e, portanto, compensa largamente o ICM que não se 
pode cobrar nas exportações. Portanto, vamos deixar de 
lado este tipo de argumentação indigente e vamos 
continuar exportando e aumentando a renda interna dos 
brasileiros. 

É importariie -reter isto: pela primeira vez, depois de 
cinco anos, nós temos o reinício de um processo de 
crescimento na direção cOrreta, que não colide com o 
equilíbrio externo. 

UM POUCO MAIS DE INFLAÇÃO, COMO 
CONSEQÜENCIA 

Nós estiVemos discutindo todos esses problemas e 
vimos que cada um desses ajustes deixa um resíduo de 
inflação. O ajuste externo deixa um resíduo de inflação, 
a transformação no setor energético deixa um resíduo de 
inflação, o ajuste do setor público deixa um resíduo de 
inflação. Todas as nossas soluções acabam se refletindo 
Sobre a inflação. Mesmo o ajuste da produção industrial 
e da produção agrícola, que se fez à custa da elevação da 
taxa de juros real, produz um processo inflacionário. 

É preciso, agora, que nós nos dediquemos realmente a 
esta tarefa final de combater a inflação; de reduzir a taxa 
de crescimento dos preços. 

O gráfico 17 mostra os_ ín_dices de preço industrial e de 
preço agrícola, -nã-Inêdia de 12 meses . 
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IND!CE DE PREÇO POR ATACADO- OFERTA GLOBAL 
VARIAÇÃO EM i2 MESES 
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Em 1981 já tínhamOs absorvido as pressões 
inflacionárias da primeira desvalorização CaiUbiât ~d-e-
1979. Os preços estavam começando a ceder no período 
je 1981/1982. 

Em 1983, a necessidade de uma nova desvalorização 
cambial, acrescida de uma frustração importante na 
safra, resultou numa componente adicional de inflªção 
muito forte. A alta está refletida, no gráfico, em cima dos 
produtos agrícolas. Os preços dos produtos agrícolas 
cresceram mais de 350% ao longo cjos 12 meses, 
enquanto o preço dos produtos industriais cresceu em 
torno de 190%; sendo que o preçO do produto agrícola 
influi na formação do preço do produto industrial. 

O resultado foi a combinação de dois fatos 
importantes: de um lado, todas aquelas tensões que nós 
estivemos acumulando após a máxi e, de outro, a 
frustração da safra em 1983. 

Hoje, todas aquelas tensões inflacionárias - o 
aumento da taxa-citmbial, o controle das imPortações, o 
aumento da taxa de juros - estão pratica~ente 

INFLAÇÃO 
PREÇOS AO CONSI.,lMIOOR 

DRASIL ARC:ENTINA ~ol 
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O gráfico 18 permite uma comparação com os outros 
países. Nesta comparação, perdemos. O nOssO resultado 
é bem menos brilhante. Mas, de t;~Ualquer forma, mostra 
o seguinte: em todos os países se colheu o mesmo tipo de 
efeito; menos graves do que no Brasil, talvez. Tivemos 
que suportar a coincidência daquela frustração de safras 
de grãos com a desvalorização cambial. Mas se vê que 
todos os países, menos a Venezuela, tiveram ~umentos 
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absorvidas. Temos, agora, de prosseguir na direção de 
- restringir, realmente, a política ·monetária, de forma a 

poder baixar a taxa de aumento do nível de preços. 
Vejam: ninguém está imaginando que se vai baixar 
preços. Nós estamos querendo tirar a inflação de um 
nível realmente indecente, de 220% ao ano, para um nível 
não menos indecente de ISO% ao ano. Não estamos nos 
propondo nenhuma coisa dramática: desejamos urna 
redução perfeitamente razoável nos níveis da inflação. 

Acredito que vamos conseguir. 
Quando tivermos feito isto, teremos concluído, 

realmente, todos os objetivos do programa econômico 
do Presidente Figueiredq: a solução do problema 
externo; a modificação da matriz energética; o controle 
do setor púbiíco; a modificação da estrutura produtiva 
do País. Resta, agora, a redução da taxa de inflação. 

O gráfico ajuda a entender: tem-se pratícamente uma 
estabilidade das taxas, no topo, o~ que significa que as 
tensões se esgotaram. Acho que a inflação vai declinar. 
Pode declinar. 

, .. 
M~XICO VEr>:EZUE~A 

''" ,., 
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de preços importantes. A Venezuela é um caso 
interessante. ~ uma economia praticamente aberta, o 
qu-e lhe permite ter uma taxa de inflação igual à do 
mercado externo. Ela tem uma taxa de inflação 
praticamente equivalente à taxa de inflação do Mundo. 

Por quê? 
Porque é uma economia inteiramente ligada ao 

comércio exterior. 

Agosto de 1984 

Não há, portanto, nada de muito diferente no caso 
brasileiro. De vez em quando persistimos em imaginar 
que o caso brasileiro é um caso especial. 

Há pessoas com uma certa imaginação, que 
desenvolvem uma teoria econômica especial para o 
Brasil, e toda uma série de raciocínio destinada a 
esclarecer o que aconteceu na economia brasileira. 

Na economia brasileira não aconteceu nada de muito 
diferente do que aconteceu nas outras economias. 

E disso tudo eu tiro uma conclusão, a que jã me referi, 
em palestra anterior na Escola Superior de Guerra: não 
existe nenhuma Lei econômica. Existe, sim, uma leizinha 
que funciona - quem comete os mesmos erros colhe os 
mesmos resultados. 

Nós fizemos rigorosamente o que os outros fizer;tm e 
tivemos os mesmos resultados que os outros obtiveram, 
um pouco melhor num campo, um pouco pior em outro. 

Mis, nós temos uma diferença- esta, sim: ê qu"c(nós 
começamos o perlodo deste Governo com uma 
dependência externa de 80% na importação de energia e 
estamos terminando o Governo com menos de 40% de 
importação de energia. 

Com um acréscimo importante: 
Os- nOSsos preços relativos, o sistema produtivo, tudo 

está funcionando na direção de reduzir esta dependência 
a níveís insignificantes, num futuro muito próximo. 

Atu~lmente, esta é uma pergunta que, aliás, nos 
assalta a todos: mas nós temos futuro? 

Certamente temos. 
Esta pergunta o Brasil se faz desde 1500. E estamos 

aqui. 

Quando se iniciaram as grandes modificações 
estruturais, em 1964, nós erãmos certamente a 48' óu 49" 
economia mundial. 

Somos, hoje, a s~ economia mundial. 
E vamos continuar prosperando. 
O quadro 19 representa um exercício que, como tantos 

outros, tem um valor relativo. Seu valor maior reside no 
fato de que foi publicado pelo Banco Mundial. 

VejamoS -os parâmetros dessa projeção .. 

Ninguém, hoje, se aveturaria a fa:ter uma projeção de 
dez anos, mas o Banco M~ndial tem obdgação de fazê­
la. Eles fazem uma hipótese sobre o preço do petróleo ~ 
e a hipótese prevista é de 7% de crescimento. anual, mais 
ou menos- como a inflação mundial; fazem urna hipótese 
sob.re a taxa de juros - (LIBOR) de 10% e 9% ao ano; 
fazem uma hipótese sobre o crescimento das economias 
industrias; e uma hipótese, bastante razoável, sobre o 
crescimento da produção industrial do Brasil. A taxa 
deste ano nos surpreendeu; o crescimento industrial não 
vai ser -2. Acredito que vai ser um número positivo. Mas 
não importa. 

Estas são as hipóteses do modelo que o Banco 
Mundial fez para construir uma projeção do balanço de 
contas-correntes nos próximos- dez anos. 

As projeções do Banco Mundial sugerem a seguinte 
indagação; corno é que se mede a dependência do país e 
como é que se mede a importância da dívida? 

Mede-se pela relação entre o serviço da dívida e as 
exportaç_õ_es. Esta_ relação, hoje, está num número alto, 
em torno de 70%. A estimativa do Banco é de que a 
dependência vai caindo de forma gradual e permanente, 
n-o decorrer dos próximos dez anos. A dívida sobre o PIB 
também decresce graduahhente e com um pÓuco mais" dê 
intensidade. 

São estas projeções que informam· os credores 
estrangeiros. 

É isto que informa quem pensa o Brasil cinco ou seis 
anos a frente. 

Estas hipóteses estão colocadas para que não volte a 
acontecer uma crise no setor externo. 

Hâ 50- hiPóteses desse tipo. 
Mas, todas elas apontam o resultado de que o Brasil 

realmente é solvável. 
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PROJEÇÕES 00 BANCO MUNDIAL 
H!PÓTES~='SBÁSJCAS -

"" 1955 Hl86 1937 1988' 1989 Hl:JO 1991 1992 1993 

Preço lrnern~eioo~l do P~tróleo lUSS/b~rril) 30 33 " " " " 52 " 63 70 

Libor (%) 1p 09 09 09 09 09 09 09 09 09 

Crcseim~nto Anv~l di$ E"momias Dl!S~nvolvfd~•"f%1 '·' '·' 3.8 '·' 3.8 J.B '·' '·' '·' 3,8 

Creseimento lndustriJI no 6r~sil("'6) -z.o ! J,O <.O 8,0 8,0 7,0 7,0 7.0 7.0 7.0 

PROJEÇÕES 00 BANCO MUNDIAL 
1984-1993 

tss41tsssltssslt9S71tsssitssg! t9!lo! t9stlt9!l:!jt99J 

SALDO COMERCIAL 

E~tporuçQes 

lmporuçó~ 

SALDO TRANSAÇÕES CORRENTES 

Serviço da Dfvida/E.>lpomçÕt$" [%1 

OlvidJ/?IB 1%) 

9,0
1
110,4 ~ 11,9! 1l,3 '115.3: 17,9' 20,S: 23,9127.1 ! 31,0 

25.2 2s,g1 n.s :n.2! ~23 i .1s_~,, 55_;:.: t\:lS ;~;:.1 ::;:;~ 
16.2 16.5 120,9 :?J_fl :<_o. :;.1;, ~:51 ; ~o o -~~·.::: ! (.:.~ 
-6.0 -5,6 -5,0 --4.G ' -3 7: -2.3 ! -0,6 , 1.2 3.6 G.$ 

71,2 ~7.<i I 71,8 GG,S i 6l\S! t;s 7l t\03; 5~.:' Stl.~l: .:;.; 

36.3 34.6133,3 32,3' Jo,; I 29,21 z;.o; 2.:.; ~?.::i h'\' 

Foi esta convicção que permitiu que nós 
negociâssemos a nossa dívida em 1982; a mesma 
convicção que presidiu as negociações da dívida em 1983 
e 1984. E que vai permitir que nós regociemos daqui para 
a frente. 

O importante é compreender isto: 
O Brasil mudou. 
A estrutura produtiva nacional se alterou de maneira 

significativa nos ó.ltimos cinco anos. 
Nós temos grande dificuldade de ver isto, porqUe­

todos esses fatos estão encobertos por uma nuvem, que é 
este processo inflacionário que nós estamos vivendo. 

Mas o Brasil mudou, mudou exatamente onde devia 
mudar. 

Mudou na matriz energética; 
Mudou na estrutura do setor público; 
Mudou na estrutura produtiva. 
E é por isto que eu tenho a mais absoluta confiança de 

que vamos continuar a realizar o nosso 
desenvolvimento. 

Resolvemos o equilíbrio externo e vamos resolver o 
equiHbrio interno. 

DEBATES 

Após a conferência, o Ministro Delfin Netto 
colocou-se à disposição dos estagiários da Escola 
Superior de Guerra, para responder a perguntas. O 
texto a seguir contém a íntegra das perguntas e 
respostas formuladas no período regulamentar. 

Primeiro Debatedor- Sr. Ministro, considera V. Ex' 
possível compatibilizar, em médio prazo, as seiuinter 
evoluções? 

a) O serviço crescente da dívida externa induzindo 
necessidades crescentes de saldos positivos na balança 
comercial, exercendo, por sua vez, pressões sobre os 
meios de pagamentos? 

b) Política cambial necessariamente visando a 
premiar exportações e, como tal, onerando importações, 
elevando os custos de produção internamente dos bens e 
serviços dependentes de insumos importados? 

c) Desaceleração -ül.flacionáiía? · 
d) Ampliação da propensão a poupar? 
e) Retomada do crescimento? 
Muito obrigado. 
Ministro DELFIM NETIO - Vamos analisar por 

etapas. Primeiro, quanto ao serViÇo da dívida externa­
qualquer que seja a hipótese que vocC faça, - ele deve 
ser compatível com uma expansão adequada das nossas 
exportações. Se as noSsas exportações continuarem 
crescendo lO%, 12%, um pouquinho mais, 15% ao ano, 
não haverá problema adicíonal para o serviço da dívida. 
Mas, a balança comercial não deve ser olhada como se 
fosse o resultado final. Temos que olhar, de preferência, 
o resultado do baJanço em contas~correntes. Como o 
balanço em contas-correntes vai ser negativo, o efeito 

final será de menor pressão sobre os meios de 
pagariíento. Há pressão sobre os -meios de pagamento 
enquanto estiverem cresCendo as reservas. Por exemplo, 
neste ano, temos alguma pressão sobre Os meios de 
pagamento. 

Por quê? 

Porque nós saímos de uma reserva negativa de menos 
J bilhões de dólares (istoê, partimos de um atrasado co­
mercial de 3 bilhões de dó[ares sem nenhuma reservª) e 
temos, hoje, em caixa, 4 bilhões de dólares. Esses dólares 
foram transformados em cruzeiros e é fácil imaginar o 
que aumentou em meios de pagamento. Vamos terminar 
o ano, creio, com alguma coisa parecida com 5 bilhões 
de dólares. Este ano estamos injetarido recursos po-r cau­
sa do aumento das reservas. Mas as reservas não vãO 
crescer a essa velocidade sempre. Elas deverão crescer 
um pouco menos, crescerão a uma velocidade menor. 

Como é que se compensa isso? Tem-se que compensar 
isso através da política de mercado aberto. E é o que te­
mos procurado fazer. Injetamos recursos no mercado 
comprando dólares e retiramos vendendo títulos, Pode~ 
se imaginar o seguinte: isso tambéin é um processo que 
tem limites, não pode continuar indefinidamente. De fa­
to, não vai continuar, porque ninguém imagina que as 
reservas vão continuar crescendo à velocidade que cres­
ceram este ano. 

De forma que é preciso essa _compatibilização no que 
diz respeito à sua questão a. · 

A política cambial necessariamente- e o senhor tem 
toda a razão - vai premiar a exportação e punir a im­
portação. Mas temos de distinguir, aqui, o- seguinte: 
nível de preços é uma coisa, inflação é outra. Inflação é 
aumento __ do nível de preços. Quando se corrige a taxa 
cambial real, o efeito é ampliar o nível de preços. AU· 
mentamos o nível de preços das exportações e o nível de 
preços das importações. Suponha que não existisse ne~ 
nhuma inflação. Isso causaria um aumento de preços 
menor do que a desvalorização cambial, mas os preços 
não subiriam mais; eles subiriam uma vez só. 

Então, o efeito da desvalorização cambial é quando se 
faz a desvalorização cambial real. Isso nós já fizemos em 
1979 e voltamos a fazer em 1983. Daí para a frente, 
corrige-se o câmbio, digamos, pela correção monetãiia. 
Não se está produzindo uma inflação autônoma, esta­
mos simplesmente carregando a inflação para a frente. A 
elevação da taxa cambial é produto da inflação, ela não é 
a causa original da inflação. Ela só produz um efeito au­
tônomo sobre os preços quando se faz uma desvalori­
zação cambial real. 

Sobre- a sua terceira questão, eu não tenho d-úvida de 
que é possível termos uma desaceleração inflacionária. 
Eu acho que o exemplo de 1981/82 mostra que- uma vez 
absorvidas as grandes tensões pode-se ter uma redução. 
A desaceleração inflacionária é menor do que poderia 
ser com uma política como a que temos hoje, pratica~ 
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mente com a elirnínação do d'eficit público e os meios de 
pagainento controlados em torno de 86%. Mas não desa­
celera mais depressa por causa dos mecanismos- de cor­
reção monetária qúe foram introduzidos ao longo do 
tempo no Brasil. 

Já a ampliação da propensão a poupar é uma questão 
que está ligada muito mais à atividade dos indivíduos e 
das empresas. Um pedaço das altas taxas de juros que te­
mos hoje é praticado exatamente para induzir a essa 
poupança. O que é lamentável, como eu disse, ê que esses 
recursos sejam utílizados em projetos cujas prioridades 
são um tanto duvidosas. 

Quanto à retomada do crescimento, acho que estamos 
diante dela. Estamos retomando o crescimento ainda 
num ritmo lento, mas, espero, com maior segurança. 
Este crescimento vem respaldado naquelas mudanças a 
que me referi; a ênfase na agricultura e o redireciona­
mento-n-a Tndústria, impulsionado pelo setor exportador. 

Segundo Debatedor- Sr. Ministro, é sobejamente co:. 
nhecido que o déficit público norte-americano está sendo 
financiado pelos países em desenvolvimento por causa 
da elevação da taxa de juros no mercado internacional. 
Por outro lado, se o déficit norte-americano for reduzido 
de forma violenta, os países que dependem de expor­
tação sofrerão muito. Como desatar tal nó? 

Ministro DELFIM NETTO-: Acho o seguint(,!: existe 
um nó, mas eu não sei se é bem este a que o senhor -sere­
feriu. Vamos perisar um pouco sobre a primeira idéia. 
Dizer qu-e estamOs financiando o déficit amCricano é um 
poUco de exagero. 

Financia o déficit americano quem compra bônus do 
Tesouro americano. Há países subdesenvolvidos que 
compram bônus do Tesouro americano. A elevação da 
taxa de juros certamente ê produzida pela dimensão do 
déficit. Mas creio que é um exagero dizer que os subde­
senvolvidos estão financiando o déficit americano. 

O que nós podemos reclamar é contra o déficit ameri­
-Cifno mas, ainda assim, com jeito. Recentemente, estive 
lá. Os americanos dizem o seguinte: 

"Está bem, você está querendo reduzir o ... meu" défi­
cit. Eu reduzo. Agora, quem paga o porta-aviões que es­
tá no oceano Indico? 

Ou quem paga a esquadra no Mediterrâneo, mais os 
porta-aviões no Pacífico, a VIII Força que eu tenho que 
manter em tal lugar? 

Você está pedindo para mim o seguinte:. "Reduza a 
sua segurança nacional porque estou sendo incomoda­
do". 
- Eles jamais vão atender a uma coisa dessas. 

o·que estamos querendo impor aos Estados Unidos é 
uma coisa que não queremos que os Estados Unidos 
fjiçam conosco, ·ou sCja, eles nos digam o que devemos 
fazer. 

Então, o problema do déficit americano precisa ser 
olhado com muito cuidado. Nós temos que sugerir que 
eles se acomodem. Quer dizer, os Estados Unidos são 
como um elefante num quarto 2 x 2. Quando ele dá uma 
mexida, os amigos sobem no lustre e os inimigos saem 
pela janela. Então, o que se tem que pedir é que eles se 
·acomodem, quer dizer,. "não se mexam, fiquem quieti­
nhos". Agora, não dá para chegar para eles e dizer::. •• Re­
duzam o déficít". Eles dizem; .. Está bem. Reduzimos o 
déficit; e o que fazemos com este problema de segurança 
do mundo?. 

Então, parece·me que é preciso ter em conta isso, se 
queremos realmente atingir os nossos objetivos. Eu acho 
que eles vão reduzir o déficit, porque eles também não 
gostam da taxa de jUros alta. Há uma coisa que muitas 
pessoas não entendem: este ano, os Estados Unidos vão 
pagar 60 bilhões de dólares somente em juros aos porta­
dores de bônus do Tesouro americano. Vamos supor 
que, nos Estados ~nidos, os juros caíssem de 12% para 
8% ao a~O.lsso ~ignificaria uma economia para o Tesou­
ro americano de 60 bilhões de dólares, de pagamentos de 
juros. Os americanos têm tanto interesse como nós em 
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reduzir os juros. Precisamos compre~nder que não so­
mos capazes sequer de controlar o preço de uma lata de 
sardinha, que é a coisa aparentemente mais simples de 
c-ontrolar. Do __ mesmo jeito, ninguém controla a taxa de 
juros. Ela é produto da convergência de uma série de 
forças no mercado. No fundo, ela: é produto da oferta e 
da demanda de fundos. Como os Estados Un_idos têm 
um déficit cómercial gigantesco - 1~ bilhões de dólares 
por mês- ou sc;ja, 144 bilhões de dólares num ano, eles 
são obrigados a tentar um movimento de capitais no sen­
tido contrário. Para fazer isso, como há uma escassez de 
fundos, as taxas de juros sobem nos Estados Unidos, e o 
capital migra para os Estados Unidos. De um único país 
desenvolvido migraram recentemente 25 bilhões de dóla­
res para aplicação no mercado financeirO ·norte­
americano. 

Esse mecanismo tem uma contrapartida. Suponha que 
eu diga a ele$;. "Eu não quero que vocês atraiam m8.is ca­
pital". 

EleS di~en:t:. "Vou reduzir o déficit comercial". 
Bom, se eles reduzirem o déficit, eu caio de joelhos. 

Quer dizer, eles vão cortar as minhas importações, o que 
vai impedir que eu resolva os meus problemas; e não vai 
resolver o problema deles. 

Nós temos aqui uma contradição que não pode ser re­
solvida simplesmente pedindo aos Estados Unidos que 
reduzam o seu déficit. Isso também não vai ser resolvido 
simplesmente imaginando que os países subdesenvolvi­
dos estão financiando <? déficit americanO. Por uma ra­
zão muito s_imples, eu diria: ê que todos os países subde­
senvolvidos. juntos, não têm 200 bilhões de dólares de 
recursos para finanCiar o déficit americano. b uma queS­
tão de dimensão. 

Este ano eles vão crescer 6% o seu produto, de quase 4 
trilhões de dólares. Vão d_ar uma respirada e isto signifi­
ca crescer 240 _bilhões de ~ólares. O _nosso produto é 300 
bilhões. A re_spirada deles, só de encher o puimão, equi­
vale a dois terços da economia brasileira. b preciso não 
perder de vista a relatividade do tamanho de cada um de 
nossos países diante da economia dos Estados Unidos. 
Temos que realmente fazer uma política monetãria ade­
quada, mas não adianta simplesmente desejar ou acredi­
tar que eles possam reduzir o déficit. No fundo, nós pre­
cisamos do déficit deles. Nós precisamos do porta-aviões 
deles no Mediterrâneo, no 1ndico, p~ra garantir o nosso 
suprimento de petróleo. 

Não adianta pedir para ele~;. "Vocês saiam desse negó­
cio e deixem_ outros tormarem conta". 

Só se nós não precisássemos mais de petr6leo do 
Oriente Médio. 

Podíamos dizer: ... Aumentem os impostos". 
Mas, não é fácil, principalmente agora, com a proxi­

midade das eleições de novembro. 
Então, a última coisa que se pode esperar este ano ê 

que se decidam. a aumentar os seus impostos. · 

Terceiro Debatedor - Eu já tinha e tive aqui a certeza 
de que o senhor sabe das grandes dificuldades que esta~ 
mos passando, junto com o País. E não são poucas, Sr. 
Ministro. EU acredito, porque acredito no seu patriotis­
mo, que neste momento a moratória nos levaria a uma 
situação pior, pois, se assim não fosse, o senhor já teria 
propugnado por ela. Mas deve haver um patamar a par­
tir do qual não haveria outra solução, não valeria a pena 
continuar lutando. Eu pergunto: Este ponto está muito 
longe? 

Ministro DELFIM NETTO- Espero que esteja cada 
vez mais longe. Deixe-me dizer-lhe por que: a moratória 
é uma daquelas coisas muito fáceis de falar e difíceis de 
exec_utar. -

Suponha que o Brasil fosse rigorosamente indepen­
dente da importação de energia. Então, eu adio que nós 
tínhamos uma chance de dizer ao cfedor; ... Vocês me es­
perem, um dia qualquer vou decidir e volto P_a~a cony~r­
sar com vocês". 
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Mas, a partir daí, nós iríamos viver como? 
Não podia deixar nem o avião da VARIG sair daqui, 

porque, quando ele pousasse em Paris, o banco credor 
pegava o avião da VARIG. Não deixava nem o navio do 
Lloyd sair, porque, quando ele entrasse em Dacar, cata­
vam ele lã e não voltava _mais. 

Agora, vamos supor um pais que importa, ainda hoje', 
40% da sua energi~: pode o pais tomar uma atitude como 
esta? 

Isto é uma coisa impensãvel. Nínguém faz il;so, a não 
ser diante da situaçã9 mais dramática, da impossibilida­
cl.e de conversar _com o credor. 

Diante disso, o que ê qUe nós temos feito? Nós vamos 
lã~ conversamos, renovamos o crédito, esticamos paga­
mentos e assim vainoS- coilfíni.Jaf viverido". Então, qual 
era a vantagem_· d~ chegar lá e dizer:... "Eu não pago 
mais"? 

Esta é uma atitude que não conduz a coisa alguma. 
Porque a força só se pode usar quando realmente se 

tem condições de impor a vontade ao inimigo. Se não ti­
ver essa.CondiçãÕ, ê bom não usar a força, que ele acaba 
usando a dele em cima de. nós. 

O que foi que fizemos nesses dois anos, em que as pes­
soas ficaram exigindo a moratória? 

Não declaramos moratória nenhuma, pagamos a 
quem nos emprestou dinheiro, limpamos todos os atra­
sados comerciais. Chegamos a ter entre 3. e 4 bilhões de 
dólares de atrasados cooor;;rciais e ninguém dei~ou de for­
necer ao Brasil. -

Por quê? 
Porque o Brasil nunca disse que não ia pagar. 
Eu acho que é isto que convêm à Nação brasileira. 
Ninguém deve imagiilar que vamos poder saldar toda 

a dívida; nem os banqueiros esperam isso. 
Ninguém pensa nisso. 
O qUe vamos fazer é uma coisa muito simples: nós va­

mos trabalhar, diminuir a nossa dependência externa, fa­
zer a dívida crescer menos do que as nossas exportações 
para, daqui 'a quatro ou cinco anos, estarmos numa si­
tuação mais folgada e tudo funcionando direito. 

Não se pode imaginar que o Brasil iria pegar 100 bi~ 
lhões de dólares e devolver todo esse dinheiro aos ban­
queiros. 

-Nenhum banqueiro é ingênuo para pensar que essa hi­
pótese Seja verdadeira. O máximo que ele quer é receber 
os juros, e mesmo assim quando tivermos disponibilida­
de. Esta é a mecânica pela qual as coisas- funcionam. 

Nós temos de fazer as exportações crescerem mais do 
que a taxa de juros. Ponto firiill. 

Se fizermos isso, a nossa situação não piora: melhora. 
~ claro, se continuarmos a ter déficits em contas cOr~ 

rentes de 14 bilhões de dólares, ninguêm vai poder finan~ 
ciar. Mas, se tivermos um déficit de 4 bilhões no final do 
ano, -todo o mundo vai continuar financiando. 

Quarto Debatedor - Sr. Ministro, gostaria de conhe~ 
ceia opinião de V. Ex' acerca da controvertida questão 
da desindexação da economia brasilei-ra. Muito obriga~ 
do. 

Ministro DELFIM NETTO- Esta é uma pergunta 
igualmente importante. Acho que vale a pena gastar al­
guns minutos para a gente entender, porque se estâ colo­
cando uma questão fundamental. Este ano tivemos duas 
modas: a primeira era desdolarizar. Aquilo logo morreu. 
Verificou-se que se queria continuar usando a velha téc­
nica do lucro privado e do prejuízo socializado. O Go­
verno não aceitou. 

Depois, veio a grande onda da desindexação, que con­
tinha em si uma coisa extremamente importante, porque 
é visível que o sistema de indexação dificulta a solução 
do problema inflacionário. 

Vamos supor que se conseguisse multiplicar tudo por 
um número: 0.5. Poder~se-ia corrigir o salário, o câmbio, 
a ciáerneta de poupança, a correção monetãria, os 

'CDB, tudo em 0.5 do 1ndice de Preços. Suponhamos que 
isto tivesse sucesso. Acredito que baixaria a inflação 
realmente. 
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Agora, é preciso prestar atenção sobre o seguinte: ape­
nas um único ativO, Sobre o qual não temos nenhum con­
trole, ia ficar livre, pagando correção monetária plena. 

b o ,dólar no mercado negro. 
Então, o que ia acontecer? 
No primeiro mês, todo o mundo continuava deposi­

t~ndo seu dJnheiro na poupança. Mas, quando chegasse 
o dia 15 do mês seguinte, o cidadão ia ver que o câmbio 
negro começou a subir, e ele com o dinheirinho na pou­
pança. Ele ia ficar achando que é melhor negócio retirar 
o dinheiro da poupança e comprar um dolarzinho no ne­
gro ... E, rapidamente, cada um de nós diminuiria a sua 
poupança em cadernetas, em CDB etc., para comprar 
dólares no câmbio negro. 

Da mesma forma, o exportador, vendo o seu dólar o fi~ 
cial corrigido pela metade e o dólar no negro subindo in~ 
teiro, ia começar a pensar que o melhor negócio seia sub­
faturar um pouquinho na exportação,, .. Vou tirar uns 
dois dólares por tonelada e vender a diferença no negro. 
Minha consciência estã tranqüila". 

Ele subfaturaria. 
Já o importador aglria de forma parecida, mas no sen­

tido inverso.- Colocaria mais alguns dólares na fatura de 
importação, e superfaturaria a mercádoria que estava 
importando tambêm para vender os dólares excedentes 
no câmbio negro, aproveitando as boas taxas. 

Bem, qual seria o resultado dessa prática generalizada 
no mercado cambial? 

Seria uma redução extremamen~e rãpida dos saldos na 
balança comercial. Enquanto isso, o câmbio negro esta­
ria próspero, com uma taxa a 70 ou IOO% acima da taxa 
oficial de câmbio. 

Rapidamente, o que o Governo teria de fazer? 
Não-tem como conviver com o c;ncurtamento do saldo 

na balança comercial; ele tinha de fazer uma desvalori­
zação do câmbio oficial. Ele ia realmente puxar o Oficial 
mais ou menos para o nível do negro, para eliminar a di­
ferença entre os dois. E começava tudo de novo. 

Então, em todo esse problema ninguém explicou o se­
guinte: há uma variável solta. Isto não ê um sistema de 
equações, não é um sistema fechado. Há uma variável 
solta. Todo mundo recomenda desindexação, mas nin­
guém foi capaz de dizer o que fazer com_ o dólar que está 
solto. ~-fácil sugerir a desindexação. O duro~- "desinde­
xar" mesmo e arrostar, depois, as conseqüências ... 

b'preciso desindexar, mas, infelizmente, não há como 
desindexar. 

Nós temos de ganhar esta guerra sem mexer no siste­
ma de desindexação. Quando a inflação chegar a um 
nível razoável, aí, sim, acho qué tem de acabar com isso 
do dia para a noite. Nós temos de nos livrar desse fantas­
ma. Isso é um negócio que vem do passado e passa para 
o futuro e vai-nos empurranQo a todos. Foi uin instru­
mento maravilhoso, na época apropriada. Nenhum país 
enfrentou inflação de 200% sem correção monetária. 
Não tinha como viver. Nenhum pais podia ter feito o 

-que se fez de 1964 a 1973 - reduzir a inflação de 80 para 
15%- sem um instrumento com~ este. Mas ele é um ins­

. tiumento perverso. Ele depende do sinal da derivada. 
Quando a derivada está crescendo, quando os preços es­
tão crescendo, ele tem um efeito tremendo, tem um efeito 
m_uito rápido, empurra tudo à frente. Quando os preços 
estão baixando, ele tem o efeito de retardar. Agora, é cla­
ro que o senhor não pode ter uma coisa que só funcione 
abaixo. Enquanto agia na direção correta, tudo funcio­
nou- mar51vilhosamente. 

Quinto Debatedor- Sr. Ministro, ficou sobejamente 
demonstrado que o Governo se viu obrigado a aceitar, a 
conviver com as diversas tensões inflacionárias, decor­
rentes das medidas de ajuste e correção que ele se propu­
nha a fazer. O consenso da população é de que talvez 
uma das únicas medidas mais fortes de correção e com­
bate à inflação teria sido a restrição aos reajustes sala­
-riais, O Governo admite que é um forte fator realimenta­
dOr da inflação, até mesmo a reposição salarial a níveis 
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do INPC, ainda que expurgados. Uma das fortes tensões 
inflacionár13.s seria a taxa de juros muito acima da in­
flação. V. Ex• nos deixa supor que talvez se mantenha 
esse nível elevado, em que pese isso poder, na medida em 
que se eleva a taxa de juros, reduzir o nTvel de investi­
mentos. Considerando a estratégia de desenvolvimento 
em relação à polítiCa8a1arfal e em relação à taxa de ju­
ros, como vai o Governo proceder daqui para diante? 

MINISTRO DELFIM NETTO- Hâ duas questões, 
aqui, da maíor importânda:-o·sa.Iário real não é o sa­
lário no pico. O salário real, obviamente, é o salário na 
origem, menos aquilo que a inflação comeu durante o 
período em que vigiu. Pode-se admitir, aí, uma fuli.Ção 
contínua, mas está na média. Não sei bem se a média 
aritmética, mas alguma coisa no meio entre aquele máxi­
mo, na hora do reajuste, e aquele mínimo, que é exata­
mente um dia anterior ou um mês anterior ao reajuste. 
Com o 2.065, o Governo não -pretende reduzir o salário 
real. O Governo tem uma política que mantém o s<ilário 
reaL 

O 2.065 não reduziu o salário" real. Ele mantém o sa­
lário real relativamente constante. O que ·acontece é que, 
entre o reajuste e a correção nova, tem-se um desgaste 
permanente. Digamos, no nosso caso,1:Jue somos funcio­
nários públicos: nós tivemos o nosso reajuste em jarieiro, . 
vamos ter o próximo em jUlho: de janeiro até julp.o os 
preços crescem cerca de 50 ou 60%. Co"meçarriós com· um 
salário real, terminamos-com-outrO Salário real, e a mê­
dia do salário real foi desgastada uns 30%. Quando Se 
corrige de novo, vai para o picá e o proceSso Se reper.e.-

Afinal de contas, o que é a infl.3.ção1 · 

No final de tudo, todas as tensões levadas em conta, 
tem-se uma inflação .de custos, produzida pela acele­
ração da taxa de juros pela elevação da taxa de câmb.io, 
mas ela tem um efeito de uma vez só. Uma vez corrigiáos 
os juros, cessa tudo. Os juros não produzem efeito pare­
cido com o do salário. Ao contrário, os ju"ios têm efeito 
uma vez só. Elevam o nível dos preços, não elevam a 
taxa de crescimento dos preços. 

Já com os salários, o efeito é diverso. O salário, cada 
vez que é reajustado, exerce o papel de elevar a taxa de 
crescimento. dos preços. 

No fundo- é dare que esta situação não é só produ­
zida pelo salário, é produzida pelo déficit público, etc.­
a inflação representa uma incompatibilidade eritre a de­
manda global e a oferta global. Ora, uma parcela signifi­
cativa da demanda global- mais de 80%- é produzida 
por salários. 

Então, é TB.zOãvet·supor que Os salários exerçã.m uma· 
pressão inflacionária. 

E como posso eliminar essa tendência? 
Mantendo o salário real constante. 
O efeito dos juros e o.·efeito dos salários sobre a in­

flação são totalmente diferentes. 
Por quê? 
Porque os juros têm efeito uma vez só. Uma vez eleva­

dos os juros, sobe o nfvel de preços. Mas não há razão 
para subir a taxa. A partir daí, fica constante. NO S-a­
lário, não. Suponhamos que existe realmente um dese­
quilíbrio entre a oferta e a procura. Aumentamos o sa­
lário, ele pressiona os preços. A inflação _ocorre exata­
mente na medida necessária para reduzir o salário real 
ao nível compatível com o que a economia pode pagar. 
Se corrigirmos de novo o salário, simplesmente reintro­
duzimos o erro: a inflação vai repetir-se ·para absorver o 
aumento e assim por diante. 

Sexto Debatedor- Sr. Ministro, o esforço do Gover­
no, nos últimos cinco anos, voltado Para o ajuste da eco­
nomia, foi muito grande. A ação dos instrumentos da 
política econômica prOduziu resultados bastante eviden­
tes no setor externo. Porêm, a inflação não cedeu em ne­
nhum momento, crescendo continuamente em termos 
acumulados. 

A que se deve tal distorção, além daqueles reslduos 
das outras políticas que o senhor mendOriOu na sua pa-
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. _.lestra? Teríamos alguns efeitos ligados à ineficiência ·dos 
instrumentos fiscais-monetários? 

A inflação ficou em segundo plano em seu combate ou 
temos tid9 alguns problemas de identificação nas causas 
da inflação? 

Muito obrigado. 

Ministro DELFIM NETTO- A taxa de crescimento 
da inflação realmente caiu em 1981 e 1982 e depois vol­
tou a subir. 

O problema é que toda correção estrutural exige a uti­
lização de medidas que provocam inflação. 

Vamos pensar na correção dos preços do petróleo, por 
exemplo. Em 1974, quando "se corrigiu o pniçO-dõ pe­
tróleo, o aumento (oi de quase 400% no ano. Ora," isso 
cria uma tensão enorme sobre a economia. Os preços su­

. biram velozmente, para absorver aquela elevação do cus­
to de energia. Se nós não tivéssemos de fazer novas cor­
reções, aquilo estava terminado. Terminava; como espe­
"i'O que agoÍ"a estejamos simplesmente repondo o que se 
perde a cada mês. O que causa a inflação não ê mais o 
aumento do preço do petróleo. Quer dizer, quando o 
Governo tiver que corrigir o preço da gasolina, no futu­
ro, a cada três ou quatro semanas, ela vai ser corrigida 
pela inflação que passou. Ela, em si, vai transferir a in­
flação para a frente, mas vai ser corrigida por uma in­
flação que já acontec.eu. Vai ser Corrigida por uma in­
flação que se está manifestando na taxa cambial, cuja 
correção afeta os custos das importações de petróleo. O 
aumento dos custos provoca uma diminuição na conta­
petróleC?~ Quando a conta chega a zero, temos que au­
mentar a gasolina e os outros combustíveis, porque não 

·podemos deixar a conta ficar ~~gativa. Ocorre inflação 
quando o Go_verno corrige o preço da energia acima das 
taxas de inflaÇão vigente, para elevar o custo real e pro­
vocar. econOmia de combustível. _A m~ma coisa aconte­
ce, digamos, no aço. Para terminar o programa siderúr­
gico temos sido obrigados a colocar mais 5% de acrésci­
mo "real no preço- do aço. 
-··o auine.rito ·deixa Um resíduo inflacionário no momen­
to em que se eleva o preço absoluto, não quando Sim­
plesmerite se corrige pelo passado. Mas ele tende a per­
petuar a inflação, porque, quando se_corrig~ a gasolina, 

· $:obem os cusf.Os-"a"grfcolas e os aumentos de preços ten­
dem a se perpetuar. 

Creio que não há problema maior quanto à identifi­
cação das causas da inflação. As causas da inflação bra-­
sileira são absolutamente ortodoxas. A inflação brasilei­

-ra é produto, primeiro, de uma expansão desmesur"ada 
do setor público. Nós fizemos um programa que estava 
mü.ito acima da nossa capacidade e poupança. A soma 
dos programas que formulamos está acima da nossa ca­
pacidade de poupança. Só podia acontecer duas c.oisas: 
ou inflação ou.déficit em contas-correntes. Aconteceram 
as duas coisas. 

Por quê? 
Porque nós investimos muito ma:is do que a S"ociedide 

estava disposta a poupar. A Socied8de não estava: dis­
posta a poupar o programa atômico- ponto final. Não 
adlantã. ficar bravO, triste. A Sociedade não estava dis­
posta a poupar 30 ou 40 bilhões de dÓlareS para Ver gera­
da uma quantidade maior de energia hidrelétrica e nem 
pafa duplicar o setor sidefúrgico. Não estava dispcistà a 
fazer a Ferro.via do Aço para carregar minério a .60 km 
por hora. Não estava disposta a fazer um programa de 
Il)arinha mercante, que se revelou o triplo da nossa ne­
cessidade. 

Esses programas, todos, consumiram muito mais re­
cursos do que a Sociedade Brasileira podia poupar. 

A economia é como se fosse um sistema fechado. A ú­
nica abertura é o déficit em contas-correntes. Então, se 
não queremos que haja esse défiCit em· cOntas-correiites e 
o GovernO quiser fazer. o seu programa, ele tem que to­
mar os recursos do setor privado. 

Como se faZ isso? 

Sábado 18 2719 

Faz-se isso da. forma menos visível possível para o se­
tor privado. 

Não há, portanto, necessidade de nenhuma teoria 
nova para explicar as causas da inflação brasileira; a cau­
sa elementar foi a expansão absurda do setor público. 
Foi uma expansão que- como eu disse no início- não 
adianta reclamar contra ela. Nós temos é de absorvê-la, 
de metabolizar isso que.estã af; viver mais Um pouquinho 
o tempo e terminar esses p·rajetos todos. Quando termi­
narem esses projetos, nós vamos ter uma folga imensa. 
Daqui a dez, doze meses, teremos praticamente pronto o 
programa siderúrgico na COSIPA e na USIMINAS. ~ 
uma expansão imensa na produção de aço. Quando ti­
vermos ltaipu concluída, as vantagens serão imensas. 
Hoje, Itaipu é ainda uma grande despesa e um grande 
endividamento. 

Mas, Itaipu pode parar? 
Não há como parar Itaipu. Mas, para continuar a fa­

zer Itaipu, tem-se que manter a taxa de juros interna alta, 
para que o setor privado não use o aço que estou usando 
lá, para que ele não use o cobre que estou usando lá, 
para que ele não use o cimento que estou usando lâ. 

A taxa de juros alta é o mecanismo pelo qual o Gover­
no empurra garganta abaixo do setor privado a compres­
são de sua atividade. 

Então, não existe nenhum mistério na inflação brasi­
leira. A inflação brasileira é produto de um programa de 
investimentos absolutamente incompatível com a pou­
pança nacional. E. o produto da necessidade de tert~J-inar 
eSse progrãma, Utna vez começado; é produto da cons­
ciência do Governo de que tem de terminar esses progra­
mas. 

De que forma se terminam os programas? 
De todas as formas: 
Seja por uma elevação brutal da tributação, seja por 

uma elevação da taxa de juros; e, quando ainda não estâ 
·satisfeito, mediante novas emissões. 

Então, não precisa nenhuma teoria especial, não preci­
sa pensar numa explicação original para qualificar a in­
flação braSileira~ A inflação brasileira é uma inflação de 
rodapé de qualque·r livro elementar de Economia. f:: uma 
inflação produzida por um descompasso entre o mi>n­
tante que s.e deseja faze_r- o Governo- e o·montante 
da poupança nacional. Nunca houve dúvida sobre este 
diagnóstico. 

Sétimo. DeiJatedor- Apesar de todos os esclarecimen­
tos fá ouvidos, formulo a seguinte pergunta: se a política 
atualm.ente_adotada, de correção monetária e reajustes 
semestrais para atualização dos valores monetários, não 
se constitui num~. "fUga" ao ataqu.e direto à inflação, 
que nos parece sería a medida realmente eficaz para o sa­
neamento econômico-financeiro do País? 

Perguntamos, também, até quando é prevista a convi­
vência com esta política. 

Ministro DELFIM NETTO- O SenhOr "úmi razão. 
Quando se faz a correção· monetária semestral, reduz-se 
o desejo das pessoas de combater a inflação. PouCas pes­
soas estão dispostas, realmente, a enfrentar um combate 
verdadeiro à inflação. 

O combate à iriflação implica num sofrimento enorme. 
Nós temos sofrido menos do que seria necessário para 
um Combate frontal à inflação, como o Senhor está ima­
ginando. 

O qu·e o Governo está fazendo? 
O Governo está controlando o déficit público, est"â 

contro.lando os meios de pagamento, fez os ajustes de 
preçOS reais qu6".tinha que fazer. Esgotamos as teitsões 
inflacionárias. AChO que a inflação vai começar a cair. Se 
ela de fato começar a cair, teremos conseguido uma so­
lução um pouquinho menos sofrida do que aquele corte 
frio no processo inflacionário. 

Quando à inflação estâ muito dificil e se apela para as 
correções semestrais, de fato estamos dando um pouco 
de anestésico para a economia. O sacrifício fica um pau-
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co mais suave e as pessoas tendem a se acomodar, Mas 
não tenhamos a menor dúvid~: se este sistema que estâ aí 
não produzir o resultado adequado- e a inflação é mui~ 
to psicológica, também, ela tem as suas tendências a per­
sistir, ela tem suas dificuldades, ainda que não haja causa 
psicológica que sobreviva a uma boa política monetária 
e fiscal- alguém vai fazer o que o senhor implicitamen­
te está sugerii"ido aqui. Podemos ter certeza, porque nin­
guêm vive permanentemente com uma inflação de 220%. 
A inflação de 220% tem dois inconveniep.te~: o primejro, 
é que ela desarticula o funcionamento do sist~ma _finan- · 
ceiro e o sistema de preços. O segundo inconveniente é 
que ela é instável: um choque externo pode levai- a-Um 
aumento dramático a taxa de inflação_, da mesma manei­
ra que um choque externo pode levar a uma queda dra­
mática. Mas essa não é uma inflação, digamos, estável. 
Não é como aquela inflação de 15 ou 17% que nós tínha­
mos e que podíamos viver com ela. Vivemos vinte anos 
com ela, sem maiores problemas. 

Acredito que estamos terminando com_as causas obje­
tivas da inflação. O Governo; este ano1 ~ernüna o"âéficit 
público, que ê a causa fundamenta[._ E os meios de paga­
mento estão sob contrpl~. A minha esperança é que real­
mente a intlação vai ceder. Estamos vivendo unia safrã. 
agrícola melhor do que a mé_dia. A taxa de júróS estã es­
tabíllzada. Alta, mas estabilizada. Há uma política sala­
rial que não_ transmite O$ efeitos da inflação passada. 

De forma que, acho que existem todas as razões obje­
tivas para que haja uma redução importante da taxa de 
inflação. 

b: a minha esperança. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr D~~la) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HllL!O GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Sen_adores: Mutatis M~-i~~dis, os jÕrnais de 
todo o Brasil publicaram hoje a -seguinte notíCia: 

BRASILIA- "não colocan!i a Previdência So­
cial a reboque de uma candidatura para fazer o gue 
todos nós condenamos'_', dec(arou ontem t;_Tl). tom 
taxativo o ministro -Jarbas Passarinho, ao lado do 
próprio Paulo Maluf, que muito sortidente foi 
pedir~lhe apoio à sua candidatura à presidência da 
República. O ministro disse que lhe daria o seu 
apoio físico, ·não Q jurídico-, acrescentando porém 
que ele nem precisaria se mobilizar nO seu EStado, o 
Pará,. "pois os amigos que tenho lá jã estão todos 
com Malu'r•. 

Durante a entrevista coletíva, Pas"sarinhõ assegu­
rou que Maluf tem condições de v-encer no Colégfo 
Eleitoral. Mas muito antes d'?_deputado chegar ao 
Ministério protegido por váríoS agentes de segu­
rança, Passarinho mandou distribuir uma nota assi­
nada e datada à imprensa, divulgari:do antecipada~ 
mente o que conversariam mais ta_rde, dura'9t~ uma .. 
audiência que durou çerca de ~eia hora. · · 

... Durante nossa conversa"- que ainda ia acon­
tecer - disse-lhe que: 

I. Como é notório, votei no ministro Mário 
Andreazza, entre outras razões porque o julgava 
mais adequado a uma tentativa de união dó PDS; 

2. Vencido o meu candidato, acato democrati~ 
camente a decisão da maioria; 

3. Não tenho papel a representar- no Colégio 
Eleitoral, ao qual não pertenço, como-se sil.be, ca­
bendo à ma_ioria que elegeu o deputado Paulo Ma­
luf, agora esforçar-se para conseguir a unifiCação do 
partido; e, 

4. O Ministério -da Previdência e Assistência 
Social está aberto, até para evitar equívocos de cam­
panha eleitoral, para prestar informações a-partidos 
e 13. cand-ida,tos. 

Sr. presidente, por incrível que possa parecer, estou 
ocupando aqui a tribuna pàia defender o Deputado Pau­
lo Maluf da suspeita levantada pelo Ministro Jarbas Pas­
sarinho. Não tem outro sentido essa adyertência prévia 
do Ministro Jarbas Passarinho~. "Não colocarei PreVi­
dência Social a ceboque de uma caQdidatura para fazer o 
que todos nós condenamoS". Quer dizer, se o Deputado 
Paulo Maluf não explicar bem a questão, eu vou ficir­
pe-nSãhdo que _o Deputado Paulo Maluf chegou lá para 
conversar baixinho com o Ministro Jarbas Passarinho 
para que S. EX' coloque a Previdância Social a serviço da 
candidàtura _Paulo Maluf. 

O ~r. Moacyr Duarte- Permite V, Ex• uma aparte? 

O SR. HltLIO GUEIROS - Porque outro não pode 
ser o sentido desse pontapé logo que o Ministro Jarbas 
Passarinho vaí dar. 

Quem assistiu a essa entrevista mais ou menos ao vivo 
pela televisão, verificou ÇJUe o Deputado Paulo Maluf fi­
cou com. '"-cara de tacho", sem sabér esconder· a càrã, Úd 
a grosseria e a tentativa de humilhação do Ministro Jar­
bas Passarinho para com S. Ex• 

Antes que eu prossiga, tem o aparte o nobre SenadQr 
Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr Duarte- Nobre Senador Hélio Guei­
ros, quero, preliminarmente, congratular-me c-om V. Ex• 
pela sua preocupação em relação ao candidato Pauto 
Maluf. Em segundo lugar, gostaria de aditar que o que o 
Ministro Jarbas Passarinho disse foi repetido, hoje, pefo 
porta-voz da Presidância da República, de que não colo­
Caria a máquina ofiCial a serviço ou a reboque de uma 
candidatura. Devemos exaltar esse comportamento, de­
vemos elogiar um comportamento dessa natureza, deve­
mos bater palmas para um comportam-entO que estâ sen­
do, inclusive, manifestado pela: imprensa. Se o Ministro 
Jarbas Passarinho fez essas declarações, ele as fez em de­
fe_sa ·daqueles princípios que nOitei.am a -sua adminis­

-tração e nortearam sempre a sua ·vida pública retilínea e 
ímpoluta. A preocupáção de V. Ex•, não sei qual a razão 
que a sedim.enta, que a alícerça, porque V; Ex• poderia, 
permissa venia, utilizar a tribuna do Senado Federal para 
denunciar um comportamento a contrario sensu do que o 
Ministro Jarbas Passarinho estâ declarando ou que de­
clarou. Mas eu me surpreendo. Julguei que V. Ex' fosse 
exaltar o Ministro Jarbas Passarinho pelo fato de ele ter 
feito uma declaração, declaração esta que era esperada 
por toda nação brasileira. 

O SR. HtLIO GUEIROS -Nobre Senador Moacyr 
Duartel sem querer ser absolutamente deselegante ou ir­
reverenfe, eu vou ~pelar para um ditado, de que;. "o 
apressado __ come cru". Se V. Ex• tivesse tido a paciência 
de· me ouvir mais um pouquinho, V. Ex' talvez não tives­
se dado o aparte nos moldes em que concedeu, porque é 
evidente que eu apenas comecei a conversar sobre o as­
sunto e não tirei, ainda, nenhuma conclusão.ComeGei a 
lançar as premissas, a monstrar essa declaração, rePetida 
em. todos os jornais do Brasil, do_b'fini~trQ Jarbas Passa­
rinho, que, a meu ver, está insinuando que o Deputado 
Paulo Maluf foí lá pedir uma coisa escaQrosã, uma coisa 
irregular... -

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Ex' uma aparte? 

O-SR. HtLIO GUEIROS- ... e que ele, tão preveni­
do estava com o Deputado Paulo Maluf, que, antes de 
Paulo Maluf colocar os pés dentro de seu gabinete, ele já 
tinha dado uma nota à imprensa dizendo que ·fOi a con­
versa que ainda não tinha acontecido. 

Então V. Ex~ águarde um pouco- posso dar o apar­
te, se V. Ex• reclama a necessidade- desse aparte - para 
verificar onde _quero chegar. 

Q ·sr •. Moacyr Duarte--: Penitencio-me perante V, Ex• 
_e ffie desculpo. Aceito, iflClusive, o refrãO d~ que oa.pr_es-
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sado come cru, mas, talvez, eu tenha utilizado um outro 
refrão: quem é coxo parte cedo ... 

O SR. HtLIO GUEIROS - Confesso que esse se­
gundo refrão não conhecia, fiquei aprendendo agora. De 
agora em diante, vou colocã~Jo na minha coleção de di­
tos sábios esse agora dado por V. Ex' 
- -Sr. Presidente, Srs. Senadores, alêm de defender o De­
putado Paulo Maluf dessa suspeita levantada pelo Mi~ 
nistro Jarbas Passarinho, vou mais adiante para declarar 
que- fui contemporâneo do Ministro Jarbas Passarinho, 
na última campanha eleitoral, no Estado do Pará e posso 
garantir a V. Ex.'s que o Ministro Jatbas Passarinho não 
foi assim tão puro e tão casto, como S. Ex•, invocando 
Shakespeare, ali daquela tribuna, pretendeu parecer aos 
seus ex-pares. Pelo contrário, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o Ministro Jarbas Passarinho que, àquela altura, 
era Presidente do Congr~sso Nacional porque era Presi­
dente do Senado Federal, usou e abusou das mo_rdomias 
e, fiais ainda, da ação e coação das repartições públicas 
no Estado do Pará, para ajudar a sua fracassada candi­
datura. S. Ex• começava, Sr. Presidente, por usar o jati­
nho da F AS. Presidente do Congresso Nacional não tem 
J)Or que ir ao Pará a serviço do Congresso Nacional. Po­
de, _eveiít_ualmente, ser alvo de um convite especial e 
valer-se do transporte do jatinho da FAB. Mas, quando 
se sabe· que no Governo do Estado do Pará estava um 
seu desafeto que era o Coronel Alacid Nunes, era eviden­
te que da parte do Governo d() Estado do Pará nunca lhe 
chegou um convite oficial para que ele chegasse lá no ja­
tinho da F AB. Mas S. Ex~ fez toda sua campanha eleito­

-ral, indo e vindo do Pará, num jatinho da FAB. 
.- -V: Ex•s fjoôem achar -que, em Sào Paulo, chegar num 

jatinho da FAB não tem grande importância. Se chegar, 
tafYez, no Rio de Janeiro ninguém nem vai saber. Mas, 
em Estados menores, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quando um cidadão chega lâ numa viatura aérea oficial e 
essa: viatUra, "esse veículo fica parado no a,eroporto, espe­
rando que ele faça e complemente as conversas políticas, 
é evidente que esse uso é indevido, é imoral, é indecente:: e 
teve a única finalidade de impressionar o eleitorado do 
meu Estado. 

Posso dizer a V. Ex's que, além disto, o Ministro Jar­
bas PassarinhO, na Slia- campanha eleitoral, transformou 
a SUDAN, órgão subordinado ao Mini_stro Mârio An~ 
dreazza- com quem S. Ex', afinal, não foi muito corre­
to - num governo estadual paralelo. Tomou as verbas 
do- MiiiíStério da Educação referentes ao salârio­
educação que, por lei, devem ser entregues à Secretaria 
de Educação e entregou à SUDAM. A SUDAM foi 
quem feZ a distribuição, a repartição dessas verbas fede­
rais que~ por lei, pertencem ao Estado. E, como bom re-

-- partidOr- porque existe aquele ditado que diz.;. "Quem 
pi!rte e reparte e fica com a melhor parte _ou é tolo ou11ão 
entende d'arte", o Sr. Ministro Jarbas Passarinho fez 
uma distribuição bem à sua conveniência, pois, de fato, 
S. Ex• é sabido e é art_ista. 

O Sr. Octávio Cardoso ~ Permite V. Ex' um aparte? 

-O SR. HtLIO GUEIROS-- Pois não, ouço o aparte 
-de V. Ex' 

O Sr~ OctáVio Cardoso- Nobre Senador, nà_o sei sejã 
está cozído o díscuuo de V. Ex' em que o meu colega 
Moacyr Duarte entrou ainda quando estava cru ... 

O SR. H.ltLIO GUEIROS- Estã mais ou menos co­
zido ... 

O Sr. Octávio Cardoso- Mas eu gostaria de dizer que 
o Sr. Ministro Jarbas Passarinho jã prestou um serviço à 
candidatura do Dr. Paulo Maluf. V. Ex' começou dizen~ 
do que, por incrível que pareça, ia defender o Sr. Depu­
tado Paulo Maluf. Isto já é um serviço que o Sr. Ministro 
Jarbas Passarinho presta a essa candidatura- essa defe~ 
sa de_ V. Ex' Realmente, que gostaria de dizer que é uma 
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fronteira bastante difícil aquela que distingue a atividade 
possfvel de uma autoridade na polftica, daquela ativida~ 
de que é vedada. Veja bem V. Ex• o que ocorre hoje: 
quando o candidato_Tancredo Neves se desloca por este 
País, eu não sei se utiliza passagens do _s-eu Estado, ou 
condução, automóvel ou aviões do seu Estado. Eu não 
sei se quando o Governador Franco Montara se desloca, 
se S. Ex• o faz às custas do erário de São Paulo. Não sei 
como fazem os outros governadores. Gostaria, apenas, 
de chamar a atenção de V. Ex• que o Jornal do Brasil, de 
hoje, dá notícia de que um advogado de São Paulo está 
entrando com uma ação popular para que o Governador 
de São Paulo e o Prefeito de São Paulo, ambos correli­
gionários de V. Ex•, reembolsem os cOfres públicos das 
despesas que realízaram nos comícios, i:eêeriteirienie,-nà.: 
quele Estado e Capital. Quero dizer a V. Ex•que não es~_ 
tou fazendo uma acusação a esses governadores, estou 
gizando, estou frisando, a dificUldade de limitar as fron~ 
teiras daquilo que é perm!fido a alguém fazer como auto­
ridade, eventualmente fazendo política, e não pO-der fa­
zer com autoridade no momento em que também realiza 
política. Só essa a colocação que eu queria fazer no dis­
curso, de V. Ex• 

O SR. H!!LIO GUEIROS- Nobre Senador OctáviO 
Cardoso, eu admito a dúvida de V. Ex•, mas--es-s"ã: dd-Vil:i.a 
não exiSte- com o Mfnistro-JarbaS PãSSãrinhO. S. Ex• aqui 
está dizendo que está errado colocar qualquer repartição 
pública a serviço de uma candidatura. S. Ex• vai logo di­
zendo que está errado, que é condenado, que é indecente, 
que é imoral, que é ilegal, que é iníquo, que é tudo ... No 
entanto, S. Ex• que agora tira esse prurido de muito zelo 
pela coisa pública, nãci se compOrtou com esse mesmo 
zelo quando disputou mais uma reeleição perante o elei­
torado do Estado do Pará. 

O Sr. Octávio Cardoso -V. E-x, é a sentença do Esta­
do do Pará. 

O SR. HELIO GUEIROS --, Não entendi bem a in­
tenção do aparte de V. Ex• 

O Sr. Octávio Cardoso - t a favor de V. Ex• 

O SR. HtLIO GUEIROS - Pois e, mas não com­
preendi direito. 

O Sr. Octávio CardoSo - Estou dizendo que a eleição 
de V. Ex• repreSe~ ta uma sentença. 

O SR HELIO GUEIROS - Não tenha dúvida. V. 
Ex•, de fato, respeita a opinião do eleitorado do meu Es­
tado. Eu friso isto com muita satísfação, porque iôcrivel­
mente, também, há muita gente que· não quer respeitar a 
decisão do povo do Pará. Ainda há gente que continua a 
chorar e a lamentar a decisão do eleitorado do Pará, não 
respeita o eleitorado do Pará. Mas tem que respeitar, é 
da democracia, não há nada demais em o povo parãense 
ter escolhido esse e não aquele. Assim como eu já disse 
aqui que não me meto na política de qualquer oiit!OES-­
tado para dizer que o povO ·ae tal lugar errou, também 
acho que, com relação ao povo do Pará, ninguém tem o 
direito nem competência para dizer que o povo errou. 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex' não me está censu­
rando ... 

O SR. Ht!:UO GUEIROS- Vou chegar aí. V. Ex•s 
sempre abreviam a minha intervenção.~ por isto que es­
tou agora, se entendi bem o aparte de V. Ex•,louvando 
V. Ex~ ... 

O Sr. Octávio Cardoso --Nós serripre sabemos onde é 
que V. Ex• quer chegar. 

O SR. HtLlO GUEIROS- .. .louvando V. Ex•, por 
manifestar o seu respeito e- ãca tamento à decisão do 

Povo do Pãrá, embora, pessoalmente, alguém possa ter 
essa ou aquela discordância. 

Concedo o- aparte ao nobre Senador Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr D~arte- Nobre Senador Hélio GUei­
ros, nOs poucos dias que estou passando neste_ plenário, 
acostumei-me a admirar a inteligência de V. Ex• Não 
vou dizer que o povo do Pará cometeu uma injustiça 
trazendo-o ao· Senado Federal, mas não tenho pejo em 
declarar que o povo do Pará cometeu uma grande injus­
tiça em não trazer a este plenário Jafbas Passariitf1o~ -Os 
conceitos que V. Ex• estâ externando sobre o homem 
público que toda a Naçà~ respeita, cre~o nã~ são agasa­
lhados pelos seus eminentes pares, nem de sua própria 
Bancada. Eu acho, Senador Hélio Gueiros, que n&s- não 
devemos encetar uma_ viagem aO país da paranóia, eu 
adlo que nós devemos agir com um pouco mais de racio­
nalidade, e um pouco menos de passionalidade, sobretu­
do aquela passional idade que tipifica eis _homens que se 
apaixonam nas lutas paroquiais. V. Ex• foi guindado ao 
Senado Federal e deve se orgulhar de estar representan­
do o seu Estado na mais alta Câmara do País. Mas V. 

-Ex• não fará proselitismo político, e V. Ex~ talvez se 
comprometa a si mesmo, tentanto salpicar cQffi a sua 
veemência a honra e a dignidade de um homem que sou­
be se fazer respeitar neste Senado Federal e soube honrar 
e dignificar todos os cargos públicos que já exerceu ao 
longo de sua vida. Eu quero acrediüir, eminente e ilUstre 
Sehador Hélio Gueiros, que Os-pruridos da luta provin­
ciana ainda marcam V. Ex•, na sua brilhante atuação 
parlamentar. Eu não tenho idade para dar conselhos a 
quem Quer que seja;-porque se conselho -fOsse .bom nãO 
era ·dado gratuitamente e, sim, pago. Mas V. Ex• é um 
homem experiente e de uma idade bastante madura; não 
a~"an~ada, mas _madura, _para saber refrear, conter as 
suas emoções e o seu temperamento. 

O SR. H.f:LIO GUEIROS- Nobre Senador Moacyr 
Duarte, eu admito conselhos, e os conselhos são sempre 
bem-vindos. Mas, com todo o respeito, quero dizer a V. 
Ex• que não aceito a sua tutela ou curatela sobre o meu 
comportamento e o comportamento do povo do meu Es­
tado. 

_Nós não precisamos de curador e nem de tutor; nós no 
Pará sabemos_o que queremos e dizemos o que quere-­
mos. Eventualmente, podemos desgostar alguém. Eu já 
disse uma vez que não vim para agradar algué-m, eu vim 
para defender o meu Estado. E eu acho que uma das 
obrigãçôes que eu tenho como representante do meu Es­
tado é desmacarar certas fraudes que existem no Brasil e 
que se deixam passar impunemente, sem ninguém tem 
coragein de desmascarar. 

É duro dizer isso, nobre Senador Moacyr Duarte, mas 
a grande verdade é que eu_estou mostrando que o Depu­
tado Paulo Maluf pode ter lá os pecados que tiver, mas 
não tem por que receber essa humilhação pública e acin­
tosa do Sr. Jarbas Passarinho, exatamente porque o Sr. 
Jarbas_ Passarinho fez tudo o que não devia fazer, quan­
do fez a campanha eleitoral no meu Estado. 

Interessante, Sr. Senador Moacyr Duarte, é que, logo 
que houve o resultado da convenção, o Ministro Passari­
nho não deixou nem esquentar o corpo inerte do Minis­
tro MáriO An-dreazza e foi logo fazendo sua adesão ao 
Deputado Paulo Maluf. Houve até um jornal do meu Es­
tado que diSse que o defunto ainda estava no velório 
chorando, na sala, e a viúva já estava mandando brasa 
na alcova. Ele não esperou nem o prazo decente, o tal 
período de nojo a qune obrigam todos nessas situações, 
foi logo gritando. Por que agora ele está voltando atrás? 

_() S~~ Benedito Ferreira- Permite V.Ex• um aparte? 

o_ SR. HtLIO GUEIROS- E por que ag"Orã eie estâ 
voltando atrás? Porque, nesse mesmo dia em que ele ju­
rou novo amai-ao Sr. Paulo Maluf, saiu no jornal que o 
Presidente Figueiredo mandou dizer, através do Minis-
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tro Leitãõ de Abreu, que o Sr. Paulo Maluf era õ seu 
convidado predileto de todas as excursões. Isto saiu no 
primeiro dia. Então o Ministro Jarbas Passarinho disse: 
acertei na mosci:l, o Presidente está. com o DePutado 
Paulo Maluf. 

Mas, no dia seguinte veio a notícia de que o Presidente 
da República, ê bom colocar os pingos nos is, não convi­
dou o Sr. Paulo Maluf para todas as viagens, somente 
para as viagens políticas. Não explicou qual seria a via­
gem administratiVa e a viagem política. O Ministro Pas­
sarinho botou logo um pé atrãs: me precipitei, ele deve 
ter dito. No dia- seguirite outra notícia. Aí já ê o Sr-. Car­
los Áfíla- Cfuem fala: o Presidente esclarece que se o Sr. 
Maluf quiser acompanhá-lo nas excursões pelo Brasil te­
rft _de_ ir no seu aviãozinho próprio, porque ncr Boeing 
presidencial ele não vai. 

Então, verifica V. Ex• que, sensível a essas transfor­
mações do Presídente João Figueiredo, o Ministro Jar­
bas Passarinho, que precipitadamente havia dado logo o 
seu apoio incOndicional ao Deputado Paulo Maluf, veri­
ficou que havia necessidade de um recuo. Passou então a 
comandar forças recuadas do PDS- nessa resistência. 

O Sr. Moacir Duarte- V. Ex• me Permite um aparte? 

O SR. Hli:LIO GUEIROS- Esta é a verdade dos fa­
tos. 

O Sr. Moacyr ~uarte- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS - E eu acho que uma das 
minhas funções aqui é desmascarar farsas que se preten­
dem infligir ao povo brasileiro. Não é possível se ãdmitir 
que passem por santos, por sacrossantos, por homens 
puros, imacUlados e castos quem não se comporta de 
uma ·maneira tão pura, tão imaculada. O que há é-que 
ninguém liga as coisas, ninguém gosta de articular os fa­
tos e fazer uma anãlise demorada e profunda do caso. 
Simplesmente lê uma notícia nos jornais e o homem diz 
uma coisa e depois diz outra, e_ amanhã diz outra. E todo 
mundo o aplaude, Porque ninguém tem a cora&em de di­
zer que o rei está nu, como de fato está. 

.1:: preciso notar qUe quando o Ministro Jarbas Passari­
nho verificou que o Sr. Andreazza não ia ganhar ele co­
locou outra notícia em todos os jornais, que dizia .. estar 
tomando uma atitude de magistrado, não ia absoluta­
mente pedir apoio para o Andreazza, ia se comportar 
como magistrado". E muita gente tola aceitou uma b_es­
teira dessa. Ora, se o homem é líder e o Sr. Andreazza 
quer o apoio de um líder, é claro que o Sr. Andreazza es­
perava que ele trouxesse votos de dentro do PDS do Pa­
rá; mas ele, com a cara mais lambida do mundo, disse 
que não ia arranjar coisa alguma para o Sr. Andreazza, e 
os jornais publicaram isso como se fosse uma grande coi­
sa. 

Ê o caso de dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com 
todo o respeito, como aquele personagem do J õ Soares 
no programa "Viva o Go"rd6", essa atitude; no popular, 
é traição. Não é nada de elegância, não ê nada de elegán­
cii! um -hom-em público qÚe se compiomete com uma 
candidatura tem que lutar por ela até o fim; tein que ir 
aos seus liderados, aos seus amigos mostrar as razões, as 
necessidades de se apoiar e não mandar dizer pelo jornal 
que não vai se ':"eter em nada, essa não é uma atitude ele­
gante. Quem é líder tem que aceitar o ônus da liderança, 
tem que conquistar os seus liderados para uma causa co­
mum, nunca fazer o que fez o Ministro Passarinho la­
vando as mãos como Pila tos para passar como elegante. 
Não existe elegância no caso, não existe, é no popular. 

Tem o aparte o nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira-- Nobre Senador Hélio Guei­
ros, o qUe ine deixa preocupado nisso tudo é V. Ex~, sen­
do um veterano da política, um homem experimentado, 
fazer realejo e entrar nessa orquestração de determina­
dos setores da impiensa, talvez por terem desaprendido 
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política devido aos 20 anos de uma_situação !Íe estado ar~ 
bitrãrio em que vivemos- eu ainda relevo essa menina­
da da imprensa que estã fazendo toda essa confusão -~­
mas V. EX•, peço perdão, não hã como relevá~lo, porque 
ê um veterano da política. Ora, desde quando um correli­
gionárío, vencido numa convenção, ao curvar-se à deci­
são da grande maioria do seu partido, ele estaria aderin­
do? Onde o de_sapreço do Mínístro Jarbas -~assarlriho 
para com a candidatura, ou para com o candidato que 
ele defendia na convenção, no momento em que ele se 
curva democraticamente, à decisão da maioria, 
abraç;ndo o vencedor? Era essa a colocação que eu pedi­
ria a V. Ex'-, até mesmo em respeito à sua tarimba de um 
experimentado político, não lançasse mais confuSã_o na 
mente. dessa juventuçl.e que estâ chegando. para ru; lides 
polítíco-partidãrias, para que ela não recebesse de V. Ex~ 
essa distorção, mas sim a lição de mestre como V. Ex• é 
capaz de dar. Pediria a V. Ex• que reconsiderasse sua co­
locação, porque ela não faz justiça à sua condição de_ve­
terano' na política. 

o SR. Hí.LIQ _GUEI~OS - Indeferido, diria--eu ·se­
fosse magistrado, ante a solicitação de V, Ex•, indeferi­
do! E exatamente porque o Senador Benedito Ferreira 
não leu a notícia até _o fim. Porque na mesma ~ora em 
que dava o seu novo apoio ao Sr. Paulo Malu_f, o Minis­
tro Jarbas Passarinho dizia que não 1a fazer náda põ"r ele. 
Estâ aqui a noticia: "Não vai fazer nada por ele, que o 
Deputado Paulo Maluf não ~pere nada dele no Pará, 
porque ele não vai fazer nada". Então, eu ilão vejo, 
nobre Senador Benedito Ferreira, como isso deva Ser um 
exemplo para alguém. Ora, então _eu vou diz~ para a 
mocidade: finjam que apóiam mas não apóiem. Eu não 
acho que isto sejãU.ma lição de moral para se ministrar 
nem para o velho, muito menos para o ffiõÇo~--De modo 
que eu, lamentavelmente, só tenho a ind~.:;ferii o requeri­
mento de V. Ex.• com relação à minha modificação. 

Quero relembrar a esta Casa que o Ministro Jarbas 
Passarinho nunca teve simpatia pelo Deputado- Paulo 
Maluf, nunca teve a menor simpatia por ele. Na campa­
nha eleitoral do meu Estado, o MiniStro Jarbas Passari­
nho chegou um dia no Pará, chamou os jornaiS O Liberai 
e A Província do Pará e fez a seguinte deClaração:-"Quem­
estâ financiando a campanha do Sr. Jâder Barbalho e do 
PMDB do Parâ é Paulo Maluf'. E mais, Sr. Pre.sidente;-­
ar seria deslealdade, traiçãO, e- dizia; "E esse apoio era 
dado através de notas frias das Secretarias de Estado de 
São Paulo". Isto está nos jornais de Belém, no O Liberal 
e na A Provincia do Paní: "Jarbas PasSarinhO acusando 
Paulo Maluf de traidor, desleal e corrupto". 

O Sr. Moacyr DJ:larte- V. Ex'" mepermi!e um aparte? 

O SR. HliLIO GUEIROS- Está documentado, Sr. 
Presidente. E S. Ex', que gosta de fa[ar sem muita neces­
sidade, ... 

O SR. PRESID.ENTE (Moacyr Dalla) (Fazendo soar 
a campainha.)- O tempo de V. Ex' está encerrado. 

O SR. HI!:LIO GUEIROS- Já vou encerrar, Sr. Pre­
sidente. 

... não se contentou apenas com uma denúncía; repetiu 
a denúncia, acusando Paulo Maluf de ser o--finanCiador 
dá campanha do PMDB, em Belém do Pará, através de 
notas frias da Secretaria do Estado de São_ Paulo. E, a in- _ 
da, que tinha o nome das pessoas que faziam íSSo, que 
lhe havia sido dado por um informante, e que e[e não de­
ctinavil o nome do informante porque primeiro pediria 
licença ao informante para divulgar ou não o seu nome. 

O Sr. Moac:yr Duarte- V. Ex~ me permite o último 
aparte? 

Então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é preciso que se 
conte a estó_ria verdadeira das pessoas, dos políticos, dos 
homens públicos e não apenas as versões de press release 
e as versões oficiosas, ou oficiais. 
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Note-se ainda, Sr. Presidente, que, na oportunidade, o 
então Deputado Jáder Barbalho promoveu uma qu"eixa~­
crime contra o Sr. Jarb~s Passarinho no Supremo Tribu~ 
nal Federal. Mas a ação recebeu ur:n despacho_de um Mi~ 
nistro do Supremo, dizendo que não recebia a denúncia 
porque essas injllrias, essas difamações em campanha 
eleitoral não constituem crimes, isso são coisas absoluta~ 
mente de rotiila, s1lo coisas naturais e não tetn por- que 
alguém ser penalizado ou responsabilizado por essas 
acusações. 

Por CaUsa disso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a Jus-­
tiça não pode se manifestar sobre a grav_e-denúncia do 
Sr. Jarbas Passarinho contra o PMDB do Pará e, por via 
indireta, contra o Sr. Paulo Maluf. Mas tenho certeza de 
que o Deputado Paulo Maluf está corh os jornais_ guar­
dados e sabe muito bem o que disse dele o Ministro Ja.r­
bas Passarinho. 

O Sr .. Moacyr_D~:~arte- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

- O SR. HliLIO GUEIROS - Ouço o nobre Senador 
Moacyr ·Duarte. 

O Sr. Moacyr Duarte- Peço perdão a V. Ex• pores­
tar, continuamente; interrompendo o seu pronunciamen­
to._ Mas, apenas para declarar: V. Ex• lamentou nã'! ser 
magistrado, pofque se o fosse indeferiria o requerimento 
do nobre Senador Benedito Ferreira. V. Ex.~ jamais P9R 
deria ser magistrado: não tem. a imparcialidade nem o 
equilíbrio emocional que deve tipificar a personalidade 
daqueles que exercem a função judicante. V. Ex• é_um 
político, como eu o sou, também não tenho nenhuma vo­
cacào para magistrado. Mas, o que me surpreende em V. 
Ex~ é vê--lo criticar o comportamento de um homem 
público, ãpenas porque-este se rendeu à vontade de uma 
maioria e guardou fidelidade ao seu partido, apoiando o 
candidato oficial homologado na conv~nção do Partido. 
Se V. Ei• afirma que o Ministro Ja~bas Passarinho teceu 
acusaçõeS severas ao comportamento do Deputado Pau­
lo Maluf, admitindo que S. Ex• teria prestigiado e finan­
dri.do candidatos do PMDB no Parã, V. Ex• deve ser o 
priineíro à se pOstar CC:inlra essa acusação, porque eu não 
acredito que V. Ex'" tenha sido beneficiáriO ou ·usl,!f~l!:_­
târio de uma ação dessa natUreza: Creio que o mandato 
que V. Ex• detém, com orgulho, ri.ão foi fruto de qual­
quer contribuição, de qualquer ordem centrao Deputa­
dO Paulo Maluf, mesmo porque, segundo sei, V. Ex• não 
nutre nenhuma simpatia pessoal pelo nosso candidato à 
Presídência da República. Agora, 'Y. Ex• é que não pode 
se arvorar em pitonisa e declarar, por PresunçãÕ, que o 
Ministro Jarbas Passarinho não tem nenhuma simpatia 
pelo Deputado Paulo Salim Maluf, a não ser que V. Ex~ 
prive da intimidade do Sr. Ministro e tenha ouvido de S. 
Ex• essa confissão qu~, aliás, só se faz aos niais íntimos. 

O SR. HtÜO GUEIROS- Nobre Seriador Moacyr 
Duarte, ontem V. Ex~ evocou Cristo para dizer. uNão 
julgueis para não serdes julgado, porque com a medida 
com que julgardes também serâs medido". Hoje V. Ex• 
me'julga. 

O Sr •. Moacyr Duarte - Não, pelo co~trãrio. 

O SR. HtLlO GUEIROS- Hoje V. Ex• se esqueceu 
do que eu disse ontem e exarou conceitos sobre a minha 

-pessoa para dizer que jamais eu pOderia ser um magistra­
do, porque sou um passional, um radical. 

O Sr. Moacyr Duarte - Isso nãO é Vei'âade. 

- O SR. HÍ.LIO GUEIROS- Quer dizer, V. Ex~ rriuda 
de 24 em 24 horas o seu comportamento e o seu conc;_eito. 
Se V. Ex.• quer julgar e me passa logo um atestado de ini­
doneidade para a magistratura, porque não tenho con­
dições emocionais, então, V. Ex• infringiu a recomen­
dação de Cristo, passou a me julgar e, o que é pior, me 
condenou. 
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O Sr. Moacyr DJJ.arte- Apenas para me penitenciar. 
Nobre SenadQr Héiio Gueiros, jamais faria isso, porque 
em primeirÓ lugar não é do meu temperamento, em se·-. 
gundo lugar, não é de minha formação, em terceiro lu· 
gar, não coincide com a minha educação doméstica, fa. 
ria julgamento de V. Ex• ou de quem quer seja, como V. 
Ex• tenta interpretar distorcidamente as minhas pala~ 
vras. Eu me -limitei a dizer que V. Ex• não tinha o 
equilíbrio -effiodonal, nem a imparcialidade exigida para 
exercer uma função judicante. Isso não quer dizer que as 
minhas pal~wras compromentam a honorabilidade de V. 
Ex• Também, não tenho esse temperamento, nem essa 
imparcialidade para ser magistrado - confesso a V. Ex.• 
A formação de um magistrado é diferente da formação 
de um homem político. Se eu tiver dito a V. Ex• o que V. 
Ex f iriierpfet:i corria se eu tivesse dito, peço perdão pelas 
minhas palavras, porque assumi, comigo mesmo, um 
compromisso: em 30 anos de vida parlamentar, Sr. Sena­
dor Hélio Gueiros, jamais ofendi um par que tenha s_e as­
sentadO. comigo, ou ná Assembléia Legisl8tiva, ou no Se­
nadO da KeJ:iública, e pretendo não fazê-lo nunca. Fique 
certo V. Ex• dó que estou dizendo e da sinceridade de mi~ 
nhas palavras. Se o fizer alguma vez não o farei intencio­
nalmente e terei a hombridade suficiente de me peniten· 
ciar ~ pedir perdão pelo meu excesso. 

O SR. Ht:LIO GUEIROS- Nobre Senador Moacyr 
Duarte, nem de leve tomei como injúria o_julgamento de 
V, Ex'" me considerando incapacitado para o exercício da 
magistratura. Apenas fiz uma Hgação corri o que V. Ex•­
disse. Isto é um julgamento. Então, V. Ex• disse que não 
julgava. De maneira alguma tomei como injúria. Apenas 
quis mostrar que V. Ex• estava expedindo u_m conceito 
sobre minha pessoa que é um julgamento. Quanto à últi­
ma colocação do seu aparte, de que não acredita que eu 
tenha vindo para esta Casa à custa de traições e cor­
rupções, V. Ex•, a contrario senso, terâ que admitir que o 
Sr. Ministro Jarbas Passarinho caluniou e injuriou­
atiibuiu ao PMDB do Pará um comportamento que ele 

, jamais teve porque, inclusive, nós não tínhamos o menor 
'relacionamento com o nobre Deputado Paulo Maluf. De 
modo que a conclusão do seu aparte ê o de que o Sr. Mi­
nistro Jarbas Passarinho - como eu estava dizendo, 
acho que até prova em contrário é isto mesmo - calu­
nioU O nobre Deputado Paulo Maluf, chamando-o de 
traidor e de corrupto e, hoje, está apoiando o traidor e 
corrupto de ontem. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. PRESIDE:NTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor HéliO Gueiros, solicito que conclua o seu pronuncia­
mento. V. Ex'" dobrou o tempo destinado ao seu discur­
so. 

O SR. Hi!:LIO GUEIROS- Mas V. Ex~ há de_ con: 
vir, Sr. Presidente Moacyr Dalla, que fo_i_ um mal­
-entendido do nobre Senador Moacyr Duarte que fez 
com que eu gastasse este tempo na tribuna, quando S. 
Ex•, a rigor, usou, talvez, o tempo quase igual ao que 
usei quando estava na tribuna . 

ConcedQ o aparte, para terminar, ao nobre Senador 
Nelson Carneíro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador Héli_o Guei· 
ros. se Deus me der vida e saúde, ao encerrar este man­
dato, terei completado 35 anos de atividade parlamentar. 
Tenho sofrido muitas restrições e até adversidades pro­
fundas dos meus adversãrios e, pior, dos meus correligioR 
nârios.-ÀC:Íui estou, vencendo as resistências do parttdo 
Cjue tenho integrado, e que fundei, o Movimento Demo­
crático Brasileiro, para me reeleger Senador. Mas, desde 
cedo, aprendi que não se deve voltar ao passado. E, du­
·rante toda a minha carreira política nunca tenho apedre­
jado os homens que me combateram. E.u olho seinpre 
para frente, porque aprendi qure águas passadas não 
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movem moinho. V. Ex~ é um homem de Cristo, um--ho­
mem que prega a palavra do Senhor, olhemos para fren­
te. t essa convocação que faço a V. Ex• Quero dizer que 
na nota que V. Ex.• leu, hâ um ponto a exaltar e não a cri­
ticar: é o de que hâ um Ministro de Estado que não vai 
colocar o seu Ministério a serviço do candidato de sua 
preferência. Pouco imporia que S. EX~ tenha dito isso an­
tes ou depois, o principal é louvar esse gesto e fazer votos 
para que nenhum outro ministro coloque. Porque essa 
tem sido sempre a orientação de V. Ex' e tem sido a mi­
nha orientação na vida pública: de lutar contra os minis­
tros e contra os governadores que põem a serviço de seus 
candidatos a máquina administrativa. Se o Ministro Jar­
bas Passarinho disse antes ou depois da visita do candi­
dato Paulo Maluf, quem deve se sentir ofendido é o can­
didato. Nós, os homens públicos, só devemos louvar, 
porque continuaremos, V. Exf com o seu ardor dos seus 
50 anos, eu com o ocaso dos meus 74 anos, a combater 
os que se servem dos meios da administração para favo­
recer os seus candidatos. V. Ex" olhe para a frente, e de 
agora por diante vamos combater os erros e louvai· os 
acertos. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Nobre Senador Nelson 
Carneiro, muito gra~o-pelo seu aparte que coincide exa­
tamente com o meu pensamento. Eu também não tenho 
por quê estar olhando para o passado, para fazer como a 
mulher de Lot, que virou estátua de sal. Acontece que 
quando há uma declaração atualíssima dessa, nobre Se­
nador Nelson Carneiro, temOS qúe examinar o passado 
do declarante, para se ter uma idéia da sinceridade ou in­
sinceridade dele. 

No final das contas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a 
verdade de tudo é que o Ministro Jarbas Passarinho só 
aceitava uma solução - todo mundo aqui sabe e nem 
precisa eu dizer: era a candidatura dele como quinto 
nome dentro do PDS. Ele não se conforma com outra 
solução que não seja essa, e como está fiel a essa solução, 
fica criando esses constrangimentos e vexames, inclusive 
para o candidato que ele apóia, Deputado Paulo Maluf, 
que teve que sofrer a humilhação ou a grosseria de ouyir 
pela cara que ele não vai colocar o MiJlistério à sua dis­
posição. (Muito bem!) 

COMAPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - Eunice Michiles - Claudionor Roriz 

- Galvão Modesto -Alexandre Costa -José Sarney 
- Aderbal Jurema- Marco Maciel - Guilherme Pal-
meira - Carlos Lyra - Lourival Baptista - Passos 
Pôrto - Lomanto Júnior- Mauro Borges- José Fra­
gelli- Affonso Camargo- Enéas Faria ~Lenoir Var­
gas 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, requerimento que vái ser lido pelo Sr. 19- Secreiário:-

b lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 173, DE 1984 

Senhor Presidente do Senado Federal 
Nos termos do art. 239,letras a eb, do RegimentO In­

temo do Senado Federal, requeiro à Mesa sejam solicita­
das ao Egrêgío Tribunal de Contas da União as seguintes 
informações: 

a) Se na representação encaminhada pelo Tribunal 
de Contas da União, na forma da Decisão do Plenário, 
de 28 de julho de 1984, que aprovou as coficlusões do 
Relator, Ministro Fernando Gonçalves- Processo TC-
00141/83, tendo em vista as apontadas irregularidades 
constantes das conclusões do n9 1 do Relatório, existe re­
comendação referente à stistação da execução de qual­
quer contrato vinculado à operação de liquidação extra­
judicial do Grupo DELFIN, que justifique a capitulaçãÕ 
da matêria nos termos do art. 72, § 69 da ConstitUiÇão 
Federal; 
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b) Se o Tribunal de Contas da União, à vista das de­
claradas irregularidades, jâ adotou providências acaute­
ladoras do interesse público que, por isso, dispensem 
dualidade de inicia"tiva pelo Congresso N acionai; 

c) Se, de fato, as providências a serem adotadas re­
sultarão das conclusões a serem formuladas oportuna­
mente;õU seja, quando do exame, em conjunto, com as 
Contas do Banco Nacional da Habitação, relativas ao 
exercício de 1982, conforme o item 4.1 das Con-Clusões 
do Relator, 

Justifict~.ção 

O Presidente do Tribunal de Contas da União encami~ 
nhou ao Presidente do Congresso Nacional,, "cópias do 
inteiro teor da Decisão do Plenário, em sessão de 28 _de 
junho último, que acolheu, por unanimidade, as conclu­
sões do relator, Ministro Fernando Gonç-alves (Proc. 
TC.00141/83) que trata da documentação referente ao 
contrato de dação de imóveis, em pagamento de díviaa e 
constituição de hipoteca em garantia do remanescente da 
mesma dívida, firmado em 16 de dezembro de 1982, en­
tre o Banco Nacional da Habitação, como outorgado, e 
as empresas integrantes do Sistema Brasileiro de Pou­
pança e Empréstimo (SBPE), DELFIN-RIO S.A. Crédí· 
to Jmobiliârio e DELFIN S.A. Crédito Imobiliário, 
como outorgantes." 

No parecer do Ministro-Relator, calcado, aliás, nos 
jurídicos suplementos cio Procurador Geral, verifica-se 
que a matéria, embora remetida à decisão em Conjunto 
com as Contas do Banco Naciorial da Habitação, envol­
ve aspectos vinculados ao art. 72, §§ 49 e 5"' da Consti­
tuição Federal, circunstância que compromete o Con~ 
gresso Nacional, na participação que lhe incumbe de sus­
tar a execução de contratos de que decorram despesas 
ilegais. Nesse passo, destaca o Procurador Geral do 
TCU, em seu parecer: 

"O procedimento a seguir está apontado no§ -59, letra 
a e c do art. 72 da Constituição. Assinar prazo razoável 
para que o órgão interessado cumpra a lei e, se não aten­
dido, solicitar ao Congresso NaciOnal que determine a 
sustação do contrato ou outra medida necessâria ao res­
guardo dos objetivos legais. 

Entei1dem0s que esse procedimento pre"ssupõe: 

a) uma despesa conseqtiente ao contrato, efeito do 
contrato, que é sua causa; 

b) que essa despesa seja ilegal; 
c) que o contrato seja dos que, por sua natureza, não 

se completem no instante mesmo da sua formalização~ 
Realmente, se não for assim, como irá o Congresso 

sustar a execução quando nada resta a executar?" 
Do exposto, é de presumir-se a intenção de argüir, de 

algum modo, a corresponsabilidade do Congresso Na­
cionai, na ação de reparação das irregularidades cons­
tantes, à vista da representação formulada nos termos do 
art. 72, § 4"' da Constituição Federal. 

Referida representação, contudo, não é muito clara 
nos seus reais objetivos quanto à desejada atuação do 
Congresso Nacional, uma vez que o eminente Ministro­
Relator preferiu adiar a sua formal decisão sobre a ma­
téria, para· quando se processar Õ ex_ame conjuitto dÕs 
elementos que integram as contas do Banco Nacional da 
Habitação. 

Julgamos assim, Senhor Presi_dente, na _preservação 
áa:S- altiS e lnCfeCIInávels responsabilidades-do Congresso 
NãCtO-naf, Que o Tribunal-de Contas da União, melhor si­
tue a sua representação perante esse Poder, a fim de que 
não se verifique qualquer hiato que possa prejudicar o 
interesse público, único desiderato a informar as presen­
tes inic:iativas processuais. 

Sala das ~essões, 16 de agosto de 1984 - Itamar Fran~ 
co, Presidente da ComisSão de Finanças. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Serão reque­
ridas as informações solicitadas. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. !'<'­
Secretário. 

É lido o- seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 148, DE 1984- COMPLEMENTAR 

Adapta a Lei Complementar n915, de 13 de agosto 
de 1973, que regula a composiçio e o funciodamento 
do colégio eleitoral que elegerá o Presidente da Re­
pública, e dá outras providências, às disposições da 
Emenda Constitucional n"' 22. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 A Lei Complementar n'r' 15, de 13 de agosto 
de 1973, alterada pelo Decreto-lei n"' 1.539, de 14 de abril 
de 1977, que regufa: a composição e o funcionamento do 
colégio eleitoral que elegerá o Presidente da República, e 
dá outras providências, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 4" Cada Assembléia terá seis delegados, 
mais dois suplentes, todos indicados pela bancada 
do re~pectivo- Partido majoritário, dentre os seus 
membros. 

Parágrafo único. Se nenhum Partido for majo­
ritário na Assembléia, às bancadas numericamente 
iguais caberá a indicação, em proporção, dos dele­
gados. 

Art. 59 A indicação a que se refere o§ 29 do art. 
74 da Constituição far·se-á por eleição, a realizar-se, 
até 30 de Setembro, na sede da Assembléia Legislati­
va, mediante convocação e sob a Presidência do 
Líder do Partido majoritário, obedecidas as seguin­
tes normas: 

a) cada Deputado votará em oito nomes; 
b) considerar-se-ão eleitos delegados da As­

sembléia os seis mais Votados, e, suplenies, os dois 
que se seguirem -na· votação; 

c) havendo empate, resolver-se-á em favor do 
mais idoso; 

d) terminada a apuração, o Líder da bancada 
proclamará o resultado da votação e o comunicará, 
imediatamente, ao Presidente da Assembléia. 

ArL 69 Recebida a c_omunicação a que se refere 
o artigo anterior, o Presidente da Assembléia ·fará 
publicar no Diário Oficial, dentro de 48 horas, os 
nomes dos delegados ao Colégio Eleitoral e os de 
seus s·uplentes. 

ArL 79 Ü Presidente da Assembléia Legislati­
va, dentro de três dias, contados da publicação refe­
rida no artigo anterior, comunicará à Mesa do Se­
nado Federal os nomes e a qualificação dos delega­
dos e seUs suplentes, encaminhando, ainda, cópias 
autenticadas da ata da reunião da bancada do Parti­
do majoritário que os elegeu e da comunicação do 
Líder respectivo. 

Parágrafo único. Se expirado o prazo, o Presi­
dente da Assembléia não fizer a comunicação a que 
se refere este art.igo, essa providência caberá ao 
Líder da respectiva bancada, dentro de igual prazo. 

Art. 89 Recebida a comunicação, a Mesa do 
Senado Federal fará publicar, até 5 de dezembro, no 
Diário Oficial a composição do Colégio Eleitoral." 

Art. 29 Da decisão da Mesa do Senado Federal 
sobre registro de candidatos caberá recurso· da parte in­
teressada, em 48 horas, ao Supremo Tribunal Federal 
que o julgará dentro de 10 dias do seu recebimento. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contráriO. 
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Justificação 

O presente projeto de_ lei complementar visa a adaptar 
a Lei Complementar n'>' 15 de 13 de agosto de 1973 que 
regula a composição e o funcionamento ~o Colégio EleiM 
tora! que elegerá o Presidente da República à Emenda -n,. 
22 e, bem assim, a,l;scipUnar melhor o registro dos can­
didatos. 

Este novo diploma legal, portanto, limitar-se-ã a esta­
belecer normas indispensáveis para a escolha dos delega­
dos da Assembléia Legislativa que passaram a ser indica­
dos pela bancada majoritária e a dispor sobre aspecto 
fundamental do registro dos candic)atos. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1984. - Aloysio 
Cbaves - Humberto Lucena - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N9 15, DE 13 DE AGOSTO 
DE l97J . 

Regula a composição e o funcionamento do colégio 
que elegerá o Presidente da República, e dá outras 
providências. (Alterada pelo Decreto-lei n9J,539, de 
13-8-73) 

••••••••• ~ _,_ __ ....,..,___ ~ .......... .,., •--t:_~~· ••••••• ~--- +- •• 
DECRETO-LEI N9 1.539, de 14 de abril de 1977 

Altera a Lei Complementar n'i' 15, de 18 de agosto 
de 1973, que regula a composição e o funcionamento 
do Colégio que elegerá o Presidente da República. 

O Presidente da República, 
no uso da atribuição que lhe confere o§ 1'i' do artigo 2'i' 
do Ato Institucional n'i' 5, de 13 de dezembro de 1968, 
tendo em vista o artigo 162 da Constituição e o disposto 
no Ato Complementar n'i' 102, de }'i' de abril de 1977, de­
creta:: 

Art. 19 A Lei Complementar n'i' 15, de 13 de agosto 
de 1973, que regula a composição e o funcionamento- do 
Colêgio Eleitoral que elegerã o Presidente da República, 
passa a vigorar com ás seguintes alterações: 

"Art. 4'i' O Tribunal Superior Eleitoral, com 
base em dados demográficos fornecidos pela Fun­
dação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti­
ca, fixará, ate trinta de junho, o númerO de delega­
dos das Assembléias Legislativas, obededdo o dis­
posto no§ 2'i' do artigo-74 da Constituição Federal. 

Art. 59 Até 15 (quinze) de agosto, o Líder do 
Partido Político- apresentará, para registro, à Mesa 
da Assemblêia Legislativa, chapa dos candidatos a 
delegados e suplentes, contendo tantos nomes quan­
tas forem as vagas, mais um terço. 

Parágrafo único. . . , ...• ~ .• ~ ~·~-·-·----· 
Art. 8'i' A Mesa convocará a Assembléia Legis­

lativa para, atê 10 (dez) de setembro, em sessão 
pública e mediante votação nominal,_escolher os de­
legados do Colêgio Eleitoral, bem como seus su­
plentes. 

§ 19 
§ 29 
§ )9 

········~·-······· .. ··---~~-~..--._._..._.~ 
Art. 9'i' Os Diretórios Nacionais dos Partidos 

Políticos convocarão as Convenções Nacionais pa­
ra, atê 5 (cinco) de setembro, esco~herem os candi­
datos a Presidente e_ Vice-PresJdente dl!. República. 

Art. 13. O Colégio Eleitoral reunir-se-á,- iiã 
sede do Congresso Nacional, a 15 de outubro do 
ano anterior àquele em que findar o mandato presi­
dencial. 

Parágrafo único. . .• ~. ~ .. _."., ,._._"'-~----- ·-· ------
Art. 15. . .. ~_......_.._ .. ~. ~ .•.•.. ·~.__·-~-·- ,.___.._ ...••. 
§ 19 Se nenhum candidato obtiver maioria ab­

soluta na primeira votação, será esta repetida e a 
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eleição dar-se-á, na terceira apuração, por maioria 
simples. 

§ 29 Serão considerados nulos os votos da~os ~ 
candidato não registrado, compufando-se os mes­
mos para efeito de quorum. 

Art. 21. DaNe-à a convocação de suplente no 
caso de morte, ausência ou impedimento insuperá­
vel do delegado do Colêgio eleitoral. 

Parágrafo único. A convocação de suplente se­
rá feita pelo Presidente do Senado Federal, median­
te comunicação do Líder do Partido na Câmara ou 
no Senado, ou do próprio delegado do Colégio Elei­
toral, no caso de ausência ou impedimento". 

Art. 2'i' O Tribunal Superior Eleitoral baixará as ne­
cessárias instruções para o fiel cumprimento deite 
decreto-lei, 

Art. 3'i' Este decreto-lei ei1.tra em vigor na data de 
_sua -publicação. -

Art. 4'i' Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília 14 de abril de 1977; l56'i' da Independência o 

899 da República.- Ernesto Geisel- Armando Falcio. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

.... ' . -• ................. ' . ~ ................... '. 
•••• ' ............................... ,_ ••••••• + ••••• 

CAPITULO Vll 
Do Poder Executivo 

SEÇÃO I 
Do Presidente e do Vice-Presidente da República 

Art. 73. O Poder Executivo ê exercido pelo Presi­
dente da República, auxiliado pelos Ministros de Esta­
do. 

Art. 74. O Presidente será eleito, entre os brasileiros 
maiores de trinta e cinco anos e no exercício dos direitos 
jl01íticos, pelo sufrágio de um colégio eleitoral, em sessão 
pública e mediante votação nominal. 

§ l'i' O colégio eleitoral será composto dos membros 
9o Congresso Nacion-al e de delegados das_Assembléias 
Legislativas dos Estados. 

§ 29 Cada Assemblêia terá seis delegados indica­
dos pela bancada do respectivo Partido majoritário, denw 
tre os seus membros. 

§ 39 A composição e o funcionamento do colêgio 
eleitoral serão regulados em iei ComPlementar. 

······································~~·.'.-••·--~-· 

•••• ·-·' •••• ·-· •••••••••••••• ~ -· ••••• ----~ ._ •• ~- •• _.'o 

............................. .,_ ........ ·-·-· ........ . 
(Ã Comissão de Constituição e Justiça.) 

-- O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla) - O projeto 
li~_o _ se:â publicado e remetido à comissão competente. 

· O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal\a)- Estã finda a 
hora do expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 103, DE 1984 
(Em regim-e de urgênda- ·art. 371,. "c", do 

Regimento Interno) 
Votação, ein primeiro turno, do PrOjeto de Lei do 

Senado n>'_I03, de 1984, de autoria do Senador Nelw 
son ·carneiro, que dispõe sobre a manutenção da 

_correção automática semestral dOs ~saláriOs, de acorw 
-do com o -INPC e reVoga dfspositivos do Decreto-lei 
n'i' 2.065, de 26 de outubro de 1983, tendo -
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PARECERES ORAIS, favoráveis, proferidos em 
Plenário, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia)- Aprovado o 

Projeto em-primeiro turno, e estando a matêria em regi­
me de urgência, vai-se passar, imediatamente, à sua apre. 
ciação em segundo turno. 

Sobre a mesa, einenda que vai ser lida pelo Sr. }'i'. 
Secretário. 

E lida a seguinte 

EMENDA N9 I 
(de plenário) 

Ao Projeto de Lei do Senado n<? 103, de 1984 

Dê-se ao artigo l'i' do Projeto, a seguinte redação: 

-. •• Ait. l 'i' A correção semestral dos salários fa-i'­
se-ã mediante negociação -eritre empregados e em­

-pregadores, ressalvada a competência da Justiça do 
Trabalho, e com base ho- fator de variação do 

-- - -lNPC, revogados os artigos 24 a 42 do Decreto-lei 
n"' 2.065, de 26 de outubro de 1983". 

Justificação 

A emenda visa_ a aperfeiçoar a redação do art. 19 do 
Projeto de Lei do Senado n'i' 103, de 1984, que além de 
deixar margem para imprecisão de ordem têcnica, exclui, 
na sua interpretação Iitera~ a intervenção da Justiça do 

- Trabalho, para instaurar ex ·officio dissídio coletivo de 
natureza econômica. 

Alêm do mais, facilita o reexame da matéria nas Co. 
missões Têcnicas da Casa, tendo em vista relevância da 
alteração proposta. 

_Sala .das Sessões, 17 de agosto de 1984. -Octávio 
Cardoso, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Em discus­
são o projeto e a emenda, em segundo turno. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­
r:O, para -discutir. 

O_S:I!._NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente eSrs. Se-
iiãdores: -
-A emenda oferecida irã às Comissões, e, neste passo, 

cumpre apenas fazer um apelo aos que vão examiná-lã 
nela relevância da matêria que se discute. Melhor fora, 
para esclarecimento da opinião pública que acompanha 
com o maior interesse esse projeto, que se reproduzisse 
na emenda, que é uma colaboração do Partido Demo­
crático Social, a fixação mínima do INPC em 100%. ~ 
lifua emenda que as comissões poderão aditar, e certa­
mente-aditarão, atendendo que na livre negociação entre 
empregados e empregadores, geralmente nas pequenas 
empresas, o poder de barganha do_ empregado é muito 
menor do que nas grandes empresas. 

Desse modo, espero que as comissões que examinarão 
a emenda oferecida ao projeto restabelecerão aquele 
mínimo de 100% do INPC, indispensável para o 

- equiHbri'o nas negociações entre empregados e emprega~ 
dores. 

De qualquer forma, ~r. Presidente, ê do meu dever 
aplaudir -a compreensão da liderança do PDS, que se 
rendeu a esse apelo n:::).cional, pela revisão de um decreto­

- lei, que, aprovado em novembrÓ do ano passado, na es­
perança de controlar o aumento vertiginoso do custo de 
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vida e a inflação, não conseguiu realizar esses objetivos. 
Com esse apelo, tenho por encerrado as palavras que 
queria pronunciar nesta oportunidade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Continua 
em discussão. Concedo a palavra ao nobre Senador Jor­
ge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a maioria, 
fazendo justiça ao projeto do eminente Senador Nelson 
Carneiro, concordou com a emenda para melhor aper­
feiçoamento da sua proposição. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Continua 
em discussão. (Pausa.) 

Se mais nenhum dos Srs. Senadores.desejar a se mani­
festar, encerro a discussão. 

Com a apresentação da emenda, a matéria voltarâ às 
comissões competentes para o exame da mesa, retornan­
do à Ordem do Dia na quarta sessão ordinâría subse­
qifente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia) - Item 2:. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 5, de 1981 (n9 3.035/80, na Casa de ori­
gem), alterando o art. 111 da Lei n11 6.226, de 14 de ju­
lho de 1975, que dispõe sobre a contagem recíproca 
de tempo de Serviço Público Federal e de atividade 
privada, para efeito de aposentadoria, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 971 e 
972, de 1981, das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
-de Finanças. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. SenadOI:es_que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Rejeitado. 

O Sr. Gastão Müller - Sr. Presidente, peço verifi­
cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - -~ regimen­
tal o pedido de V, Ex• 

Sendo evidente a f<ilta de quorum, vou suspender a ses­
são, antes acionando as campainhas, para que os Srs. Se­
nadores compareçam ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 50 minutos, a sessdo é rea­
berta às 16 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estâ reaber­
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder a verificação solicitada. A Va~ 
tação do projeto fica adiada. 

Não havendo quorwn, as demais matêrias da pauta, 
constitufdas dos Projetos de Lei da Câmara n'1s 10/81, 
44/81, 53/77, 65/79; Requerimentos n•s 784(83, 162/84, 
163/84 e Projeto de Lei da Câmara 01179/79, em fase de 
votação, deixam de ser submetidos a votos, ficando sua 
apreciação adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro, comO Líder de Partido. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revis[o do orador.) -Sr. Pres_i_­
dente e Srs. Senadores: 

Tenho ocupado várias vezes esta tribuna para apelar 
aos Srs. Parlamentares para que compareçam à reunião 
do Congresso. Nacional que vai examinar o veto aposto 
pelo Senhor Presidente da República ao projeto que au-
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- toriza-_o pagamentO de -royalties aos Municípios e Esta­
dos Produtores de petróleo -e de outros minerais. 

Hoje, Sr. Presidente, quero trazer a minha palavra de 
pesar a esses 36 anônimos servidores do País, ontem viti­
mados no incêndio que se alastrou na plataforma de En­
chova. Quero lembrar que Macaé, um dos Municípios 
produtores de petróleo na sua plataforma, macaé, que, 
vitorioso o veto presidencial, nada receberá dos cofres 
públicos -nem da PETROBRÁS, Macaé recolhe no seu 
seio, entre as lágrimas de suas famílias, no pesar imenso 
de sua população, as vítimas da dedicação, do sacri_ficio, 
do trabalho, para que o Brasil se pudesse-vangloriar de, 
nesta metade do ano de 1984 alcançar a meta d.~_500 mil 
barris diários de petróleo. 

Quero render a mfnha homenagem a esses herófs sem 
nomes, a esses trabalhadores que não terão estátuas nem 
praças a recordar as suas vidas, mas quero, sobretudo, 
apefãr para O sentimento do Senhor Presidente da Re­
pública para que colabore com o Congresso Nacional e 
tome a iniciativa de pedir a sua Bancada para rejeítar O 
seu veto, em homenagem a esses trabalhadores que são o 
símbolo de todos aqueles que até hoje pesquisaram pe­
tróleo nas terras e nos mares brasileliõ$;- e hoje pagam 
com a sua vida o tributo devido à grandeza e à prosperi­
dade do País. 

Daqui endereço, não mais um apelo aos parlamenta­
res para que rejeitem o veto do Senhor ~residente daRe­
pública. O sangue desses homens, a dor dessas famílias, a 
mágoa dessas populações, a emoção de toda a Nação de­
vem se:ç bastantes para levar o Senhor Presidente da Re­
pública a um ãtó que o enobrecerá, digno da sua sensibi­
lidade tomando ele próprio a iniciativa de pedir ao Con­
gresso Nacional a rejeição do seu projeto. Não-será a pri­
meira vez que um Presidente da República assim agirá. 
Muitas vezes, vârias vezes ao ,menos, no curso da minha 
vida parlamentar, tenho assistido Presidente da Repúbli­
ca tomarenl essa iniciativa. Que "esses mortos de ontem 
que enlutaram a Nação levem ao Senhor Presidente da 
RêpúbliCa este apelo. E se o Senhor Presidente da Re­
pública olhou ontem e olhar hoje para a bandeira, essa 
grande bandeira que está desfraldada na Praça dos Três 
poderes, verá que, por coincidência, ela está ao meio 
pau. Não foi apenas um defeito mecânico que impediu 
que ela suhi.sse ao topo: foi a mágoa, foi a dor, foi o sen­
timento do povo brasileiro que impediu que ela chegasse 

- tão alto; ela está lá meia verga, talvez, para concitar o Se-
-~nhor -Presidente da RePública, -que da- sUã. sacadã:-dO Pla-
nalto pense nos que morreram para,pensar nos que hão 
de viver' pela grandeza e pela prosperidade deste País. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. E'RESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro· 
nuncia o segUinte discurso. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente, Srs. _Senadore~: _ 

De certa forma magoado, Sr. Presidente, porque o que 
me traz a tribuna hoje é um assunto que, pelo nosso grau 
de processo material sobretudo, nos últimos 20 anos, e, 
atê, porque não havendo como negar, um avanço cultu­
ral apreciável, ou, quando nada, de escolarização, sem 
dúvida alguma era de ser esperar, não por ser um· otimis­
ta crônico, como tendo sido em todo o curso de minha 
existência, mas, realmente, eu jã supunha, ·sr. Presidente, _ 
supunha e desejo em Deus que essa situação não se con­
solide. 

Mas,. em realidade, mais das vezes temos sido coloca­
dos em brios até mesmo por chefes de Estados estrangei­
ros que nos visitam, ou, quando ouvidos a respeito da si­
tuação brasileira, uns velada, outros até ostensivamente, _ 
têm censurado o comportamento de muitos brasileiros 
que parecem que sentem uma espécie de prazer mórbido 
em desacreditar o Brasil, em exergar no Brasil um país 
insolvente, um país, afinal, inviável, e alguns até mais 
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exaltados preconizandO uma posição mais do que des­
mora1lzante, posição que sempre foi repudiada pelos 
nossos políticos do passado, até mesmo à época em que 
o Brasil ainda tinha tudo por se fazer, quando o Brasil 
não era sequer catalogado como um pafs organizado. 

A b1avura moral, o brilho e o patriotismo dOs nossos 
políticos sempre repudiaram a posição de caloteiro, ca­
paz de assumir uma atitude vergonhosa diante dos seus 
credores e propor, de maneira unilateral, uma mora­
tória. 

Mas, desgraçadamente, lamentavelmente, a Opo­
sição, de modo particular no Senado Federal, tem deixa­
do transparecer aquilo que, ainda há pouco, eu me re­
portava como uma espécie de prazer mórbido, quando 
fala da nossa dívida externa. Bem sei, Sr. Presideq.te, que 
não é por falta de patriotismo, mas, por inadvertência, 
cometem esse pecado contra o Brasil, quando, na reali­
dade, todos nós sabemos que a intenção é desmerecer, é 
minimizar a capacidade dos Ministros da área econômi­
ca. Mas, essa tentativa de desmerecer chega ao ponto de 
projetar com lentes do exagero - e isso influi na mente 
dos menos avisados, para que vejam o Brasil como um 
país falido ou inviabilizado. Antes, de colaborem com . 
críticas construtivas, preferem a depreciação. E a verda­
de, Sr. Presidente, é que aí estamos nós, do Governo, de 
hâ- iliuito ffierecer reparos, reparos severos, por aquilo 
que eu tenho chamado de burrismo notâvel, por aqueles 
que se derem ao trabalho de analisar a situação brasilei­
ra, sem emocionalismo. Burrismo porque estâ na lei, 
burrismo porque estâ escrito, embora tal o desapreço à 
lei, tal o desapogo à lei que, agora, nósjâ temos aqui, em 
plenário, a nobre e competente Liderança do PMDB 
aplicando uma figura'que inexiste no_nosso Direito que é 
a prescrição instintiva do Direito positivo pelo desuso. 
De qualquer forma, Sr. Presidente, são esses pequenos 
desapreços à realidade por aqueles que têm maior parc·e­
la de responsabilidade, porque militantes da ciência do 
Direito, a verdade é que se chega a esse absurdo. 

O absurdo maior, Sr. Presidente, é aquele o que eu me 
referia em aparte ao Senador Itamar Franco, sobre a 
nossa legislação das remessas de lucros. Esse tabu, Sr. 
Presidente, que o nacionalismO exaltado, desvestido de 
paÍriotismo, fez com que se tornasse um assunto proibi­
do, como se fosse possível imaginar que qualquer investi­
dor, nativo ou estrangeiro, fosse capaz de aplicar os seus 
recursos em local onde não se lhe assegurasse uma remu­
neração, e o direito a usufruto dessa remuneração. No 
nosSo caso, de modo particular, a exemplo de outras 
nações desenvolvidas e em desenvolvimento, sejam elas 
capitalistas ou comunistas, a verdade é uma só: nenhuma 
delas pode prescindir do capital estrangeiro para o seu 
desenvolvimento, sobretudo tendo em vista a ampliação 
que isso significa na capã.cidade de investimento de cada 
país recebedor dos investimentos. E, mais do que isso, 
além da criação de empregos, esse capital estrangeiro é, 
invariavelmente, acompanhado de tecnologia, de expe­
riência que vai gerar, que vai, sem dúvida alguma, criar 
possibilidade de assimilaçãJ pelos nativos, pelos hospe­
deiros desse capital e dessa tecnologia. 
· Mas a Vefdade, Sr. Presidente, é qüi:::' O capital estran­

geiro, no Brasil, que sempre foi tratado com muito emo­
cionalismo, por uma legislação arcaica, uma legislação 
absolutamente irreal, que não acompanhou a evolução, 
limita ainda hoje a 12% ao ano a remessa de lucros, pelos 
capitais e reinvestimentos aqui realizados e sujeitando 
tudo aquilo que exceder a 12% à condição de ser taxado 
do imposto suplementar de rendas, que vai até 60% sobre 
o mesmo. 

Ora, Sr. Presidente, taís parâmetros só foram adequa­
dos quando a remuneração, os juros do dinheiro interna­
cional, giravam entre 6 a 8%. Por outro lado, desde 4 de 
maio de 1972, com o Decreto-lei n9 1.215, votado nesta 
Casa, n6s isentamos, totalmente. de quaisquer impostos 
os juros remetidos para o exterior, e sabemos todos que 
as taxas de juros internacionais, de lã para cá, sempre es­
tiveram invariavelmente acima dos 12% anuais. 
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A verdade é uma só, Sr. Presidente, todo_mundo quer 
ficar bem - bem na opinião pública- todos bajulando 
e cortejando o povão, mesmo que isso signifique desser~ 
vir ao Brasil, com o receio de mexer no tumor, no tabu, 
repito,- criado pelo nacionalismo exaltado sobre as re-. 
messas d.os lucros do capital estrangeiro. E vale enfati~ 
zar, mais ainda, como se qualquer país rico ou pobre,-ca~ 
pitalista ou comunista pudesse prescindir desse capital 
estrangeiro e a conseqilente tecnologia que o aco"mpa­
nha, para se desenvolverem e não terem o desenvolvi­
mento que já obtiveram. 

Os exemplos são tantos, Sr. Presidente, que seria ju­
diar dos poucos ouvintes, neste plenário, alongar-me e 
enumerar os fatos. Por exemplo, nós temos notícia que, 
na China, tão ciosa de seus limites geográficos, tão ciosa 
do seu orgulho nacional, e nacionalista, está, hoje, abfin­
do as suas frontt~íras·e, de braços abertos, na busca de in­
vestimento estrangeiiõ, e, mais do que isso, está cons­
truindo, dentro da sua conformação, uma nova Hong­
Kong para intensificar O Tritefcãmôio e atrair, mais e 
mais, capitais e tecnologia estrangeira para o seu seio. 

A União Soviética, tão fechada, a ponto de ser chama­
da de cortina de ferro, vem deixando aqui os nossos na­
cionulisteiros, mais das vezes, na condição de melancia, 
isto é, verde e a-marelo por fora e vermelho por dentro, 
em situação realmente dificil, porque lá, a cada dia, a 
cada instaitte, buscam o amparo e o apoio da tecnologia, 
sobretudo do capital estrangeiro, par;:~. lograr dar aos 
seus cidadãos -ª-quilo que estão aguardando há maís de 
meio século, etn terniõs de conforto e de progresso que se 
vem alcançando n_o M~J.ndo Ocidental. 

Mas, Sr. Presidente, voltemos ao problema da n-Õssa 
dívida externa. Oívíd_a -externa qu~ causa ~ªüsfação_._não 
sei, Sr. Presidente, se em muitos, mas bastantes e nume­
rosos são aqueles que se pronunciaram, nesta Casa, dei­
xando transparecer não só nas suas palavras, mas até na 
sua fisiOnõmrã uma certa satisfação de considerar a nos­
sa inviabilidade, a nossa impossíbilidade Qe resgatar os 
nossos compromissos. 

Basta ver a projeção que se dá a esses funcionários, a 
esses- funcionárioS -que Vêm -a-qui, periodícamente, do 
Fundo MonetáriO-Internacional. Dão a eles uma pro­
jeção como Chefes de Estado. Querem arrancar deles 
qualquer declaração, tanto quanto possíveÇ que seja de­
preciativa ou desencorajadora quanto à nossa capacida­
de de resolver Os nossos problemas econômico­
financeiros; E s_e faz alarido em torno desses técnicos, 
que não têm rie-nhum põder de decisão, que aqui não 
vêm como assessores coisa nenhuma, mas são -apontados 
como tal diante da opinião pública menos avisada, tal a 
importância que se lhes emprestam: 

E é por tudo iSso, Sr. Presidente, que-eu disse que, ma­
goado, eu vim aqui para trazer dados e números ante o 
desinteresse, a má-vontade de divulgar a verdade dos nó­
meros, por parte da Oposição, já que, gostando tanto de 
acusar, deveriam ter a preocupação de trazer a prova. A 
realidade a que eu tenho assistido é a de até auxiliares de 
altos escalões dos governos estaduais, numa pregação 
profundamente infeliz, quarendo inculcar na consciência 
de nosso povo e da nossa gente que essa dívida que aí es~ 
tá seria de responsabilidade exclusiva do Governo F!!de­
ral e que o povo, numa atitude de desobediência civil, de­
veria revoltar-se e não coJaborar em nada para pagar 
essa dívida, porque essa dívida é do Governo Federal. E; 
quando eu digo aqui, neste plenário, que menos de 10% 
da dívida total é que representa a responsabilidade direta 
do Governo Federal, parece que fato uma improprieda­
de. 

Inadvertidamente, tiz _tal afirmação, Sr._ Presidente, 
desprovido do dQcumento _que aqui está, do qual - en­
caminhei uma cópia ao Senador Itamar Franco, a quem 
não quero cometer a injúria de imaginar que fosse S. Ex• 
capaz de me çonsiderar um homem capaz de faltar com a 
verdade. Sei do apreço e da estima recíproca que têm ca­
ract,erizado o meu relacionamento com_ S. Ex• Mas, a 
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verdade, Sr. Presidente, é que S. Ex• disse que esse docu­
mento era impossivel, que esse documento não_ existia e 
que ele precisava v~r para crer. 

Aqui está, Sr. Presidente, aqui está aquilo que é de 
ciênciã de todos os auxiliares de governos estaduais, por­

-que certamente -estão enviando pedidos para que nós, na 
Comissão de Economia e nas outras co~issões pertinen­
tes, liberemos essas autorizações para contratações de 
emprêstirnos e-xternos. Há poucos dias, eu assistia ao au­
xiliar do Governo de São Paulo, na Televisão, dizer que 
o Governo Federal tinha contraído essa dívida toda, que 
o Br-asil estava encalacrado, que oqGoverno Federal_era 
responsável pelo desemprego. E por aí ele foi na sua pre­
gação. 

Sr. Presidente, endereçando expediente ao Banco Cen­
tral, ao FIRCE, que é o setor, a diretoria que cuida dos 
recursos na área externa, no mesmo dia me envia este do­
cumento, que eu passo a ler: 

DIRETORIA DA ÁREA EXTERNA 
F! RCE 
Endividamento externo do Brasil 
Dívida Registrada no Banco Central do Brasil (mêdio e 
Jongo prazos) 
Distribuição por natureza do mutuário. 
Posição em 31-12-83 US$ milhões 

Observações: 

Tipo de Mutuário Valor 

G9verr:to FedeGl-19.014,8 
Estados e Municípios3.213,1 

Empresas Estatais46.747,2 
Empresas Privadas22.344, 1 

TOTAL81.319,2 

- Dados se referem às operações de médio e longo 
prazoS registradas no Banco Central; 

-O Valor relativo às empresas estatais inclui a dívida 
de empfesaS controladas por Estados e Municípios; 

-_ As operações tipo Res. n'? 63 estão classificadas se­
gundo a natureza do banco repassador (não do bene_fi­
ciárloTmal dos recursos) pois o registro no Banco Cen­
tr-al é Te'ito em· nome da instituição finánceira; 

--No montante da dívida de empresas privadas estão 
incluídos US$ 1 .316, 7 milhões de débitos garantidos por 
instituições públicas e como tal considerados como dívi­
da pública. 

Ora Sr. presidente, temos aqui, então, que nós nos avi­
Zinhamos muito, embora de forma aleatória, quando fa­
lainos em lO% da dívida, o total da responsabilidade di­
reta do Governo Federal: 9 bilhões em relação a 81 bi­
lhões. 

Mas o que é mais significativo, Sr. Presidente, e, aí 
sim, comportaria reparos por- parte da Oposição, é esse 
nosso Decreto-lei de 1972, que insenta empresas multi­
nacionais de qualquer tributação ou de limites para are­
messa de lucros, remessa de juros, desde 1972, além da 
isenção total do Imposto de Renda, além da isenção do 
possível Imposto de Renda suplementar, se ultrapassasse 
os 12%. Ele estâ em vigor e não se viu, nesta Casa, Sr. 
Presidente por parte de nunhum Senador ou Deputado 
oposicionista, pelo menos nas sessões do Congresso q~e 
eu tenho podido assistir, nas críticas ao nosso endivida­
mento externo nós não vimos nenhuma proposta corri­
gindo essa distorção, para estimular o reinvestimento 
aqui ou impedir que as empresas privadas multinacio­
nais contraíssem, sob forma de empréstimos, 22 bilhões 
de dolares, quando poderiam ter trazido esse dinheiro 
para câ sob a forma de capital de risco. O que viria, sem 
dúvida alguma, diminuir rii.Uito-e -de muito a preocu~ 
pação daqueles que imaginam o Brasil um país _insolven­
te. 
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O Sr • .Jutahy Magalhães - V. Ex• me concede um 
aparte. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com muito pra­
zer. 

O Sr. Jutahy Magalhies - Apenas para me congratu­
lar com V. Ex•pelo pronunciamento que está fazendo no 
momento, com a apresentação de números que deveriam 
ser conhecidos por toda a Casa. Muitas vezes nós discu­
timos essa questão de dívida externa, como outras, mas 
nos esquecemos de com pulsar as estatísticas. E começa­
mos a falar na base daquilo que ouvimos dizer, que al­
guém escreveu. Mas não ternos a preocupação com a 
realidade. E V. Ex~ foi buscar os dados na fonte própria, 
está discutindo baseado em números que não podem ser 
contestados. V, Ex• cita cifras, V. Ex• cita, inclusive, um 
fato que está chamando a minha atenção, como, acredi­
to, a daqueles que estão nos ouvindo, V. Ex•_ cita uma 
proposta a ser feita. Por coinctdênçia, é uma proposta 
que o nosso candidato está disposto a fazer no seu pro­
grama de governo, com que essas empresas muftinacio­
nais empreguem aquí esses empréstimos que se transfor­
mam em dívida externa do :País, que os empreguem 
como capital de risco. Essa é uma proposta a ser feita. 
Então, eu quero par"abenizar V. Ex._ pelo pronunciamen­
to que vem fazendo, pronunciamento dos mais sérios e 
que deveria ser ouvido, ou pelo menos, mereceria ser co­
nhecido pela Oposição, principalmente. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Muito obrigado, 
nobre Senador Jutahy Magalhães. Mas, lamentavelmen­
te, o próprio Senador Itamar Franco, naturalffiente por 
algum afazer em alguma Comissão não está presente. Eu 
tive a preocupação de endereçar a S. Ex• uma cópia deste 
documento, porque, realmente, eu fiquei a:Ogustíado por 
sua dívida, dado o apreço, a estima que me merece o Se­
nador Itamar Franco. Pelã :seriCdade Co·m que S. Ex• 
tem-se portado nesta Casa, eu fiz questão de que fosse o 
primeiro a tomar conhecimento deste doc.umento, sobre~ 
tudo tendo ern vista que nós já havíamos debatido sobre 
esse tema e S. Ex•, realmente, ficou perplexo, quando 
não em dúvida, porque sabia que eu seria incapaz de fal­
tar com a yerdade. Mas, de qualquer forma, eu tive essa 
preocupação; logo que eu cheguei ao plenário, encami­
nhei a S. Ex._ a cópia desse documento que, por certo, se­
rã Objeto __ de maior exame por parte da Oposição. 

A verdade, Senador Jutahy Magalhães, ê que há mui­
tos aspectos que deveriam ser aqui aflorados pela Opo­
sição como críticas, como reparos mas há, no Brasil, 
uma como que dissociação: não se concebeu, não se 
apreendeu, ainda, no Brasil, entender que a Oposição 
também é GoVerno, que o Poder Legislativo também ê 
Governo, sobretudo que a Oposição tem um papel ex­
traordinariamente relevante, porque, à distância da so­
lução dos problemas, ela tem condição de, panoramica­
mente, visualizar as situações e os desacertos daqueles 
que estão no aJã da execução. No entanto, nós verifica­
mõ~fas-coisas mais absurdas na nossa legislação e mesmo 
en'l atos do Executivo, fatos que merecem reparos e pro~ 
testas, que deveriam partir da Oposição, porque não tica 
bem para mim, como homem do Governo, vir fazer críti~ 
cas à administração. Mas, lamentavelmente, tenho-me 
visto, muitas vezes, naquela posição antipática do corre~ 
ligionário que é obrigado a utilizar aquela figura com 
que se inquinava o saudoso Carlos Iacerda, de ser capaz 
de usar uma metralhadora giratória. De qualquer forma, 
há certos aspectos que ·transcendem o nosso conformis~ 
mo político-partidário, porque não está mais em jogo 
uma sigla ou o prestígio do Partido, mas o próprio con­
ceito do Brasil, como ê o caso presente em que eu, como 
V. Ex• e todos os homens preocupados como bom nome 
do Brasil, vimos reiteradamente sendo colocados. ern 
brios por estrangeiros que dizem, até em propaganda 
hoje permanente na televisão, que o melhor negócio de­
les, estrangeiros, é acreditarem no Brasil. E, no entanto, 
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nós verificamos mu1to·s-dos nOSsos homens com ares­
ponsabilidade de Governo, porque parlamentares da 
Oposição, responsáveis pelo destino deste País, porque 
também da Oposição e tanlbém Governo, no casO, sent1~--­
rem e deixarem até transparecer uma certa ãlegria dia­
bólica, comprazendo-se mesmo em apontar o Brasil 
como um País in viabilizado, É por tudo isso que eu Ini­
ciei dizendo o quanto era deplorável eu usar o tempo de 
V. Ex•s para vir tratar dese assunto, que realmente não 
deveri~ ser colocado na forma e nos termos de queixa e 
de lamentação, como· eu venho fazendo. 

Sr. Presidente, para os menos avisados, para aqueles 
que nos_ imaginam iiwiabilízados, bastaria nós lembrar­
mos aqui que a OposiçãO lá está em Belém do Pará, en­
trando até com uma ação no Judiciário, para itnpedir a 
inauguração de uma hidroelétrica que vai dar 7 milhões 

. de quilowatts para uma região que desgra~adamente es­
tava, em termos econômicos, em termos eneigêtiCós, ab­
solutamente inviabilizada, porque dependente de pe­
tróleo na fase da termoelétrica, Então, a realizaçãO desse 
sonho, desse sonho que não pertence à Amazônia, por­
que a Amazônia não pertence a si mesma, mas ao Brasil, 
pois ê uma preocupação e um sonho de todos nós a ter­
mos desenvolvida e integrada, Mas, no entanto, a nossa 
incapacidade polítíca de um lado, em permitindo que ad­
versários n-ossOS, para minimizar feitoS- e realizações do 
Governo que defendemos nesta Casa, chega ao absUrdo 
de encontrar guarida nos meios de comunicação, guarida 
permanente, diária, diuturna, para as suas diatribes e de· 
preciações contra uma obra como aquela de Tucuruí. 

Mas do que isso, Sf. Presidente, nós viemos daqu-ela é­
poca em que este País, lamentavelmente, assistia diaríã:­
mente aos s_eus homens públicos, aos seus políticos, aos 
seus governantes fazerem política na base_da mentirinha, 
da pedra fundamental e, hoje, nós temos este Brasil con­
vertido num canteiro de obras. Mas nós, Governo e 
Oposição, desaprendemos de fazer política, pois não so­
mos capazes, principalmente nós, do Governo, de gran­
jear a simpatia, o respeito, a estima e as reeleições daque­
les que realmente conquistaram esse direito por reali­
zações em favor do_ País, embora não fazendo nada mais_ 
do que seria do seu dever porque eleitos e guinados aos 
cargos para realizar o bem público. A verdade é que nós 
hoje estamos assistindo, tal a confusão, tal o desaprendi­
zado político que nos visita e aqui tem permanecido por 
muito tempo, perder-s_e eleição, não pelo engodo da pe­
dra fundamental porque, graças a Deus, o Brasil vem po­
dendo realizar, mas nós temos sido tão descuidados, par­
ticularmente nós, do Governo, tão dêspreocupados em 
estudar a_s causas das nossas difiCuldades e, talvez, até 
por um pouco de preguiça para nos aprofundarmos mais 
na intimidade dos problemas, temos nos limitado_ a ale­
gar que o nosso endividamento externo seria devido a es­
sas grandes realizações. 

Ora, Sr. Presidente, em verdade, uma boa parcela des­
se endividamento vem daquele Brasil dos dêficits Orça­
mentários crônicos, vem daquele Brasil que tomava em­
préstimos reiterados pB:ra- pa-gar einpréstimos vencidos, 
serviços de empréstimos vencidos e c_obrir déficits públi­
cos, e boa parte deles também foi para a importação de 
bens de capitais, para colocar o Brasil na posição que 
hoje _está de oitava potênCia industrial do mundo. Não 
mais aquele Brasil da monocultura, o Pafs exportador da 
sobremesa, mas um Brasil hoje já competindo e, até, se é 
que faz bem para alguns - eu devo confessar que para 
mim faz- já sendo chamado pelos nossos vizinhos, por 
aqueles que de nós compram, por aqueles que já depen­
dem dos créditos que lhes propiCiamos, de los imperialis­
tas. E como .é bom, Sr. Presidente, ser pichado de impe­
rialista. 'Isso nos faz muito bem, porque significa que saí­
mos de uma renda per capita de pouco mais de duzentos 
dólares, não faz niuitos anos, e hoje estamos brigando, 

·porque estamos caindo do patamar dos dois mil e qui­
nhentos dólares, 
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A vCrdade, Sr. Presidente, é que trazemos aqui mais 
uma anotação que vem bem a propósito dessas dificulda­
des que estamos atravessando no momento. 

Na nossa Independência, eril- f822, nós tínhamos Uma 
receita tributária e patrimonial,- porque àquela época,­
sabem_ V. Ex•s que os tributos vinham muito do patrimô­
-nio - a receita global do Tesouro Nacional, naquela 
epóca, atingia mal a quatro mil contos de réis. Mas nós 
já tínhamos, àquela altura, uma dívida interna de doze 
mil contos de réis e toda ela em cima do pobre e sempre 
espancado pelo Banco do Brasil, que chegou ao ponto de 
vir a ser fechado em conseqüência dessas dívidas e dos 
desatinos dos gastos aqui realizados pOr D, João VI, 
com seus quinze mil acompanhantes, que nos deixou na­
quela dificuldade séria, ou sejas, uma dívida interna de 
papel emitido, de bilhetes - como era denominado o 
papel-moeda naquela época - a esse nível. 

Em 1830, quando da votação da nossa primeira lei 
orçamentária, a receita já atingia 13 mil contos de réis 
mas a divida externa e interna, porque aí já tínhamos as­
sumido os compromissos externos realizados para legiti­
mar a nossa Independência - ou, maldosamente, com­
prar a independência de Portugal, como querem alguns 
-já girava em torno de 50 mil contos de réis; vale dizer, 
quase 4 vezes o total da receita orçamentária, 
-Em 1831, no ápice da crise e da liquidação do_ Banco 

do Brasil, que redundou, afinal, na abdicação de D. Pe­
dro I, a receita ainda era mantida na ordem de 13 mil 
contos de réis, inas a dívida já atingia 56 mil contos de 
réis, O nosso comércio exterior naquela época, Sr. Presi­
dente, acusava um déficit monstruoso, viSto que as no~­
sas importações eram de 22 cúntoS e 498 mil réis e as nos­
sas exportações só atingiam 19 contos e 754 mil réis. En­
tão, tínhamos um déficit de 2 c_ontos e 744 mil réis. 

Ainda em 1831, as nossas importações atingiam 33 
contos e 491 mil réis e as exportaçõeS iam a 32 contos de 
réiS; vale dizer, um déficit de 1 conto e 60 mil réis. No en­
tanto, em 1874, apesar do dispêndio monstruoso com a 
Guerra do Paraguai, estima-do a grosso modo, em 600 
mil contos de réis, nos gastos com aQuela guerra profun­
damente infeliz, a verdade é que o Brasil jã caminhava, 
caminhava porque as nossas importaÇões atingiam 167 
contos, contra as exportações que já atingiarri 208 con­
tos, já dando aí um superávit de 40 contos de réis. 

Sr. Presidente, eu quero pedir permissão aos colegas 
que me honram com a sua atenção e a V. Ex•, para que 
eu volte a este tema, porque na realidade isto faz pafte de 
um estudo que eu venho elaborando, e, ousadamente, es­
tou trazendo à consideração da Casa por etapas. Quanto 
às duas primeiras, eu }á fiz encaminhamento para publi­
cação e sobre elas ieci algumas considerações aqui. 
Trata-se de um estudo sobre a legislação tributária brasi­
leira, Para verificar o que significou, qual foi a repercus­
são d_e cada _um dos tributos em termos de receita, eu tive 
que chegar nas despesaS e tenho realmente levantado, Sr. 
Presidente, uma série de dados bastante interessantes, 
porque vão mostrar para muitos dos desalentados, mui­
tos dos que têm sido vítimas -dessas meias verdades ou 
mesmo da falácia dos depreciadores das possibilidades 
do Brasil, lendo conosco; acompanhando conosco essa 
série que consegúimos montar atf3.vés dos tempos da ad­
ministração brasileira, vamos verificar, Sr. Presidente, 
que as dificuldades que aí estão são, de fato, irrelevantes 
diante de tudo aquilo que esse País vem enfrentando des­
de seu passado; enfrentando com honra e dignidade, 
prestando-se, humildade evangélica e com humildade 
cristã, para a impiedade até de muitos daqueles que se lo­
cupletaram com os maus negócios, porque mUitos brasi­
leiros realmente praticaram nO passado, por incompe­
tência, mais das vezes, por certo, e alguns até inquinados 
de desonestidade, De qualquer forma, Sr. Presidente, eu 
já consegui corrijlilar dados, que me animaram, so~rema­
neíra; a trazer a este plenário elementos de convencimen­
to, que, espero em Deus, e venham pôr cobro a essa on-
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da, a esse prazer diabólico, que eu tenho sentido i::m mui: 
tos dos nossos adversários, sobretudo através dos meios 
de comunicação-:Eu tenho sentido e me ressentido cons­
tantemente, visto que tal entendimento, tal postura, tal 
forma de _encarar as dificuldades do Brasil em nada nos 
tem ajudado e tem nos levado até,- vale repetir- a ser 
objeto de críticas de estrangeiros, porque, dizem eles, os 
que menos acreditam no Brasil são exatamente os brasi­
leiros. 

Sr~Presidente, peço que me desculpe por ter-me alon­
gado tanto e agradeço a quantos me ouviram tão pacien­
temente~ 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON· CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente,_ Srs. Senadores; 

Quando tanto s_e fala na emancipação da mulher, com 
o seu ingresso na administração da política, nas cátedras 
superiores e a tê mesmo em modalidades desportivas, nos 
torneios olímpicos, é bom lembrar que o seu problema 
essencial ainda está configurado nas restriçõeS que en­
contra no mercado de trabalho, inclusive com relação ao 
pagamento salarial. 

Muitas ainda continuam, principalmente no Brasil, 
como "meia força de trabalho", ou seja, recebendo me­
tade do que se paga a um homem pelo exercfcio domes­
mo mister, 

COm todãs as modificações na ligislação trabaJhísta, a 
mulher brasileira continua impedida de executar traba­
lhos noturnos nas empresas industriais, o quejã não sig­
niJTca nenhumá proteção, mas prejufzo, uma vez que por 
esse horário especial são pagas majorações salariais. 

Mas de todas as classes, a empregada doméstica tem 
sido a mais injustiçada pela nossa legislação, com direi­
to, apenas, a uma filiação mais onerosa à Previdência 
Social, pelo pagamento de dupla contribuição, 

Deveria ter direito não apenas ao descanso semanal 
remunerado, mas ao t311 salário e às férias proporcionais, 
o que raramente recebe, tanto mais quanto a grande 
maioria nãO tem a carteira anotada pelos patrões e nun­
ca se; viu nenhum deles penalizado por isso. 

Nós, os legisladores, poUco podemos fazer pela classe, 
uma vez que as modificações na ConsolidaÇão das Leis 
do Trabalho, em tais casos, importam, de um certo mo­
do, em ônus para a Previdência Social, cabendo a inicia­
tiva exclusiva ao Poder Executivo, 

Mas daqui endereçamos apelo ao Poder Executivo, eis 
que tais problemas precísam ser equãcionados com bre­
vidade, em atendimento a milhões de mulheres, margina­
lizadas pela legislação trabalhista e previdenciária. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- ConCe­
do a palavra ao nobre Senador· Gastão Marrer. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, para s_urpresa nossa, Sr. Presidente, Srs. Sen-adores, 
o Governo Federal, houve por bem enviar ao Congresso 
Nacional, projeto de lei, referente a agrotóxicos. Trata­
se de_um fato inusitado. O comportamento do Governo 
Federal, nos seus dias finais, ffielancólicos, pois, o co­
mandante supremo, o Sr .. Presidente da República, não 
quer saber de trabalhar, quando, portanto, há uma au­
sência de órgãos federais, numa permanente modorna, 
preguiça e incompetência, também, vez por outra acor­
dam, 

Agora, portanto, Sr. PreSidente, Srs. Senadores, neste 
por demais triste fím, de vez em quando, assustam-se os 
tecnocratas e burocratas empedernidos, despertam e 
querem mostrar serviço e acordam por sua vez o sono­
lento Chefe-d"a Nação e, este, sem maiores estudos, enca­
minha ao Congresso Nacional eSse projeto que deseja 
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"envolver o Parlamento Nacioo~_l e a própria sociedade 
brasileira'' ... 

O Deputado Estadual Walter Lazzarini, da Assemble­
·ia Paulista, editou_ uma Nota_ Ofici_al, protestando contra 
o tal projeto, denunciando o absurdo em nome da Asso­
ciação Parlamentar Nacional de Proteção ao Meio Am­
biente, paralelamente, a sua qualidade de Deput.ldo E~­
tadual, sempre norteando o seu comportamento na defe­
sa da Agricultura, da alimentação e da Defesa do Meio 
Ambiente. 

Endossando, totalmente, a argumentação do nobre 
Deputado Estadual, Walter Lazzarini, leio, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, o documento de protesto __ contra o 
Projeto de Lei Federal de Agrotóxicos. Antes de fazer a 
leitura, ressalto, Sr. Presidente, Srs. -Senàdores, que se 
esse projeto fo-r ãprovado, anula-se a Legislação a respei­
to, de oito Estados brasileiros que já aproVaram leis refe­
rentes ao assunto. Não há dúvida que a Legislação Esta­
dual tem sentido, diante das peculiaridades locais e re­
gionais. Ninguém sabe melhor como encarar o grave 
problema do_ que os próprios interessadOs da regiãO. 

Leio, então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a seguinte 
Nota Oficial: 

Prezados Senhores, 
O projeto de lei dos_ agrotóxicos atribuído ao Go~­

vemo Federal, prestes a ser enviado a"o.ConSi-l:sso 
Nacional, é um verdadeiro escândalo. 

Queremos aqui denunciar essa ação espüríã, que 
nada mais é que um engodo com que se tentará en­
volver o Parlamento Nacional, e a própria socieda­
de brasileira. 

O objetivo cen"tial, embora disfarçado, desse pro­
jeto é fazer com- que o Congresso -dé ao Executivo 
todo o poder para centralizar em um único órgão 
todas as decisões sobre _agrotóxiços no País, através_ 
da criação dQ Conselho N acionai de DefensiVos 
Agricolas e Afins- CNDAA. Além disso, os ou­
tros pontos chave da lei ficam transferidos para um 
Regulamento, o que acaba por tomar a lei omissa e 
inócu-a. 

O Cons_elho seria formado por ''um representan­
te dos Ministêrios da Agricultura, Fazenda, Saúde, 
Educação e Cultura, Interior, Transporte, Indústria 
e ComêrciO, Relações Exteriores, Trabalho e Secre­
taria do Planejamento'', Além desses o CNDAA se­
ria constituído de cinco membro_s inQicados entre 
pessoas de "notório saber técnica~• e "na forma dis­
posta em Regulamento". 

A este Conselho, e não i. lei, caberá todo o poder 
de "formular, supervisionar e coordenar a política 
nacional de defensivos agrícolas"; propor o estabe­
lecimento de padrões e normas; aprovar a padroni­
zação e o registro dos defensivoS agrícolas e afins; 
autorizar a Inspeção em estabelecimentos que pro­
duzam defensivos agrícolas. Cont:ormejtem especr.: -
fico do projeto de lei, ê atribuição do Conselho "de­
cidir sobre todos os assuntos relacionados com os 
defensivos agrícolas e sobre todos _os assuntos de­
correntes da aplicação da presente lei. E: a criilção 
na prática, de um Super Ministério de Planejamento 
dos Agrotóxicos. 

A indicação dos membros do Conselho também 
não é defiriida na lei, mas em Regulamento. Quem 
irá indicir esses membros? Quem definirá o que é 
"notório saber técnico"? Porque dar esse poder ab­
soluto ao Executivo sem_ nenhuma garantia da po­
pulação em assunto de tamanha importância? 

Esta é a forma do_ GoVer~o brasileiro omitir~se. 
das decisões relativas aos agrotóxicos transferindo a 
responsabilidade ao citado Conselho. ~ flagrante o 
perigo de dar-se a 15 pessoas esse poder de decisãÓ. -
Pode-se imiiginar a pressãO que as multinacionais 
exercerão sobre ~,sse Conselho. 

Outro ponto quase inac-reditável do projeto- é a 
definição de inspeção: para os efeitos da lei, 

, "considera-se inspeção a ação facultativa do poder 
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público junto aós estabelecimentos de_ produção ou 
indUStrialização dos defensivos agrícolas"; e "a ins­
peção somente poderá ser executada mediante soli­
citação das pessoas que produzam ou industriali­
zam defensivos1 cujo atendimento ficará a cargo do 
"Conselho, na forma e condições estabelecidcis em 
Regulamento". · 

Isto ~_uma verdadeira aberração, e um acinte ao 
Congresso e à sociedade brasileira. Só serã inspecio­

-riãdo quem pedir! - -
Os-absurdos não param aí. Adiante, o projeto de­

termina que. "os defensivos que teiiharil sofrido res­
triçõe_s_ de uso por organismos reconhecidos no País 
deverão Ser objeto de avaliação pelo ConselhO, 

-quaniQ aos usos pretendidOs no Brasil". IstO eqUí: 
vale a decretar a falência, a desmoralização das ins­
tituições científicas brasileiras. Se um órgão de pes­
quisas, do renome de um Instituto Adolfo Lutz, ou 
Instituto Biológico, ou equipes m-éâlcâS· do Minis­
tério da Saúde, chegarem à conclusão, por intermé­
dio de--pesquisas, qúe determinado produto é can­
cerígeno, mesmo assim este produto não estarã 
proibido, mas o caso será avaliado pelo Conselho. 
Seria a legalização do abandono da sat1de pública. 
Não serão -os órgãos científicos, ril.as o Conselho, do 
qual nâàie sabe quem Vai partícííiar, Com'POdC:rSu­
perior aos de todos os órgãos de pesquiSas do País, é 
qufmt vai indicar qUC!"tlpõ âe viilello poderá ser Usa­
do no Brasil. 

_Toda sorte de pressões será possível sobre esse 
Conselho. As multinacionais dos agrot6xicos saberri 
onde recrutar seus altos fllncionãrios, e podem 
remunerá-los bem. O General Golbery do Couto e­
Silva foi Pr.eSldente dà.Dow Chemíc"a.I. O atUal Mi­
nistro da Agricultura, Sr. Nestor Jost, em 30 de 
abril de 1976 entrou para o Conselho de Adminis­
tração da Bayer, juntamente com o Generalldalio 
Sardemberg e com o Sr: Octavio Go1,1veía de B~­
lhões. Em 29 de abril de 1977 o Sr. Jost foi nomeado 
Presidente do Conselho de Administração da Bayer. 

Um grande anseio agora tornado _realidade atra:. _ 
vês das Leis Estaduais de AgrotÇxicos que _é_ o Re­
ceituário Agronômico, instrumento para diminuir o 
uso indiscriminado dos agrotóxicos está pratica-
mente esvaziado. --- - -

O projeto institui o Receituário Agronômico, 
"conforme dispOSto em Regularriento", mas nos pa­
rágrafos _seguintes praticamente o anula;. "Os efeitos 
toxiéO!ógicos, a forma e o locaf da aPlicação dos de­
fensivos serão os parâmetros para definir desde os 
que não necessitam de prescrição, até aqueles que, 
obrigatoriamente, serão de venda dirigida e acom­

- panhada, conforme disposto em Regulamento". 
Não há critérios claros e objetivos para definir os 
que não necessitam prescrição, como seria, por 
exemplo, o seu enquadramento nas classes I, 11 e I li, 

_ jâ existentes, e que são os mais tóxicos.-TUOo será 
~ecidido peJo -RegulamiiiiO. ~ 

-Outra conquista das Leis Estaduais dos Agrotóxi­
cos, existentes em 7 Estados brasileiros, que é a 
prOibição dos organoclorados, produtos reconheçi~ 

--- damente cancerígenos, carcinogênicos ou_mutagêni­
cos, não merece qualquer citação por parte da pro­

- posta da Lei Federal. 

- O Governo brasileiro concederá, pelo projeto, pa~ 
tente-por 15 anos para os produtos desenvolvidos 
no Brasil. Como a indústria naciona_l é reconhecida­
·mente frágil, e não possui condições de inVestir na 
pesquisa de novoS produtos, as patenres serãó' das 

_ ~!!ltinacionais. QuantO aos prodllios criados foi-a 
do território brasileiro •. "o Governo Federal garan­
tfrã _a confideõ.i:ialídade dos dados to~icotógicos". 
Os --eStados que disPonham de leis de agrotóxicos 
não poderão solicitar aos órgãos federais esses da­
dos, fundamentais pai'a o registro dos produtos, e 
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para se permitir ou não seu uso, tendo em vista o 
risco à saúde das pessoas e danos ao meio ambierite. 
· Esse tema, de grande inter~:sse nacional, estâ sen­

do discutido sigilosamente nas esferas federais. O 
uso abusivo, indiscriminado e descontrolado dos 

' a:grotóxícos, como hoje ocorre no Brasil, afeta a 
-saúde da população, particularmente a do trabalha­
dor rural, afeta a economia do agricultor e da 
nação, e- traz danos, persistentes atÇ: por décadas, ao 
meio ariibiente. 

Temos de denunciar amplamente essa tentativa 
de se usar o Congresso Nacional para anular as leis 
estaduais de agrotóxicos, recentemente aprovadas, e 
para defender os interesses de grupos econômicos e 
de seus representantes em várias esferas e contra o 
interesse da população do País. 

É fundamental mobilizar a opinião pública nacio­
nal contra mais uma .tentativa de manipulação do 
Congresso Nacional. t 
---Õ momento exige a manifestãÇão das entidades 
de classe, dos agricultores, dos trabalhadores rurais; 
dos técnicos, das entidades ambientalistas, dos polí­
ticos enfim de toda a Nação brasileira contra a pro­
posta antinacional e genocida do Governo brasilei­
ro. 

Faço a denÓÕ.cia em nome da AssociaÇão Parla­
mentar Nacional de Proteção ao Meio Ambiente e 
de meu mandato parlamentar voltado à defesa da 
Agricultura, da alimentação e da Defesa do Meio 
Ambiente. 

São Paulo, 29 de junho de 1984. - Walter Lazza­
iini. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do ~palavra ao nobre Senador Lourival Baptista 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
-- cía o segliirlt~ _discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 

res:-

Claro, sóbrio e equilibrado, no que tange à sua invul­
gar capacidade de enunciar realidades e conceitos, julgar 
fatos, avaliar OS acontecimentos e interpretar as persõrta~ 
lidides, - foi assim que Gilberto Freyre definiu os atri­
tos da fascinante personalidade de Aníbal Freire da Fon­
seca como professor, jornalista, administrador, juriscon­
sulto e político. 

O fulgurante desempenho de Aníbal Freire da Fo_nse­
ca, na Faculdade de Direito do Recife, através Oe memo­
ráveis aulas, nos domínios do Oireitô Público, preestabe­
leceu, por assiin dizer, a sua incoercível vocação de ma­
gistrado exemplar, político, administrador e juiz sâbio e 
justo. 

Esses segmentos de sua brilhante trajetória evidencia­
ram .• pOSteriormente, dimensões de excepcional talento e 
capacídade intelectual quando, por exemplo, exerceu os 
cargos de Deputado Federal, Ministro de Estado da F a~ 
zenda, no Governo do Presidente Arthur Bemardes, 
ConsUlior~Geral da República e Ministro do Supremo 
Tribunal FederaL 

A sua fecunda atuação no jornalismo se projetou a 
partir do Diãrio de Pernambuco e do Jornal do Brasil­
grandes órgãos da imprensa brasileira que dirigiu com 
notável proficiência. 

A imortalidade acadêmica que soube conquistar, 
como escritor de méritos incontestáVeis, ao ser eleito 
para a Academia Brasileira de Letras, justificou~Se ple­
namente, através dos livros onde se reúnem os melhores 
trabalhos de sua produção jurídica, política, parlamen­
tar e literária. 

Portanto, assumo a tribuna do Senado Federal para 
associar-me ·à;s comemorações do centenário do mestre 
Aníbal Freire da Fonseca, eminente brasileiro, nascido 
em Lagardo, digno representante de Sergipe no Congres­
so Nã.cional. 

No conjunto das homenagens que lhe foram presta­
das, convém mencionar a missa rezada na Igreja da Ir-
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manda de da Santa Cruz dos Militares no dia 6 de julho 
passado, particularmente relevante em face da partici­
pação da famí!ia, representada por seus sobrinhos e do 
comparecimento de grande número de velhos amigos e 
autoridades. 

Assim é que, da Academia Brasileira de Letras compa­
receram Austragésilo de Athayde, Presidente, os acadê­
micos Luiz Vianna Filho, Josué Montello e Barbosa 
Lima Sobrinho. Presidentes também, o Senador Nelson 
Carneiro, os Procuradores Amaro Unhares e AntôniO 
Augusto Vasconcelos, o Promotor Antônio Carlos da 
Fonseca Passos, o Senhor Ernesto Pereira Carneiro, e o 
Professor Silva e Souza. 

Também, em Sergipe, no dia 9 de julho passado, o 
Conselho Estadual de Cultura, a Subsecretaria de CultU­
ra e Arte, a Academia Sergipana de Letras, o Instituto 
Histórico e Geográfico de Sergipe e a RePresentação 
Joaquim Nabuco, se associaram, para, conjuntamente, 
homenagearem o Ministro Aníbal Freire, no ano do cen­
tenário do seu nascimento. 

Na oportunidade, falou o Dr. Luiz Fernando Ribeiro 
Soutello, Presidente do Conselho Estadual de Cultura, 
do Estado de Sergipe, sobre a personalidade do homena­
geado, cujo palestra solicito seja incorporada ao texto 
dessas considerações. 

Devo, alias, relembrar, para acentuar a minha coerên­
cia, que, no dia 9 de julho de 1964, tive a satisfação de as­
sinalar o transcurso do octagésimo aniversãfíCi desse in­
signe homem público, quando solicitei a transcrição, nos 
Anais do Congresso Nacional, dos artigos publicados__ 
pelo Jornal do Brasil, de autoria de Luiz Gallotti, Victor 
Nunes Leal e Manoel Bandeira sobre a personalidade do 
inolvidável intelectual, político e esci'ítor que foi o Mes-
tre Aníbal Freire da Fonseca. ---

São depoimentos _de permanente valor histórico, que 
solicito sejam reincorporadoS aos texto destas ligeiras 
considerações. 

O Jornal do Brasil - dirigido por Aníbal Freire da 
Fonseca por três gestões, sendo que, na última no cargo 
durante 10 anos, de 1951 a 1961 -publicou ao ensejo do 
centenário comemorado a 7 de julho do correntem, três 
artigos cuja incorporaçãO Solicito, igualmente, comova:.. 
liosas contribuições ao conhecimento da sua vida e da 
sua obra. 

São trabalhos de autoria .de Josué Montello, Barbosa 
Lima Sobrinho e Miri8.m Lage, respectivamente intitula­
do~ "Mestre Aníbal Freife",~ "Centenário de um Homem 
Público", e. "Aníbal Freire, 100 anos- um Grão Senhor 
da Política e da Educaçâ.o". 

Finalizando, cumpro o dever de acentuar que Sergipe 
muito se regozija com o transcurso do centenário de um_ 
dos seus mais dignos filhos, que dedicou sua nobre exis­
tência do Direito, ao Magistério, à Política, à Adminis­
tração Pública e à Cultura, revelando, nos heterogêneos­
domínius das suas atividades, uma existência digna do 
mais profundo respeito e da mais sincera admiração. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas). 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SK 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

MESTRE ANIBAL FREIRE 

Ao longo de seus 86 anos, mestre Aníbal Freire foí­
chamado a dirigir o Jornal do Brasil em três momentos 
da vida nacional: em 1922, em 1937 e em 1951. Ou s(!ja: 
aos 38 anos, aos 53 e aos 67. 

Esses três encontros me parecem altamente significati- -
vos. Constituem eles o testemunho de que, entre este jor­
nal e o notável homem público, havia uma afinidade tão 
sensível que, em épocas diferentes, um e outro naturãC: 
mente se harmonizaram, cabendo a mestre Aníbal Freire 
o comando da folha como seu líder. 

Um jornal, desde que começa a circular, cria írriediata­
, mente o seu estilo e o seu público. Estilo que não pode 
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modificar, público que não deve perder, desde que se fir­
me como instrumento de opinião. 

_P_ara isso~ irilpõe-se-uma -linlia de coerência do jó"rnal 
-ci)Tis-igO-mesmo. Se se afasta dessa linha, é ã &ateia ar­
poada: ainda que lhe sobre caminho a percorrer, acabará 
por exaurir-se, até a rendição final. 

A coerência do jornal, na norma de conduta que con­
solidou o seu prestígio, reclama intérpretes adequados, 
que hão de levá-lo adiante, modernizando-o tecnicamen~ 

-te; Sem prejuízo dos princípios fundamentais que sempre 
o nortearam. 

Há 29 anos, quando iniciei este meu caminho no Jor­
nal- dO Brasil, era Ãníbal Freire quem o dirigía; numa 
sala modesta, sentado à mesa de tampo Corrido, dando­
me a· impressão de que estaria ali para responder pelo 
jornal. Na verdade, comandava-o a seu modo, como in­
térprete de uma tradição que bem conhecia. 

Por essa ~p_oca, o jornal compunha o seu público de 
modo realmente singular: era popular, pelos seus anún­
cios classificados, e um tanto elitista, por sua linha opi­
nativa, sem-pe"rder de vista a identificação com as causas 
progressistas de interesse nacional. 

Era essa, creio eu, a orientação aqui deixada pelo Con-
9-e _pereira- Carneiro, e a que Aníb;al Freire prontamente 
se ajustou, quer em vida do conde, quer depois de seu de­
saparecimento. 

Dias depois do convite que me faz a Condessa Pereira 
Carneiro, para aqui suceder a Roquette Pinto, no corpo 
de colaboradores do jornal, fui visitar mestre Aníbal, 
para saber até onde iria o meu c;i~embaraço opinativo, 
na coluna que iria assinar. E ele, prontamente: 
~ Liberdade absoluta, com -a responsabilídade de seu 

nome. A mesma que terão aqui o Alceu Amoroso Lima e 
o ManUel Bandeira, já. convidados também para nossos 
colaboradores. 

Já ali estava Barbosa Lima Sobrinho, com a mesma 
orientação - a orientação que jamais vari_ou, ao longO 
de sua profunda identificação com o Jornal do Brasil, no 
correr de meio século. 

Lembro-ine de que, certa vez, na Academi-a B(asildra, 
em conversa com Paulo Bittencourt, então à frente do 
Correio da Manbi perguntei-lhe por que não escrevia, 
com as suas lembranças pessoais e os testemunhos de 
que poderia dispor, a história de seu jornal. 

E ele, com vivacidade: 
......-.Essa história já ·está feita: é a coleção completa do 

Correio da Manhã. 

Sirri; tii:tha razão Paulo Bittencourt._A história de um 
jornal é o seu dia-a-dia, sucessivamente, ao_ longo do 
tenlpo como o rio que Vai -eSPelhaildo -os-acidentes de 
suas. margens e a nesga de amplidão que sobre ele se 
debruça. Ou seja: o lento fluir_ de sua cronologia. 

Mestre Aníbal Freire, cujo centenáno transcorreu no 
último sábado, pertence à história do Jornal do Brasil, 
não somente porque o dírigiu, -mas sohi'efudo pOr ter sa­
bido ajustar- o seu comando ao espírito da folha, 
mantendo-lhe a tradição harmoniosa. 

No meu Diário da Manhã, lá está ele, com a sua cor­
dialidade e o seu convívio afetuoso. Dele se poderia di­
zer, ultrapassados os 80 anos, o que disse Pierre Brisson, 
diretor do Figaro, sobre a grande Colete, na mesma faixa 
etária: era Pouco octogenário. 

- - - Realmente: continuaVa a interessar-se pela última re­
vista, pelos novos livros, pelas mais recentes murmu­
rações políticas. Mesmo quando teve de limitar o seu es~ 
paço à exigUidade do apartamento de Laranjeiras onde 
encerr"ãda a parábola da vida. Ali reunia velhOs amigos, 
c_om os quais c9nversavã. animadamente, fiei ão gosto de 
expender a sua opinião objetiva, nos debãfes- mais ani­
mados, como se estivesSe na sua salã do Jornal do Brasil. 

Com esta diferença: em casa, no seu pijama de enfer­
mo; no jornal, sempre bem posto, na elegância de seu 
traje completo, a que não faltava o colete, mesmo nos 
dias de calor. Dir-se-ia preparado, ou para a tribuna da 
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Câmara dos Deputados, ou para a sua cadeira de magis­
trado, com~ Ministro do Supremo Tribunal. 

Unlit tarde, na Academia Brasileira, como andasse um 
de nossos confrades a estudar um meio de" eximir da avi­
dez do Imposto de Renda o nosso jeton, Aníbal ergueu 
prontamente- a cabeça, com o dedo em riste, _como se 
houvesse voltado à tribuna parlamentar: 

-Sou contrário à proposta, na condição de u_m dos 
responsáveis pela instituição do Imposto de Renda no 
Brasil, como Minis"iro da Fazenda do Governo Artur 
Bernardes. 

B.iistou isto para que a sugestão em debate não fosse 
adiante. Mestre Aníbal tinha, na Academia, como neste 
j~rnâl, a autoridade de seu g~ande nome. Sua vida estavã 
associada às sua:s opiniões. 

Josuê Montelo 

Jornal do Brasil, domingo, 8-7-84 

CENTENÁRIO DE UM HOMEM PÚBLICO 
A passagem do centenário de nascimento de Aníbal 

Freire, no dia de ontem, 7 de julho, desperta uma série de 
reflexões. que me vão arrastando, insensivelmente, a um 
paralelo entre a vida do mundo político, no tempo dele, e 
o que agora se registra no noticiário da imprensa. Há 
uma espécie de confronto entre a Primeira República e o 
que acontece agora num regime que nem sei se devo clas­
sificar de República, depois do golpe de estado de abril 
de 1964. 

Eu estava então iniciando a minha vida dejornansta, e 
convivia largamente, por força da profissão, com sena­
dores e deputados, eleitos numa fase em que ainda não 
existia o voto secreto, no modelo australiano, com a uti­
lização da cabina indevassável. Fazia-se então a eleição a 
bico-d~-pena, com os mesários adestrados na redação 
das atas falsas. E, apesar disso, como observava Gflberto 
Amado, ele próprio beneficiáriO desse regime, a eleições 
más correspondia uma representação excelente. A ban~ 
cada de Pernambuco, nos tempos de Rosa e Silva, trazia 
nomes· ilustres: Esmeraldino Bandeira, Artur Orlando, 
Farias Neves Sobrinho, Aníbal Freire, e outros de não 
menor valor. O ambiente parlamentar infimdia-respeito, 
pela significação dos homens que o compunham. Nem 
havia espaço para a corrupção. · 

- Ou, por outra, para ser exato, havia, sim, um pequeno 
espaço, que _quatro ou cinco deputados ocupavam. Eram 
chamados O$, "ratos cinzentos", funcionando como ad­
vogados administrativos, a serviço de grandes empresas. 
Sendo de assinalar que a profissão deles era, realmente, a 
advocacia, embora fazendo o comércio da influência 
QOlítica, Va_!iam-se do mandato para ter entrada franca 
nas repartiÇões e facilitar' o andamento dos papéis que 
pudessem interessar às empresas a que serviam. Com o 
tempo, essa tarefa mudou de mãos e já não se precisa 
nem do diploma de bacharel em Direito, sem que desa­
parecesse a advocacia administrativa, qUe agora só se 
percebe nos anúncios de missas de sétimo dia, com em­
presas sólidas chorando a morte de seus insignes proteto~ 
res. 

A revolução de 1930 apeou do poder os políticos da­
quela época, classificando-os, pejorativamente, de. "car­
_colnidos". Mas o que parecia um labéu aos poucos se foi 

-- ifansformandO em louvor, quando se verificou que aque­
las figuras, malsinadas nos comentários correntes, des­
ciam de mãos limpas as escadas do poder. José Augusto 
Bezerra de Menezes, por exemplo, a respeito do qual 
Nilo Pereira acã.ba de publicar uma excelente biografia, 
para sobrevíVer, teve que se dedicar à corretagem de se­
guros. E um dos maltratados da imprensa do tempo, Efi­
gênio Sales, via-se forçado a desfazer-se de sua bibliote­
ca. Para que, no julgamento da história, a expressão de 
"carcomidos" viesse a significa! homem de bem, emer­
gindo _do caos dos -ínquéritos e pesquisas da fase revolu­
cionária. 

1 
' ! 
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Figura singular, pelas múltiplas atividades que desen­
volveu, temo falhar diante da missão que me é cometida. 

Se falhar, perdoem-me. 
O homem 

O ano de 1884 foi pródigo com a cultura sergipana. 
Nasceram, então, Bernardino José de souza, o mestre do 
Direito na Bahia; Epifânio Dória, o arquiteto da Orgarii­
zação cultural de Sergipe, e Anníbal Freire da Fonseca, 
que veio ao mundo a 07 âe julho. 

Vivia o Brasil uma época de crise. As causas que, cinco 
anos mais tarde, levariam a monárquia ao fim, estavam 
formadas. A Igreja, desde a célebre questão dos bispos, 
impropriamente chamada religiosa, se retraíra na defesa 
do monarca. Os militares iniciavam a sua marcha no sen­
tido de afastar-se do apoio à causa monárquica. E os 
abolicionistas, movidos mais por interesses,,, .. humani­
tários" do que por razões meramente econômicas, fOrÇa~­
vam o Governo a decretar a abolição total do braço es­
cravo, sustentáculo primeiro da ... Principal indústria da 
nação", como afirmava O. Pedro 11 em uma das suas Fa­
las do Trono. 

Foi nesta quadra difícil da vida nacional, quando a's 
instituições políticas perigavam, que o meriino Anriíbai 
nasceu, no lar do casal Antonío Cornélio da Fonseca e 
Júlia Freire da Fonseca, irmã dO filólogo Laudelino 
Freire. - - -

Muito pouco se conhece sobre a sua meninice e onde 
estudou as primeíras letras. 

Armindo Guaraná, cujo DicionáriO somOS Obrigados 
a recorrer quando desejamos escrever sobre o passado 
cultural de Sergipe, não traz qualquer anotação a resPei­
to. 

Nele sabemos que fez seus estudos preparatórios no 
Ateneu Sergipense e no Colégio do Professor Alfredo 
Montes, fase de sua vida que ele iria recordar, com sau­
dade, num discurso saudando o Presidente Graccho Car­
doso, quando afirmou: 

.. Facilmente as imaginações juvenis tomam para 
orientá-las padrões, que, se servem de modelo para a 
ação futura, representam fortes e benéficos estímulos, 
Por influênciã do vosso genitor, fostes um destes padrões 
para a minha vocação. Não hei de esquecer nunca o que 
representa no meu reconhecimento e na minha mocida­
de. Com Alfredo MOntes e Baltazar Gois, Brício Cardo­
so foi urh dos meus guias espirituais. Na vida das provín­
cias avultam esses tipos de semeadores de ideã.l, enleva­
dos na sua função e certos dos prognósticos de sua 
sanção tutelar. 

Brício Cardoso nos ensinava história - perdoem-me 
essas evocações os que não são filhos de Sergipe - no 
amplo salão do Ateneu. Mas não eram apenas essas 
lições, que fixavam o curso do pensamento e determina­
vam a orientação final que havia de guiá-lo: eram sobre­
tudo as confidênciãs_e--as expaiições enf.rC prOfessores e 
alunos, nesta doce serenidade e milagrosa confiança que 
só conhecem os que praticam a profissão. E aos meus 
ouvidos ressoavam, pela voz enternecida de um pai, os 
começos de vossos triunfos em terra estranha. Era a ten­
tação para a vida poUtica, em que vos enSaiáveis, e para 
a vida do jornalismo, em que logo penetrastes com a au­
dácia e fogo de um conquistador"(3). 

Talvez tenham sido o amor pela História- a "'mestra 
da vida", na palavra maior de Cfcero- a preocupação 
com os seus semelhantes, o pendor pelos assuntos políti­
cos, insuflados na mente do rapazinho pelos mestres 
queridos, as causas primeiras que o levaram a cursar Di­
reito iniciando os seus estudos em Salvador. 

Neves da Fontoura, no discurso com o qual o recebeu 
na Academia Brasileira de Letras, afirmou: 

"Três Faculdades de Direito contribuíram para a for­
mação jurídica do yosSo espírito, ávido de saber em tão 
verdes anos: a da Bahia, onde, entre outros, aprendestes 
as lições de Fitinto Bastos; a do Rio de Janeiro, que vos 
familiarizou com a vida da m-etrópole, finalmente a do 

Recife, em que recebestes o grau, ainda antes da maiori­
dade" .(4) 

Viveu e formou-se em Recife •. "em um dos momentos 
áureos da Faculdade de Direito, ainda na ebulição glo­
riosa da Escola do Recife ..... "(5), .. pois foi ali que sua 
cultura humanística, histórica, política e jurídica se 
amalgamou na composição de um espírito lúcido, comi~ 
nado pelo censo da medida, predicados que iriam ãbrir~ 
lhe as múltiplas veredas do seu destino ... (&) 

Enquanto estuda, dedica-se também a escrever, desde 
o distante ano de quando publicot,J, .. 0 Tempo e o Esta­
do", seguindo de um estudo sobre Elziârio da Lapa Pin~ 
to, intituladQ. "Um esteta", inseridos em O Estado de 
Sergipe, jm:nal do grupo olimpista. 

Com o diploma de Bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais, retor:na a Aracaju para exercer o cargo de Pro­
motor Público, para o qual fora nomeado em 1902. Sua 
permanência, na capital sergipana, não dura senão um 
ano, pois em 1904 já se encOntra de volta ao Recife, onde 
encontrará o anlbiente propíciO para se desenvolver, ha~ 
mana e culturalmente, e para alçar vôo em busca de hori~ 
zonte mais largos. 

Recife estará sempre entre as cidades que mais amou, 
porque, foi, conforme dirá em 1930 •. "o abrigo da minha 
mocidade, húmus vivificador de minha formação men· 
tal, estímulo e conforto de minha madureza, sacrifício de 
minhas mais caras recordações" ... , razão p_ela qual, con~ 
clufa .... recebe, Pernambuco indômito, a oblação de meu 
reconhecimento e fidelidade".(1) 

Mais tarde, ao deixar o SupremO Tribunal Federal, ele 
voltará a referir-se, Com muito carinho, a_Recife; onde, 
~firmou,, "primeiro floriram -os meus sonhÕs, vicejaram 
os meus ideais, corporificaram-se os meus anseios" .(8) 

Colaborou, então, no Diário de Pernambuco, depois 
de o ter feito em O Tempo (1898}1899), O Porvir(l900)e 
em O Estado de Sergipe (1899/1903), em Aracaju, em A 
Cidade do Rio e Gazeta da Tarde (1901), no Rio de Janei­
ro, e, finalmente, no Jornal do Brasil, em várias fases da 
sua vida (1922/1929, 1937/1940 e, mais tarde, depois de 
aposentado do Supremo, até 1960). 

Ao lado- do jornalismo, uma ·outra atividade o atraía. 
Era ã política partidária. Sua participação na política, 
conforme preconiza o editorial do Jornal do Brasil, 
quando ele o deixOl.J._ "só Pode ser entendida e analisada 
como ele próprio a entendia, como uma projeção do jor­
nalista que sempre foi, mesmo quando, por imposição le­
gal, viVeu ªfastado da vida da imprensa. A posição da 
verdade, o calor que sabia pôr ·nas causas que defendia, a 
perspicácia da sua inteligência, o rigOr de uma objetivi­
dade que a paixão jamais toldou todas as virtudes e qua­
lidade de Anníbal Freire foram, em qualquer missãO em 
que ele se encontrasse".(9) 

Assim, ele foi sucessivamente Deputado Estadual 
(1907), quando chegou a Vice-Presidente da Assembléia 
Legislativa, Secretário Geral do Governo de Permimbu­
co, Deputado Federa~ nas legislaturas de 1909, 1924, 
1927 e 1930. 

Sua carreira política teria sido ainda mais marcante se 
não fora o interregno havido em 1912. Neste ano, os par­
tidários do Dr. Rosa e Silva foram vencidos pelo Gene­
ral Dantas Barreto que. "entrou no Palácio das Prince­
sas, no Recife, num rastro de sangue" (1°), com o decisi­
vo apoio do Presidente da República, o truculento Mare­
chal Hermes da Fonseca. 

Vencido nas umas, Anriíbal Freire, depois de uma via­
gem à Europa, retoma ao Recife, em 1912, dedicindo-se 
às atividades forenses, ao jornalismo e, principalmente, à 
catedra na Faculdade de Direito, onde, desde 1907, era 
Professor de Economia Política substituto, efetivo, e fi­
nalmente, catedrático de Dire-ito Administrativo. 

Em. 1924, voltaria ao Parlameiito, como Deputado Fe­
deral, destacando-se como uma das maiores autoridades 
em Finanças Públicas. 
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Gilberto Amado, seu colega nesta fase, evidencia a sua 
atividade parlamentar, escrevendo: 

Anníbal Freire, que nem preciso destacar, relator da 
Fazenda, futuro detentor da pasta, na qual iria aplicar, 
da metade para o fim do quatriênio, os princípios apren­
didos em Pernambuco, inspirados na política do 
equilíbrio orçamentário e de razoável deflação. Tive de 
lutar com ele, amigo de cortar verbas dos Ministérios, 
para preservar o Itamarati dos seus rigores e salvar um 
antigo, cujo direito, pouco claro aos seus olhos, Anníbal 
fortemente combateu, ... A Comissão de Finanças no­
meando funcionário demitido!" exclamou. Ao que re­
dargudi;. "Sempre se encontra meio, quando se quer, de 

·reparar uma injustiça. E. o que estou fazendo". A Comis­
são me acompanhou. O plenário também. Anníbal tinha 
razão. O qUe eu admirava é como pode ele resistir à tena­
cidade do cônsul, homem doente da espinha, mas um gi­
gante inapto a renunciar à pretensão. A Comissão não 
resistiu" .(1 1) 

Da Câmara dos Deputados para o Ministêrio da Fa­
zenda foi a peitas um passo. Defensor ardoroso da elimi­
naçãO do déficit orçamentário e do coiltrole do meio cir­
culante, segundo os princípios preconiza:dos pelo econo­
mista Gastao Jéze, Professor da Faculdade de Paris, 
para superar a crise econômico-financeira da Argentina, 
o Presidente Arthur Bernardes, que comungava suas ide­

' ias, em dezembro de 1924, o chamava para substituir 
Sampaio Vida! que se exonerara. 

Permaneceu no Ministério até o fim do mandato de 
Arthur Bernardes, quand_o retornou à Câ(llara, onde a 
Revolução de 30 o vai encontrar como um baluarte da 
ordem constituída, um conservador que, não sendo um 
reacionário, afirma qu~. "só se conversa bem o que se uti­
liza para novos impulsos".(l 2) 

Debatendo os problemas brasileiros numa reunião 
política, em Recife, ele dirá que, em 1930, .. 0 campo 
político precisa ser alargado no Brasil. O acesso à magis­
tratura suprema não pode mais se processar somente os 
Governadores dos Estados. Constitui uma das máculas 
do regime a erupção de certos prestigias quadrienais, que 
não se traduzem pelo tirocínio da vida política, pela se­
qüência de serviços à causa pública, pela aptidão, des­
cortino e atividade"( I~) 

Consolidada a vitória da Revolução, Anníbal Freire, 
considerado un;t. "carcomido" pelos detentores do poder, 
voltou a sua missão de professor, mesmo porqu~ "a cáte­
dra seduz as naturezas afeitas à meditação e ao exame se­
reno dos prOblemas jurídicos e encanta - na Sua própria 
palavra- pela perspectiva de influência do mestre sobre 
as gerações novas, meta por vezes ilusória e fictícia, mas 
sempre dominante nos que executam".( 14) 

Creio que foi -no exercício dessa cátedra que o foram 
buscar, em 1938, para o cargo de Consultor-Geral da 
República, da inteira confiança do Presidente da Re­
pública, de quem é assessor direto, sempre ouvido nos 
assuntos que, conflitantes entre leis, chegou à decisão do 
Chefe do Executivo. 

Em 1940, ingressa na mais alta corte de Justiça do 
País. É Ministro do Supremo Tribunal Federal, onde se 
notabiliza pelas ''qualidades de equilíbrio e moderação 
que marcavam seu valor de grande juiz" (1 5) e se filia 
"aos modernos métodos de interpretação", que se afas­
tam da vontade do legislador para, atendendo aos fins so­
ciais da lei e às exigências do bem comum, fixar o alcance 
e o sentido das normas legais".( 1 ~) 

Permaneceu no Supremo até 1951, quando se aposen­
tou, prOferindo uma oração de despedida das mais bri­
lhantes entre as que foram ouvidas naquela Casa da Jus­
tiça, na qual defende a importância da magistratura, o 
primado do Direho e da liberdade, a ampliação das atri­
buições do Judiciário a qual "não pode confinar com a 
arbitrariedade e se tem de conter em vínculos jurídicos 
invioláveis, para salvaguarda dos legítimos e juStos 
ideaís de i:õ\etivfdade".(l?) 
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Voltava, assim, à vida da planície, como um cidadão 
comum, dedicado ao estudo, à leitura no silêncio da sua 
biblioteca, indo às sessões da Academia Brasileirã. deLe~ 
tras (eleito em 1948 e empossado a 19 de maio de 1949, 
ocupando a cadeira n'il 3, cujo patrono é Arthur de Oli­
veira, tendo Roberto Sirnonsçn, o autor da magistral 
História Econôinica do Brasil, como predecessor) e, 
sempre que convocado, freqüentando bancas examina­
doras em concurso de professores para escolas superio­
res, severo nas argUições, e a tribuna onde pronuncia 
conferências literârias e dirigindo o Jornal do Brasil até 
1960. 

.. Paralítico, passou os últimos anos recolhido em seu 
apartamento de Laranjeiras. Nos fins de semana, passea­
'va de carro com os amigos que jamais deixaram de fre­
qüentar sua casa. Sentad_o na sala, um cobertor nas per­
nas, Anníbal Freirejari1ais deixou que sua·cabeça mofas­
se: lia seUs autores prediletos e acompanhava a política 
do País. E com a mesma alegria dos tempos em que bri­
lhava nas tribunas, recebia os amigos para rodadas de 
conversas que se estendiam até a noite. No_ fundo, mais 
do que a cátedra, os amigos foram sua grande paixão." 
(") 

Vencido pela idade e pela doença, ele morreu a 21 de 
outubro de 1970, cercado do conforto dos am,igos e ad­
mirado pelos seus c-ontemporâneos comQ, .. um mestre no 
sentido geral, não somente nisto ou naql!,iiQ: pela sua a 
um tempo suave e firme sabedoria - um mestre da vi­
da"(1~), como assegurou Manuel· Bandeira. 

Ele, ao fim da sua vida, poderia dizer, como_ o Apósto­
lo São Paulo, qu~ "combati o bom cqmbate e não perdi a 
fé", porque sempre acreditou nos homens. 

O homem de Estado 

Aníbal Freire, como homem do Estado, tem três mo­
mentos distintos em sua vid~: Deputado F:ederal, Minis­
tro de Estado e Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

São momentos que se interpenetram e dão a medida 
exata da sua atuação como homem de Estado, dedicado 
ao serviço do __ _Bra_s_il, sempre honrando os cargos que 
ocupou com suprema dignidade. 

O Deputado 

Vinculado, inclusive por laços familiares (em razão do 
casamento), ao Dr. Rosa e Silva- que se opunha, na 
política pernambucana, ao grupo Hderado pelo General 
Dantas Barreto,("célebre" autor do romance;, ''A Con~ 
dessa Hermínia", onde escreveu esta frase., "lapidar~': 
Quando a condessa acordou, estava morta'~), Annibal 
Freire ingressou 'na politica em 1907, como Deputado 
Estadual. 

Destacando sua atuação parlamentar, Neves d3-F0n­
toura dirá." ."oS vossos ·discursos ftzeram época e vos 
conferiram um lugar excepcional entre os vossos pares e 
no seio de vossos correligionários, entre os quais se con­
tavam valores como Gonçalves Ferreira, Pedro Pernam­
buco, Esmeraldino Bandeira, Segismundo Gonçalves, 
Estácio Coimbra". 

Com a nomeação do Deputado EsmeraldiÓ~ 'Bandeira 
para Ministro da Justiça, seria chamado a ocupar uma 
cadeira na Câmara dos Deputados, em- I9Õ9. -

Muito pouco materiãl sobre a sua presença na tribuna 
parlamentar consegui reunir, em razão da premência em 
escrever esta palestra e, principalmente, diante do verda­
deiro caos em que se encontra o depósito da Biblioteca 
Pública, onde estâ a mais completa coleção dos Anais da 
Câmara dos Deputados em terras sergipanãs. 

Devo à generosa colaboração do eminente Deputado 
Francisco Rollemberg, homem público íntegro e intelec­
tual brilhante, o conh~imento de algumas das inter­
venções de Anníbal Freire na Câmara dos Deputados. 

Situam-se esSes discursos em três fases distintas da sua 
atividade como Parlamen{?r, 

Na primeira, que corresponde ao período de 1911, ele 
vai à tribuna para tratar de assuntos da atualidade políti-
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ca de Pernambuco, das perseguições sofridas pelos resis­
tas, da intervenção de militares nas eleições daquele Es­
tado, acobertados pelo Presídente da República. 

A_nalisando este agitado péríodo da República Velha. 
com muita propriedade, observa Afonso Arino~: 
.. "A" po!UiCa do Governo Hermes descambava o perío­

do das. "salvações". 
Vista com maior -distância, essa fase oferece uma signi­

ficação mais coordenada, que escapava ao observador 
contemporâneo. O processo usado para a cbnquista do 
poder nos Estados era, sem dúvida, o emprego da força 
armada contra as instituições legais. Repetia-se, com a 
diferença do tempo, a onda de.deposições dos governa­

-dores pelo Exército, a que o P;ís assistira no Governo de 
Floriano. 

.Mas, agora, havia, nos Estados, apoio popular àquele 
deslocamento das oligarquias enraizadas. O fenômeno 
da união tinha feito áS fej>Ublicas latino-americanas cem 
anos antes. É o mesmo que apareceu, na nossa geração, 
nos pafses ârabes e negros da África, e em algumas 
nações do Extremo Oriente. Rompido o quadro legal, 
apesar da brutalidade e do primarismo das. "salvações", 
não podemos deixar de reconhecer a existência, dentro 
delas, de um certo apelo popular"(20), 

A leitura dos quatro discursos proferidos, nesta fase, 
entre 14 de novembro e 13 de dezembro de 1911, no~ per­
mite concluir que o jovem Deputado_ era um dos maiores 
oradores da casa legislativa, · 

Seguro, lúcido, empolgante, fiel aos seus princípios e, 
antes de tudo, defensor dos seus ideais, ele investe contra 
o_ General Dantas Barreto, c:om observações ferinas, e o 
Marechal Hermes da Fonseca, acusando-o de execUtOr 
de uma_ "política da disSimu1ação, que reúne em concla­
ve os próceres republicanos, .para garantir ao País, 
iludindo-o, medidas falazes, enquanto por trâs dos re­
posteiros se prepara a destruição do regime pelo empre­
go da força". 

E arremata sua afirmação assegurando qu~ ... em re­
lação ao caSo de Pernambuco, houve incontestavelmente 
da parte da guarnição federal a intervenção a mais desa­
busada e a mais franca na luta política aí travada"(2 1). 

Seis dias mais tarde, denuncia novamente a inter­
venção dos "soldados assalariados que, disfarÇados em 
povo, praticam toda a sorte de desatinos"-~· "um crime a 
mais, praticado à sombra do inspetor da região militar 
em Pernambuco, com a cumplicidade do Governo da 
ReplÍblica", concretizado quandQ, "foi coagido violenta 
e arbitrariamente, o Presidente do Senado (22) a assumir 
o governo do estado"(2 3), 

- SintetiZando os discursos, eu diriã que eles represen­
tam, antes de tudo, a divisão da mesma oligarquia, quanM 
do,· mesmo com a mudança dos homens, permanecia a 
estrutura que a criara. 

Na segunda rase, -os dois discursos mais importantes, 
datando de 18 de agosto e 9 de outubro, versam ~obre 
matéria financeira, da qual é um dos maiores conhecedo­
res. 

:Effi ambos- os pronünciamentos, ele revela domina( o 
conhecimento de economia e de finanças, atualizado 
com as medidas de política econômico-financeira por 
vários países do mundo, como a Inglaterra e a Argenti­
na, seguindo a afirmação de Leon Say segundo a qual 
"as despesas públicas não podem ser condicionadas se-­
não pelos recursos do Tesouro". 

Em outras palavras, advogava o equilibrio orçamen­
tário através do corte de despesas. 

"S. Ex•, -diz ele na defesa do seQ- parecer na Comis­
são de_ Finanças - nos enunciados principais da sua 
magníftca dissertação, assim posso qualificar a oração 
que acabamos de ouvir ... çompletou todos os aspectos 
sobre os quais tive oportunidade de encarar a situação 
das finanças públicas, reportando-me ao exemplo dos 
países que realizam e estão praticando a verdadeira polí­
tica do momento, a política do equilibrio orçamentário, 
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que será o dique oposto aos perigos decorrentes da in­
flação. 

Não tive intuito, que me parece poder-se depreender 
das palavras do Sr. Vicente Piragibe, de dar resposta ao 
discurso ·anterior, proferido por S. Ex•, no debate aqui 
travado sobre o orçamento do Interior. O meu pa"recer 
'foi escrito de muito boa fé, sem o ânimo de retorquir a 
quem quer que seja, sem o propósito de combater ou 
prestigiai determinadas opiniões ou determinados dis­
cursos. Resumi em um ponto de vista geral, despreten­
sioso e obscuro, o que tenho pleiteado na imprensa, na 
cátedra e nesta Casa do Parlamento, tendente a realizar 

--=o prOblema máximo no momento, a contenção das des­
pesas nos limites do erãrio público, sem sacrifício-, entre­
tanto, das necessidades coletivas. Não pode advogardes~ 
pesas inúteis, quem, de ânimo resoluto e inflexível, tem 
acompanhado a orientaçãb marcada nesta Casa pela au­
-tOridade do eminente líder o Sr. Antônio Carlos, quere­
flete o pensamento da alta admínístração do Pafs. 

O que o parecer propôs ou o que o parecer assinalou 
foi que jUstamente o período ãureo da administraçãó 
brasileira- e o digo agora que a morte cessou o destino 
dos homens que então ocupavam a administração do 
País e as minha·s palavras não podem ser tomadas como 
expressão de lisonja, foi que, repito, justamente esse 
período áureo da administração brasileira caracterizou­
se pela previsão do equilíbrio entre a receita e a despesa e 
pela modes-ta e relativa desproporção entre os dois ter­
mos dos orçamentos vigentes. 

O que quis c_om isso verificar foi que a política de ini­
ciativas fecundas e oportunas, pôde ser feita sem dese­
quilíbrio ào Orçamento, quando os recursos postos pela 
Nação ao serviÇo dos administradores, não se dissipam 
nem se prodigalizam inutilmente. 

"Não hâ homem de Estado, não há legislador que se 
possa atemorizar diante da proporção dos gastos. públi­
Cos. O papel orientador das decisões deste assunto é o da 
oportunidade e o da conveniência das medidas projeta­
das"(24). 

E em reforço à sua tese, depois de afirmar que os 
membros da Comissão não são os cassandras da si­
tuação, usa as palavras do Ministro da Fazenda quando, 
em exposição de motivos ao Presidente da República, diz 
"que o Brasil precisa pôr termo a essa fase lamentável de 
sua vida administrativa e entrar para o rol dos países or­
ganizados, o que pode fazer perfeitamente ... Mas não 
basta a convicção. b. essencial agir, empregando os meios 
efetivamente capazes de solucionar o problema. Com 
boas palavras e meias medidas nada conseguiremos"{25). 

"A Inglaterra atual está provando - assevera, numa 
demonstração de que conhecia a polÍtica adotada por 
outros países- que póde realizar a política conveniente 
ao momento, sem recorrer senão aos processos que a 
doutrina aconselha: nada de convulsões políticas, nada 
de fictícias 'remodelações sociais. O País preservou as 

, -suas institUiçõeS se-culares do golpe que lhes podiam 
vibrar, graças a uma política inquebrantável de rigorosa 
economi? e graças, por outro lado, a uma política de 
eqüidade e de justiça com as classes trabalhistas"(26). 

Num outro discurso, pronunciado quando se discutia 
o orçamento do Interior, estando ausente o respectivo 
relator, Deputado Solidônio Leite, ele te~. mais uma 
vez, a oportunidade de reafirmar os seus pontos de vista 
de que a política de eqUilíbrio orçamentário é aquela de 
que necessitava o Brasil para superar a crise que, então, 
era vivida. 

Enquanto o Deputado Luiz Silveira, líder da bancada 
de Alagoas, preconizava. "a adoção do déficit, como me­
dida financeira que conduz à prosperidade geral do 
País" (27), Anníbal Freire evidencia suas idéias lembran­
do o exemplo que, entre 1922 e 1923, reduziu a Argenti­
na o seu déficit em noventa e quatro milhões de pesos, 
"porque se adotaram processos e regras, que não al­
cançaram a penas a regularidade do problema orçamen­
tário, mas vão atingir, igualmente, a constituição da vida 
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financeira do país, em suas diversas modalidades, na sua 
política social, nas funções bancárias, naS relações do 
trabalho, em todos os problemas que interessam à comu­
nhão"(31). 
.. "Ainda agora- prossegue o Deputado pernambuca* 

no - em artigo publicado na Prensa, o Sr. Gastão Je.ze­
(29) trata da dívida flutuante da Argentina, e emborá 
seja sempre de praxe achar que os economistas nada di­
zem de novo, como se a verdade não fosse uma só e eter­
na - o eminente professor fulmina a situação daquele 
país com estas frases candentes: 
. , .. Na Argentina, o déficit crônico não tem desculpa; di­

rei mais, não tem, desde vinte anos, nenhuma circunstân­
cia atenuante; provém unicamente de incorreta adminis­
tração ·das finanças." 

Estamos realmente em boa companhia; mas 'os meiOS-­
que o ilustre economista preconiza são justamente aque­
les que a Comissão de FiriaiiÇas procura, modestamente, 
executar e realizar, na vida do Brasil. 
, "No entanto, qu.::mto aos remédios", diz Gastão Jêze, 

. "silo conhecidos, mas é necessário recordá-los sumaria­
mente: Primeiro, estabelecer o equilíbrio do orçamento 
para impedir o acréscimo da dívida flutuante. Nisto resi­
de o remédio para a maior parte dos males financeiros. 

. "Segundo, amortizar a dívida flutuante, mediante 
uma política de execedentes orçamentários". É o colo­
rãrio da primeira proposição. 

. "Terceiro, consolidar uma grande parte da dívida flu­
tuante, esperando o momento em que seja possrvel 
amortizá-la." 

Os dois últimos itens são verdadeiras miragenS para 
nós, confessemos a verdade, desde que o primeiro está 
encontrando obstáculos, que nos vamos habituando a 
consolidar com Ionganimidade mas é mister enfrentar 
com absoluta firmeza"(3°). 

E, perorando o seu discurso, lembra o compromisso 
que todos têm, no Executivo e no Legislativo, no sentido 
de possibilitar a recomposição do organismo financeiro 
do Estado, porqu~. "Nação combalida finaitceifamente- é 
Nação sem autoridade moral para tentar campanhas 
reabilitadoras''. 

"Nosso primeiro empenho, portanto, deve ser assegu­
rado a esse regime ... dentro dele, nas regras que o insti­
tuem, na harmonia serena que o aperfeiçoa aos olhos dos 
legisladores e dos publicístas, nesta obra extraordinária 
que pode preCisar de retoques, mas que é unf documento 
da nossa civilização, e um elemento a m~is da nossa cul­
tura. Nosso primeiro eJnpenho, como dizia, deve ser as­
segurar estabilidade a esse regime; mas não podemos 
realizar esse trabalho se não somos os primeiros a dar o 
exemplo de firmeza e de elevação dos nossos propósitos, 
praticando rigorosamente a política de equilíbrio moral, 
a política de satisfação das necessidades coletivas ... não 
fortalecendo o espíritO da desordem, que leva aos extre­
mos em que se dissolvem as nações: a anarquia e o cesa­
rismo ... na independência de seus poderes, conforme 
bem acentuou o nobre Deputado por Pernambuco, reali­
zando a política de economias, servindo ao Pais, a seus 
altos interesses e elevados objetivos, praticando a justiça 
e, sobretudo, inspirando-se no ideal da solidariedade so­
cial, que vincula governantes e governados"(31). 

Não discutamos a justiça, a--eficácia e a eficiência dos 
princípios econômicos preconizados pelo sergipano e 
Deputado por Pernambuco. Contudo, evidenciamos a 
maneira pela qual, por todos os meios ao seu alcance, 
com o brilho da sua inteligência e com os seus argumen­
tos - fruto do estudo paciente e profundo da matéria, 
ele defende suas idéias. 

Ontem, como hoje, tentaram resolver os problemas 
brasileiros com a adoção de medidas financeiras. No 
passado, poder-se-ia pensar assim. Agora, seria errado 
fazê-lo, porque as nossas crises decorrem de uma estru­
tura desequilibrada, injusta, concentradora de bens e ri­
queza, 

Ainda nessa fase, hâ um discurso em que Aníbal Frei­
re se revela um legalista, aquele que põe o primado da 
ordem acima de tudo. 

E na discussão de requerimentos do Deputado Anto­
nio Carlos, da bancada de Minas Gerais e líder da maio­
ria, pCdliúio que sejam vOtãdas moções de congrã.tu­
lações ao Presidente da República e a outras autoridades 
em face do têrmino do levante militar em São Paulo, em 
1924. Afirma, então: 

.. Na alternativa, Sr. Presidente, entre os pronuncia­
mentos renovados (e aqui Aníbal Freire usa o -termo 
"pronunciamento" na exata medida do seu significado) e 
a garantia da ordem, tere;mos de sair desta situação, sob 
pena de sossobrarmos. E essa obra reparadora hâ de se 
fazer dentro da ordem jurídica, aos clãrões dos princí­
pios superiores, que-dirigem povos civilizados e de cultu­
ra:, empenhados em se pronunciarem contra as superfC:c­
tações e embustes da demagogia facciosa"(l 2). 

Da última fase de sua passagem pela Câmara dos De­
putados, consegui um único -dfsCurso, no qual ele mani­
festa o pesar da bancada pernambucana pelo falecimen­
to do Senador Luiz Correia de Brito. 

InfeliZmente não tive o tenipo necessârio para pesqui­
sar, nos Anais do nosso Parlamento, os discursos que 
marcaram a sua atuação parlamentar no tumultuado 
ano de 1930, quando se deu a ch;:tmada Revolução e a 
chegada de GetúHo Vargas ao poder, onde se perpetua­
ria por quinze longos anos . 

Valho-me ainda uma vez, do testemunho de Neves da 
Fontoura. Ele diz: 

. "Há justamente vinte anos, enContramo-nos na Câmara 
dos Deputados, envolvidos como todo o Brasil nas !aba· 
redas do incêndio pré-revolucionário.- Eu já era um dos 
vossos admiradores; em meio ao tumulto e à divergência, 
fiquei sendo um dos vossos amigos naquela rara catego­
ria de hÕmenS que se estimam e respeitam fora dos CírCu­
los da intimidade pessoal. Mas a tormenta, que vos co­
lheu na derrota, não alterou a substância das vossas 
crenças políticas. Pertenceis, Senhor Aníbal Freire, a es­
cola conservadora, que tudo espera da evolução e tudo 
proscreve da revolução. A vossa forma ideal de governo 
consiste em conciliar os dois velhos e suspicazes inimi­
gos: a autoridade e a liberdade. 

Assim o dissestes _expressamente em Uma da_s vossas 
mais perfeitas orações~- "Nunca o problema da conci­
liação entre a autoridade e a liberdade foi posto em ter­
mos tão nítidos e severos como na atualidade". (32 a) 

Este é o Aníbal Freire deputado, elegante na forma 
dos discursos, coerente nas idéias e nas convicções que 
defendia. Este é Q. "orador dos maiores do seu tempo" 
(31); mas como observou I vã Lins, foi de uma .. sobrieda­
de em seus discursos, procurando convencer mais pela 
força-dos argumentos que apresentava do que pelo arro­
jo das imagens"(H). 

"Ouvi-o certa vez em discurso na Câmara- testemu­
, nha -Ãustregésilo de Athayde- e era sua eloqiiência tão 
elevada e substanciosa pela maneira silogística de expor, 
como seus artigos de jornal. Em tudo, o sereno estilo, a 
maneira di?creta; a certeza da informação e a isenta for­
ma de iulgar"(fs) 

O Ministro de Estado 

A emissão de papel sem lastro, objetivando a cobertu­
ra do déficit orçárrientário, acarretava a desvalorização 
da moeda e o aviltamento da taxa cambial. 

Era essa a polítk:a que o Brasil vinha adotando, ao 
longo dos sucP..ssivos mandatos presidenciais, obrigando­
se a criar uma dívida flutuante, representada por obri­
gações_ do Tesouro N~cional_ que consumiam 900 mi­
lhões e 70 mil cruzeiros anuais para o pagamento d~sju­
ros. 

A partir de uma exposição de motivos do Ministro 
Sampaio Vida!, da Fazenda, aprovada pelo Presidente 
Arthur Bernardes, o Executivo pediu 3.o_ CongressD Na-

Sãbado 18 2733 

cional a aprovaçã_o de medidas que acabassem com a si­
tuação, frenadora de todos os esforços produtivos do 
País._ 

E as medidas, depois de acirrados debates no Congres­
so Nacional, foram aprovadas através do Decreto Legis­
lativo n9 4.635-A, de 08 de janeiro de 1923, a partir do 
projeto do Deputado Cincinato Braga. 

Eram elas: 
a. liquidação parcial e consolidação da dívida flu­

tuante, verificada até 31 de dezembro de 1922; 
b. transferência da capacidade emissora para o Banco 

do Brasil, que receberia um saldo de to milhões de libras 
esterlinas, existenteS nO TesourO Nacional; 

c. obrigação do Banco do Brasil resgatar Q, .. execesso 
de papel moeda em "circulação quando o seu fundo de re­
serva atingisse a importância de Cr$ 100.000.000,00" 
("); 

d. assinatura de contrato entre o Governo Federal e o 
Banco do Brasil, a fim de que este executasse a política. 
Limitou-se, então, a emissão em Cr$ 592.000.000,00. 

A chamada revolta de Isidoro Dias Lopes, em julho de 
1924, desorganizou a vida econômica do País e de São 
Paulo que, vencido o movimento, passou o Banco do 
Brasil, através do seu Presidente, Cincinato Braga, a pro­
ceder empréstimos especiais, cobertos por emissões espe­
ciais que excederam o limite, atingindo Cr$ 
726.862.500,00. 

Com as emissões, declinou a taxa cambial. 
Bernardes teve conhecime~to dessas emissões clandes­

tinas através de um funcionário do Tesouro. Viu-se dian­
te de uma situação embaraçosa, não podendo demitir os 
dois auxiliares porque, embora contrariando_ a política 
governamental, haviam agido na defesa de São Paulo, 
principal unidade econômica do Pafs. 

Não se pode, por outro lado, esquecer que a política 
executada, em grande parte do período da RePública Ve­
lha, era desenvolvida através do apoio mútuo entre as 
oligarquais- paulistas e mineiras, em geral conhecida 
como a política do café com leite. 

Os acontecimentos viriam em favor do Presidente da 
República, facilitando a sua ação. 

O contrato_ com o Ban_co d~ Brasil fora submetido ao 
Congresso_ Nacional, para aprovação, acompanhado de 
uma Mensagein Presidencial, de 22 de maio de 1923. 

Distribuída a Mensagem à Comissão de Finanças, 
coube a Anníbal Freire, Deputado por Pernambuco e 
uma das maiores autoridades brasileiras em Direito Fi­
nanceiro, relatá-la. Problemas políticos, contudo, deter­
minaram o seu abandono. '"dadas as discussões que po­
deria provocar com prejuízO da execução do programa 
oficial"(l7). 

Cessados os motivos que determinaram a paralisação 
da Mensagem Presidencial, as Comissões de Finanças e 
Justiça, sob a presidência do Deputado Antonio Carlos, 
líder da maioria, aprovaram o parecer de Anníbal Freire, 
no qual. ''opinava pela revisão do contrato, visto conte­

. rem disposições iriexisteritCs no diPloma legal- de que 
emanava"(l8). 

No dia seguinte; o J ornai do Brasil publicava o parecer 
e, considerando que houvera uma implícita censura às 
suas atuações como~ condutores da política financeira do 
Brasil, exoneraram-se o Minjstro da Fazenda, Sampaio 
Vida!, e o Presidente do Banco do Brasil, Cincinato Bra­
ga, logo substituídos, respectivamente, por Anníbal Frei­
re e James Darcy. 

Com a posse destes dois conhecidos homens públicos 
ini-eioU -umã -segunda fase na administração financeira do 
governo de Bernardes- acentua um dos seus biógrafos 
___,. a qual limitou-se a dar aplicação constante a sincera 
do problema concretizado do Decreto n~' 4.635-A, o que 
foi conseguido com êxito e brevidade"(l9). 

Deu-se a. "aplicação constante e sincera do programa 
econôrnic() _ do Governo, porque Aníbal Freire estava 
perfeitamente sintonizado com suas linhas- mestras, as 
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mesmas que sempre defendera, c_omo verdade, no exercí­
cio da cátedra e_ do mandato parlamentar. 

E, ao término do seu mandato, o Presidente Arthur 
Bernardes poderia anunciar que atingira resultados posi­
tivos, quais sejam: 

a. o r eco lhiffiento da emissão de emergência; 
b. o meio circulant~ ter atingido o volume de Cr$ 

592.000.000,00; 
c. o crescimento da taxa cambial; 
d. o início do resgate do papel-moeda, depois do Ban­

co do Brasil_ ter atingido o limite de Cr$ 100.000.000,00;­
com a conseqUente incineração de Cr$ 246.000.000,00 e a 
redução, em quatro vezes, da dívida flutuante; 

e. a eliminação do déficit orçamentârio; 
f. o aparecimento de saldo na balança comercial. 
Tudo porque soube, através do seu M.inistfo da Fa-

zenda, adotar medida~ _çonvenientes~ no momento ade: 
quado, a ponto de, saneadas as finanças, obter u~ em­
préstimo de 60 ni.ilhões_ de dólares junto aos banqueirqs 
Dillon Read. 

Ao deixar o Ministéiio~-pOderia Anníbal Freire dar-se 
por vitorioso, embora reconhecendo que_o_poder "é tri~ 
te e efêmero para os que o exercem sem se deslumbrar 
com as suas fascinações"4D). 

O Ministro do STF 

Em 1940, chega Anníbal Freire ao Supremo Tribunal 
Federal, ao ápice de uma vida toda ela dedicada ao Di­
reito. 

Para ele, er.n voto proferido naquela casa,. "o direito 
não_ se petrifica, nerri o julgador pode ficar insensível à 
realidade( ... ) A interpretação do Direito hã de-orientar­
se por essa concepção, e o exercício da judicatura se re­
veste hoje de uma função social mais alêm da aplicação 
fria e rápida dos t.çxtos legais"(4 1). 

Para Luiz Gallotti, seu companheiro no Supremo, 
Anníbal foi Juiz sábio e justo, fiel ao mandamento da lei, 
mas sem nunca se desmembrar dos seus fins sociais e sa­
bendo suavizar-lhe a dureza até onde ao intêrprCte é líci­
to fazê.. lo, por uma compreensão alta e humanã. Inician­
do a judicatura no Supremo Tribunal, tão exemplarmen­
te se integrou nas novas funções, que antes pi!recia ter 
sido_ Juiz a vi®. toda. A elevação, a serenidade, o 
equiHbrio, a profundeza do saber, a preocupação, tantas 
vezes demonstrada, de evitar a desigualdade na solução 
de casos iguais, o vigilante espírito público, que nunca o 
deixava esqueCer as exigências do bem comum, o admi~ 
rável poder de expressão, tudo concorreu para a consa­
gra~ão do notável Juiz"(42). 

Há na sua vida de Ministro do STF momentos frisan­
tes que a dignificam e enobrecem. 

O primeiro é um dos votos que proferiu e que marcou 
a vida política brasileira porq-ue, em pleno regime discri­
cionário do Estado Novo, concedeu habeas corpus a opo­
sitores do regiine de Vargas, apressando a queda do dita­
dor. 

Em abril de 1945, recebia o Supremo um pedido defu.­
beas corpus, impetrado_ por Waldemar Ferreira e outi-os 

·advogados, em favor de Octávio Mangabeira, Armando 
Sales de Oliveira e Paulo Nogueira Filho, exilados, que 
haviam sido citados por edital e condenados pelo cele­
bérrimo Tribunal de Segurança Naciona), ''como autores 
de propaganda subversiva". 

Coube a Anníbal Freire relatar o processo t;::Hfez bri­
lhante defesa oral, proferiu voto magistral, concedendo 
o habeas corpus e foi apoiado por todo o-'fribunal_, que, 
assim, unanimemente, anulou a condenação dos três 
políticos exilados e lhes garantiu o livre retorno ao seu­
País, estando Getúlio na Chefia do Governo e em Vigor a 
Carta Constitucional de 1937"('3). 

O segundo refere-se a seu voto sobre o equilíbrio e in~ 
dependência dos poderes quando, tratando da constitu­
cionalidade de dispositivos-da Constituição do Ceará, es­
creve: 

"Na organização dos Poderes políticos, cabe primazia 
ao princípio da independência e harmonia. Não pode ser 
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de independência o critério que permite a um Poder ex­
travasar dos seus limites, invadindo esfera própria do 
outro.''(H)- · 

Aliás, neste ponto, ele retoma sua própria opinião, ex­
pressa no_seu livro. "Do Poder Exe_cutivo na República 
Brãsiieira'' (1916) .. "clássico para o estudo de Direito 
Constitucional", ao afirmar que .. nn_a_ disciplina das 
funções dos três ramos do Poder Público assenta a supre­
macia do nosso sistema. O seu êxito ou o seU desfavor 
d~pendem somente da segurança de vista dos que o exe­
cutam e aplicam"(45). 

Democrata por formação, ele dirá que o apreço pelo 
regime democrático ê a base de toda a construção jurídi­
ca do Estado, mesmo porque. "não há na lei básica, tão 
pródiga em enunciação de ordem geral, referência ex­
pressa à democracia, salvo quando veda a organização e 
registro dos partidos, cujo programa contrarie o regime· 
democrático ... O leitniõtiv, porêm, de todos os comenM 
tários em torno do novo estatuto é de que timbra em rea­
lizar a democracia"(46). 

E, ao tratar da defesa das prerrogativas do Poder Judi­
ciário no texto da Constituição de 1946, afirmará que, ao 
apreciar a constitucionalidade das leis. "retoma, assim, o 
Judiciário a função precípua, que lhe é marcada na fon­
te, donde se originou o nosso direito constit\J.cional, de 
guarda supremo da Constituição"(~1). 

Em 1964, quando Annibal Freire comemorou o seU 
octogésio aniversário, várias foram aS homenagens que 
Jhe tributaram amigos e-admiradores. 

Dentre estes, evidencia-se Victor Nunes Leal cujo arti~ 
_ go, publicado no Jornal do Brasil e transcrito nos Anais 
do Congresso Nacional pelo eminente Senador Lourival 
Baptista, diz bem da passagem do Ministro Anníbal 
Freire na sua passagem pelo STF. 

..Estou a vê-lo no Supremo Tribunal; dominando, se­
guramente, o Direito Público, para cu}a elaboração ha­
via contribuido com notável estudo sobre o Poder Exe­
cutivo (1916); desanuviando os debates, pelã" claridade 
do raciocínio; enriquecendo as letras jurídicas com lin­
guagem apropriada, enxuta e limpa; acossando, frater­
nalmente, os dissidentes com a ora.tória f~cil, muitas ve­
zes brilhante, sempre rápido e sagaz, na réplica. Fez 
grande figura, entre as grandes figuras do Tribunal" 
('S), 

O Professor 

O exercício da _cátedra, à qual chegou aos 23 anos de 
idade, foi outra das suas paixões, onde se notabilizou 
pela defesa dos seus pon'tos de vista, do primado da lei 
que é, no seu entender, sinônimo da autoridade e da li­
berdade. 

"Ao disputar o concurso tinha eu 23 anos; o meu ilus­
tre competidor, de quem tive a fortuna de mais tarde ser 
colega na mesma Faculdade, o malogrado e saudoso 
Hercilio de Souza, tinha mais de 50 aflos. As paixões 
politiCas, porém, contaminavam a tê a mocidade e os ele­
mentos adversos à política chefiada por meu sogro -a 
quem rendo neste instante a homenagem da mínha vene­
ração e do meu afeto, Rosa e Silva, os elementos adver­
sos a essa política naturalmente encontravam reflexo en­
tre os moços. Mas ao lecionar o quinto ano, encontrei 
colega_s que havia deixado no primeiro ano e, portanto, 
ia lecionar contemporâneos da Faculdade"e9

). 

Defendida sua tese, aprovado por toda a congregação 
da Faculdade, como ocOrria então, assumiu logo a sua 
cátedra e, no Primeiro dia de auta, en-controu os seu·s- ad­
versários poHticos sentados na primeira fileira, atentos 
para oi des!ises e imperfeições do mestre. 
. "Não me atemoriZoU-a atitude_- -escreve o próprio· 

AnnÍbal Freire - fiquei Tnsensrvet e indiferente àquela 
onda que se formava. Concentrei a minha atenção apew 
nas no ponto que tinha de desenvolver e foi tal a minha 
felicidade, tal a minha harmo_nia ~om as tradições da glo­
riosa Faculdade, que terminou çi_el;laixo de palmas as 
mais calorosas, não dos meus afeíÇOãdos, mas sobretudo 
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dos que vinham para registrar o mau êxito do novo pro­
fessor"("'ll). 

Pela sua cultura, pelo domlnio da matéria, Anníbal 
Freire se tornou um dos maiores professores daquela 
Casa onde ainda ressoavam as palavras magistrais do 
mestre Tobias Barreto, 

Barbosa Lima Sobrinho, ex~aluno na Faculdade de 
DireilO:~o Recife e que ainda ontem lhe dediçou como­
vente artigo no Jornal do Brasil, lembra-o, na função de 
professor, escrevendo: 

"Se outros professores poderiam rivalizar com ele no 
conhecimento_ das disciplinas jurídicas, nenhum o exce­
deria na eloqüência, no brilho das frases como na preci­
são dos conceitos Não era apenas um professor destaca~ 
do, mas o mestre que conferia, a quem o ouvisse, o privi­
légio do timbre de sua voz e da beleza de suas lições. Ain­
da agora, passados tantos anos, o vejo assomando à sua 
cátedra, nos anfiteatros da Faculdade do Recife. E pare­
ce que eu mesmo volto à minha bancada, entre os alunos 
que o aguardavam. Que poderia testemunhar melhor do 
professor do que a perenidade dessas impressões que, de­
corridos decênios, volto a e~contrar, nítidas e perfeitas, 
no fundo da memória?"(H), 

Os seus ensinamentos não ficaram apenas nas aulas 
ministradas, mas nas suas palestras e nos discursos que 
proferiu, dentre os quaiii. "O conflito entre as funções dos 
Estados mod~rnos e os fatos econômicos e políticos" 
(conferência pronunciada no encerramento do ano letivo 
de 1932, na faculdade de Direito do Recife) e. "Reno­
vação e ordem no panorama do mundo" (discurso de pa­
raninfo no ato da colação solene de grau dos Bacharéis 
de 1933). 

O homem de letras 

Annfbal Freire, na mais larga acepção da palavra, foi 
um homem de letras, através da imprensa e dos livros 
que publicou, principalmente na sua área de conheci­
mento - o Direito. 

Entre essas ressalta~se o seu clássico estudo sobre o 
Poder Executivo no Brasil e sobre o qual o mestre Clóvis 
Bevilácqua, em sua "História da Faculdade de Direito 
do Recife", escreveu: 
. "Ainda que político militante, o professor do Recife 

revestiu-se da serenidade científica, necessária par-a des­
dobrar as teses constitucionais e julgar os homens que 
têm influído na marcha dos acontecimentos políticos, 
entre nós. Na essência, apesar do espírito liberal do au­
tor e da sua_ independência mental, o livro é otimista e 
conservador ... "A Constituição de 1891, diz ele, aparece, à 
vista do observador, com um produto esforçado e since­
ro de eiência política. Insufla-lhe vitalidade, um hausto 
de- próflr.nâO -liberalismo, civilizador, cultural e humani­
tário". Esta _sentença é a de uma lúcida inteligência, que 
se fortaleceu no estudo dos mestres e na meditação dos 
fatos, que tem fe robusta nas' energias morais do povo e 
confia bastante na eficácia do sistema adotado pelos 
constituintes, a cuja pureza de estímulos e a cujo patrio­
tismo devemos procurar corresponder, melhorando-lhes 
e desenvolvendo-lhes a obra, mas não tentando, desajei­
tadamente, substituí-la"(52). 

t necessário, antes de prosseguir na. análise da sua 
obra clássica de Direito Constitucional, identificar o mo­
mento histórico em que ela surgiu. 

Após a chamada"Revolução dos Sargentos", ocorri­
da no início do governo Wenceslau Brãs, este julgou ne-­
cessário o fortalecimento do governo e das instituições, 
através de um plano que se baseava em dois pontos. O_ 
primeiro seria uma sêrie de pronunciamentos de políti­
c-os- e autoridades cestaduais em favor do Presidente da 
República, duramente atacado durante aquele evento. O 
outro, tinha uma natureza. "jurfdica e institucional, que 
seria a reforma da Constituição de 1891"(53

). 

Um dos postulados da reforma seria a eleição do Pre­
sidente da República, através do processo indireto, o que 
"devia atingir o prestígio dos grandes Estados, cujo elei~ 
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tarado direto poderia ser submergido pela união das pe.. 
quenas bancadas" p 4

), 

Preocupava-se também o Presidente Wenceslau Bráz 
com a situação financeira dos Estados que contrilíam 
empréstimos no exteriOr, com a garantia de impostos. 

Segundo seu entendimento, era urgente a necessidade 
de providências, efiCazes que permítissem à União a de­
fesa dos grandes interesses federais presos à tal situação" 
ressaltando, em carta ao Presidente Rodrigues Alves, de 
São Paulo,, "a conveniência legislativa que, para ser efi­
ciente, talvez tivesse necessidade de tomar o caráter de 
modificadora da Constituição" (H). 

As idéias e pretensões do Presidente da República, no 
entanto, não tiveram seguimento, diante da.resistência 
de alguns políticos e da campanha que, contra a idéía, 
moveu a imprensa de oposiÇãO ao governo. -

~justamente nesta época em que Anníbal Freireescre~ 
ve a sua obra, publicada em 1916 e distribuída em dez 
capítulos a saber: 

a. Divisão dos poderes no direito federal; 
b. Do Poder Executivo, sua organizaÇão e tendên~ 

cias; 
c. Da eleição do presidente e do vice-presidente da 

República; 
d. Das atribuições do Poder Executivo; 
e. Dos Ministros de Estado; 
f. Da responsabilidade do presidente da República; 
g. Das relações entre o Poder Executivo e o Congres-

so; 
h. Das relações o Poder Executivo e o Judiciário; 
i. Das relações entre o Poder Executivo e os Estados; 
j. A constituinte de 1_891. Sistema constitucional bra­

sileiro, objeções e vantagens. 
Ao fazer justiça ao eSpírTIP qu:e-norteou os constituin­

tes de 1891, ele escreverá: 
"O pessimisino, malsão da parte de uns, pedan-te- d-a 

parte de outros, compraz-se no pernicioso-e-deprimente 
critério de desenhar a vida das instituições republicanas 
com as mais sombrias cores. A simples lição dos fatos 
mostra o exagero dessa orientação. Por isso mais do que 
nunca compete aos que têm fê na República presidencial 
e não descrêem do nosso povo, das suas tradições, das 
suas energias civicas e das poderosas reservas morais, 
contribuir com qualquer esforço para conter a injUstiça e-
salientar a verdade" ('6). - -

Para a pessoa que lê o seu livro, como fiz pof dever de 
ofício, um fato salta aos olhos. Com argumentos segu­
ros. lastreado nos grandes tratadistas do Direito, clássi­
cos e modernos, ele se revela um presidencialista convic­
to, embora reconheça que. "não cabe nos limites de uma 
síntese rápida do nosso sistema constitucional, tal como 
a tentamos esboçar, a crítica detalhada do parlamenta­
rismo, que uma corrente de opinião, mais valiosa pelo 
fulgor intelectual do que pela eficiência de sua coope­
ração, julga necessãrio ao País, conforme c~m as suas 
tradições, ingên-ito 8os seus impulsos" (57). 

E conclui o seu estudo, dizendo: 
"Tal é, em suas linhas gerais, o sistema vigente. 

Podem-se lhe apontar imperfeições e deficiência, das 
quais nenhum regime até hoje logrou escapar. Mas não 
hâ de negar que ele constitui um trabalho ingente de alta 
sabedoria, de descortino e de sugestivo iiitCi-Cssse patrió­
tico. Para sua conservação não se faz m-ister senão que o 
executem lealmente, obdecendo a diretriz que o inspirou 
e que lhe anima a existência e a duração, através de to­
dos os embaraços e incertezas" (58). 

Além dessa obra, escreveu mais as seguintes.:. "Discur­
sos'\ "Conferências e Alocuções",,_ ''Historiadores do 
Século XX"~· "Oratória Parlamentar do Segundo Reina­
do". "Martins Júnior"., "Rosa e Silva (escorço biográfi-
co)". ______________ _ 

Em suas_ "Conferências e· Alocuções", encontramos 
suas peças oratóriàs mais importantes, no domínio das 
letras, como o discurso de posse na Academia Brasileira 
de Letras, rico na análise e na crítica da obra de Arthur 
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de Oliveira, o patrono da cadeíra que ocupou naquela 
casa, de Filinto de Almeida e Roberto Simonsen, seus 
predecessores; as conferências cjue pronunciou s_obre fi­
guras da litératura nacional e estrangeira, dentre as quaiS 

EmHe Zela, Lacordaire, Faria Neves Sobrinho, José 
Veríssimo; bem assim o discurso de recepção acadêmica 
ao jornalista Assis Chateaubriand. 

Arthur de Oliveira e Filinto de Almeida mereceram 
um destaque especial, através de duas conferências indi­
vidualizadas, na oportunidade do centeiiário dos seus 
nascimentos. 

É lapidar o seu estudo sobre Amaro Cavalcanti, vulto 
de dois regimes, principalmente como Ministro da Jus­
tiÇa e Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

COiiSidero, no entanto, o seu mais importante trãba· 
lho o que dedicou, em agosto de 1949, à figura ímpar, de 
intelectual e de homem público, do tribuno pernambuca­
no Joaquim Nabuco, cujo centenário era assinalado na· 
qu.ele ano. 

Fixa-o, enquadrado no seu tempo e em plena maturi· 
dade de pensador, como o autor_d~ "Pensées détachées", 
de. "Minha Formação" e o historiador que se revela ao 
escrever sobre o velho Senador Nabuco de Araújo, obra 
que deixa de ser uma biografia para se constituir na mais 
importante contribuição ao estudo do Segundo Reinado. 
.. "A maturidade de Joaquim Nabuco é a abóbada dessa 

construção gótica- assinala Anníbal Freire na sua con­
ferência - que José Duarte nos traçou. Compreende 
desde o término da campanha abolicionista ao desenvol­
vimento das tarefas de embaixador, e, no campo especu­
lativo à apariÇão de Um estadista do Império e a floração 
de Pensées détachées, uma das mais límpidas manifes­
tações da inteligência universal"(59). 

Sobr~. "Um Estadista do Império", ele dirá qu~ "não é 
s6 Um morii.ento- de piedade filial o que essa obra signifi­
ca", para, logo a seguir, concluir:. "é o culto idôneo aos 
que cimentaram a posição do nosso país no Continente e 
no Mundo"(M). 

E resumindo a contribuição do intelectual Joaquim 
Nabuco, afirmará: 

.. "A ação cultural de Joaquim Nabuco, menor na ex­
tensão do que a de outros, atraente, porém, como pou~ 
cas, pela variedade e destreza, representa um dos pontos 
culrilinantes da intelectualidade brasileira. -NãÕ lhe cou­
be, comÕ já vimos, senãÕ pelo abolicionisrflo, conquistar 
os favores da popularidade. Toda a sua atividade poste­
rior se desenvolveu ao abrigo dos estímulos das multi· 
dões. Por isso sua ação se confma no, domínio puro do 
pensamento. Ninguém o excederá nesse terreno e sua in­
fluência na formação mental dos jovens brasileiros se há 
de fazer sentir, na proporção da repercussão de suas ide­

' ias pelo livro, pela tribuna, pela cãtedra"(61). 

Como jornalista, Ariníbal Freire foi uma das expres­
sões-mais fulgurantes da sua êpoca. Foi não um simples 
jornalista, mas um .. "jornalista doutrinário, na linha de 
um Rui Barbosa, de um Quintino Bocaiúva, porqu~. "se 
valia da imprensa para a elevada propaganda das idéias 
políticas"(62), na expressão de Neves da Fontoura. 

Ao fãlar nas comemorações do centenário do. "Diârio 
de Pernambuco", onde viveu,, "um dos períodos mais 
gratos da minha vida", afirmará qu~. "a autoridade da 
imprensa não assenta na sua tiragem, nas suas insta­
lações, nos processos técnicos e na perfeição da indústria 
da publicidade. São estes os sinais exteriores da grande­
za e da pujança dos jornais. O que os realça e dignifica é 
a característica mental de suas atitudes e a probidade de 
suas informações"(6l). 

Foi isto o que norteou sempre a sua atuação como jor­
nalista, como formi!dor da opinião pública, mesmo por­
que, para ele.~ "o jornalismo é o mais sugestivo condensa­
dor dos pensamentos que se espelham na comunhão", 
cabendo-lhe. "formar e dirigir a opinião e rião s-er p-or ela 
conduzido, no tumulto e confusão das idéias"(64). 

Como homem de letras, nada faltou a sua glória, fruto 
da coerência dos seus pensamentos durante toda a vida, 
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nem mesmo deixar de pertencer à Academia Brasileira 
de Letras, que não escapara à critica dos seus. "Escorços 
Literários", mas que. "o recebe pondo em relevo a unani-

- iiiíailde àos votos que o levou à casa dos imortais, um 
fato raro, e a unanimidade dos aplausos vindos de fora, 
um fato ainda mais raro. Construía-se, então, a imortali­
dade de Anníbal Freire não sobre uma obra de prodígio· 
so volume, mas sobre toda uma vida consagrada ao pen­
samento, ao cultivo da língua pátria, à sua refinada pure­
za, à sób-ria elegância, escorada na lógica e no profundo 
conhecimento dos homens e das coisas"(65). 

Senhores Conselheiros, 
Minhas Senhoras, 
Meus Senhores, 
~ este o sergipano que me cumpre reapresentar aos 

seus irmãos hoje, nesta sessão solene comemorativa do 
centenário do seu nascimento. 

~este um sergipano que, em outras plagas, servindo a 
um -OUtro Estado soube "sempre diinificar a sua terra na­
tal, lembrada ao despedir·se do Supremo Tribunal Fede­
ral, em 1951, quando afirmou: 

. "Das vozes que ecoaram neste recinto, nenhuma po­
dia me tocar mais de perto ao coração do que a de Car­
valho_ Neto. Trouxe-me ele o testemunho da solidarieda­
de, não só da Câmara dos Deputados, a que em certo 
período me honrei de pertencer, mas o testemunho do 
meu pequeno e glorioso Sergipe. Instintivamente nos 
apegamos à terra do nosso berço. É de Bacon a assertiva 
de que não se pode governar a hatureza sem a observân· 
cia de suas leis inflexíveis. Malfadada, inglória e estêril, a 
existência dos que não se deixam penetrar dos sentimen­

. tos afetivos e vegetam na obscuridade dos desígnios eter-
nos que fazem a vida interior límpida, iluminada e bri­
lhante. 

Carvalho Neto representa na minha pequena terra um 
produto do próprio esforço e o seu livro sobre a advoca­
cia pode figurar na galeria dos escritos mais opulentos e 
eruditos na matéria, os de Maurice Garçon e Henri Ro­
bert. Os seus pendores literários manifestam-se em obras 
de ficção, sobretudo nesta história dos presos, repassada 
de humanidade comovedora"(66). 

Ele, ao louvar a integridade intelectual de Carvalho 
Neto, homenageia o seu Estado, como hoje, 
homenageando-o, lembramos os que contrufram a in de· 
pendência de Sergipe, cujos cento e sessenta e quatro 
anos comemoramos ontem. 

É este o Anníbal Freire que deve ficar na memória dos 
seus irmãos sergipanos;. "um humanista no melhor senti-
do, não ___ un:!_ humanista de beca, individualista1 clerical, 
fanático. Seu hum-anismo tinha cheiro de gente, era feito, 
também, do suor do povo"(&7). 

b este o homem íntegro, coere'nte, lúcido. 

OS~. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Não hã 
mais oradores inscritos. Nada mais havendo a tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão 
ordinária de segunda-feira próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 5, de 1981 (n9 3.035(80, na Casa de origem), alte­
rando o art. 19 da Lei n9 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser~ 
viço Público-Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 971 e 972, de 
1981, das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 
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b) Se o Tribunal de Contas da União, à vista das de­
claradas irregularidades, jâ adotou_ providências acaute­
ladoras do interesse público que, por isso, dispensem 
dualidade de iniCiaTiVa Pelo Congresso N iicional; 

h evidente; se _o Tribunal as adotou, o Congresso Na­
cional não precisa ter dualidade de ação neste caso. 

c) Se, de fato, as providências a serem adotadas resul­
tarão das conclusões a serem formuladas oportunamen­
te, ou seja, quando do exame, em conjunto, com as Con- · 
tas do Banco Nacional da Habitação, relativas ao exercí­
cio de 1982, conforme o iteni 4~ f das conclusões do Rela­
tor. 

Entendo, assim, Sr. Presidente, que o Congresso Na­
cional precisa melhor aclarar o que pensa o Tribunal de 
Contas da União parã que anianfiã iião aCUSe o Cõngi'e-S­
so Nacional de qualquer omissão em matéria dii-ãlta re­
levância de interesse póblico. (Muito bem!) 

ATA DA 11If SESSÃO, 
EM 6 DE AGOSTO DE 1984 

Publicada no DCN (Seçio fi) de 7-8-84 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita- nO."DCN ..:....:,Seção H- de 7-8-84, 
página n9 2494, no cabeçalho da sessão, - --- · 

Onde se lê: 

ATA DA 11If SESSÃO CONJUNTA, EM 6 DE 
AGOSTO DE 1984 

ATA DA 11If SESSÃO, EM 6 DE AGOSTO DE 
1984 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 57 DE 1984 

O Presidente da Mesa do Senado Federal, nõ uso de 
sua competência; considerando que à Mesa incumbe pre­
sidir o Colégio que--elegerá o Presidente e o _Vice­
Presidente da Repóblica, a f5 de janeiro de-1985; e à -vis~ 
ta das atribuições e encargos coníeridos à Mesa pela Lei 
Complementar n"' !5, de 13 de agosto -de- 1973," reSOlve 
designar os servidores Nerione Nunes Cii-d-oSo, 
Secretário-Geral dã Mesa; Alberto Moreira de Vascon­
cellos, Consultor-Geral; Sarah Abi-ahão, Assessora, e 
Célio de Souza, Assessor Legislativo, para, sem prejuíZo -
de suas funções, prestar assístêncfa e assessoramentó téc­
nico à Mesa, na execução _dos trabalhos pertinentes ao 
Colégio EleitoraL 

Brasília, 6 de agosto de 1984. - Moacyr Dana, Presi­
dente. 

ATO DO PRESIDENTE 
No 58, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretoran"' 2, de 1973, resolve, nos termos do 
artigo 354 do Regulamento Administrativo, designar 
Maria Thereza Magalhães Motta, Técnico Legislativo, 
Class~. "Especial", Referência NS-25, do Quadro Perma· 
nente, para exercer, em substituição, o cargo, em comis­
são, de Diretor da Subsecretaria de Coordenação Legis­
lativo do Congresso Nacional, código SF-DAS-=lúi.4, do 
Quadro Permanente, a partir de 21 de agosto de 1984, 
durante o impedíinento da titular. 

Senado Federal ,17 de agosto de 1984.- Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado FederaL 

ATO DO PRESIDENTE 
No 59, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no- uso das atri­
buições que lhe conferem _os artigos 52, item 38 e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele-

- gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
2, de 1973 e revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à Vista do disposto na ResOlUção n9 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia do Tempo de serviço de Neyla Vara 
Michi!es, para o emprego de Assessor Técnico, com o sa­
lãrío mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS·3, 
a partir de 12 de julho de 1984, com lotação e exercício 
no_ Gabinete da Senadora Eunice Michiles. 

Senado Federal, 17 de agosto de 1984. ----,. Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATAS D~ COMISSÕES 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
20• Reunião, realizada em 13 d~ junho de 1984. 

As dez horas do dia treze de junho de mil novecentos e 
oitenta e quatro, na sala de reuniões da Comissão, Ala 
Sen-a<for "Nilo- Coelho, presentes os Srs. Senadores Ro­
berto Campos, Presidente, Jorge Kalume, Amaral Peixo­
to, Severo Gomes, Cid Sampaiõ, Carlos Chiarelli e a Sr" 
Deputada Cristiri:a Tavares, reúne-se a Comissão de Eco­
nomia. O Sr. Presiden~e abre os trabalhos da Comissão 
fa?endo a apresentação dos conferencistas, o empresárío 
forge Gerdau Johannpeter, Presidente do Grupo Ger­
dau, e-o Sr. Edson F'regtii, Presidente da ABICOMP(As­
sociação Brasileira da Indústria de Computadores e Peri­
féricoS), Convidados desta semana para o ciclo de pales­
tras sobre a política nacional de Informática.-oevido a 
exigifidade do tempo disponível, o Sr. Presidente sugere 
que os palestrantes apresentem seus trabalhos de forma 
seguida e ao final das apresentações seriam abertos os 
debates. A Comissão acolhe a sugestão da Presidência. 
Com a palavra, o Sr. Jorge Gerdau apresenta o seu tema, 
que diz respeito ~ "estratégia de desenvolvimento para a 
Informática", sendo imediatamente seguido do Sr. Ed­
son Fregni; que debate a. "institucionaiizaÇãO âi põ1íiica 
de Informática brasileira". A lista de inscrição para os 
debates apresenta as assinaturas dos Srs. Senadores Se­
vero Gomes e Carlos Chiarelli e da Sr• Deputada Cristi­
na Tavares, que queStionam os conferencistas. Tendo em 
vista compromisso assumido com a Presidência do Sena­
do Federal para a recepção da delegação de parlamenta­
res ingleses em visita a esta Casa, o Sr. Presidente solicita 
ao Sr. Senador Severo Gomes assumir a direção dos tra­
balhos. Antes de encerrar a reunião, o Sr. Presidente 
eventual, Senador Severo Gomes, usando da palavra, faz 
algumas considerações acerca dos temas detenvolvidos. 
Agradece a presença dos ilustres convidados e determi­
na, ainda, que as notas taquigráficas, tão Jogo traduzi~ 
das, sejam anexadas à presente Ata. Nada mais havendo 
a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Francisco 
GuHh-erme Thees Ribeiro, Assistente da Comissão, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será 3$Sinada pelo Sr. 
Presidente. 

ANEXO À ATA DA 20•.Ii_EJJNIÀO DA COM/S. 
SÃO DE ECONOMIA, REALIZADA EM /3 DE 
JUNHO DE 1984, QUE SE PUBLICA COM A 
DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDEN­
TE .. 

- INTEGRA DO APANHAMENTO TAQU!· 
GRÂF!CO-

PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO CAM­
POS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR SEVERO 
GOMES 
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CONISSÃO .DE ECONOMIA 
DEPOENTES: 

JORGEGERDAUJOHANNPETEREEDSON 
FREGNI 
REUNIÃO REALIZADA EM 13-6-84, ÀS 10 

HORAS E 25 MINUTOS. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Srs. Se~ 
nadares, Srs. Convidados. 

E: com grande satisfação que darei a palavra ao empre­
sário Jorge Gerdau Johannpeter, de todos conhecido 
corno um dos-mais proeminentes líderes da indústria e 
um homem com enorme experiência prática de absor­
vlção de tecnologia, de vez que é hoje um dos produtores 
de_ aço mais respeitado do mundo, eu diria mesmo, temi­
do. Curiosamente, talvez os dois países que hoje mais as­
sustem o mercado mundial de aço sejam a Coréia do Sul 
e o Brasil, que ambos absorveram a tecnologia de pro~ 
dução de aço, introduziram melhoramentos adequados e 
são uma presença importante no mercado mundiaL 

O Sr. Gerdau vai nos falar, portanto, com base numa 
experiênCia- efeqva de empresário. 

Alterando um pouco o habitual da programação, ou~ 
viremos logo a seguir o segundo debatedor, o Sr. Edson 
Fregni, deixando o debate para que seja um debate con­
junto, após as duas exposições. Nas reuniões anteriores, 
o-s-egundo conferencista ficava sempre um pouco espre­
mido em termos de tempo. Vamos ver se-desta vez adota~ 
mos uma praxe melhor. 

Tem a j:)alavra o Sr. Jorge Gerdau Johannpeter. 

O SR. JORGEGERDAU JOHANNPETER- Exce­
lentíssimo Sr. Senador Roberto Campos, Srs. Senadores, 
minhas senhoras e meus senhores: 

Eu tenho aqui um posicionamento formal, mas acho 
que o aspecto mais importante talvez venha a ser estabe­
lecido pelo debate. Nesse posicionamento inicial, coloco 
o problema no meu entender essencialmente sobre o as­
pecto conceituaL 

Senhores: 

Queremos, inicialmente, agradecer a oportunidade de 
participar, juntamente com os Senhpres, legítimos repre­
sentantes da comunidade nacional, do debate de assun­
tos relevantes e de real interesse de todos os brasileiros. É 
o -caSo de nossà- indústria de Informática. 

A compreensão da Política Nacional de Informática 
Brasileira exige, antes de mais. nada, uma análise mais 
acunldã do nosso processo de desenvolvimento econô­
mico. 

Ê evidente que em qualquer definição, no campo _da_ 

informática, deve se enquadrar nas linhas mestras de 
nosso planejamento estratégico para ter consistêricia. · 

A ausêncüi"-de uma definição clara, nesse sentido, tem 
causado à nossa economia graves danos, que precisamos 
evitar. No momento em que esta matéria está sendo de­
batida no foro mais legítimo, que é o Congresso Nacio­
nal, é oportuno estabelecer uma conceituação teórica 
para não nos arrependermos de tomar decisões intem­
pestivas e, pior, contrariarmos o interesse nacionaL 

"t: lamentável que, em outros campos, tenham aconte­
cid~ fatos semelhantes e até com demasiada freqilência. 

Ao encaminhar a estratégia a ser definida, é preciso 
decidir-se por uma destas opções: 

I) ou desenvolvemos no _País uma economia de mer­
cado, procurando atender suas necessidades através da 
competição entre as empresas, na capacitação do indiví­
duo, na busca da eficiência e no crescimento da socieda­
de; 

2) ou continuamos c_om o planejamento central em 
que todos os seus instrumentos característicos, através 
dos quais a capacitação individual é desprezada e a pro­
dutividade relegada a plano secundário com o canse­
qUente encarecimento dos produtos e serviços para a so­
ciedade. 
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Nesse campo, não e~t.istem meias soluções. Oü opta­
mos pela estratégia- de mercado, ou pelo seu contrário, 
que se resume na estatização de toda_ atividade e de todos 
os meios com que conta a Nação. __ _ 

Meu conceito de estatização aqUi é ã:ffiplo, vamOs di­
zer. Não é o sistema do Estado assumir a produção. O 
problema de estatização é na regulamentação, nas limi­
tações qu~ existem da potencialidade e da criatividade do 
indivíduo ou da empresa. 

Ademais, é impo-rfafite observar que uma democracia 
permanente e estável é impossível de ser estabelecida sem 
uma economia de mercado aberta e livre. 

No plano internacional, a busca da economia de mer- · 
cada corresponde à ação política das forças de equilibrio 
de centro, A opção pelo planejamento cintral, com a im­
posição de cima para baixo, são modelos políticos perse­
guidos tanto pela extrema direita como -pela extrema es­
querda. Essas posições nQrrnalmente não deixam as 
forças de mercado agir em função das necessidades do 
consumidor, mas a partir de critérios tecriocráticos teóri­
cos de gabinete. 

Senhores, uma polltica nacional de informática deve 
dar apoio não só às e_mpresas diretamente inteteSsãdas, 
mas atender a toda a indústria nacional. 

Eu insisto nesse ponto, vou repetir um pouco, que o 
grande problema de hoje está se verificaridõ, -no· meu en­
tender, é que se está debatendo a matéria essencialmente 
sobre o enfoque dos produtores e que dentro da ~_t,rutu­
ra brasileira são pouquíssimos, infelizmente, e não se es­
tá olhando a economia, o consumidor, o conjunto do 
País. 

A nosso ver, são três os instrumentos básic_os" neces~ 
sãrios para Se estabelecer uma estragégia de desenvolvi­
mento para a indústria nacional: 

a) administração dos direitoS- aduaneiros; 
b) financiamento à capitalização da empresa nacio· 

na f; 
c) financiamento do consumo dos equipamentos dos 

produtores nWc;man. 
Através dessçs instrumentos é possível ins,tituil.- uma 

política de desenvolvimento para o setor, fixando a es­
tratégia nacional de fortalecimento do produtor nacio­
nal, principalmente do pequeno empresário. 

São mdmeros os exemplos internacionais de países 
(poderíamos citar a Inglaterra, os Estados Unidos, o Ja­
pão) que incentivam os cidadãos a se estabelecer empre­
sarialmente e, quando mostram capacidade e: trab~1Jham 
com criatividade, têm grandes chances de ocupar espaço 
no mercado, como é o da informática, no qual não deve 
ser estabelecido nenhum mecanismo cartorial que limite 
esse potencial do pequeno etripresârio. · 

Esse ponto, talvez seja interessante mencionar, teori~ 
camente, vamos dizer, naquela obra do Galbraith que 
uns anos atrás dizia qUe;_ "'O futuro da sociedade_ será ti­
picamente somente das grandes empresas, com. adequa­
das estrutura _coQrdenando todo. o sistema". E a infor­
mática que ê um dos setores realmente _dinâmicos com-­
provou que pequenos empresários conseguiram Conquis­
tar, neste século XX, situações de competição com a 
IBM. Eu acho que isso na estrutura de análise do que é 
realmente poss[vel para uma sociedade aberta e_c!inâmi­
ca, de que não somente as grandes estrutu_ras empresa­
riais têm capacidade e condições de oçupar um espaço, 
eu acho que é um ponto importante é não deve ser anali-' 
sado apenas no enfoque, vamos dizer, da atividade em­
presarial ou do produto que produz. Acho que ê impor­
tante ser analisada dentro do contexto social e econômi­
co mais amplo. Num país como os Estados Unidos oncie 
a capitalização e os meios são disponíveis conseguem pe­
quenos empresários, jovens que saem da Universídade 
dotados, capacitados, trabalhadores, conseguem montar 
empresas. Então, isso é de uma importância social de um 
país da maior relevância. Então; eu ressalto esse ponto 
PQrque justamente na informática prevaleCe a ca-paci­
tação do individuo. Acho que nós temos uma responsa-
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bilidade dentro da sociedade de estimular e preservai:' is­
to. 

Onde o mecanismo cartorial existir, todo o sistema 
pa_ssa a depender exclusivamente-do lobby, exigindo es-
trUturàs caras de stSfi". -- -

Precisamos atender à realidade do pequeno empre­
·sário, que não tem um minuto a peTdeineri'l condiÇÕes 
_para manter viagens de funcionários a :Srasflia na tenta­
tiva de conseguir uma parcela- do mercã.dõ: A ·eon.seqiiê.n­
cia fatal dessa situação será a entrega do mercado a gru­
pos poderosos com influência polítiCa, os amigos do rei. 

_ OS -senhores vejam o importante; quem define o q li e é 
o interesse do rõerCádO-é o consumidor e n~o pode ser-­
atravéS de um sistema de definições cartoriaiS. ú consu-

-mfdor é quem vai dizer se o meu produto é bom, ê caro 
ou é ruim. 

Um ponto decisivo a ressaltar, nesse amplo debate 
sobre a Política NaCional de Informática, é a Reserva de 
Mercado, sobre a qual o Governo, quase sempre, só tem 
ouvido a opjnião dos produtores de hardware e software, 
quando, na _realidade, o importante é ouvir o consumi-
dor. --

Na verdade, quando disputamos uma posição comer­
cial no mercado internacional, o_ cliente não pergunta se 
adquirimos os equipamentos para nossa indústria numa 
estrutura de mercado aberto ou .cartorial. 

Na dificH e trabalhosa tarefa de abrir o mercado inter­
nacional para as indústrias brasileiras, nãõ cabe discutir 
-se~õ produto foi feito com ou-sem cartórios, com ou sem 
posições privilegiadas para a instrumentação, robótica -e 
informática. O consumidor internacional examina quali­
dade e preço. O importante ê trabalhar para o cliente, 

·cUidando do produto, e para isso é furidamental dar li­
berdade ao empresário na escolha dos equipamentos, na­
ciõiials ou estrangeiros, com os quais modernizará seu 
Pãrque -industrial e qualificará _seus produtos. Funda­
mental é criar condições ao produto nacional de compe­
tir no mercado internacional. 

Ninguém discute a necessidade de proteger a indústria 
nacional. O que é passível de debate são os limites da 
proteção. Sf: esse limite é de 100% ou de-200% dos direi­
tos aduaneiros, ou se a diminuição anual dessa proteção 
será de 10% ou 20%,. esses são assuntos que devem ser 
amplamente debatidos. Agora, proibir o empresário de 
buscar melhores soluções tecnológicas, significa atrasar 
o desenvolvimento nacional, tecnológico e produtivo. 

Eu insisto nesse ponto. Em qualquer processo produti­
vo, quem melhor saber avaliar exatamente a relação 
custo-beneficio ê o própriõ empreSário, com a sua equipe 
técnica, Então, é impossível, de uma forma centralizada, 
querer estabelecei fimitações, porque há momentos em 
que o_custo benefício é de tal ordem que é melhor para o 
País, eventualmente if!!portando algum equipamento, 
pagar 100 ou 200% de direitos aduaneiros, porque o be­
neficio da sociedade, da coletividade em relação ao custo 
do produto é de tal ordem, seja na exportação, seja na 
formação do preço liiterno, que o julga-mento tem que 

--ser estabelecido Pelo mercado. Isso "não quer dizer que 
não devemos fortalecer e proteger a indústria nacional. 

Em qualquer atividade industrial, grande ou pequena, 
a eficiência tanto da informática como da robótica e da 
instrumentação, gera melhoria de produtividade e fétidi­
mento. Esse porito também -é de grande importância no 
momento em que o valor-dã.-Ci:Lergià passa a pesar no 
processo industrial e pequenas economias repercutem fa­
voravelmente na estrutura de custos e de resultados. Esse 
é um campo em que o uso da instrumentação é decisório. 

O debate sobre á res-erva de mercado =Õcorre segundo o 
enfoque ou as necessidades do momento político brasi­
leiro. Há uma tendência de discutir esse problema sob o 
estrito ângulo da chamada segurança nacional, o que 
acarreta sérias distorções. A verdadei_ra segurança de 
uma país reside na eficiência global, na eficiência de to­
dos os seus setores e não num modelo de gestão centrali­
zado, determinado por um sistema catfoOal. lá foi dito 
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por um gra"nde estadista relativamente a outro ramo de 
atividade, m8.s é válido para a informátic~;, "Se for efi­
ciente n.ão precisa de monopólio (neste caso, o cartório), 
se for inefiCíente não o merece". 

O CUidado com a segurança nacional, no setor indus­
trial, deve existir, mas voltado à linha de materiais béli~ 
cos, para a qual se deve prover estruturas apropriadas. 

Cabe à Nação a contínua busca da eficiência em todos 
-os-Campos de atividade. Para atingir esse objetivo no se­
tor especificõ-Q.ue ora analisamos, que é o da informáti­
ca, o Governo dispõe de instrumentos clãssicos, Como: 
eu repito aqui. 

. J) direitos ~duaneiros elevados e decrescentes; 
2) apoiO financeiro distinto para empresas estra-ngei­

- r as, joint .. ventures ou empresas nacionais, conforme o seu 
tamanho; 

Acho que é importante dar um potencial de apoio ao 
pequeno empresário, diferenciado do mêdio empresário 
e do grande empresário nacional. ~ precisO, realmente, 
que haja um mecanismo que potencializa dentro do con­

_çe_ito que mencJonei anteriormente, de que o indivíduo 
capaz, que tenha condições, tenha um meç:anismo de ca­
pitalização. 

O terceiro item é o financiamento ao consumo (mode­
lo FINAM E.) Esse mecanismo no Brasil já existe. Acho 
que se houver uma empresa estrangeira, ela não devere­
ceber o apoio da mesm_a forma que o empresário nacio­
nal recebe na joint-venture, faria a proporção do -FiNA­
M E em relação à participação do capital nacional. Mas 
-eu faço a distinção. O importante, insisto, ê que se tem· 
que trabalhar muito mais no aspecto do consumo de ge­
ração do desenvolvimento de produtividade global do 
que na preocupação de quem produz equipamento. 

Atualmente, o empresário brasileiro não tem-plena au­
tonomia para escolher o processo tecnológicO de sua in­
dústria. A rapidez do desenvolvimento tecnológico exige 
um esforço pennanente de atualízação do empresário in­
dustrial. Quando surge uma inovação que permite me­
lhoria significatiVa-de rendimento e produtividade, o em­
presário deveria ter liberdade de contar com a melhor so~ 
lução, mesmo ao preço de elevados direitos aduaneiros. 
Certamente, a melhor solução beneficiará o custo e a 
qu~lidade do produto, favorecendo as exportações e o 
consumidor brasileiro. 

Países que, em algum setor de atividades, adotaram 
opções xenófobas, tiveram sêrios prejuízos. Tiveram de 
modificar sua estratégia, canalizando enormes. recursos _ 
para tentar recuperar os preciosos anos perdidos no de­
senvolvimento de sua tecnologia. O dramático é que exa­
tamente nessa direção está sendo julgado o interesse da 

_indústria brasileira de informática. 
Eu posso citar vários países, mas acho que o caso da 
França é_ extremamente interessante, pois tinha uma ten­
dência em fazer um sistema extremamente fechad_o na in­
formá_t!ca, perderam posições. Sabe-se que hoje está ha­
vendo uma modificação enorme no comportamento do 
Governo, procurando abrir de uma forma fantástica, 
mas os anos valiosos que a .França já perdeu, onde a 
cada ano, cada semana é importante nesse processo. Por­
tanto, é preciso correr porque a absorçãQ das equipes 
técnicas, detectar o correto caminho é um processo mui­
to lento e difícil. 

Permitimo-nos ainda exemplificar com a siderurgia, 
tanto privada como estatal. O sucesso tecnológico foi al­
cariçado porque o setor pôde buscar a melhor tecnologia 
e_ as melhore~ soluções técnicas existentes no mundo. 
Graças a isso, o aço nacional atil1giÚ patamares de com­
petitividade internacional, ganhando condições_d,e auxi­
liâr "a balança comefcial brasileira com exportações cres­
centes. Alcançou-se com muita dificuldade um nível de 
eficiência equivalente ao das inddstrias estrangeiras. 
Muito mais esforço e maiores investimentos se.rão neces­
sários para manter esse equilíbrio tecnológico. A infor­
mática, a robótica e a instrumentação têm papel prepon­
derante neste ramo industrial. Ao invés de ince'ntivar o 
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empresariado a buscar sempre a melhor tecnologia, o 
Governo impõe restliÇõCs ao seu desenvolvimento, le-­
sando os verdadeiros interesses nadonais.. 

Realmente, nos setores siderúrgicos, vamos dizer, o 
que foi conseguido através do trabilho das equipes técni­
cas, e eu ressalto que esse trabalho se qualificou tanto no 
setor estatal, como no privado, nós temos um novo mo­
mento importante, o da modernização. Esse processo é 
ráPido, é extremamente dinâmico. Então, o Brasil preci­
sa realmente de capacidade. E esse problema que nós vi­
vemos na siderurgia, vive--se em qualquer outro campo 
de atividade industrial. 

Resumindo: devemos usar os instrumentos clâssicos 
de uma econ~mia voltada ao mercado. ~a solução ajus­
tada a uma nação moderna que preiende estabelecer um 
regime democrático de decisões em todOs os níveis. 

Não apoiemos a solução da reserva de mercado; ela é 
cartorial, monopólica, monopolística, e estimula a inefi­
ciência. :t: como retroceder à divisão pelo rei de todas as 
terras do Brasil em capitaniaS hereditárias. 

A tecnologia deve estar a serviço de todos, melhoran­
do a produtividade a qualidade e o custo final do produ­
to para o consumidor. Ela não deve ser um instrumento 
de privilégio para nieiã.-dtizia de mentores de cartórios. 

Obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
obrigado, Dr. Jorge Gerdau, pela sua lúcida exposição. 

Antes de iniciarmos o debate, darei a palavra ao se­
gundo conferencista, o Sr. Edson Fregn"i. 

O SR. EDSON FREGNI- Quero, em primeiro lu­
gar, agradecer aos membros da Comissão de Economia 
por esse convite, pala oportunidade de trazer aqui um 
depoimento da ABICOMP, o meu pessoal e da comuni­
dade de informática. 

Prezados Senhores; 

DEPOIMENTO SOBRE A INSTITUCIONALl­
ZAÇÃO DA POLITICA NACIONAL DE 

INFORMÁTICA . 

Apresentado na Comissio de Economia e Finanças 
do Senado Federal por Edson Fregni, Presidente da 
ABICOMP- -Associaçiio Brasileira da Indústria de 
Computadores e Periféricos 

Brasilia, 13 de junho de 1984. 
Senhores, vivemos nestes dias, momentos históricos e 

de decisiva importância para o futuro do País. A Nação 
renasce. Renasce exigindo mudanças~ Os milhões de ci­
dadãos brasil~iros, em praça pública, são os indicadores 
de que nosso povo quer ter seu destino em suas mãos. 
Para errar, para acertar. Mas acima de tudo, para buscar 
um caminho que o leve em conta, que dê prioridade às 
suas necessidades. 

Questões de fundamental importância exigem um fii--~ -
me e decisivo posicionamento de todos nós brasileiros 
que temos o poder de contribuir para a mudança. As fór­
mulas antigas têm que ser abandonadas, repudiadas. 
Nós não somos uma nação de terceira categoria, um 
povo de terceira linha. Pelo contrário, somos mais de 130 
milhões silenciados em decorrência de um modelo de de­
senvolvimento que privilegia uns poucos em detrimento 
da maioria. 

Soi;llOS um pais de enorme extensão territorial, com ri­
quezas naturais de importância vital e um vasto mercado 
consumidor. A importância que o Brasil tem para as 
nações avançadas, tem sido o fator determinante dos ru­
mos de nosso desenvolvimento. Desenvolvimento este 
que se baseou em princípios e conceitos que o tornaram 
satélite dependente das nações avançadas. 

De maneira direta, ou disfarçãâa. esses princípios e 
conceitos, que compõem o que podemos chamar de ideo­
logia da dominação, têm conduzido nossos passos em di~ 
reção contrária aos interesses da maioria da população 
brasileira. Quantos brasileiros têm sido enganados por 

suas falácias sedutoras! Outros, no entanto, defendem o 
privilégio e as vantagens pessoais. Defendem seus alia­
dos externos e, por isso, agarrar-se-ão com todas as 
forças à escola conservadora, e não admitirão qualquer 
idéia de mudança. · 

A ideologia da dominação se sustenta em dois pilares: 
os das livres forças de mercado, e o da divisão interna­
cional do trabalho. 

Com a alegação de que o mercado deve ser deixado li­
vre para a concorrência de forças competítivas, as em­
presas transnacionais, com seu poderio financeiro, co· 
mercial e promocional, e com a sedução de seus produ­
tos obtidos _da tecnologia moderna, funcionam como ro­
los compressores s_obre nossas empresas locais. A frase 
do Prof. Milton Friedman, ideólogo norte-americano, 
não pode deixar dúvidas: 

.... devemos ter respeito total às leis de mercado -
diz ele -, nenhuma restrição à acumulação de lu­
cros (independente da nacionalidade do capital), e 
eliminação de todas as formas de protecionismo nas 
relações internacionais." (I) 

Quem é ingênuo o suficiente para acreditar nas--livres 
forças de mercado em umã nação, com seu mercado do­
minado pelo oligopólio transnacional? 

Que livres forças de mercado existem hoje no setor far­
macêutico? 

Que livres forças de mercado existiam no Brasil em 
1976, quando-65% do mercado de processamento de daM 
dos era da IBM e a quase totalidade do restante domina­
da por duas outras empresas transnacionais? 

A idéia d~- "Hvres forças de mercado" foi sim ~"força 
motriz" da ideologia da dominação n·o processo de des-
~acionalização de nossa economia. · 

Um segundo princípio, que tem sido um dogma para 
muitos, ê Oâa diviSão iriterllacional dO tra-balhÕ. Com 
ele, se sustenta que as nações avançàdas ·são responsáveis 
pelo progresso, pela modernização do mundo. Cabe a 
elas a produção da tecnologia e dos bens que requerem a 
aplicação da inteligência. Âs nações maís pobres compe­
te apenas a produção de bens primários. E quantos bra­
sileiro acreditam nisso! Nesta mesma sala, tantas vezes 
se ouviu a idéia de que as empresas transnacionaís são os 
agentes da felicidade universal. Que precisamos d.elas, e 
que temos que- atraí-Ias para nosso ter-ritório, conCeden­
do beneficios e incentivos. Afinal, elas trazem o capital 
de_!isco. e a tecnologia mod~rna que resolverão todos os 
nossos problemas! Afinal, perguntam, elas não resolve-
ram os problemas da Corêia e de Singapura? -

Além desses princípios, são tantos os tabus! 
Alegam que não podemos prescindir da tecnologia ex­

terna para sermos competitivos. E essa bandeira de pro­
dutividade nos traz os robôs que só desempregam! 

Alegam que não podemos pretender desenvolver a tec­
- nologia_ e a _indústria, porqu~ nosso mercado é pequeno. 

E assim, o enorme mercado brasileiro, oitava eCOitOmia 
industrial do mundo, pode ser explorado com a dévida 
colaboração interna. 

Alegam que vivemos em um mundo interdependente, 
e tentam desse forma justificar nossa inevitável depen--­
dência. 

Alegam quê precisamos construir uma indústria com a 
avançada tecnologia estrangeira, para sermos competitiM 
vos_no exterior. E assim, garantem a continuidade do 
Processo de produzir o que não consumimos e consumir 
o que não produzimos. 

Alegam que precisamos das transnacionais p8.ra po­
dermos exportar através de seus canaís de comerciali­
zação _interna_ciOiúlis. Dessa forma, eles nos ínlpõ-Cm um 
processo de c_omêrcio exterior, no qual as trinsnacionaís 
dividem os mercados mundiais, de acordo com seus inte-

( (I) Milt~n Friddman, "Ca;i~alism and Frecdom", UnivCrsidade de Chica· 

go- 1970. 
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resses, e impedem qualquer possibilidade concreta de exM 
portação. 

Senhofes parlamentares, em nome do povo que os ele­
geu, esse mesmo povo, escravo moderno que míngua na 
fome, para que as nações mais avançadas possam manter 
a sua wayoflire, é preciso evitar as armadilhas da ideolo­
gia da dOminação. seU_S_ defensores argumentam com 
muita segurança e fiimeza. 

Vejam a·sítõ&Çâó de nosso país! t possível que alguém 
ainda acredite que a crise do petróleo seja a causa de nos· 
so flagelo? 

Estamos aqui para discutir a Política Nacional de In­
formática (PNI) e seu instrumento, a reserva de mercaM 
do. E ao discutir a PNI estaremos, necessariamente, dis­
cutindo o Brasil. 

A Informática, todos sabemos, cada vez mais fará par­
te de todo o processo produtivo nacional e, por isso, se 
ela ~tiver sendo controlada pelas empresas transnacio­
nais, nos afundaremos ainda mais na dependência exter· 
na. 

A PN I é criticada pelos que defendem a escola conser­
vadora de desenvolvimento porque ela quebra os princí~ 
pios da ideologia da dominação. E tem produzido incrí-­
veis resultados, que com proselitismo tentam encobrir e 
disfarçar. 

A reserva de mercado tem a coragem de impedir o 
acesso à predação transnacional não aceitando o princr­
pio das livres forças de mercado. E fazendo isso, ela aca­
ba, de fato, por restaurar a livre competição entre os 
iguais. r mpedindo o acesso das nações avançadas atravês 
das subsidiárias das transnacionais e das. "joint ventu­
res", a reserva de mercado eliminou o monopólio estran­
geiro, e permitiu que surgisse mais de uma centena de 
empresas nacionaís competindo nesse mercado. Os que a 
combatem, não conseguindo outro argumento, a isso 
chamam d_~_ Q!igopólio! 

A reserva de mercado teve também a coragem de rom­
per com o dogma da divisão internacional do trabalho. 
Nós brasileiros dissemos: .. "somos capazes". E prova­
mos. Verifiquem. Discutam com nossos técnicos, e des­
cubram por si próprios como ê falsa a alegação de atraso 
tecnológico no setor. São milhares de engenheiros e ana­
listas hoje no Brasil desenvolvendo novos produtos, no­
vas soluções. São_operârios, técnicos, cientístas e profes­
sores orgulhosos de seu oficio, de seu saber, mostrando 
em seu setor como construir um Brasil novo. e intãmia 
acusá-los de estaiem atrasando o país. Eles estão exata­
mente evitando o atraso. Eles estão colocando a tecnolo­
gia a nosso serviço. 

A reserva de mercado, .\)Ortanto, afronta a ideologia 
da dominação. Todos os que acreditam no modelo con­
servador serão contrários a ela. A discussão, então, 
transcende a esfera técnica e se localiza na questão nacio­
nal, em nossas id~ntidade em nossos desejos de indepen­
dência. 

Há 30 anos atrás o povo brasileiro disse;, ••o petróleo é 
nosso ... Um dos poucos gritos de independência e indig­
nação que nossa história ouviu. Hoje, os responsáveis 
pela formulação da PNI, apoiados por mais de 300 enti­
dades científicas, profissionais e sindicais, unidas no mo­
vimento Brasil -- b.formática, liderado pela SBPC -
Sociedade Brasileira para o Progresso de Ciência, e FNE 
- Federação Nacional do Engenheiros, deram o novo 
grito~. "O mercado_ é nosso". O mercado, essa riqueza 
brasileira - como diz O Prof. CrodowaldO Pavan, Presi­
dente da SBPC- que, como as jazidas de petróleo, é um 
recurso a serviço do desenvolvimento da Nação. Essa ri· 
queza, não pode ser disposta, como bem entendem as 
nações dominadoras e seus arautos internos. Hoje, o 
Congresso Nacional tem a responsabilidade histórica de 
oficializar "iriais CSte-g"iitO de iridependência;. "o mercado 
é nosso". 

O momento íniPõê firmeza-. A firmeza que o povo bra­
sileiro eXige, e qtie a história registrará. 
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Saibam, no entanto, que os senhores correm si;rios ris­
cos de serem chamados de xeri6fobos e de defensores da 
intervenção estatal na _economia. Sim, tem-se a ousadia 
de acusar de radicais--aqtleles que defendem o interesse 
nacional, sendo portanto patriotas equilibrãdõs-C ae­
bom senso os que defendem o interesse estrangeiro. 

Por que não acusam os EUA çle nação xenófoba e i.n-_ 
tervencionista. As ações internas norte-:americanas sãó 
tidas como patrióticas, -e o intervencfóriismo como defe­
sa do mundo livre! Neste momento, em que os parla­
mentares brasil~_i:ros s~ preparam para apreciar projetos 
de lei que defendam nosso mercado,o parlamento norte­
americano faz exatamente o mesmo. Com ·a dif;_rença 
que eles vêem como seu, o mercado internacional. t: para 
proteger o rn_~rcado internacional, r;leles, através do 
proejto-de l~i "HR1052", de 27..01-83, e passo uma cópià 
ao presidente _da Comissão,_ o _Congresso norte­
americano dará poderes especiais ao presidente da Re-­
pública daquele país para tomar as medidas que julgar 
cabíveis sobre os países que adotem políticas internas 
que dificultem a entrada de produtos da indústria norte 
americana de alta tecnologia em seu mercado. 

Portanto senhores, não hâ tempo a perder. Todos es­
peram o ato soberano do CongresSO N_aciona_l_ com a 
aprovação de uma lei que garanta a continuidade de um 
processo de desen_volvimentç tecnológico _no set.Qr, São 
tantos os interesses c_ontrârios ê tão grande a força do 
domínio estrangeiro e -tamanha a manipulação posta em 
prática pelos defensores do continuísmo, que temos, to­
dos, a responsabilidade de r~Iizar uma análise cuidado­
sa da PNI para que a nova lei de InformátiCa -a.Tõitaleça 
e aumente sua eficácia. 

OS OBJETIVOS DA PNI 

A razão do sucesso da- PN I é sua _fidelidade ~ _firmeza 
para com seu objetivo central: o do desenvolvimento da 
tecnologia brasileira no setor. 

Desde 1976, quando a CAPRE-Comissão de Coorde: 
nação das AtividaQes de ProcessamentQ_ de Dad(_?s, insti­
tuiu a reserva de mercado, como instrumento para o de­
senvolvimento da tecnologia, tem-se mantido o mesrrio 
rumo. 

Muitas poltticas ináustriais-e-fii:CriõlógiCas já foram es­
boçadas, sem que tão bons resultados fossem atingidos! 
A razão é o in"adequado enfoque do que seja TECNO­
LOGIA. Esse -cOricelfiflein ·sido muito manip~lat:I-o:-

0 prefixo, "TeCrio", do grego. "Techno", signifi~ ~Ar: 
te, Habilidade" e, portanto, ::J. "Técnica'' significa. "con­
junto de processos de _uma arte, a maneira ou habilidade 
especial de executar ou_ fazer algo". 

Tecnologia ê conhecimento e habilidade que não se 
compra nem se transfere. Quem não observou as p_ropa­
gandas de televisores, fogões, máquinas de lavar roupa 
que, com as liberdades poéticas e figurativas, confundem 
produtos e técnicas, e oferecem ~-"mais alta tecnologia" 
em módicas prestações mensais? E isso não é mais mani­
pulado r que os acordos de;, .. compra de tecnologia,. qu~ . 
tantas empresas brasileiras assinâri:J. no exterior._ 

Tecnologia é poder. Isso todos reconhecç:mos. 
O projeto de lei, jâ mendoniido, que hojC-if3.ffiita nO~ -

Congresso Norte-Americano cita .os divers9s eS(iiiemas 
protecionistas existentes no inundo, e propõe contrame­
didas, porque esse protecionismo ameaça O poder dos 
Estados Unidos. 

Sem dúvida, existe a visão universal de que tecnologia 
é poder e, através dos mais diversos e diferentes mecanis­
mos, as nações procuram defender seu-s ílitere5ses, pro­
movendo o desenvolvimento interno de sUa tecnologia. 
E no caso da Informática, a qUestão assume prOporções 
maiores devido ao seu impacto na organização_ produti­
va de qualquer nação. Essa visão teve .o Gover-no do Es­
tado de São Paulo, através de seu secretário da Indústria 
e do Comércio, Sr. Einar _Kok, quando_s_ubscreveu o do­
cumento que diz.:_ .. 0 domínio da tecnologia de Informá-

tica é: condição necessária para que uma nação seja sobe­
raJ:!?", Esse conjl,lnto ~t! conheci~_entos _e habilidades, 
que é poder, é também cultura. - --

r$.So porque a tecnologia, por ser habilidade e conheci­
mento com aplicação em determinado. t:;:uno de atiyiQ!J.~ 
de, se desenvolve na prática. É no exercício de atender às 
ne.cessidades que â tecnologia germina:. E. irâ se desenVol­
vendo de ·acordo com as variadas ne~~Q;;r,des e _com os 
recursos disponíveis (humanos e materiais). O que- de­
monstra que a tecnologia tem característicaS próprias 
para cada nação, com necessidades diferentes e com re­
cursos diferentes. 

Reconhecendo, portanto, que a tecnologia sendo po­
der, que precisa ser conquistado para reduzir nossa de­
pendência externa; sendo cultura que germina de um 
processo que envolve a universidade, a indústria e o 
usuário, a PNl conclui que não se desenvolverá tecnolo­
gia alguma se o mercado interno for sUprido por produ­
tos concebidos no exterior. Mesmo que existam elevados 
investimentos em laboratórios de pesquisa. ,É somente 
com a destinação prática do trabalho que a técnica se de­
senvolverá de maneira útil e prodUtiva. 

O -domínio da tecnologia só ocorrerá se dominarmos o 
ciclo tecnológico completo. 1:. por isso que se deve anali­
sar, na área da Inform~tica, a tecnologia em três setor~: 
a técnica do uso, a técnica do projeto e a-téCnica da-ma­
_nufatura. Essas três técnicas form-ãm um ciclo -o ciclo 
tecnológico - cada um interferindo nos d.emais, de for­
ma que o desenvolvimento tecnoió_gicO_ Préssupõe ·o de­
senvõlvimeilto harmônico desse ciclo. Não se desenvolM 
verá a tecnologia se o ciclo estiver atrofiado, se se deixar 
de lado qualquer uma dessas técnicas. 

Quando a subsidiária de_ uma transnacional, ou uma 
joint-venture, monta uma fâbrica em unla riação subde­
senvolvida, diz-se que se estará desenvolvendo as têcrii­
cas de montagem e de uso. Na verdade, nem urna nem 
outra~ A téc-nica do uso não se desenvolverá. Nesse caso 
se desenvolve sim a técnica de adaptar a necessidade à 
solução. Importou-se a solução, e depois criou-se o 
problema, porque as necessidades autêntica~ !io mercado 
não terão respostas. Enquanto as técnicas de promoção e 
vendas se tornam aprimoradíssimas, a técnica de manu­
fatura não se desenvolve porque o projeto, e portanto o 
processo industrial, vêm prontos e definidos de fora. 

Características nossas, de país escasso em capital e 
abundante em mão-de-obra, não são respeitadas. Tra­
zem do exterior processos concebidos para nações 
avançadas que têm capital em excesso e mãO-de-obra em 
escassez.(*) 

A PNI, com a reserva de mercado, assegura o desen­
volvimento do ciclo tecnológico completo. 

OS INSTRUMENTOS DA PNI 
A CAPRE, em seu primeiro ato após haver recebido a 

atribuição de definir a PNI, estabeleceu a reserva de mer­
cado como o principal instrumento para a criação do 
processo de desenvolvimento tecnológico, compreenden­
do qUe a, tecnologia só se desenvolve no exercício de 
atendimento das neceSsidades do _mercado, e que as em­
presas transnacionais ou as joint-ventures, ao suprirem o 
mercado com ptodutos concebidos lâ fora, eliminam o 
espaço para o desenvolvimento da tecnologia nacional. 

A reserva de mercado tem-s_e revelado _um ins.trlilllento 
extremamente _eficaz. Em 8 anos de existência permitiu a 
cria__ç_ã_o de. um parque industrial genuinamente nacional: 

1. Com Iriais de uma centena de empresas. 
2. Com 46% do mercado de 1983, (somos o 3"' pafs 

no mundo em participação no próprio mercado, supera~ 
dos apenas pelo Japão e EUA). 

3. Com quase 20 mil empregos diretos. 
4. Com 2000 engenheiros e analistas desenvolvendo 

novos produtos. 

(*) ~ aC\lrdo com observações de Joelmir Bething .. 
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5. Com a maioria dos produtos concebidos de acor­
do com exigências do mercado brasileiro. 

6. E importando apenas 7% do que fatura, 
As discussões da P"NI ressucitaram o mecanismo das 

proteções através de tarifas aduaneiras. 
E não é iSsõ-qu-e o FMI tem solicitado ao Brasil? E por 

quê? 
Porque as barreiras alfandegárias, se funcionassem. 

prOtegeriam apenas as atividades industriais em nosso 
Solo, iildependente da origem do capital, da tecnologia e 
do poder decisório. Essas barreiras protegeriam e incen­
tivariam as. "FOROs", as. "GENERAL MOTORS" e as 

. "FIA Ts" da Informática. 
Ouvimos ilesta sala, com muita freqUência, proposta$ 

que surgiram de políticos, de ministros e de empresários 
na direção de se permitir a entrada das jolnt-ventures no 
setor reservado. A PNI reservou apenas um segmento de 
mercado à tecnologia brasileira. Mesmo assim, são mui· 
tos os que se mobilizam para defender o interesse estran~ 
geiro! 

A expressão inglesa joint-venture tem etimologia 
anâlog? à da _palavra portuguesa_ .. consórcio". O fato de 
utilizarmos uma, e não a outra já é indicador da origem 
do m_ecanism_o. joint-venture é uma criação das nações ri­
cas, como reação à. consciência das nações sub.desenvol­
vidas, de que as suósidiárias das transacionais trazem 
mais maleficios. do que beneficios. A joint-venture- as­
sociação de capital n8.cional com capitcil estrangeiro, 
com a "tecnOlogia do capital estrangeiro- tem as seguin­
tes característica$: _ 

A) Continua a remeter dólares para fora nas contas 
de assistência técnica e 'compra de matéria-prima da ma­
triz exterior. 

B) E totalmente controlada pela matriz estrangeira, 
na medida em que aquela é detentora da tecnologia. e 
por isso domina a linha de produtos e, portantO, contra~ 
la o mercado. 

C) Rec.ebe_beneficios e incentivos que só devefiafu ser 
concedidos às empresaS realmente nacionais. Isso decor­
re do fato de que, apesar de estrangeira, efa é transvesti­
da de nacional- tem 51% do capital votante brasileiro 
(17% do capital total, ou até mesmo 3% quando através 
de_empresa holding. A propo:sta dejoint-venture, portan­
to, é manipuladora ou equivocada. Primeiro porque sur­
ge como proposta concílíadora, de meio termo (as tramo­
nacionais estão pedindo IOO, então ofereça 50!), e depois 
porque é apresentada como algo melhor que as subsi­
diárias das_ transnacionais. O que ê falso. 

Na informática o objetivo é o desenvolvimento tecno­
lógico. A reserva de mercado deverá ser à tecn.ologia na­
cional e não apenas ao capital e à mão-de-obra_nacio­
naís. Isso significa que ao mercado brasileiro só pode ser 
permitido o acesso de empresas nacionais com produtos 
concebidos cpm tecnologia nacional." 

OS PONTOS CHAVE DE UM PROJETO PE LEI 
PARA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA PNI 

Senhores, é chegado o mom~nto de dar a proteção da 
lei esta ação polltica chamada de reserva de mercado. 

Essa lei p·oderá ser ampla, contemplando inúmeros as­
pectos da questão gue_ são conseqüências do que se con­
vencionou chamar de informatização da sociedade. 
Questões do desemprego tecnológico, da privacidade do 
cidadão, da natureza da propriedade do Softwaré; da é:Ü­
ca, etc. devem ser tratadas de forma de resguardar o inte· 
resse e os direitos- do povõ brasileiro. 

Porém, questão urgente, devido às fortes preSSões in­
ternas -e externas ê a reserva de mercado. Este ponto re­
quer rápida institucionalização. Percebam apenas que, 

. garantido o poder int~rno na questão da tecnologia de 
Informática, os demais pontos terão equacionamento 
viâvel 

Dominados pela tecnologia estrangeira, que soluções 
serão dadas à questão do desemprego tecnológico, da 
privacidade e da ética? 
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Por isso, é importante repetir: temOs pressa sim, mas 
para institucionalizar a PNI. 

Permitam-me en-tãO -tomar i liberdade de mencionar 
alguns pontos que a Indústria Nacional filiada à ABI­
COMP e, tantas outras centenas de instituições que co­
mungam nas mesmas motivações consideram fundamen­
tais constar em lei. 
PRIMEIRO: A RESERVA DE MERCADO EXPLICI­
TA 

O projeto deverã ter claro e explícito O meCanismo da 
reserva de mercado. 

Que o legislador não deixe dúvidas que o segmento de 
mercado que abrange necessariamente equipamentos de 
portes micro, mini; supérrt:tini, médio e equipamentos 
correlatos, só possa ser atendido por empresas nacionais, 
com produtos que sejam fruto de projetos locais. 

Qualquer projeto de lei por melhor que seja, mas que 
não defina com clareza a reserva de mercado, não ofere­
cerá à indútria e à comunidade de informática a estabili­
dade necessária para o -trabalho de desenvolvimento tec­
nológico. Aumenta ainda essa necessidade e a responsa­
bilidade do legislador quando se percebe a proximidade 
das mudanças no Governo Federal e o risco de ser a 
Política Nacional de Informática alterada de forma anti­
democrática e descompromissada com a vontade da 
nação. 

Reserva de mercado não sig-nTfica cartel. É fundamen­
tal que o legislador garanta o direito de acesso a toda e 
qualquer empresa nacional no mercado, desde que ela o 
fâça com produtos desenvolvidos com tecnologia nacio: 
nal. 
SEGUNDO: EMPRESA NACIONAL RIGOROSA­
MENTE DEFINIDA 

O instrumento de reserva de mercado exige uma adequa­
da e eficaz definição de empresa nacional, a quem será 
permitida a entrada na área reservada. 

Será então nacioriã.l a empresa que preencha cumulati­
vamente os seguintes requisitos: 

Tenha a totalidade do capital votante nacional e res­
trições severas na participação estrangeira no capitill não 
votante; 

Tenha o controle decisório nacional, o que significa 
que, além do capital, a tecnologia seja nacionaL Isso 
equivale a dizer que não serão nacionais as Jointe­
Ventures, qualquer que seja a proporção de capital es­
trangeiro; 

Seja de brasileiros, aqui residentes, a capacidades de 
indicar e escolher todos os administradores da empresa; 

E, de diflcil controle e verificação, maS que mesmo as­
sim não deixa de ser importante, é o requisito de que 
uma empresa, para ser nacional, não tenha seus merca­
dos fornecedores e consumidores dombados por alguma 
empresa não nacional. 
Vê-se, portanto, que a análise d~. "nacionalidade" de 
uma empresa não pode SP.:t"determinística nem matemáti­
ca. Margens nebulosas existirão, o-que fará requerer que 
algum organismo avaliador seja composto. 

TERCEIRO: DEVE-SE EXIGIR CONTRAPARTI­
DAS 

A reserva de mercado traz em seu bojo a idéia de pac­
to. De um lado, o Governo rese'rVa o mercado, e do ou­
tro, as empresas beneficicidas em contrapartida, investi­
rão em tecnologia, 

A indústria nacional comprometida com a Nação não 
teme a contrapartida. Pelo contrário, a existência desses 
compromissos, e a severa fiscalização de seu cumprimen­
to por .parte do Governo, será a garantia de estabilidade 
é permanência dos instrumentos. 

Esta contrapartida para a indústria naciorial deverá fi­
car clara em lei: 

-estabelecendo índices percentuais mínimos de in­
vestimento próprio erri pesquisa e desenvolvimento; 

-não· permitindo, na área reservada, acordos de li­
cença de fabricação com empresas estrangeiraS, sempre 
que tecnologia nacional já exista no setor; 
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-punindo as práticas de;:. "pirataria" com o imediato 
cancelamento das licenças de produção; 

-garantindo o atendimento das necessidades nacio­
nais, definidas por planos plurianuais discutidos e apro­
Vados no Congresso Nacional. 

_As transnacionais terão, comO têm hoje, seu grande 
espaço de atuação. Delas, também deve-se exigir as Con­
trapartidas necessárias para que se beneficiem do merca­
do brasileiro. 

Assim, deVe-se buscar que se estabeleçam os seguintes 
compromissos: 

- programas de nacionalização de seus produtos defi­
nidos de acordo_ com a política de desenvolvimento da 
indústria de componentes e matéria-prima nacional; 
--- a-li"berdade de exportaÇão da-s subsidiárias braSilei­

ras, sem as partilhas de mercado internacional que elas 
aplicam entre suas subsidiárias; 

- imPlari:tação de assistência técnica alternativa a to­
dos os seus produtos por empresas nacionais, de forma a 
garantir um mínimo nível de segurança ao comprador 
local, evitando-se o monopólio desses serviços. 

Além dessas contrapartidas, não se deve esquecer de 
outras, aplicáveis tanto a empresas nadOrlRis quanto a 
empresas transnacionais: 

-publicação trimestral de todas as informações ne­
cessárias para garantir e facilitar o acompanhamento do 
desempenho da PNI por membros do Congresso Nacio-­
nal e da comunidade interessada; 

-adoção de todos os padrões e normas técnicas bra­
siieiras, definidas -pela ABNT - Associação Brasileira 
de Normas Técnicas; 

-liberação das informações de natureza técnica que 
permitem a conexão de módulos e equipamentos. 
QUARTO: OS BENEFICIOS DEVERÃO SER APLI­
CADOS NO INTERESSE DA NAÇÃO 

Se no projeto existirem benefíCios e incentivOs fiscil.is, 
contábeis ou investimentos subsidiados, é necessário se 
garanta que esses recursos sejam realmente utilizados no 
interesse da Nação. 

Em nome do compromisso com a tecnologia e com o 
futuro do nosso País, é impOrtante que, se concedidos, os 
beneficios sejam aplicados em projetos de interesse na­
cional, e nunca em empresas. Tais beneficios deveriam 
ser oferecidos dentro de programas, com -rigoroso con­
trole e fiscalização de resultados, e sempre de maneira 
temporária. , 
QUlNTO: A GESTÃO DA POL!TICA DA INFOR­
MÁTICA COMO UMA QUESTÃO ESTRATSGJCA 

Parece consensual que, no processo de gestão da PNI é 
importante a separação das tarefas normativas das exe­
c_utivas. Isto sugere a existência de dois organismos, um 
executor e outro normativo. Importante é que o poder 
legislativo reconheça que a informática, neste final de sé­
culo, afeta todos os setores de atividade humana, e por 
isso, sua importância transcende as meras considerações 
econômicas, e passa a afetar a posição estratégica da 
Nação. 

Portanto, uma nação democrática como a que quere· 
mos, tem que encarar a questão de Informática sob o en­
fõque de segurança nacional-=---petO imp<lCtõ que tem na 
soberania nacional e pelas pressões e interesses externos, 
os quais ela está sujeita. 
CONCLUINDO 

Senhores, 

"até o presente, a maioria dos países Latino­
Americanos são receptores passivos da Informática, 
atuando como simples mercados usuários, e em 
conseqilência, a tran&fe,·éncia tecnológica qU:e rece­
bem é merarr .. .:nte operativa e não criativa". 

---Esta é Urria das conclusões da reunião. "Informática e 
Soberania", realizada em Cali, na Colômbia, em maio 
deste ano. 

O Brasil é exceção nesta con~tatação. 
Senhores, não- Proíbam o Brasil! 
Muito Obrigado. (Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Srs. Se­
nadores, Srs. Deputados, meus Senhores: 

Vamos iniciar agora os _debates, podendo os debatedo­
res pronunciarem-se sobre ambas as conferências, que se 
situam em posições diametralmente opostos - uma fa­
vorável e outra contrária à reserva de mercado. Os pon­
tos de vista são diametralmente opostos, mas o patriotis­
m()_~ c9mum. Por ~sso, eu me permitiria formular um cO­
mentáriO- aPenas, voltando depois ao assunto em deta­
lhe, sobre urna insinuação do Dr. Fregni, de que apenas 
aqueles que defendem a reserva de mercado estariam se 
comportando patrioticamente. O Dr. Gerdau é um gran­
de patriota, está contribuindo enormemente para o de­
senvolvimento brasileiro. O Ministro da Indústria e Co"­
mêrcio que 3qul esteve é um grande patriota; o Ministro 
das Comunicações é um patriota. Eu tenho uma folha de 
serviços prestados, que acho que se compara favoravel­
mente com a do Dr. Fregni. Quem quiser examirla-r ã fo­
lha comparativa de serviços pode fazê-lo. Não há dife­
rença de patriotismo entre aqueles que apoiam a reserva 
de mercado e aqueles que não·apoiam a reserva de mer­
cadO. Gostaria de lembrar ao Dr. Fregni, que eln 1958, 
quando eie-ainda era um menino de fraudas, fui eu que 
no Conselho de Desenvolvimento propus e obtive do 
Presidente Kubitschek a criação do primeiro Grupo Exe­
cutivo BraSileiro sobre a indústria de informática, que se 
chamava GEACE, Grtipo Executivo de Aplicação de 
Computadores Eletrônicos, em agosto de 1958. O Dr. 
Fregni, provavelmente, era um gênio em gestação ou en­
tão um menino de fraudas. Muito obrigado. 

Passemos ao debate. O primeiro debatedor inscrito é o 
Dr. Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES - Sr. Presidente, infeliz­
mente cheguei atrasado a esta reUnião, por outros com­
promissos do próprio Senado, e não pude ouvir a expo­
sição do meu caro amigo Jorge Gerdau Johnnpeter. Che­
guei no início da exposição do Dr. Fregni e, portanto, os 
meus comentários ficarão restritos ao c-onhecimento que 
tenho da segunda parte dessa reunião. 

O Dr. Edson Fregni apresentou um documento extre­
mamente rico para as análises que estamos fazendo hoje, 

- no momento em que o Congresso volta as suas atenções 
para a discussão de uma lei que venha regulamentar, es­
tabele_cer as bases de uma política de informática no Bra­
sil. Eu salientaria alguns aspectos importantes do pro­
nunciamento do_ Dr. Fregni. O primeiro é que ele coloca 
a política de informática dentro de um cenário maior, 
que é esse jogo de forças que comanda hoje uma ordem 
econômica internacional, que para nossa felicidade está 
hoje bastante fraturada e que, no meu entender, a nossa 
independência, o nosso futuro passa pela construção de 
urna nova ordem e, portanto, que não seja apenas a re­
construção da velha ordem, mas de uma nova ordem que 
realmente abra as portas para que o Brasil possa cons­
truir o seu futuro com independência. O ponto mais sa­
\Tente, que Chama mais atenção nesses dias que estamos 
vivendo no Brasil, é que nós temos o documento de um 
empresário--colocando questão políticas. A tradição bra­
sileira é de um empresado, de uma burgue3ia que não era 
uma burguesia nacional, era uma burguesia enquanto 
classe, mas não urna burguesia que realmente estivesse 
engajada dentro de um projeto brasileiro, uma burguesia 
que nunca deu o ar de sua graça na história do Brasil. Eu 
venho de um Estado onde dizem: em São Paulo há tan­
tos interesses, tantas atividades econômicas, que os pau­
listas não se dedicam à política. Ora, a política é a única 
maneira que nós teinos de influir sobre o nosso destino. 
E esta ausência da burguesia nacional, a ausência do em­
·presariado nacional na discussão, vamos dizer, dessas 
questões mais profundas, tem raízes históricas inU:ito an­
tigas. Há uma célebre discussão do velho Conde Mata­
razzo, na década de 20, em que ele dizia que para ele a 
questão das tarifas aduaneiras não tinha importância ne­
nhuma, porque ele tinha uma casa comercial de impor-
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tação e exportação, ele era fazend~:íro de café, c era in­
dustrial. Quer dizer, qualquer solução, em qualquer luM 
gar, ele acertaria. Ele não tinha a visão de como se cons~ 
trói o País. O então Coronel Macedo _Soares, quando le-­
vou um grupo de industriais de São Paulo, para visitar o 
canteiro de obras_ de Volta_ Redonda teve grandes dificul­
dades em levatos industriais paulistas a Volta Redonda. 
Ele tinha uma outra visão, ao passo que Volt_a Redonda 
saiu do bojo da burocracia estatal, do Exército,_ não saiu 
a discussão da in_d.fu;Jria-p~sada brasileira, dÕ centro da 
chamada burguesia nacional, mesmo porque esSa bur­
guesia nacional nã_o exist_e. Nós tivemos a semana Pã.ssa­
da o depoimento na Câmara dos DepUtados, do Dr. Ola­
vo Setúbal, em que a gente sente, vamos dizer, preocu­
pações semelhantes com o empresário que defende a re­
serva de mercado, e ttaça, vamos dizer, o cenário políti­
co que justifica e legitima a questão_ da reserva de merca­
do. Mesmo porque a falta de consciêQ!=ia de um_~mpre­
sariado naçionaU1Qje, nQ momento em que as políticas 
dos pàíses capitalistas do centro são destruidoras do c_a­
pitalismo dos países subdesenvolyidos, a falta de cons­
ciência deste conflito de interesses, a falta de consciênci~ 
por parte do empresariado nacional estaria prometendo 
um futuro c_heio de conflitos internos de primeira gran­
deza. Se nós nJlo ~i_vçrmos um empresariado nac_ional 
competente para propor projetos capazes de solidarizar 
camadas muito mais amplas da sociedade, o que aconte­
ceu com as b1.,1rguesias nacionais_.. na origem da história 
da industrialização dos países que são hoje os países 
avançados, se nós nào tivermos isso ~ão· hay~râ ~uturo 
para o capitalismo do Brasil. E na medida -~lD __ que se 
transformam em instrumento da domjnação externa, 
que de uma certa maneira no passado quase sempre. fo­
ram, a luta pela independência será também luta de clas­
se e luta contr..a JJ,m sistema econômico, na medida em 
que você tenha um conjunto de forças que se desnaciona­
liza. Então, quero saudar isso como um fato poJítico da 
maior importância. O nascimento de umf:l burguesia 
realmente nacional, que tem capacidade para desenhar o 
quadro político e tem capacidade para fazer gestões no 
sentido de levar as suas propostas a ___ uma compreensão 
muito mais ampla no seio da sociedade. 

Mas a minha questão específica, Dr. Fregni, é que, no 
final da sua exposição, há uma sugestão de que essa polí­
tica nacional_ de informática deVesse estar organizada em 
dois organismos centrais, um executor e outro normati­
vo. Um órgão executor e um órgão técnico- um órgão 
normativo na medida em que compreendamos aquilo 
que é a importância da iÔformática que transcende as 
meras considerações econômicas para afetar a posição 
estratégica da Nação. De que maneira V. S• entenderia 
esse órgão normativo? Como é que se constrói uma r~ 
presentação para que esse órgão tenha qualidade política 
para poder tomar decisões que sâo de natureza política? 
Ou uma legislação que saísse do Congresso devesse apro­
fun.:far as suas_ considerações com relação às questões de 
reserva de mercado, de modo a que, na ausência ou na 
impossibífidade de termos um ó_rgão que tivesse sentido 
político e sentido político, fundamentalmente, hoje tem a 
sua sede no Co_ngresso._ Como é que V. s~ entenderia a 
organização dessas forma_s de traçar as normas da políti­
ca de informática, que éertam~te_ s_erâ o coração da le­
gislação que está sendo engendrada? 

O SR. EDSON EREGNI- Muito obrigado, Sr. Se­
nador. Sem dúvida nenhuma, dada a sua natureia:polítT~-­
ca, sem dúvida alguma esta Casa é o instrumeitto parã 
tomar as decisões e as definições fundamentais _na ques­
tão. O problema surge quando nós percebemos que nesse 
setor a evolução tecnológica é tão rápida que uma legis­
lação que defina fronteiras muito rígidas será defiCiente 
na medida em que terâ dificuldades para acompanhar o 
desenvolvimento tecnológico. Daí a necessidade de que 
se tenha um órgão normativo que faça esse acompanha­
mento, que modifique as fronteiras, sempre dentro do 
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objetivo do desenvolvimento tecnológic_o. Precisamos 
deixar muito claro, num projeto, a diferença -do que ê 
normativo e do que são grandes decisões. Reserva de 
mercado não ~ uma decisão normativa, ê um.a·deci~ão 
política do Congresso. Se a reserva do mercado ao defi­
nir Uf!:Lª certa característica dos equipamentos, necessitar 
de dedS.ões técn_icas, iSSq talvez possa ~er f~ito por um or­
ganismo técnico, ou por um organismo de assessoria. No 
B~asil_ democyático qu_e todos_ queremos, es~a questão 
traça:dã. dentro do ConSelho de Seguran_ça Nacional, 
como tem sido feito até agora, talvez possa ter esse ôrga­
ilísmo como o normati~o. Um organismo executivo iria 
apenas administrar o processo. A natureza política Pode­
ria ser garantida dentro do objetivp- democrãtico da 
Nação. Se temos um Governo demo_c_râtic_o,_ ~se próprio 
Governo poderia tomar as deCisões políticas. O papel dÕ 
Congresso deve ser fundamental nisso. Não só nessa de­
finição, neste momento, mas no acompanhamento. Daf 

- a sugestão importante que todas as indústrias beneficia­
das no processo, todas as indústrias que estejam traba­
lhãndo dentro da poHtica, publiquem todas as infor­
mações que o Congresso assim definir. Acho que esse é 
Um ponfo fundamenfã.l para que o próprio Congresso 
poSsa continuar realizando o aC-jJmpanhamento, mesmo 
que esse órgão ~ormativo exista. O Congresso seria so­
berano nesse acompanh::_1mento. 

O SR. PRESIDENTE (RobertoC~mpos)- O segun­
do orador inscrito ê a Deputadas Ci-istini-TliVã.fes. 

-A-SRA. C~ISTfNA i~--'V ARES ..:.._ Sr. Presidente, 
Srs. Conferencistas: Desejo iniciar algumas perguntas, 
regiStrando antes um doclj.ms:;nto da A~PD r-aciona) que 
é a Associação Nacional dos Profissionais de Processa-. 
IlJ.-C:r,to de DcidOs, quç, por não ter tidÇJ a honra de parti~ 
cipar dos debates na Comissão de Economil! do Senado 
Federal, vem através de documentO hipotecãr- a irrestrita 
solidariedade da COil'!unidade dos profissionais de pro­
cessamento de dados á exposição feita aqui pelo Presi­
dente da A BICO MP, Dr._ Edson Fregni.-Gostaria de fa~ 
zer uma observação a respeito do patriotismo que foi 
~vo_cado aqui pelo Presidente da ABICOMP. Acho que 
nào há dúvida de que toçios os homens ~ão patriotas_ que 
todos os cidadãos são patriotas. Cabe-me a pergUOta-, -a 
que País interessa o resultado do patriotismo de determi­
nados cidadãos. De maneiras que eu acho que quando se 
defende com tanta ênfase, como fez aqui o Presidente "da 
APICOMP que a tecnologia nacional está ljgada à sobe­
rania nacional, e o faz dentro de um esquema teórico, ele 
naturalmente teria todo o direito c1e éntender que para os 
interesses nacionais deste Pais há necessidade de se deli­
near com muita clareza uma política de defesa da tecno­
logia naCional. Eu queria cumprime·n-Útr o Dr. Gerdau 
pela síntese ··que fez no seu depoimento. Entretanto, 
permito-me dizer que _há muita generalizações. São ide­
ias colocadas como força de mercado, attuili~ação tecno­
lógica respeito ao consumidor, cartórios, que têm sido 
quase que a tônica de todos os depoimentos que temos 
ouvido aqui nesta Comissão~ talvez com a exceção do 
Dr. Edson Fregni. 

Na primeira página, já o Dr. qerdau reclama a ausên­
cia de uma definição clara e de uma conceitu_ação teórica 
para a política nacional de informática, e ê exatamente aí 
que me parece que está o centro da problemática que o 
Congresso Nacional foi chamado a definir agora mesmo·. 
Pergunto se não seria uma generalização, na pãgina dois, 
colocir como alternativa da democracia o desenvolvi­
mento do País, numa ecoQomia ·de mercado, o planeja­
mento central, "Se tivermos o planejamento central não 
teremos uma democra~a". Entendo, Dr. Gerdau, que a 
democracia é muito abrangente, e não pode ser vista ape­
nas sob esse estreito ângulo da economia. Defesa do con­
sumidor é alguma coisa muito nova neste País. Aliâs, tão 
nova que só se fala em defesa do consumidor quando se 
fala em política nacional de informãtica. Não se fala em 
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defesa do consumidor quando se fala em feijão ou indús­
tria auto-mobilística, indústria farmacêutica. Há, particu~ 
larmente nesta Q)missão, uma ênfase que o cons_umidor 
brasileiro tem que ser apenas defendido quando a indús­
tria n·aCional na área de informática está envolvida. No 
mais, ê irrelevante. E é justamente em defesa desse con~ 
sumido r e em atendimento a esse consumidor que eu me 
permito dizer que não só o consumidor, na área de infor­
mática~ mas todos os consumidores brasileiros neste mo­
mento estão querendo realmente uma modificação na 
poHtica econômica e social deste País, tanto que estão 
querendo votar para Presidente da República, uma for­
ma de modificar toda uma tinha que está e!Jl vigor neste 
País. A minha pergunta, Dr. Fregni, é em relação à defe­
sa do consumidor. Quais são as diferenças de preço entre 
compuúidores vendidos e fabricados no Brasi_l e no mer­
ca_d,a internacional?_ 

O SR. ED-SON FREGNl- Esta tem sido urna acu­
sã.ção ·freqUente à indústria, e estudos recentes mostram 

- -que as aifereflças de preços praticadas pela indústria na­
cional no setor se comparados diretamente com seus si­
miÍares estrangeiros, varia de 2 a 2,7 do preço lã fOra, no 
câmbio oficial. Essa dife.rença ê declinante, como mostra 
o estudo do professor Paulo Bassos Tigre. Agora, ao 
mesmo tempo em que isso acontece, acho que a gente 
poderia se questinar em que medidas essa diferença é ar­
tificialmente alta. Se essa diferença ê artifictalmente alta, 

_ ela também o é na maioria dos setores da nossa econo­
mia. Num estudo_ parecido, feito pela ABICOMP e con­
firmado pela IBM, a difenreça dos computadores da 
IBM, aqui no Brasil, com seu similiar no estangeiro, é de 
2,4. Portanto, os preços praticados pela indústria nacio­
nal não são qualitativamente diferentes daqueles pratica­
dos pelas indústrias multinacionais no Brasil. E estas não 
têm sido tão criticadas. 

A SRA. CRISTINA TAVARES- Muito obrigada. 
Tenho uma outra pergunta a fazer, baseada_ainda na ex­
posição do Dr. Gerdau, em que ele fala sobre cartórios e 
defende os pequenos empresários. Antes da política de 
reserva de mercado ser efetivada no Brasil, qual era o 
quadro das pequenas empresas nacionais, pequenas e 
médias, que atuavam no setor, e após esse mecanismo ter 
entrado em vigor, não oficialmente, não de direito mas 
de fato, qual foi a evotução da indUstria nacional, no se­
tor da pequena e da média indústria nacional? 

O SR. EDSON FREGNI -Se recuarmos a 1976, an­
tes da política, o mercado brasileiro era atendido basic-a­
men.te por 3 grandes empresas multinacionais, e as pe­
quenas empresas nacionais não tinham o menor espaço 
para atuação. Lembro-me na época, que os estudantes 
de engenharia que se formavam tinham a opção de conti­
nuar na universidade ou, então, serem vendedOres das 
grandes firmas estraqgeiras. A engenharia não tinha o 
seu esp-aço, a inteligência brasileira não tinha o seu es­
paço. 

A reserva de .merátdo abriu um espaço para que real­
mente ocorress~ a competição e, hoje, mais de 100 em­
presas atuam neste mercado. Nenhuma dessas empresas 
tem mais de 10% do mercado. Portanto, a questão de que 
uma grande empresa está monopolizando não é verdade. 
Existe urna forte competição interna, e é importante que 
se ressalte que a reserva de mercado não cria um car­
tório, porque qualquer empresa nacional, com tecnolo­
gia própria, tem acesso garantido ao segmento reserva­
do. Não existe um caso de uma empresa nacional, com 
tecÍlologia própria, que foi impedida de entrar em qual­
quer-segmento do mercado reservado. 

A SRA. CRISTINA TAVARES- Muito obrigada. 

EU perguntaria ao Dr. Jorge Gerdau. V. S• Tala que 
proibir o empresariado pobre de buscar melhores so­
luções tecnológicas sígnifica atrasar o desenvQ}vimento 
nacional. O que V. s~ considera como melhores soluções 
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tecnológicas, na área da informática, e que eStão sendo 
proibidas de serem trazidas para o Brasil? 

O SR. JORGE GERDAU- O primeiro ponto que eu 
gostaria de voltar um pouco está no conceitual. A demo­
cracia, no campo político, acho que não temos muitas 
dúvidas. No campo econômico, infelizmente, por nossas 
origens, que, aliás, fOi iriencionado, o conceito de demo­
cracia, no campo económico, é uma coisa que não temoS 
uma consolidação, no meu entender. Isto talvez seja um 
dos aspectos mais complexos pela própria origem do 
País, de que todas as decisões dependem do Poder Cen­
tral, todas as decisões são estabelecidas praticamente no 
campo econômico neste País, por decisões governamen­
tais. Tenho dito, em outros posicionamentos, que está na 
hora, se nós queremos uma democracia no sentido am~ 
pio, dela também se estender ao campo econômico. Nes~ 
se ponto há um conflito em relação ao conceito de reser­
va de mercado, porque ela continua, no meu entender a 
obedecer critérios que o organismo central do Governo 
vai dizer quem pode ou quem não pode produzir um 
produto. 

De forma alguma, ao estabelecer o. meu posiciona­
mento, estou contra a proteção e o fortalecimento da in­
dústria na.Cioiial. 

Quando falo do pequeno empresário etc., eu me colo­
co, justamente na posição de que eu teriho que ter instru­
mentos genéricos estabelecendo, e não quero ter qual­
quer tipo de organismo dizendo o que eu posso produzir 
ou não. Quero que as regras econômicas, que devo ter 
em qualquer campo de atividade, e não quero submeter a 
minha iniciativa a um tecnocrata ou burocrata. Isso é 
imposição, é ditadura tecnocrátíCa, a qual eu acho que 
ninguêm, e qualquer campo de atividade quer ter, por­
que o intelectual quer ter liberdade de criação da sua 
obra, da publicação da sua obra, e eu, no campo indus­
trial, quero ter liberdade de poder produzir e não ter de 
submeter a um organismo central impositivo. Quando eu 
menciono esse aspecto de defesa ao consulnidor, eu men­
ciono justamente que eu, consumidor de equipamentos, 
devo ter a opção, dentro de determinadas regras, de op­
tar por um equipamento ou não. Eu devo ter liberdade, 
inclusive, de importar o equipamento. Estou diSPo"Sto a 
pagar 200% de direito aduaneiros, se a legislação os esta~ 
belecer, mas eu não quero estar submetido a um sistema 
cartorial que, eventualmente, meia dúzia de técnicos com 
os interesses daqueles que receberam as fatias do merca­
do, impeçam que uma empresa possa busca! melhor so­
lução tecnológica._ b o que hoje, parci~lmente, já está 
acontecendo. 

Então, quando eu conceituO o problema d_o consumo, 
é dentro desta linha; por isso, insiSto que ê preciSo esta­
belecer instrumentos fortes de proteção à indústria na.:. 
cional, mas não com o critério de reserva de mercado. Os 
conceitos de reserva de mercado são fechadores, e esti­
mulam a imcompetência. 

Quando tenho um determinado processo num forno 
elétrico, que quero desenvolver, e que já foi desenvolvi­
do, talvez, em um lugar único do mundo, eu devo ter a 
opção de eventualmente importar, porque eu posso re­
duzir o custo do meu processo produtivo a tal ordem que 
possa melhorar a minha competição. Nós, hoje, estamos 
exportando 40% da produção de aço no Brasil, e se nós 
não fizermos o process·o acelerado de modernização, nós 
vamos perder essa posição. E 40% a menos de expor­
tação de aço no Brasil, significaria hoje, 65 mil empre­
gos. São 140 mil empregos diretos que a siderurgia tem. 

Então, é importante olhar a coisa sob um aspecto mais 
amplo. Por isso, dentro da minha visão, dentro de um 
conceito de organização de sociedade mais amplo, acho 
que não devemos nos impor a um sistema de despacho 
de processos. Isso é cartório. _Quero que as regras e5fe­
jam estabelecidas, estabelecem-se direitos aduaneiro_s, 
estabelece-se a joint-venture que não tem apoio de finan~ 
ciamento ao produto nacional, ou estabelece por exem~ 
pio, se a joint-venture for de 3%, ele terá direito aperias, 
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eventualmente, a 3% do financiamento do FINAM E, e o 
resto tem que ser com capital próprió. Eu aceífo as re­
gras, mas não quero depender de sistemas, de ter de via­
jar a Brasilia, entrar num processo que a boa ou má von­
tade de um tecnocrata possa aprovar o meu projeto ou 
não. Porque todo o sistema da sociedade começa a não 
ser livre. 

Então, a proteção da indústria nacional tem que ser 
estabelecida em regras gerais, mas os fatores de mercado 
é que devem definir como o sistema deve operar. 

Quanto ao problema _do preço devo mencionar que o 
nosso grupo, quando fez as primeiras cOmpras de equi­
pamentos nacionais,-e_gliipamentos Cobra, pelos primei­
ros equipamentos, há 5 anos - nós fomos o pririleiro 
cliente privado que maciçamente comprou equipamento 
nacional - pagamos 5 vezes mais, pelo mesmo equipa­
mento, do que custava no exterior. Hoje, esses preços, 
graças a Deus, já estão numa relação 2 vezes ou 2,5 vezes 
o preço. 

A SRA. CRISTINA TAVARES- A primeíra com­
pra foi em que ano? 

O SR. JORGE GERDAU- A primeira cOmpra foi 
feita 6 anos atrás. São equipamentos periféricos, pratica­
mente nós fizemos com microproCessadores interligados 
por sistema ao computador central. 

Agora, eu tomo como exemplo, hoje, um computador 
pessoal, que é produzido no Brasil, com 256 k, custa hoje 
25 milhões de cruzeiros e esse mesmo equipamento, com 
a mesma capacidade, etc., custa nos Estados Unidos cer­
ca de 7 milhões de cruzeiros. Eu não estou preocupado 
no momento que um tipo de equipamentos dess~ esteja 
custando mais. O que eu estou preocupado é que eu não 
tenha eventualmente liberdade de buscã! um melhor 
equipamento para baixar custos-competitivos. 

Eu, há 15 dias, tive que expÕitar aço de Recife,na 
AÇONORTE, para Hong-Kong. Para eu ter eficiência e 
competir ao lado dos países como Japão, Coréia do Sul 
ou Taiwan, eu tenho de ter liberdade de buscar as melho­
res soluções tecnológicas. Estou disposto a pagar o preço 
eventualinente, mas não quero está submetido a um pro­
cesso cartorial. 

O 3<:> ponto que S. Ex~ mencionoU, sobre o que eu en­
tendo sobre esse problema de possibilidade ou não, eu 
tenho aqui um documento que foi elaborado por um 

- grupo de técnicos na siderurgia. Esse documento é um 
documento interno, conseqiientemente, eu transmito 
aqui na forma pessoal, que diz o seguinte: Sendo assim, 
queremos deixar explícito que consideramos impres­
cindível que a política nacional de Informática se define 
de forma: 

(Isso aqui foi elaborado por técnicos usUários de com­
putadores, de empresas siderúrgicas privadas e estatais.) 
A)- Contribuir para o aumento da competitividade da 
indústria siderúrgica nacional no mercado externo. Con~ 
tribuir para o avanço tecnológico da siderurgia brasilei­
ra. 

CODsiderar os aspectos característicos da indústria si­
derúrgica. 

Levar em conta o estágio atual da InformátiCa da side­
rurgia do País. 
.l~'- Contribuir para o aumento da competitividade 

da siderurgia nacional no mercado externo. Consideran­
do que para aumentar a competitividade do mercado ex­
terrio a indús1ría siderúrgica preciSa COrisülnteirieilte au­
mentar a sua produtivid3.de, melhorar a qualídade de 
seus produtos e reduzir os seus custos operacionais. Para 
melhorar esse processo, as empresas utilizam-se da sua 
atividade, cada vez mais da Informática, tanto na área de 
processamento de dados como na área de automaçãQ in­
dustrial. Para produzir sempre a preços mais competiti­
vos, com o apoio da Informática, é preciso dispor de re­
cursos de Informátfca, pelos menos iguaiS aos dos con­

-correntes. Que a centralização indequada de decisão 
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pode eventualmente conduzir ao atraso na consecução 
dos objetivoS das empresas. 

Recomendamos que não se iniba o poder de decisão 
das empre8"as, sobre o mOdo de obtenção do Software 
apfícativg, a fím de que se possa considerar o seu estado 
de necessidade, e assim por diante. 

Realmente eu acho que o conflito não está em querer 
uma indústria de Informática forte no País, ao contrário. 
Acho que o avanço já tem acontecido. Agora, o que não 
podemos fazer, é querer construir a muralha chinesa. Eu 
lhe digo, se eu fosse a ABICOMP, eu gostaria de ter o 
Cartório do Aço também. Acho extremamente interes­
sante, e como cada um dos produtores desse Pais prova­
velmente quer, mas o que não se pode fazer é uma dis­
torçãO conceitual desse processo. Então, quero limi­
tações de produção aduaneira fortes, eu quero um pro­

- cesso que s-e caÍ"a~terize-bem o que é empresa estrangeira, 
o que é empresajoint-venture, o que é empresa nacional. 
Que_ro instrumentos de proteção e financiamento para a 
empresa se_ capitalizar, a empresa nacional - existem 
instrumentos - eu quero um processo em que se finan­
cia o c-onsumidor. Realmente, é importante perguntar 
nesse processo todo -e talvez aí o grande debate- por 

- que o Brasil que é o 89 produto nacional bruto no mun­
do, nos mais diversos setores, no aço, no setor têxtil, no 
alumfnio, está a c_onquistar essa posição, temos hoje a ce­
lulose, temos dezenas de produtos ~endo atingidos, e em 
Informática nós estamos, se não me engano, em 259 lu­
gar nessa ordem? Porque nós estamos com um processo 
que não estamos trabalhando num aspecto principal, 
que é o setor dc;t ~onsumo. O importante não é estabele­
cer a proteção ao produtor nacional de equipamentos, o 
importante é estabelecer que a indústria nacional se mo­
dernize, passe a usar maciçamente- esse é o real proble­
ma da Informática. Hoje em dia, eu tenho um exemplo 
nosso, vamos dizer, numa aciaria moderna que foi cons­
truída no Estado do-Paraná, a Siderúrgíca Guaifa. NóS 
temos Um prê-aqueciniento de caçambas, que é- feitO -por­
instrumentação eletrônica. Eu contei um consumo de 2 
quilos e meio de óleo nessa unidade, por aquecimento, e 
em outras unidades, onde não tem o comando eletrôni­
co, o consumo é de 4 quilos de óleo. Então, os Senhores 
vejam o diferencial gritante que uma pequena instalação 
dessas outras pode prover. Estou convicto-de que se nós 
conseguíssemos maciçamente a utilização da instrumen­
talização por meios eletrônicos, nos pro-cessos produti­
vos de energia, no processo de melhoria de eficiência, 
isso é uma geração de riqueza, de economia, de potencial 
de exportação que é I O vezes mais importante do que dis­
cutir quem vai e como vamos produzir o instrumental. 
Porque o importante é o Brasil se manter com custos __ 
c:-ompetítivos atualizados no sentido global. Por isso, eu 
digo que o-importante é ouvir o consumidor. Quando te­
nho esse posicionamento dos técnicos- foi escrito há 4 
anos, pelo setor siderúrgico, a preocupação do setor, é 
que nós possamos nos manter atualizados, e dentro do 
-processo- como estar se tentando levar, com reserva de 
mercado, nós estamos preocupados que isSo não possa 
acontecer - como hoje jã existem limitações. Eu tenho 
aqui comigo, por exemplo, o guia de um software que 
trouxe há 15 dias dos Estados Unidos. O software pro­
duct. Tem aqui mais de 300 páginas de comércio aberto 
do software que cada um compra e vende livremente. En­
tão isso não pode ser estabelecido por sistemas de fecha­
mentos, por processos burocráticos. ~ uma dinâmica 
que não pOde se estabelecef Cin instrumentações compli­
cadoras. Tem-se que estabelecer as regras gerais e deixar 
o mercado fundOmir. Tem-se que trabalhar no sentido 
da preparação do c_onsumidor, do industrial, do empre­
sário como um todo, para que avance râpidamente, para 
que a economia do País como um todo se mantenha 
atualizada na sua necessidade de continuar exportando. 
Então, são esses os aspectos que me preocupam - eu 
não estou preocupado se a meia dúzia de sócios da ABl­
CO MP venham a ter uma "fatia ou não, porque no rene-
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xo da economia global não é isso que tem que ser prote­
gido. O que tem que Ser protegido ê o con,sumidor dos 
equipamentos e que esse tenha acesso da melhor técnica 
disponível. Essa é a minha preocupação. Vamos estabe­
lecer o fortalecimento da empresa nacional, mas não va­
mos fazer uma muralha chinesa. O Brasil tem sido preju­
dicado demais, e é por isso que eu ponho o problema no 
conceito global. Se nós estamos no cà.minho da abertura, 
eu quero regras gerais que definam a -atividade económi­
ca e não sistemas em que eu tenho que viajar a Brasília, 
pedir audiências de processo que demoram não sei quan­
to, 

Eu não quero isso. Em nenhuma ativicjade nós deve­
mos ter esse tipo, iss_o não é o conceito c;l.a abertura. Por 
isso o_ problema é muito mais complexo. Se eu fosse a 
ABICOMP eu também gostaria do cartório- e t;.~ gos­
taria de pedir aos Senhores que me estabeleçam os car­
tórios do aço, me estabeleçam os cartórios em outras atf-
vidades. -- -

A SRA. CRISTINA TAVARES- Muito obrigada. 
Se o Senador me permitir só uma observação final, eu di­
ria que há realmente uma diferença de conceituação. 
Não posso entender que possa haver uma democracia 
econômica sem ao mesmo tempo haver uma democracia 
política. Evidente que a luta, a luta contra a tecnocracia 
é uma luta comum. Não são apenas os industriais- que 
tem que vir-à Brasília. Os Prefeitos para arrancar uma es­
mola tem que vir à Brasflia; os técnicos da SUDENE tem 
que vir a Brasflia. De maneira que nós não podemos in­
correr no erro de procuras de soluções co_njunturais para 
urna estrutura que está viciada, impregnada pelo autori­
tarismo, pela tecnocracia. É muito dificil, me parece, es­
tabelecer uma diferença entre _demoCracia econômica e 
democracia política. 

Por outro lado, o Congresso Nacional, ao se interessar 
pelo assunto da política nacional da Informálica, ele está 
interferindo dentro das suas prerrogativas adquiridas de­
pois de vários a riOS de autoritarismo, e ele está p-rocuran~ 
do institticiõ08.Hzar uma política que evitaria possíveis 
excessos. 

Dr. Gerdau, veja V, E:rc.• o seguinte: o senhor falou 
sobre a questão do cartório e da ineficiência do cartório. 
Eu concordo que o cartório pode tornar ineficiente. A 
reserva de mercado pode tornar ineficiente. A reserva de 
mercado para empresa multinacional de automóvel no 
Brasil, faz com que o consumidor brasileiro- e não tem 
defensOres, o consumidor de automóveis tenha que com~ 
prar um automóvel protegido por uma reserva de merca~ 
do e que tem utn consumo de gasolina, que se fosse feito 
a diferença, o que a Nação economizaria se tivéssemos 
os carros japoneses com 40 Km em 1 litro de gasolina, 
nós estamos praticando aqui cartórios, reserva de merca~ 
do para prejuízo da Nação, do consumidor brasileiro e 
da balança comercial brasHeíra. 

O SR. JORGE GERDAU JOHANNPETER - Eu 
sou contra esse cartório também. Sou contra qualquer 
cartório, de qualquer tipo. 

A SRA. CRISTINA TAVARES -Só me espanta que 
haja defensores, apenas, para a indústria naC1oriã1 Cle In· 
formâticã:, que é uma mercadoria diferente do _automó· 
vel, porque a implicação da Informãtica sobre <U_ocieda· 
de ela não diz respeito apenas à nossa competitivídade 
no aço, ela diz respeito à educação, ela diz à saúde- o 
impacto'dessa tecnologia é um impacto que a diferencia 
radicalmente das outras indústrias. Quer dízef, não é 
uma atividade apenas econômica, é uma atiVida-de social, 
é uma atividade da soberania nacional, Q que faz com 
que o Presidente da ABICOMP tenha aqui feitO nã() 
.como empresário, mas até eu diria como um sõciólógo 
do desenvolvimento - a d.etesa do domíniq do ciclo tec­
nológico da Informática. 

Para concluir, eu sei que outras querem fOrmular as 
suas perguntas, eu diria que nós estamos, disse V. E:rc.', 
no 259 lugar na indústria de' Informática. 

O SR. JORGE GERDAU JOHANNPETER- Em 
termos de faturamento. 

A SRA. CRISTINA_ TA V ARES- Temos campeona­
tos mais tristes do que esse, temos campeonato, por 
exemplo, do segundo ou terceiro país recorde em morta­
Hdade infantil, e que diz respeito também à questão da 
informática. Se a informática tiver um uso social, esses 
íridicis lamentáveis poderão ser modificados. 

Eu agradeço a V. Ex" 

O SR. JORGE GERDAU JOHANNPETER- De­
putada, pessoalmente, nas minhas posições de debate dC: 
abertura de mercado e todo esse conceito, eu norm~­
mente tenho tido conflitos grandes nessa posição, por­
que todo mundo nesse País quer o seu cartório normal­
mente em qualquer atividade. Justamente o que eu en­
tendo, vamos dizer, é que nós - eu acho que hã uma 
tendência de se emocionalizar um pouco o aspecto da in­
formática. Eu acho que ela é importante se conduzida 
dentro de conceitos globais de economia. E esse é um as­
pecto extremamente delicado, porque eu acho que ele 
tem aspectos de segurança, mas não sei se ele tem tanto 
mais aspectos de segurança do que o resto da atividade. 
A verdade, é que hoje o Brasil, para poder sobre:vl.ver e 
vencer tem que buscar tecnologia em todos os campos, 
quer na agricultura, na produção automobilística ou no 
aço. Acho que o Brasil conquistou em muitos campos 
posições significativas rilas eu diria que na eletrõnica, na 
informática, nós não atingimos isso ainda. A minha 
preocupação é que a tendência do sistema que nós esta­
mos tentando montar, ou quejâ está existindo hoje, ela 
leva fatalmente ao fechamento do mercado. Acho que o 
BraSil, se quiser realmente construir um Pais-desenvolvi­
do, aberto, tem que se capacitar a ter eficiência e tecnolo­
gia em todos os campos, e a disponibilidade da informá­
tica, no meu entender, é um instrumento decisivo. Neste 
ponto, realmente existe o conflito e tem que ser analisa­
do numa forma muito ampla. Eu acho_ que a matéria é 
complexa, mas não deve ter um limite, uma barreira ab­
-~;oluta. A palavra reserva de mercado não deve existir 
dentro de uma conceituação filosófica. Admito discutir 
que até façamoS eXagerOs de protecionismo, que amanhã 
ou depois, eventualmente, nós possamos reduzir ou ilâo. 
Aceito isso, acho válidO; mas não aceito que se faça um 
fechamento total sobre alguns aspectos, porque isso, 
conceitualmente, foge de um padrão de objetivo filosófj­
co maior que o País busca em toCios os campos. Por que 
não posso importar o equipamento melhor para produ­
zir melhor, pagando 200% de àii:eitos aduaneiros? Por 
que tenho que ffie submeter a um técnico da SEI ou de 
algum outro organismo para que defina qual o equipa­
mento correto? Acho que isto é um desrespeito à capaci­
dade tecnológica da equipe que administra a produção 
de aço, como será amanhã no setor têxtil. Eu não admito 
que eu-não saiba julgar o que é bom ou ruim para minha 
produção. Esse é o processo que se está estabelecendo 
com _sistemas indefinidos. Eu quero que joguem às cla­
ras, que qualquer cidadão possa entendê-las. 

A SRA. CRISTINA TAVARES- Agradeço, dizen­
do a V. Ex• que muitas vezes o que não está bom para a 
produção de determinada empresa necessariamente não 
ê bom para O conjunto da Nação, Na á~ea de informáti­
ca, isso é muito típico, é muito singular. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Com a 
palavra o Senador Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES- O desenvolvimento desse 
debate me permite agora colocar algumas qüeStões ao 
meu velho amigo Di: Jorge Gerdau. 

A primeira questão â a do cartório. Todo o no~so de­
senvolvimento industrial do pós-guerra, de certa manei­
ra, foi construído coro__incentivos fiscais e creditícios que 
privilegiavam algumas empresas e de certa maneira esta-
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validando com cartório. Quer dizer, se o GElA aprova­
va a implamação de uma indústria automobilística, per­
mitia a importação de fatos complementares sem tarifas 
aduaneiras. Na fase inicial permitia a importação de veí­
culos complexos para que elas pudessem fazer seu capital 
estavam dando cartório, e dando a reserva de mercado, 
POiqt.il!--iiiJigi:léfrl feria capital para enfrentar e competir 
com aquelas empresas que recebiam subsídios tão gran­
des em termos de crédito e incentivos fiscais. Mudou-se 
inclusive a estrutura de financiamento do Brasil para o 
financiamento de vendas a prazo, para atender determi~ 
nados setores industriais. Isso acontec~u em todo_s os se­
tores. E Se não tivesse havidO nós não teríamos esse de­
senvolvimento indu&trial. h uma circunstância que vem 
·dá -nossa origem. Acontece que nesse modelo de hoje, se 
paga a metade, dá a reserva mas não se dá o capital, e no 
passado se fazia reserva de mercado da mesma maneira. 
Quem não tivesse aquele volume de incentivos não pode­
ria instalar sua empresa. Portanto, aquela empresa tinha 
um cartório para produzir automóvel~ para produzir 
produtos petroquímicos e assim por diante. Esse é a his­
tória do desenvolvimento industrial brasileiro, depois da 
segunda guerra. Tudo foi assim. A diferença é que o sa­
crifício coletivo da Nação para o desenvolvimento dos 
diferentes setores da indústria automobilística até a in­
dústria de eq-uipamentos de hoje, havia um sacrificio 
maior, porque todo o investimento era feito coiri recur­
sos de financiamentos e com custos baixíssimo. A última 
etapa do capital el-a de 20% da correção monetária, quer 
dizer com uma inflação de 100, 200% significa que esse 
empresário vai realizar todo o empreendimento Com re­
curso públicos. Estâ-se dando cartório, está-se dando os 
recursos para que ele possa realizar. A diferença hoje ê 
que o Estado não dá o dinheiro para o empresário reali~ 
zar suas tarefas, ele está lutando com um pouco mais de 
dificuldade do que aqueles que participaram das diferen­
tes etapas do desenvolvimento brasileiro. E ar nós entra~ 
mos no problema da presença do Estado, que o Sr. tanto 
critica e reallllente hâ um n'1 real de erros de burocracias 
indesejáveis. Mas a questão fundamental é de que se o 
Estado consegue incentivo desse nível, consegue privilé­
gio, ele há de orientar isso no sentido do interesse públi­
co, e há conflitos muitas vezes entre o interesse privado e 
õ- interesse público. Por que? porque vivemos nesse gru­
po de antagonismos. V. S• b_em disse que todos desejam 
o cartório, todos querem algum tipo de vantagem dentro 

· da--ã.dministfação que toma deciões dessa natureza. Mas 
é preciso lembrar que essa dificuldade, ~ssa cois-a.tão do­
lorosa de vir a Brasília discutir com a burocracia, de uma 
certa maneira resgata um pedaço das nossas biografias. 
Tivemos encontros demorados, constantes, discutindo 
essas questões. Eu gostaria de lembrar exemplo desse 
tipo de conflito do interesse público com o interesse pri­
vado, que é o que se discutia na época, se a empresa pri­
vada desejava expàndir a siderurgia com óleo combustí­
vel. Por que? Porque era muito mais barato. E por que 
era mais barato? Porque era subsidiado. No momento 
em que todo o mundo tinha consciência de que o proble­
ma do combustível era problema seriíssimo para o futu­
ro do País. Do ponto de vista da empresa, a expansão da 
siderurgia devia se realizar com óleo combustível por 
que ia produzir a custo mais baixos. De uma certa maw 
neira, foi esse um ponto de atrito no bom sentido dos 
nosso contatos naquela altura. Só para lançar um pouco 
de luz sobre essa participação da burocracia. Quer dizer, 
quem está na decisão do Conselho de Desenvolvimento 
Siderúrgico há de entender que deve buscar soluções 
·para a expansão da siderurgia que ·não venha comprome­
ter mais ainda as nossas dt!ficiências de combustível 
líquido. Outro aspecto levantado por V. S• diz respeito 
ã6 pi-Oólema do consumidor. Realmente, é o problema 
fundamental porque eles é que são os beneficiários de 
tudo a médio, longo ou curto prazos. O que importa é 
como esses benefícios vêm hoje a médio prazo ou vêm 
·depois. Eu daria um exemplo muito claro. Hoje, a maio­
ria da avicultura nacional depende da genética america~ 
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na. Quer dizer, amanhã, por qua!quer tipo conflito de inM 
teresse, estã na históriã das nações, conflito que venha 
até por causa da nossa dívida externa que está af sendo 
discutida, nós poderíamos ter cortado o fluxo desse ma­
teriais genéticos que precisam ser renovados constante­
mente e acabam as· galinhas dos galinheiros brasileiros. 
A mesma coisa acontece com a exploração de suínos 
onde as diferentes cepas são criadas no Estados Unidos. 
Nós temos a obrigação de desenvolver uma tecnologia 
no caso da genética dos porcos e das galinhas, para ter­
mos um mínimo de-segurança de continUidade de,s_sa ati­
vidade. O exemplo se presta para o problema da infor­
mática. Se nós amanhã estivermos dependentes desse flu­
xo externo e no caso de uma tecnologia que se ligue à in­
formaçào da sociedade, que tem uma capacidade de enri­
gecer atê as formaS-de poder de informação, com muito 
mais razão. Por último é a questão da ligação entre o 
problema da economia de mercado, típiC-o da democra­
cia. Como -apOntou a Deputada Cristina Tava'res, essa li­
gação é muito coinptexa, porque não há uma relação de 
causalidade. O que nós podemos dizer é que nos países 
democráticos nós temos uma economia de mercado, mas 
ela não é geradora da democracia. Basta ver o que acon­
teceu na Espanha de Franco, que teve, vamos dizer, um 
grande desenvolvimento econômico, com a mais absolu­
ta liberdade econômica e eles passaram quase meio sécu­
lo debaixo de um regime ditatorial; o Salazar fez a mes­
ma coisa e o Xá Rez~ Pahlevi, também. 

O SR. JORGE GERDAU---: Mas o inverso não exis­
te. 

O SR. SEVERO GOMES - Mas acontece que isso 
serve para mostrar a complexidade. A democracia ê flor 
de outro jardim, de uma consciênCia nacional~ de uma 
capacidade de organização da sociedade, da mobilização 
do cidadão, e essa força liga o quê? A sociedade a cons­
truir os seus objetivos, e nesses ·objetivos fundamentais 
está a sua vida, está como se alimenta, como nós precisa­
mos desenvolver a tecnolog'ia nos diversos sentidos, e 
principalmente, no caso da tecnologia na área da Infor­
matica, que se expande por todos -os setores da pro­
dução, e mais ainda, se expande sobre a vida do cidadão, 
sobre a organização política e sobre o nosso destino. 

Mui to obrigado. 

O SR. JORGE GERDAU - Meu estimado amigo 
Senador Severo Gomes, eu gostaria de mencion!lr que 
e.sse aspecto não está dandQ meios ao sistema e os tipos 
de incentivos, vamos dizer, que eu acho são várias eta­
pas. Quando eu propugno uma proteção aduaneira, eu 
diria quase que absurda, no sentido da proteção, quando 
eu pretendo estabelecer um tipo de incentivo de capitali­
zação à empresa pequena e média do setor, terceiro, esta­
belecer o financiam eTilO i:J.OOOii:SUmo. Eu estou pratica­
mente usando os instrumentos de proteção e de incenti­
vo, que seriam os mínimos necessários para poder forta­
lecer o setor da produção industrial, e de outro_lado, 
manter o mínimo das-regras do mercado.-

Ell divirjo, Senador, no seu conceito de que o sistema 
anterior de desenvolvimento, embora ele causasse, de 
certo modo, vamos dizer, algum tipo de cartório, mas 
não chegava ao ponto de ser um cartório burocrátiCo, e 
no sistema atual, o que se está se desenvolvendo na dis­
cussão, nós não temos a tendência a ter um debate aber­
to da opção, porque as coisas são por decisões impositi­
vas e de natureza de não dar opção livre de acesso nesse 
sentido. 

O SR. SEVERO GOMES -Isso também aconteceu 
no País. 

O JORGE GERDAU -=-- Não, depende do setor, eu 
diria, talvez, no setor automobiHstico não houve, mas 
em outros setores houve: eu nunca vi no setor siderúrgi­
co, que também tinha que aprovar o projeto com o 
CONSIDER, qualquer tipo de limit<ição, até hoje está 
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aberto a qualquer pessoa e continua receben(lo ou não 
incentivo, quer dizer, não há um sistema que diz. assim: 
esse produto ninguém mais pode produzir; não existe is­
so. 

O SR. SEVERO GOMES- Em todos os estágios do 
desenvolvimeúto siderúrgicO, houve um-projeto, que im­
plicava em financiamentos, inclusive a divisão de produ­
tos, estã lembrádo do conflito de aços planos ou não pla­
nos? Tudo isso aconteceu. 

O SR. JORGE GERDAU - Correto, mas nunca 
houve um sistema de limitações, como hoje estã haven­
do, nunca houve. Todo o sistema eletrônico hoje estã 
cada vez mais detalhista e menos genérico, e digo mai~: 
praticamente a complexidade do setor, aquilo que era 
mini hoje não é mais míni, quer dizer, o pr~esso é de ta­

--manha dinâmica - e eu mencionei hoje que os Estados 
Unidos têm mais de yinte mil empresas comercializando 
o Software, todo sistema tende a ser de tal abertura, que 
não há- como querer impor sistemas impositivos. 

E há mais um aspecto: quando se estabeleceu o proble­
ma das estratégias, eles eram quase que produtos defini­
dos, seja automóvel, aço etc. Na Informática teril muita 
coisa ajustada a um determinado tipo de consumo, então 
o processo tem que deixar as regras do mercado in­
fluírem, no meu entender, de uma forma muito mais 
aberta. 

Então eu acho que tem que ser estabelecidos os instru­
mentos mas não deve haver um limite que me inipeçã de 
importar eventualmente, um equipamento que possa: me­
lhorar a produtividade I ,2%, porque a diferença." dó be­
nifício no- aspecto do resultado é de tal ordem que não hâ 
relação em querer impedir que venham, eventualmente, 
tais e tais produtos ou, eventualmente, no próprio aspec­
to do Software. Então, nesse aspecto eu acho, Senador, 
que há uma diferençá, que é importante, no meu enten­
der, a ser analisada. SObre o problema de democracia 
PolítiCa eu concordo, só que digo o seguinte: o sistema 
econômico -de planejamentO central impede a existência 
de uma democracia, é possível existir um sistema fecha­
do com uma economia aberta, eu não acredito que possa 
existir uni.a economia fechada com o sistema político 
aberto, por isso, vamos dar o caso da Espanha; funcio­
nou, nós mesmos tivemos aqui uma razoável economia 
de mercado e tendo um sistell)a fechado, que, gradativa­
mente, foi se perdendo, justamente pelo sistema fechado; 
nós diminuímos, é verdade, em economia de mercado 
neste País pela existência do sistema político fechado. 
Então eu digo o seguinte: eu concordo que possa haver 
sistema político fechado com economia aberta, agora eu 
duvido que exista uma democracia aberta com um siste­
ma econômico fechado, e isso que me preocupa, porque 
aí é que no meu conceito, no meu entender, nós todos te­
mos de lutar e defender. 

O SR. SEVERO GOMES - Muito obrigado. 

ü SR. ERESIDENTE (Roberto campos)- Eu pedi­
ra ao Senado_r Severo Gomes para assumir a Presidência. 
Tenho que fazer alguns comentários, mas infelizmente 
não posso agUardar o fim da sessão, pelo simples fato de 
que estará hoje, no Senado, uma delegação 'de parlamen­
tares ingleses e, como ex-Embaixador em Londres, seria 
extremamente impelido, se eu não comparecesse a esse 
almoço. 

Ainda agora pediu a palavra o Senador Chiarelli, eu 
lhe pediria tolerância de me permitir falar agora, porque 
tenho que me ausentar daqui a pouco. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)- Com a pala­
vra o nobre Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Uma vez que o Sena­
dor já expressou concordância em assumir a presidência, 
farei agora alguns comentários. 
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Em primeiro lugar, gostaria de distribuir um anúncio 
publicado naS maiores revistas mundiais de eletrônica e 
informática pelo governo hindu, convidando indústrias 
eletrônicas e informáticas do mundo inteiro Para se loca­
lizarem nâ Í:on·a de processamento de exportação de 
Bombaim, oferece infra-estr1;1tura altamente subsidiada, 
baixo custo· de terra, isenção de todos os impostos e en­
cargos, isenção do imposto de renda, por cinco anos, in­
centivos do governo e ausência de burocracia. Aparente­
mente,_ os hindus, que têm um grande estoque de 
cérebros treinados, mas subocupados, decidiram-se ago­
ra convidar companhias internacionais, sem perguntar 
qual a composição do capital, para se localizarem em 
Bombaim, na esperança de que Bombaim se converta 
numa nova Cingapura. Eles não têm medo de cingapuri­
zação. E por motivos racionais e desvios: a renda por ha­
biümte de Cingapura é -dez vezes a renda por habitante 
da India. 

Aqui se falou no modelo mexicano, como sendo restri­
tivo. O México estâ inteiramente aberto hoje para todos 
os empreendimentos que sejam de 51% de capital mexi-

- canO, nem é preciso licença. A lndia está se abrindo, 
como estão se abrindo Espanha e França; o Brasil tem 
essa terrível mania de ser original, e vai ser original inclu­
sive no atraso da informática. 

Citarei, à página 16 da exposição do ilustre e eficiente 
empresário Edso_n Fregni, a quem eu dou inteiro crédito 
por ser um grande patriota, esperando que ele exerça a 
reciprocidade, porque se admitir cartório de informática 
já é duro, admitir C!J.rtório d~ patriotismo isto é simples­
mente inaceitável. Trata-se de uma vocação monopolísti­
ca que eu não -posso aceitar. Considero o Dr. Edson 

- Fregni, muito respeitável. Tenho ouvido comentários 
nacionais e estrangeiros confirmando que é realmente 
um grande emPresário. Orgulho-me disso como seu 
conipatriota. O Dr. Fregni disse que falava em nome da 
ABICOMP e acrescentou: ''por que não da comunidade 
_d_e informática?" 

Questiono a segunda parte de sua afirmativa. Fala em 
nome da ABICOMP, como Presidente que é, mas não 
fala em nome da indústria da informática. A ABICOMP 
tem 40 a 60 empresas; ora ouço falar 40, ora ouço falar 
60. Esteve_;iqui o presidente da ABINEE, Dr. Firminio 
Rocha Freítas, que é contrario à política da SEI, favorá­
vel à joint-ventures, e que representa 800 empresas. O fa­
turamento das empresas da ABICOMP foi, em 1983, se­
gundo os dados da própria ABICOMP, não expurgados, 
de 458 ·_milhões de dólares. Se os expurgarmos, 
reduzindo-os a preços Ínternacionais, seria de 1_73 mi­
lhões de dólares. O faturamento das afiliadas da ABI­
NEE, que incluem a indústria eletrônica, informática, 
fornecedores de componentes inforriláticos, lembremos 
que só a IBM tem 460 e a ERICSSON 1.030 fornecedo­
res brasileiros, pequenas e médias indústrias- o fatura­
mento da ABINEE foi de 2 bilhões de ~ólares, o que é 
mundialmente expressivo. 

AlfáS,- para falar nesse assunto, convém lembrar que 
não houve reserva de mercado para a indústria eletrôni­
ca; nem-para fncfúS:friã de rádio e ràdiodifusão, entretan­
to, há um grande número de empresas prosperando, ex­
portandO a preços inferiores aos preços internacionais, 
sem reserva de mercado. A indústria tornou-se eficiente. 
Na indústria de telecomunicações que é uma indústria 
semicompetitiva, de vez que se exige, obrigatoriamente, 
51% do capital nacional, conseguiu-se um nível razoável 
de eficiência: os preços são 10 a 20% acima dos interna~ 
cionais. No caso dos produtos cartorializados pela SEI, 
a média é de _300 a 400% dos preços internacionais. Isso 
pode ser documentado, e foi documentado aqui na Co­

- missão pelo Dr. Salomão Waynberg, um Perito mundial.:. 
mente reconhecido como competente na tarefa, e que co­
meçou a sua vida, aliás, proJetando sistemas de informá­
tica. 

Voltando à página 16 de sua exposição, o Dr. Edson 
Fregni diz o seguint~;. "Serâ internacional a empresa que 
preencha acumulativarriente, os seguintes requisitos: te-
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nha a totalidade do capital votante nacional e restrições 
severas na participação estrangeira "no capital não votan­
te". 

Lendo esse trecho, chego a duas conclusões. Primeiro, 
o Brasil não tem escassez de capital. O Brasil não é um 
país endividacfo ao nível dejOO b.ilhões de dólares. Pode 
dispensar o aporte de caoit~is fol-ârieos, apesar de saber­
mos escasseêlrem recursos mesmo para as necessidades 
da população, em termos de infra-i:stiutura humana, á­
gua, esgoto, saneamento. 

Segundo, para o Dr. Fregni-l"Jão __ ~xiste a ·constituição 
Federal, porque o artigo 153, parãgrafo 28 da Consti­
tuição Federal reza o _segui.nt~;. "h assegurada a liberda­
de de associação para fins !feitos. Nenhuma associação 
poderá ser dissolvida senão em virtude de decisão judi­
cial". 

Associações são permitidas e não pode sequer ser dis­
solvida por lei, tem que ser dissolvida por sent_ençajudi­
cial. Nosso amigo propõe a proibição de qualquer possi­
bilidade de qualquer associação, contrariando o artigo 
!53, parágrafo 28 da Constituição. 

Passando além, o segundo requisito do que ele i::hama 
empresa nacional é ter além do controle decisório ni:tcío­
nal, também a tecnologia nacional. Ora, se a tecnqlogia 
já foi desenvolvida em algum lugar da terra, não faz o 
menor sentido tentarmos redesc_obrir a tecnologia aqui. 
O que faz sentido é aproveitarmo-nos do estoque tecno­
lógico à disposição da humanidade, e em seguida, adap­
tar essa tecnologia, melhorá-Ia e criar novas tecnologias. 
Agora exigir, como parte da definição_da_empresa nacio­
nal, que a tecnologia seja nacional, ê, inclusive, decretar 
a dissolução de empresas brasileiras existentes, porque 
existem 13 cópia·s-da Apple, 7 cópias da IBM, 7 cópias da 
CO L ECO, 5 cópias da Atari. Há um grande volume de 
emuladores, às vezes, com o logogrifo origínã.l apenas 
apagado. Essas indústrias, obviamente, não têm t_~nolo­
gia nacional; mas a ABICOMP as acolhe em seu seio, 
como sendo empresas nacionais coin -teCnologia nacio­
nal. 

Não é que eu critique isso. Acho perfeitamente natu­
ral. Acho que a posição contrária seria idíõtá. Devemos 
imitar, copiar e depOiS melhorar e criar. Assim fizeram 
todos os outros países. Agora exigir que-uma empresa, 
para ser definida como uma empresa nacional, tenha a 
tecnologia desenvolvida no país significa condena_tmos__o 
empresariado brasileiro a redescobrir o que já exiSte; isso 
é totalmente insensato. Não fãz o menor -sentido-e o Dr. 
Gerdau, eu acho, já exprimiu o ponto de-vtsta dos indus­
triais consumidores, que insistem em ter a tecnologia me­
lhor e mais barata, se possível, produzida aqui, se im­
possível, adaptada aqui, se isso ãillda for lrriPossível, im­
portada, porque o que conta é a eficiência global da so­
ciedade. 

O Dr. Fregni falou muito em ideologia da dominação. 
Eu pensei que essa controvérsia já fosse de há muito su­
perada, até entre os marxistas. Estou lendo agora, um li­
vro de um grande marXista inglês, Billwarren, que mor­
reu, infelizmente, muito moço. Wàrren eXalàtnetite pro­
cura desmentir o mito da não transferência de ~ecnolo­
gia, e a teoria dependência tecnológiqa, dizendo que são 
variações estereis em torno de um tema oco. Estaria ele 
errado? Não. Ele se empenhou em uma demonstração 
estatística, de que houve uma difusão mundial da indus­
trialização e da tc:<enologia. Todos os Srs. que visitam os 
Estados Unidos e a Europa sabem que há um medo da 
"desindustrialização". A palavra que eu mais ouvia na 
Inglaterra, como Embaixador, era "desindustrialí­
zação". A Grã-Bretanha receava estar sendo desindus­
trializada. Por quê? Porque a tecnologia em vários seto­
res tinha sido absorvida e melhorada por países periféri­
cos. O grande temor da eletrônica mundial, hoje, nem se­
quer é mais o Japão. E a Coréia, é Taiwan, é Cíngapura, 
países que já dominaram a tecnologia, adaptaram-na, e 
agora ameaçam de desindustrialização os países ante-
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riormente considerados como líderes industriais. Eles é 
que estão receosos de serem, setorialmente, dominados. 

Os Estados Unidos estão ~t_abelecendo restrições ao 
aço brasileiro e Coreano, por quê? POrque têm mede que 
esse setor seja dominado por brasileiros e coreanos. 
Onde é que está essa ideologia da ~ominação? Isso é uma 
fermentação cerebral de pessimistas profissionais que 
acreditam essas raças sejam mais ou menos fatalistica­
mente incompetentes, e não ascendam ao novo patamar 
de _tecnologia. 

Minha discordância, em relação a outros pontos aven­
tados pelo Dr. Fregni, é total, mas discutir levaria muito 
tempo. Eu não espero persuadi-lo. A persuasão é extre­
mamente dificil. Espero apenas que ele e a Deputada 
Cristfna T3.vares não usem e abÜsem do monopólio do 
patriotismo nacionais._ Todos nós outros, que discorda­
mos dessa posição, também estamos defendendo os iii.te­
resses nacionais. Essa intirilidação por rotulagem, que é 
muito do vezo das esquerdas, não pega. Tenho Uma fo­
lha de serviços prestados maior do que a do Dr. Fregni, 
maior do que da Deputada Cristina Tàvares, e não admi­
to insultos ao meu patriotismo. 

Muito obrigado. 
_Irtfetizmente eu tenho qu_e me retirar agora. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)-- Imagino 
que o Dr. Fregni tem algum comentário a fazer a respei­
to das questões colocadas pelo Senador Roberto Cam­
pos. 

O SR. EDSON FREGNI - Em primeiro tugar, eu 
acho importante ress?Jtar que a ABICOMP tem 75% das 
empresas nacionais do setor e a maioria das grandes em­
presas nacionai_s __ dQ setor estão todas dentro da ~ABI­
COMP. Que a afirmação de que os preços praticados 
·pela indústria nacional, são de 300 a 400% acima dos in­
ternacionais citando estudos do Dr. Salomão Waynberg, 
não são compatíveis com os estudos feitos pela ABI­
COMP, pela universidade _Federal do Rio de J;J.neiro. 
Possivelmente existe engano nessas constatações, temos 
os estud_os feitos, à disposição dos Srs. parlamentares. 
Esses estudos t~m todas as suas bases de dados anexadas. 
Portanto, não são frases soltas. 

Quando há pouco o Senador, dizia que o Brasil não 
tem carência de capital, na medida em que exige capital 
nacional para que a empresa seja nacional, eu diria que 
sim, que temos muita carência de capital, mas capital 

_que esteja a nosso serviço, não capital que esteja a ser­
·viço de interesses estrangeiros. 

Quanto à definição de que empresa nacional contradiz 
a C_Qnstituição Federal, também não está de acordo com 
estudos feitos por juristas, que dizem o seguinte;, "Na 
nova lei da SAs. foram mantidos artigos da lei antiga, 
que permitem o direito ao Parlamento brasileiro de defi­
nir, setorialmente, empresas nacionais, com restríções de 
acesso estrangeiro." 

Quanto ao fato de o Senador dizer que não espera 
persuadir-m~ ou pefsuadir a todos que defendem a reser­
va de mercado, isso é razoável, é uma das constatações 
que S. Ex' faz, e com a qual concordo. Também não 
achamos que seria possível persuadi-lo. Existem visões 
de mundo diferentes. Existem aqueles que acreditam na 
capacidade brasileira, e aqueles que nãó acreditam; 
aqueles que defendem a modernização, e aqueles que de­

. fendem que o desenvolvimento nacional seja feitO de 
acordo com nossos interesses. 

Existe, realmente, aqui, em discussão, a visão de mun­
do, a visão de que Brasil queremos. 

Numa observação feita, há pouco, pelo Dr. Gerdau, 
acho que também suas colocações são possíveis de se en­
tender. Na medida em que, defendendo essa internacio­
nalização da econorriia, na medida em que se defendem 
as livres forças de merca,do, acaba:se desenvolvendo uma 
indústria totalmente dependente do exterior. Então, a 
possibilidade de _se restringir o acesso dessas indústrias 
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aos bens no exterior, provoca pânico, porque essas in~ 
dústrias estão organizadas dependendo do exterior. 

Em síntese, são estas as co:isas q~e Linha a diz.er. 

O SR. PRESIDENTE(Severo Gomes)- Com a pala­
vra o nobre Senador Carlos Chiarem. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Sr. Presidente, infe­
lizmente não me foi possível acompanhar as exposição 
dos dois depoentes, o ilustre Presidente da ABICOMP, 
Dt. Edson Fregni, e ilustre conterrâneo gaúcho, Dr. Jor­
ge Gerdau Jobannpeter. No entanto, foi-me possível 
C91!1J?Ulsar, rapidamente, os textos, e, sobretudo, ouvir o 
debate. 

Creio que haveria uma série de considerações a fazer, 
sobretudo com relação à intervenção derr_adeira, no os­
tracismo da sua presença, aqui, nesta sala, do Sr. Presi~ 
dente da Comissão. Infelizmente. a ausência daquele que 
as apresentou cria uma situação ética bastante desagra­
dável, para que se lhe conteste não presente. 

Esse documento distribuído, que seria a cópia traduzi­
da de uma publicidade da !ndia, abrindo suas portas, 
num convite realmente sedutor, ao mundo dos interesses 
multinaciónais, não s_ei se nos levar a crer que, se adotar­
mos a mesma estratégia, teremos exatamente o mesmo 
padrão de desenvolvimento, se é que se pode chamar de 
desenvolvimento sócio-económico ao que a lndia chega 
neste momento, onde ela realmente disputa campeona­
tos, que não são aqueles que gostaríamos de disputar, e 
que, às vezes, com ela disputamos.....:... da subnutrição e da 
mortalidade infantil. 

Se é neste particular que nos endereçaríamos paralela­
mente à sua postura estratégica, em termos de política 
industrial, não me parece que seja uma tâtica aconselhá­
vel nem exemplo a ser seguido. 

De mais a mais, se todo o nosso esforço de democrati~ 
ÚçàÕ do Pa:ís, de melhoria do padrão de vida, de melho­
res patamares de qualidade, de condições para os nossos 
concidadãos, for para se chegar aonde está a Coréia, 

_Cjngapura, que pena estejamos a fazer tanto esforço! 
Que lastimável este noss_Q denodo~ este nosso sacrifício! 
Realmente, as divisões estatísticas que nos induzem aos 
valores da renda per capita, que antigamente, encanta­
vam os economistas como elemento de mensuração da 
qualidade de vida do individuo e da sociedade, há muito 
tempo- é bom que se lembre aos economistas, sobretu­
do hoje - estão banidas dos conceitos de realidade de 
um quadro de desenvolvimento social. Podem ser, quan­
do muito. elementos referenciais de crescimento econô­
mico, que é outra verdade, outro aspecto, que não chega 
a ser aquele que, fundamentalmente, nos preocupa. 

Algumas argüições, um pouco passageiras, e, por isso 
mesmo superficíãis, sobre temas jurídicos, c!eixam-me 
um pouco eritre o entristecido e o preocupado. Dizer-se 
ante à leitura passageira de um texto constitucional, que 
o fato de a Carta Magna estabelecer o direito e a garan­
tia da constituição de associações e institUições inviabili­
za a capacidade criativa e legiferente desta Casa para 
traçar políticas com base na normatividade que ê decor­
rente das prerrogativas do Congresso, é fazer-se uma in­
terprefação que, neste momento, haveria de fazer tremer 
na tumba Pontes de Miranda, porque se trata de u_m des­
respeito aos princípios básicos da hermenêutica e da exe­
gese, que rigorosame~te nos deixa bastante deprimidos . 

Por o.utro lado, Sr. Presidente, fala-se em passionalis~ 
mo no debate. No entanto, nunca vi tanto passionalismo 
como naqueles que se coloca a contraditar a tese da pro­
teção efetiva da indústria nacional. Nunca vi tanto emo­
cionalismo no argüi~ essas queStões, e nunca vi tanto sec­
tarismo como este que, neste momento, de certa forma, 
serve de insumo para argumentos que nos são apresenta­
dos, às vezes com cifras continuadas e volumosas, para 
aparentar um conteúdo nas proposições, que elas, por si 
Sós; não têm. 
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Sem aprofundar o debate, como mereceria, quer pela 
hora, quer pelas circunstânCias- ãri.h~riõitnCiite rereridas, 
farei uma ou duas pequenas considerações, para ouvir a­
palavra daqueles a quem devemos ouvir fundamental­
mente, que são os convidados e depoentes. 

O nosso ilustre industrial, fecundo, exitoso e compe­
tente, Dr. Jorge Gerdau Johannpeter, fazia conside­
rações críticas, tantO nOtexto, como na sua intervenção, 
no que tange à questão da reserva de mercado, e insistia 
na expressão cartório e na expressão cartorial. Sobretu­
do com a autoridade pessoal da sua condição de empre­
sário e homem de empreendimentos, S. S._ em determina­
dos momentos dava a entender que a defesa dessa postu­
ra ficaria restrita ao grupo daqueles que teriam privilé­
gios diretos e benefícios efetívos çom a implantação ou 
com a manutenção de um sistema ora vigente. Reconhe­
cia, inclusive, que _a sistemática implantada até hoje, se 
não contribuiu- e eu não poderia dizer que S. S•_tenha 
referido expressamente, e, por isso, não lhe vou dar res­
ponsabilidade àquilo que não tenho certeza que tenha 
afirmado, se não contribuiu, pelo menos seguramente 
não impediu que, nos últimos 5 anos, tivéssemos tido 
uma nagrante expansão da attvidade no _setor _de Infor­
mática, tivéssemos tido uma maturação valiosa, que te­
nhamos tido uma afirmaçã__o_ indiscutível, que tenhamos 
hoje, lá no nosso Rio Grande, Dr. Gerdau, mais:_de_40 
industrias atuando no setor, c-om capital nacional, com 
criatividade nacional e- para ser um pouco bairrista­
com criatividade gaúcha, ainda que o tema não seJ·a par­
ticularmente o que cabe nesta hora. 

A verdade é que foi dentro da Política atualmente vi­
gente que essas coisas aconteceram. Se olharmos para 
antes dos 5 anos, e para antes da adoção dessas estraté­
gias, dessas fórmulas, dessas normas de valia adm_iriistrã- _ 
tiva um pouco secundária, mas de aplicação prática real, 
não tínhamos aquilo que temos hoje, que ê muito mais_ 
do que já tíveinos e que é, na verdade, algo bastante sig­
nificativo, quer em números econômiá)s~ quer_em di­
mensão social, quer, sobretudo, em significação político­
cultural. 

Quando faz as referências aqui, apenas o -interesse da 
reserva de mercado se circunscreveria_a __ e_ssa elite de pri­
vilegiados que ganhariam os cartórios, pergunto a V. S• é 
como entender o manifesto publicado, por exemplo, pelo 
"Brasil lnformática", esse órgão que traz, de certa for­
ma, a atualização permanente da informação no setor, 
que expressa e explicitamente reúne como seus signa­
tários, na defesa de reserva de mercado, não-apenas a 
A BICO MP, como a sociedade brasileira de computação, 
onde estão os pesquisadores e professores, a Associação 
dos Profissionais em Processamento de Dados, que são 
os homens que trabalham no setor, a SBPC- órgão in­
suspeito, que deve ter uma dimensão e uma preocu­
pação, e tem, com a realidade brasileira e com o amanhã 
deste País, reunindo cientistas de todos os matizes e de 
todas as áreas, a SUCESU, representando os usuários, a 
ASSESPRO~ representando os bureaux de serviços, para 
não falar no contingente da Federação dos Engenheiros, 
da instituição dos Arquitetos, dos _sindicatos, enfim, a 
maior gama representativa, todos eles reunidos em torno 
da mesma idéia. 

Não creio que os profissíonais de processamento de 
dados, os homens da ASBPC, os pesquisadores, os pro­
fessores universitários estejam embutidos na idéia do pri­
vilégio de cada um ganhar um cartóriO. E: uma manifes­
tação da comunidade brasileira, é-uma maniféSfação dos 
segmentos representativos dos diversos setores de pensa­
mento da sociedade brasileira. 

Por isso, e para ser_mais explícito, Dr. Johannpeter, 
formalizar-lhe-ei uma pergunta: como V. S• entenderia e 
como nos explicaria que a Federação das Indústrias do 
Estado do Riu Grande do Sul- a FIERG, da qual V. S• 
é um dos participantes e um dos maiores expoentes, 
manifestou-se formalmente,_ através de documento ofi­
cial, creio que aprovado pela sua Diretoria, em favor da 

reserva de mercado, de maneira explícita, clara, formal, 
numa atitude máscula e maiúscula. Não foram apenas as 
indústrias de Informática do Rio Grande do Sul. Foi a 
indústria do Rio Grande do Sul, foi o empresariado do 
Rio Grande do Sul, o empresariado que luta no dia-a-dia 
com as dificuldades que V. S• referia, e que entende ne­
cessária, para que o empresariado brasileiro se afirme, 
para que a iridústria brasileira se fortaleça, para que o 
Brasil ganhe, afinal de contas, uma dimensão nova nesse 
campo que ê importante para o hoje e para o amanhã, ê 
necessária a reserva de mercado. 

Trago-lhe o depoimento, a informação e a lembrariça 
dessa manifestação, porque me parece valiosa e a nós, 
particularmente, muito sensível e muito próximo: Farei 
apenas um segundo comentário, e aí valioso, ou pelo me­
nos pertinente aos dois depoentes. Se o assunto já foi por 
ambos referido, me escuso, porque compromissos na 
Comissão de Constituição e Justiça me -impediram de 
aqui estar antes, porque, se de lá saísse, cairia o quorum, 
e teríamos que parar de deliberar. Perdi, certamente, por 
não ouvi-los. 

Gostaria, inclusive, que me fizessem algum comen­
tário, me trouxessem algumas luzes, me pudessem trazer 
um depoimento, como empresários atuantes, qualifica­
dos, dignos que são, sobre a realidade dessa expansão 
tecnológica, desse avanço da Informática no que diz res­
peito ao mercado de trabalho. A relação entre a Infor­
mática em expansão, seja qual for o enfoque que dela ti­
vermos e a estqttégia que adotarmos, e a incidência que 
dela decorrerá, e dessa expansão será conseqifência, nes­
se mercado de trabalho deste País, neste momento com 
taxas que nos levam a números preocupantes tanto no 
mercado de empregos, de desemprego e de subemprego, 
o-que ocorrerá e como agir no sentido de compatibilizar 
essa auto.matização, essa utilização indispensável e des.e­
josa da Informática -como instrumento de progesso nesse 
seu enfoque social, que não se esgota nO emprego, mas 
que nele tem uma de suas facetas mais importãiiles. In­
clusive lembro o exemplo que V. S• dava de o uso da In­
formática ser capaz de reduzir a utilização de óleos, se 
não me falha a memória, di maneira tãO importante, 
permitindo, portanto, economicamente, resultados tão 
significativos, que naturalmente terão repercussão na 
própria economia do País. E lhe pergunto, e pergunto ao 
Presidente da ABICOMP, com a mesma caraterística, o 
que pensam fazer, de que forma entendem mais adequa-

-- úo agir, para compatibilizar, num clima de harmonia de 
in teres se da sacie da de, o avanço tecno Jógico, a utilização 
crescente da Informática, o quadro do nosso mercado de 
trabalho e os desajustes que hoje temos e que amanhã 
não queremos ter. 

O SR. JDRGE GERDAU JQHANNPETER- Meu 
estimado Senador Carlos Chiarelli, sobre o primeiro 
item, ê bastante respeitável o que jã foi conseguido no 
campo da Informática no País. Minha dúvida é se a tax<t 
de crescimento que tivemos obedece aos padrões de taxa 
de crescimento. Como é indústria recente, é bastante 
difícil fazer uma avaliação mais completa, porque no 
Mundo inteirá o nível de crescimento dessa indústria 

- obedece a taxas elevadíssimas. Minha pergunta: se tivés­
semos um sistema um pouco mais aberto, com mecanis­
mos de proteção à indústria nacional, não teríamos atin­
gido níveis mais elevados? Diria ainda: se o BraSil hoje é 
a 8• economia no mundo em vários setores, em alguns 
produtos o 109, em outros, o 8~> ou 7~>, assim por diat1te, 
no campo econômico, gostaria que nó~ no campo da 
eletrônica, também atingíssemos esse níveL Como men­
cionei antes, estamos provavelmente no 25~'lugar, por aí. 

O nível de faturamento hoje ê ainda inexpressivo neste 
campo. Realmente precisamos mobilizar-nos, para que 
haja uma taxa de crescimento a padrões internacionais e 
que desse campo de atividade venhamos a ter um nível 
semelhante aos que temos em outros campos de ati~ida-_ 
de. Tenho dúvidas se o melhor instrumento são mecanis­
mos de proteção sem fechamento ou são mecanismos de 
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reserva de me-rcado. Pessoalmente, acho que se tem que 
estabelecer instr-umentos de proteção, mas jamais reserva 
de mercado. Conceitualmente, amanhã ou depois prova­
velment~ iríamos redebater e dizer: nós erramos. Outros 
países que optaram para esse procedimento voltaram 
::.trás. Como somos um pais profundamente experiente 
em mecanisr.tos de incentivo e de outras espécies, vamos 
optar por um caminho de protecionismo da indústria na­
cional, mas um protecionismo que não estabeleça fecha­
mento. 

Já usei antes os argumentos de forma mais ampla. 
Quanto ao posicionamento da FIERG, uma entidade de 
classe como a Federação das Indústrias, quando tem a 
solicitação de determinado setor industrial, ~ normal a 
sua reação de buscar apoio à indústria a ela vinculada no 
campo da Informática. Um dos grandes problemas que 
realmente hoje existem no País, no meu entender, é a 
preocupação- e o tenho mencionado nos meus posicio­
namentos - devemos realmente concentl'ar nossos es­
forços na ampliação do mercado do uso da Informática e 
da eletrônica, e não estarmos tão preocu~ados em quem 
venha a produzir. 

O próprio posicionamento, provavelmente, de uma 
entidade como a FIERG está muito mais preocupada 
com o produtor, mas não na correta e na global dimen­
são de que têm de se olhados os aspectos da melhoria da 
economia Como um to-do, que essa instrumentalização 
toda pode beneficiar, Esta que tem que ser a grande 
função do Governo no processo de treinamento, de aler­
tar o que isso significa, para que realmente possamos ser 
plenamente competitivos. 

Então, o comportamento e da FIERG é um -posiciona­
mento de uma entidade de classe, que tem que proteger 
os interesses de seus associados num e noutro campo da 
atividade empresarial. 

Assim, não estranho. 
Temos outras entidades de grande peso que têm tam­

bém posicionamentos divergentes sobre a -questão. Nor­
malmente as posições do setor industrial são mais no 
sentido de estabelecer proteções à sua indústria, enquan­
to outras entidades empresaríais, como as Associações 
Comerciais, São mais abertas no sentido de permitir po­
sicionamentos de enfoque de mercado. São clássicos na 
nossa história os posicionamentos empresariais. Quanto 
ao aspecto de mercado de trabalho, eu me enquadro den­
tro da seginte visão: se olharmos o processo histórico, 
nos primordios da nossa industrialização, e tomarmos o 
caso da indústria têxtil na Inglaterra, essa indústria era 
um tear manual e hoje nós temos uma indústria têxtil no 
mundo altamente desenvolvida. Eu não _acredito que a 
modernização, a longo prazo - em determinados mo­
mento_s pode até ser- estruturalmente, o único modo de 
qualquer processo econômico se desenvolver ê pela me­

-lfio:da da produtividade, da eficiência,_o- únicO modo de 
conseguir realmente melhoria de rendimento e eficiência 
ê atra vês do correto uso da tecnologia e da disponibilida­
de da tecnologia. Dentro desse processo, estou convicto 
de que o correto Uso da Informática, em toda a sua di­
mensão, será o elemento, no meu entender, de geração 
de emprego. Porque? Porque a capacidade do consumo 
global está num patamar X; se tivermos melhoria de pro­
dutividade e redução de custos, pelo uso de técnica mais 
modernas, teoricamente estaremos reduzindo os custos 
_qõe podencializam ou o aumento de consumo pela re­
dução de custo ou, eventualmente, maiores resultados de 
lucros nas empresas- esse jogo serã definido pelo mer­
cado -com disponibilidade de capitais que poderão ge­
rar novos emp-regos. O único modo de gerar emprego é 
capital disponível. O único modo de diminuir o desem­
prego é a correta alocação de capitais. No meu entender, 
os grandes problemas que o Brasil tem sofrido decorrem 
de uma insatisfatória alocação de capitais nesses últimos 
anos e que são o-_maior fator de desemprego. Vejo, den­
tro de uma conceitação mais ampla, que o correto uso da 
informática ê um instrumento de redução de custos, de 
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melhoria de rendimentos na indústria_ têxtil. Hoje, na 
confecção, sabe-se que indústrias altamente moderniza­
das, que usam instrumentos têm reduções de 3 ou 4% no 
consumo de tecido; 3 ou 4% na redução do consumo, sig­
nifica 12% no preço final da venda do produto. Então, 
esse balanceamento realmente ê que pode trazer. Sou 
convicto de que melhorias tecnológicas sãQ fatore~; de ge­
ração de empregos. Atê num primeiro móiri.C:nto, numa 
determinada fábrica, pode haver um desbalanceamento, 
mas, estruturalmente, o processo histórico~da humanida­
de tem mostrado que só por melhorias de eficiência e 
produtividade postas à disposição da força de trabalho e 
das quais hoje se inclui a Informática, é que se poderá 
haver melhorias gradativas globais. 

O SR. EDSON FREGNI --Um ponto importante 
para o qual chamo a atenção é que o Dr. Gerdau men~ 
cio na, com freqüência, que ·o Brasil é a oitava economia 
industrial do mundo, e a indústria de informática está 
em vigêssimo qúiril:O-Iugar. Eu não quero contradizeres~ 
ses dados. Porém, acho _importante que se considere o 
ponto de vista do atendimento do mercado interno. Pa~ 
rece ser esta uma grande preocupação. Isso é fundamen~ 
tal. Seguramente, a indústria nacional, a indústria de in~ 
formática, englobando as naCionais e as empresas êStrã.ri~ 
geiras, hoje, no seu atendimento ao mercado ínterno, 
não está em vigêssirilo _quinto lugar. Se considerarmos 
que o Brasil é o terceiro país no atendimento do me_rcadQ 
interno, com indústrias nacionais, e qi.i€"ã ·mM, hoje, 
tem uma participação relativa no Brasil menor do que 
ela tem na maioria dos países estrangeiros, e que essa 
participação-da IBM, no mercado nacional, a torna a oi~ 
tava subsidiária da IBM, no mundo, de acordo com de~ 
clarações do vice~Presidente Dr. Rezo Gil. Isso significa 
que a indústria interna, no atendimento das necessidades 
internas, seguramente não está em vigéssimo quinto lu­
gar, possivelmente em oitavo lugar. E as taxas de cresci­
mento- as estatístiCaS estão distribuídas-neste folheto 
-mostram como vem crescendo a indústria nacional no 
setor, e a indústria estrangeira. Parece que nessas discus­
sões a indústria estrangeira não tem espaço no mercado 
brasileiro. Nós estamos falando de uma reserva de mer~ 
cada que reservou apenas um segmento. A.Jndústria_ es~ 
trangeira hoje tem mais da metade do m~r~do brasilei~ 
ro, e está aqui no Brasil, estâ praticando I)reços tão ou 
mais alto que a indústria nacional, e só acusam a indús~ 
tria nacional desses preços altos. E quandQ s.e fala que o 
Impacto da indústria nacional, nos outros setores da eco~ 
nomia vai ser negativo, isto também não_é. possível que 
se concorde, porque essa indústria nacioriãl~ com tecno­
logia própria, vai ser capaz de produzir equipamentos de 
acordo com as realidades nacionais; aO ínvé"s""de impotar­
mos para a indústria têxtil equipamentos su-perautomati· 
zados que só desempregam - que produtividade é essa 
que desemprega? Acho que produtividade da economia é 
acima de tudo aquela que dá emprego e bom salário. De 
que vale ter uma economia que desemprega, uma econo. 
mia cujo objetivO é a exportação, cujo objetivo é o cresci­
mento do bolo,. "depois se divide, não é?" Falou~se aqui 
de cartório da ABICOMP. Que cartóriO ée&se qlie-qUal­
quer indústria fladonal, com tecnologia própria, tem di­
reito assegurado para entrar no setor? Que cartório é 
esse no qual as indústrias que já contam m_ais de cem e 
nenhuma delas têm participãção maior de que 10%? Nin­
guém fala dos outros cartórios, dos oligopólios, esses sim 
são cartórios. falam-se em sistema fechado, Que sistema 
fechado é esse onde o acesso é franqueado? Que sistema 
fechado ê esse onde a livre competição existe dentro da 
indústria nacional? Tantas centenas de indústrias surgi~ 
ram, que sistema fechado é esse?~ fechado sim, da parti· 
cipação estrangeira. Agora, será que a democracia é ga~ 
rantida só se tiver participação estrangeira no País? Ou 
será o vice·verça? Quando se fala de protecionismo atra~ 
vés de tarifa alfandegária, essa é uma discussão muito 
antiga. Já em 1870 Frederic List, o economista,_ propu~ 
nha isto, e naquele tempo não existiam as transnacio~ 
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nais. Que tarifas alfandegárias vão proteger o interesse 
n~cional, se as transnacionais estão aqui dentro? Estas 
sim serão protegidas pelas tarifas alfandegárias. As tari· 
fas alfandegárias protegem a Ford, a General Motors, 
que serão as grandes beneficiárias. E quando se fala na 
questão do emprego e desemprego, a imitação dos pro~ 
cessas estrangeiros, que são concebidos para nações que 
têm escassez de capital, essa busca da imitação, dessa 
modernização, esta sim, desenprega. Só com a tecnolo· 
gia própria vamos ser capazes de desenvolver processos e 
alternativas, de acordo _c_qm_ __ as caracte_rísticas t:tossas, 
sem desemprego, com men_or desemprego. Acho que 
também nessa questão é fundamental a tecnol§gia. Isto 
tudo se resume na questão, como disse, de que Brasil nós 
queremos: o Brasil satélite das nações mais avançadas? O 
Brasil que eternamente vai estar tendo que buscar as mo­
dernizações externas? O Brasil onde çada jp_Qústria, na 
possibilidade de que se interfira no seu acesso externo 
entra em pânico. Nôs precisamos de um Brasil soberano, 
onde nós, aqui dentro, vamos dar soluções a_os nossos 
problemas. E é essa a questão central. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)- Coricedo a pa­
lavra a Sr• Deputada Cristina Tavares. 

A SRA. CRISTINA TAVARES- Sr. Presidente, eu 
queria destacar para esta Comissão uma das vantagens 
comparativas ao anúncio da lndia, que se abre para a In­
formática. Diz o seguinte: você se beneficiaiâ da imensa 
capacitação da nossa mão~de-obra com o salário sur~ 
preendentemente baixo. Parece--me que este é o centro da 
questão que não estamos discutindo aqui. A esse propô· 
sito, basta dizer que, no Nordeste do Brasil, a moderni· 
zação da indústria têxtil, financiada pelos incentivos fis~ 
cais da SUDENE e desempregou naquela região que 
concentra hoje o tristíssimo campeonato, seg-uindo-se à 
lndia, da maior mortalidade infantil do Mundo, desem~ 
pregou 30 mil pessoas. ~ contraditório quando se exami~ 
na essa questão apenas do ponto de vista da eficiênCia da 

.indústria, porque na ponta estâ o consumidor que, por 
não ter salário, porque estava desempregado, não pôde 
mais consumir aquele produto da indústria têxtil que es­
tá instalada no Nordeste, cujo parque industrial, por. "n" 
razões, mas também por essa razão, por falta de consu­
mo, está praticamente indo a falência. 

De maneiras que a complexidade da automação, le­
vantada pelo Senador Carlos Chiarelli, é um dos assun· 
tos da maior relevância, que a Comissão Mista, que se 
instalará para a análise do projeto do Governo-, tem que 
levar em consideração e multiplicar as suas discussões. 

Eram esses os destaques que queria levantar perante 
esta Comissão. 

O SR. JORGE G ERDA U JOE!AMe.!'TER- Gosta­
ria, sobre esse ponto de emprego e dtsetnprego, acho que 
este é um dos pontos mais complexos, hoje, no debate no 
Mundo todo e, indiscutivelmente,~ Brasil é que ocorre 
o maior impacto. 

Esse caso do Nordeste, que a modernização geroU 
eventualmente de 30 mil deSempregos, a qllestjo, talvez, 
seria perguntar - tenho conflitos_ sobre ess.atêria, 
porque acho que ela é tremendamente complexl1 -pro~ 
vavelmente se essa indústria não tivesse se modernizado, 
talvez dirriinuísse o' restante dos empregos que ela está 
mantendo hoje. 

A matéria iealniente é complexa, porque o erro não 
está na modernização Qessas empresas. O erro está em 
que há capitais mal investidos neste País, que não gera· 
ramos empregos que deveriam ter gerado. Normalmen­
te, dou um exemplo do operário com uma enxada, e o 
operário com um trator. O trator nada mais simboliza 
do que o homem com capitais disponíveis à sua produti~ 
vidade. A mesma coisa é no setor industrial. Da enxada 
ao trator. f evidente o exemplo de o que o homem con~ 
segue produzir a mais. 

O fato é o seguinte: no Mundo os países obtiveram re­
sultados e desenvolvimento pela melhoria do uso da pro-
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dutividade, da tecnologia. Agora, a correta alocação dos 
capitais gerados é que tem que propiciar os novos empre­
gos, e isso é que não tem acontecido no País. 

A SRA. CRISTINA TAVARES- Concotdo com V. 
S•, tanto é que estamos debruçados na defesa da tecnolo~ 
gia nacional por entender que sem a tecnologia o País 
não alcançará a sua soberania plena. Sobretudo na in· 
dústria de poõta como a informática. 

A observação que fiz sobre a modernização da indús­
tria têxtil é que o ônus do desenvolvimento tecnológico 
estii recaindo sobre um só ombro. Sobre o ombro do tra­
balhador brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)- Creio que 
n(nguém- mais deseja u-sar a palavra. Ao encerrar esta 
sessãO, gostaria de fazer algumas considerações estican~ 
do um pouco os nossos regulamentos, o nosso Regimen~ 
to, mesmo porque no decorrer desse ciclo de seminários 
o Regulamento tem sido bastante elástico em relação à 
participação do Presidente, 

As considerações dizem respeito a essa interrogação 
que surgiu no Brasil hoje, embora seja a 8' economia in­
dustrial do Mundo, em área da informática é a 20• 

Há pouco tempo, tivemos um seminário na Venezuela, 
em Cali, e o Dr. Edson Fregni também lá compareceu, e 
verificamos que toda a América Latina não tem nada em 
termos de Informática. E a hipótese de que o nosso de­
senvolvimento industrial, na área de informática, pode­
ria ter sido muito mais amplo, com mais liberdade, ao 
contrário do que aconteceu, diria que a poHtica que foi 
desenvolvidá aqui é que permitiu esse desenvolvimento, 

Se somos o 20~>._.é preciso verificar quais são esses que 
estão no meio. Se existe nas Filipinas uma indústria de 
Informática ffiipina. Se existe em Cingapura uma indús· 
tria de informática de informática de Cingapura. São en­
traves industriais que amanhã deixarão de existir, ou 
permanecerão dependendo das conveniências das empre~ 
sas mu!tinacionais que comandam esse processo. 

Também a questão da tecnologia deve ser sempre mui~ 
to ponderada, com relação a outras questões. Porque, 
como diz o Professor Ignácio Sá, da Escola de Altos Es~ 
tudos de Paris, a grande maioria da tecnologia gerada no 
Mundo hoje tem um único propósito, queimar empre~ 
gos. 

Na Alemanha, na Inglaterra ou na França, quando 
e!es desempregam, eles desempregam turcos, italianos, 
gregos, os seus cidadãos ainda têm o privilégio de conti· 
nuar a trabalhar. Pa_gam um bônus para devol':ê·los para 
outros países, para os seus países de origem. No Brasil, a 
atenção com relação à aplicação da lnformãÜca deve es~ 
tãf ligada a essa questãO de que estamos desempregãndo 
os nossos compatriotas, reduzindo o mercado e levando 
o País para um processo de degradação da nossa vida. 

Por Óltimo, não poderia deixar de fazer uma referência 
ao que aqui foi comentado com relação à ideologia da 
domlnaçãQ, O Senador Roberto Campos citou o texto de 
um marxista inglês para dizer que isso ê uma efervecên· 
cia sem nenhum sentido no mundo de hoje. 

Gostaria que, ao invês de lermos esse texlo, não o co~ 
nheço, que a simples leitura da carta de intenção ao Fun~ 
do Monetário Internacional, que submete todas as polí~ 
ticas internas do Brasil, às imposições de fora, servissem 
como uma ilustração a respeito do que ê a dominação. 

No passado, transferimos recursos através de diferen­
tes mecanismos. Hoje, na medida em que temos a dete· 
rioração das relações de troca, pelas imposições de fora, 
somos obrigados a exportar barato, Estamos aí com esse 
saldo na balança comercial, exportando a comida que 
falta aos brasileiros, obedientes à pressão externa. 

Tenho a impressão que esse texto citado pelo Senador 
Roberto Campos, a esse texto dever~se-ia confrontar, 
iiriágino atê que o Senador até não tenha lido a carta de 
intenção ao Fundo Monetário lnternadonal, para poder 
fazer considerações ... 
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A SRA. CRISTINA TAVARES ~V. E•• permite um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)- Concedo a . 
palavra a Deputada Cristina Tavares. 

A SRA. CRISTINA TAVARES-É que o mais novo 
marxista não é nem o General Danilo Venturini. ~o Pre~ 
si dente da CIA, dos Estados Unidos, o Diretor da CIA, 
que toca na questão da ideologia da dominação e o toca 
defendendo os interesses dos Estados Unidos. 

O-SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)- Muito abri~ 
gado a V. Ex• 

Queria agradecer a presença dos conferencistas de ho­
je, Dr. Jorge Gerdau Johampeter, ao Dr. Edson Fregni, 
Srs. Senadores, Srs. Deputados. Muito obrigado. 

Estâ encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 5 minutos.) 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
36• Reunião (extraordln,rla), realizada 

em 28 de junho de 1984 

Às dezoito horas e quarenta minutos do dia virite e 
oito de junho do ano de mil novecentos e oitenta e qua­
tro, reúne-se a Comissão de Re.dação sob a Presidência 
do Senhor Senador João Lobo, Presidente, presentes os 
Senhores Senadores José Lins e Jorge Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Passos Pôrto, Vice-Presidente, Clau­
dionor Roríz, Alberto Silva e Saldanha Derzi. 

E lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova-o -parecer em que o Senhor Sena­

dor José Lins apresenta a redação final do Projeto de Lei 
do Senado n"' 86, de 1984 (nY 3.845/84, na Câmara do_s 
Deputados), que renova, até 5 de_agosto de 1985, o prazo 
de validade do Concu_r_so de Fiscal de Tributos Federais 
que menciona. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederic_ Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente ata, que uma vez aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. 

37' Reunião (extraordinária), realizada 
em l8 de junho de 1984 

Ãs dezoito horas e quarenta e cinco minutos do dia 
vinte e oito de junho do ano de mil novec~ntos e oitenta e 
quatro, reúne-se a Comissão de Redação sob a Presidên­
cia do Senhor SenadOr João Lobo, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Alberto Silva e José Lins. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nho'res Senadores Passos Põrto, Vice-Presidente, Clau­
dionor Roriz, Alberto Silva e Saldanha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pa:receren~m que o Senhor Se­

nador Alberto Silva apresenta as seguintes redações fi­
nais: 

a) da emenda do Senado ao Projeto de Decreto Legis­
lativo nY 16, de 1982 (nl' 136/82, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo Básico de Coope­
ração Científica e Tecnológica entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
do Equador, concluído em Brasília, a 9 de fevereiro de 
1982; e 

b) do Projeto de Decreto Legislativo n~> 3, de 1983, 
que submete à aprovação do Congresso_ Nacional todos 
os ajustes, atos e contratos ·complementares ao Acordo 
sobre Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos da 
Energia Nuclear, assinado entre a República Federativa 
do Brasil e a República Federal da Alemanha, em Bonn, 
a 27 de junho de 1975. 

Nada mais havendo a tratar, dâ~se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, a pre­
sente ata que, uma vez aprovada, serâ assinada pelo Se­
nhor Presidente. 
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38t- Reunião (extraordldrla), realizada 
em 29 de junho de 1984 

As dezoito horas e quarenta minutos do dia Vinte e 
nove de junho do ano de mil novecentos e oitenta e qua­
tro, reúne~se a Comissão de Redação sob a Presidência 
do Senhor Senador João Lobo, Presidente, presentes os 
Senhores Senadores Alfredo Campos e Alberto Silva. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Passos Pôrto, Vice-Presidente, Clau­
dionor Roriz e Saldanha Derzi. 

A Comissão a: prova os pareceres em que são apresen­
tadas as seguintes redações finai$: 

a) pelo Senhor Senador Alfredo Campos, do Projeto 
de Resolução n~' 40, de 1984, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bc:;lo Hor~onte (MG) a contratar ope­
ração de empréstimo externo no valor de USS 
4ú,OOO,OOO;oo (quarenta milhões de dólares americanos), 
destinado ao financiamento do Programa de Investimen­
tos do Município; e 

b) pelo Senhor Senador Alberto Silva, do Projeto de 
Resolução n"' 41, de 1984, que autoriza o Governo doEs­
tado de Mato Grosso do Sul a contratar operação de em­
préstimo externo no valor de USS 135,000,000.00 (cento 
e trinta e cinco milhões de dólares americanos), destina­
do aO -Programa Rodoviário daquele Estado. 

Nàda mais havendo a tratar·; dâ~se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. 

39• Reunião (extraordinária), realizada 
em 29 de junho de 1984 

Ãs 9ezoito horas e quarenta e cinco mi~utos do dia 
vinte e nove de junho do ano de mil novecentos e oitenta 
e qu('!tro, reúne-se a Comissão de Redaçã~ sob a Presi­
dência -do Senhor Senador João Lobo, Presidente, pre­
sentes os Senhores Senadores Jorge Kalume e Passos 
Pôrt_o. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se~ 
nhores Senadores Claudionor Roriz, Alberto Silva e Sal­
danha Derzi. 

A Comissão aprova os pareceres em que são_ apresen­
tadas as seguintes redações finais: 

a) pelo Senhor Senador Jorge Kalume, do Projeto de 
Resolução n~' 24, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Rio Claro (SP) a elevar em CrJ: 96.320.362,00 
(noventa e seis milhões, trezentos e vinte mil, trezentos e 
sessenta e dois cruzeiros) o montante de sua dívida con~ 
solidada interna; e 

b) pelo Senhor Senador Passos Pôrto, do Projeto de 
Resolução n9 34, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Monte Alto (SP) a elevar em Cr$ 
115.036.734,81 (cento e quinze milhões, trinta e seis mil, 
setecentos e trinta e quatro cruzeiros e oitenta e um cen­
tavos) o montante de sua dívida_consolidada interna; e 
do Projeto de Resolução n'i' 35, de 1984, que autoriZa a 
Prefeitúra Municipal de Vitória (ES) a elevar em Cr$ 
l.l38.512.500,00 (um bilhão, cento e trinta e oito mi· 
lhões, quinhentos e doze mil e quinhentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. 

40' Reunião (extraordinária), realizada 
em 2 de agosto de 1984 

Às dezoito horas e quarenta minutos do dia d~i~ d~ 
agosto do ano de mil novecentos e oitenta e quatro, 
reúne-se a Comissão de Redação sob a Presidência do 
Senhor Senador Passos Põrto, Vice-Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Jorge Kalume e Alfredo Campos. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Presidente, Claudionor 
Roriz, Alberto Silva e Saldanha Derzi. 

Sábado 18 2749 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A CorriisSão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Jorge Kalume apresenta as seguintes redações fi­
nais: 

a) do Projeto de Resolução n9 42, de 1984, que autori­
za o Governo do Estado da Bahia a contratar operação 
de empréstimO externo no valor de US$ 149,000,000.00 
(centO e quarenta e nove milhões de dólares americanos), 
destinado ao Projeto de Água Potável Pedra do Cavalo, 
naquele Estado; e 

b) do Projeto de Resolução n'i' 22, de 1984, que autori­
za a Prefeitura Municípal de Joaíma, Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 
25.004~841,03 (vinte e cinco milhões, quatro mil, oitocen~ 
tos e quarenta e um cruzeiros e três centavos). 

Nada mais havendo a tratar, dâ·se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO l!E SEGURANÇA NACIONAL 
4' Reunião, realizada em 8 de agosto de 1984 

Às onze horas do dia oito de agosto de mil novecentos 
e oftenta e quatro, na sala de reuniões da Comissão, na 
Ala Senador Alexandre Costa, presentes os Senhores Se­
nadores Almir Pinto, Vice-Presidente no Exercício da 
Presidência, Moacyr Duarte, Altevir Leal, Gastão 
Maller e José Lins, reúne-se a Comissão de Segurança 
Nacional. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Passos Pôrto, Jorge Bornhausen e 
Mauro Borges. 

Havendo número ·l,'egimental, o Sr. Presidente, Sena­
dor Almir Pinto, declara aberta a Reunião, e dispensa a 
leitura da Ata da reunião anterior, que ê dada como 
aprovada. Prosseguindo, o Senhor Presidente, comunica 
que a reunião se destina à eleição do Presidente da Co· 
missão, vaga, em virtUde do falecimento do Sr. Senador 
Dinarte M_ariz. 

Prosseguindo, o Sr. Senador Almir Pinto lamenta a 
perda do ilustre político potíguar, e propõe que conste de 
Ata um voto de profundo pesar pelo seu passamento, 
que é aprovado por unanimidade. 

Em seguida o Sr. Presidente anuncia que vai proceder 
à eleição. Distribuídas as céd_ulas para votação, o Sr. 
Presidente convida para funcionar como' escrutinador, o 
Senhor Senador José Lins. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 
Senador Almir Pinto .. .. .. .. .. . . .. . . .. 04 Votos 
Senador Moacyr Duarte ... , .... , . , . , . , . OI Voto 
É proclamado eleito Presidente, o Sr. Senador Almir 

Pinto, ViCe-Presidente, que agradece a seus pares a dis­
tínção com que fciT honrado para exercer tão importante 
missão, e determina imediatamente, que se realize 
eleição para Vice-Presidente, vaga em virtude da sua as~ 
censão à Presidência. Distribuídas .as cédulas para vo~ 
tação, o Sr. Presidente convida o Sr. Senador Altevir 
Leal, para funcionar como escrutinador. 

Procediaa a eleiÇão, verifica-se o seguinte resultado. 

Para Vice-Presidente: 
Senador Moacyr Duarte . . . . . . . . . . . . . . . 03 Vo~_os 
Senador Passos Pôrto ....... , . . . . . . . . . 02 Votos 
Ê proclamado eleito Vice-Presidente o Sr. Senador 

Moacyr Duarte, a quem o Sr. Presidente convida para 
assumir o cargo. 

O Senhor Presidente propõe que, as reuniões ardi~ 
nárias continuem a se realizar às quartas-feiras às 11:00 
horas, proposta aceita por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando e11, Marcelino dos Santos Camello, Assistente,da 
Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 


